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Excelentíssimo Senhor Presidente da República.

Em cumprimento ao que estabelece o art.

4.° N.° XVI do Decreto-lei n.° 5.839, de 21 de

setembro de 1943, vimos trazer a Vossa Excelên-

cia o relato sucinto de como se processou a

administração do Território Federal de Ponta

Porã, recentemente extinto, no período de 1944

até o dia 5 do mês corrente, data em que se efe-

tivou, oficialmente, a entrega a Mato Grosso, da-

quela unidade, de acordo cem o dispositivo cons-

titucional.

E' de mister salientar, de início. Excelência,

não nos ser possível dar, com detalhes, referên-

cias quanto à administração do Snr. Coronel Ra-

miro Noronha, a mais longa, aliás, abraçando o

período que vai da instalação do Território até

novembro de 1945. Entretanto, louvando-nos em

dados encontrados no arquivo e tendo em conta

o Plano de Obras e Equipamentos, organizado

inicialmente por aquele oficial e ampliado, pos-

teriormente, em face de estudos realizados no

setor de transportes, procuraremos desenvolver,

tanto quanto possível, a exposição que se segue,

objetivando deixar patente o quanto de útil fôra,

àquela região do extremo Oeste de nosso País,

a tutela da União, e.n espaço de tempo limitado

apenas a três anos.



o GOVERNADOR LADEADO DE SEU SECRETARIADO.

I
— A CRIAÇÃO DO TERRITÓRIO

A redivisão administrativa do Brasil é assun-

to que tem merecido acurados estudos de espe-

cialistas dos problemas económicos, dentro da

geo-política, uns opinando para que o Território

Nacional sofra nova extruturação em suas uni-

dades-membros, tendo por base a equivalência

das áreas, limitadas por meridianos e paralelos,

a exemplo do que foi feito nos Estados Unidos e,

outros, para que essa divisão se fixe em limitas

naturais, rios e montes, variando as áreas, por-

tanto, de acordo com a situação geográfica de

cada unidade, nunca ultrapassando, entretanto,

a 250.000 quilómetros quadrados.

Sem entrarmos na apreciação minuciosa do

assunto, por escapar à finalidade deste Relató-

rio, não nos furtamos, porém, de salientar a im-

portância que para o País representaria uma nova

dedivisão, tanto mais quanto a experiência dos

Territórios, em que pese a opinião de testemu-

nhas insuspeitas e o argumento inconteste dos

números, positiva de maneira real a vantagem

dessa medida.

Quem percorre o País, sertão a dentro, olhos

fitos no porvir, observando o deserto imenso que

se sucede de quebrada em quebrada, de Norte

a Sul, em aproximadamente 4/5 de nosso Ter-

ritório, analisando a situação sem qualquer ten-

dência regionalista, pondo o progresso da Pátria

acima de todos os interêsses secunciários, poi"

certo concluirá, que a solução de tão sério pro-

blema será uma nova redivisão administrativa,

pois é máxima antiquíssima, na guerra como na

administração, que dividir dificuldades repre-

senta vencê-las.

O Decreto-lei n.° 5.812 de 13 de setem-

bro de 1943, foi omisso em considerações que

justificassem a medida. E silenciando quanto às

razões que levaram o Govêrno de então a criar

cinco Territórios ao longo de nossas fronteiras,

deixou caminho aberto com a ausência dêsses

argumentos, que avultam aos olhos dos brasi-

leiros que tenham visão do conjunto nacional e

não apenas da órbita estadual — ao combate de

tão útil e patriótica medida, sem dúvida alguma

o primeiro passo para a ocupação efetiva dêsses

vastos acúmenos espalhados Brasil a fora, nos
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quais, por certo, riquezas ponderáveis se encon-

tram em estado latente, esperando o amanhã, que

tanto tarda, para virem aumentar as possibilida-

des económicas do País.

Colonizar o País, apossar-se da imensa por-

ção de solo pátrio que jaz abandonada, improdu-

tiva, desnacionalizada, in natura, é dever precí-

puo do Govêrno Central, autoridade máxima na

execução das leis, e estas, elaboradas sob a im-

periosa necessidade de dar ao executivo poss.bi-

lidades de ação, devem arrimar-se no bem estar

coletivo, pondo por terra, e uma vez para sem-

pre, o regionalismo doentio, que inúmeros males

tem causado ao progresso ascensional da Nação.

Já é tempo de sairmos do litoral onde temos es-

tado como os caranqueijos, a esgravatar o solo

árido da orla marítima, costas voltadas ao inte-

rior, indiscutivelmente o empório das recervas

económicas nacionais.

Os Territórios representam, não há negar,

ao longo das fronteiras, Fator indiscutível de na-

cicnalização, de civilização, enfim. A formação

de núcleos, para a fixação de colonos, preferen-

temente nacionais e aos quais se possibilitass3,

além da assistência técnica, assistência social

própria para o "habitat" em que tais atividades,

agrícola e pastoril, inicialmente se venham a de-

senvolver, seria a resultante dessa colonização

fronteiriça, que não pode e não deve ser descura-

da, tanto mais quanto nacionalizar importa dizer:

povoar, educar, sanear, cultivar, industrializar,

civilizar. Com a transformação de regiões até

hoje improdutivas, desconhecidas mesmo, em
zonas férteis, dadivosas, prósperas, o progresso

viria da periferia para o centro, para o sertão,

onde novas cidades surgiriam em face do aumen-

to da densidade demográfica. Os Territórios Na-

cionais, inegavelmente, viriam resolver êsíes

complexos problemas com a administração fede-

ral in loco, de par com verbas, senão avultadas,

pelo menos na razão direta das necessidades mais

prementes de tais regiões. Pensar o contrário é

deixar-se levar pelo regionalismo que até hoje,

nos Estados de grandes áreas como os do Ama-
zonas, Pará, Mato Grosso e Goiás, nada, absolu-

tamente nada tem produzido em prol do bem co-

mum, resultante lógica da escassês das verbas de

que dispõem aquelas unidades federativas.

O recenseamento de 1940 deixou bem cla-

ro o quadro alarmante da distribuição demográ-

fica do País, dando, às duas regiões. Norte e

Centro Oeste, com a superfície superior a 64,33%

da área total do Brasil, apenas 6,61 "^'0 da popu-

lação, em contraste chocante com a área litorâ-

nea e sulina que, não abarcando mais de 35,67%
do nosso Terrirório, apresenta nada menos de

93,39':'o do índice demográfico nacional.

A mentalidade do homem da fronteira, sem-

pre displiscente e, até certo ponto, alheio úos

interêsses nacionais, com um sentimento de pa-

triotismo muito limitado — mesmo por que, até

bem pouco, não lhe chegavam os benefícios do

Govêrno em troca dos impostos periodicamente

cobrados — vem sendo trabalhada, gradativ--

mtnte, meióoica e ininterruptamente nos Terri-

tórios, com a assistência médica, garantia indivi-

dual, segurança de seus bens e, o mais impor-

tante, tator primordial na formação do individuo

para que tenha noção da Pátria na acepção do

"iermo — o ensino, distribuído indistintamente,

inclusive com todo o material escolar, gratuita-

mente fornecido às crianças. Ésse aliás, o ponto

de capital interêsse para a nacionalização da li-

nha oe fronteira e não .p^oderia deixar de ser

aqui focalizado, como medida indispensável na

formação da mentalidade nacional naqueles Ín-

vios sertões, onde o homem, herói anónimo de

muitas batalhas com o meio em que vive, é bem

a sentinela avançada da Pátria, abandonado em-

bora, demarcando, pela língua, os limites de

nosso País, mas alheio ao coletivismo, à reunião

de todos os esforços individuais, de que resul-

taria maior vitalidade à região, em uma palavra

— sua nacionalização.

De par com a nacionalização da fronteira,

a ação administrativa territorial se fazia sentir de

maneira a mais afetiva, na repressão ao crime e

ao contrabando, para o que mantinha postos de

guarda ao longo da faixa lindeira, de que resul-

tou o decréscimo do crime em mais de 70% e o

aumento da renda federal originada da exporia-

ção da erva-mate, sem que, na mesma propor-

ção, houvesse crescido a produção. E' que, como

consequência da repressão ao contrabando, quase

toda a erva elaborada no solo nacional passou

a sair após o pagamento dos direitos de expor-

tação, o que importa dizer, aumentando a renda

do País e diminuindo a das nações vizinhas qu3,

beneficiadas pelo contrabando, exportavam a

mesma erva como produção sua.

A fronteira com o Paraguai, até bem pOuco

tempo abandonada, transformava-se, dia a dia,

em fronteira viva, com atividade várias, das quais,
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inegavelmente, é ainda a extração da erva a prin-

cipal de tôdas.

O serviço de vigilância desenvolvido pelo

Governo territorial, visando evitar o contra-

bando, foi enorme e recondecido por tôdos, fa-

lando os números de maneira a mais eloquente.

No entanto, a açãc da Guarda Territorial se fa-

zia sentir sem o auxílio de guardas-f iscais adua-

neiros, como seria lógico, por que, ante a sua

organização, não dispunha a Guarda de prerro-

gativas inerentes àqueles. Estudava o Govêmo

uma fórmula pela qual, nos postos da Guarda,

estivessem, também, cs guardas aauaneiros,

atendidos e garantidos nos seus atos, pelos Guar-

das do Território. Disso importaria diminuição de

despesa para a Nação e maior segurança na apli-

cação das medidas fiscais. Nêsse particular, che-

gamos mesmo a enviar expediente ao Snr. .\Ai-

nistrc da Fazenda, quando tivemos de nos mani-

festar a respeito da criação de postos fiscais, nos

pontos chaves da fronteira, nos quais já manti-

nhamos guardas territo.iais.

Nêsse expediente, frizavamos, também,

como medida completiva, a necessidade do al-

fandegamento da Mesa de Rendas de 1 Ordem

de Ponta Porã, lembrano ainda a urgência de que

novas e condignas instalações lhe fossem dadas,

bem assim completado o seu quadro de servido-

res, exíguo de todo ao enorme trabalho ali efe-

tuado.

Para ampliar e melhor possibilitar a repres-

são ao contrabando, havia o Govêmo mandado

construir lanchas aprcípriadas ao patrulhmento

da linha molhada fronteira com o Paraguai, no

rio de igual nome e, já agora, deveriam estar essas

embarcações sendo empregadas em tais serviços,

bem assim no transporte de funcionários do Ter-

ritório, médicos, engenheiros, inspetcres esco-

lares, agrónomos, etc, quando viajassem a ser-

viço, naquela zona. Em face da extinção do Ter-

ritório, estas lanchas, por despacho de Vossa

Excelência, foram entregues à administração do

Território do Acre onde, por certo, irão prestar

serviços relevantíssimos. E' oportuno salientar

que, além dessas lanchas, dispunha o Território

de enorme cópia de material para a sua Guarda

montada, arreiamento êste, juntamente com tôdo

o armamento da Guarda, inclusive metralhado-

ras, entregue, há pouco mais de um mês, à 9.^

Região Militar, por ordem de Vossa Excelência.

No intuito de possibilitar, realmente, o má-
ximo conforto e segurança aos habitantes afas-

tados dos centros populosos e visando assegurar

aos postos de guardas providências urgentes atra-

vés de ligações fáceis, cuidou o Govêmo de ins-

talar uma rêde de tádio-telegaf ia, para o que

adquiriu nada menos que 21 estações emissoras-

receptcras. Uma dessas, com a potência de 1 .000

wats. seria instalada em Ponta Porã, Capital do

Território e diretamente ligada à Polícia do Dis-

trito Federal. As demais, com a potência de 350

wats., eram destinadas às sédes dos municípios e

aos postos de guardas, como dissemos linhas

acima. Essa rêde prestaria serviço relevantíssimo

à região , facilitando, também, as ligações com os

postes de saúde e as escolas espalhadas em tôdo

o Território, como veremos nos capítulos que se

seguem.

Completando o que podemos chamar de

segurança da fronteira, criara o Governo o Ser-

viço Aéreo Territorial. De início, dispunha ape-

nas de um avião, que atendia a chamados urgen-

tes do interior, na maioria das vêzes para trans-

porte rápido de doentes, da campanha para o hos-

pital da Capital.

Seria possível ao Estado de Mato Grosso,

com suas rendas diminutas, insuficientes aos en-

cargos normais da administração, tomar tanlas

providências em prol da nacionalização da fron-

teira?. . . E, se em vez de apenas cinco, vários

fossem os Territórios criados, não teríamos, den-

tro de poucos anos, verificado que naquelas lon-

gínquas regiões o homem deixaria de ser um pá-

ria para tomar-se um cidadão útil a si e à Pá-

tria?. . . Ésses Territórios, sob a ação direta do

Gcvêrno Central, com vastos programas de ati-

vidades — transporte, produção, assistência so-

cial, segurança, etc, ' não se transformariam,

dentro de poucos anos, em novos Estados?. . .

Quanto a Ponta Porã, não nos arreceiamos em
dizer que, se houvesse continuado, teria tôdas

as probabilidades de figurar em nossa bandeira,

dentro talvez de uma década, como unidade-

membro da Federação.

A criação dos Territórios, não se pode dei-

xar de reconhecer, veio ao encontro dos anseios

das populações abandonadas de nossas fronteiras,

trazendo-lhes segurança, assistência médica,

educacional e social, representando, indiscutivel-

mente, papel saliente na posse efetiva da terra

do extremo Oeste do País, com a fixação de co-

lonos assistidos de perto pelo Govêrno. Foi, pois,

medida eminentemente nacional e de grande al-

cance nos dias porvindouros para os que, naque-



o

las regiões, vegetavam, apenas, começando agora

a viver dentro do conforto, sobretudo moral, da

civilização.

li — O PLANO QUINQUENAL DE OBRAS E

EQUIPAMENTOS — A SUA EXECUÇÃO

instalado o Território em 1944, cuidou o

Govêrno de então de organizar um Plano Quin-

quenal, programando no mesmo diversas obras de

vulto: — prédios para escolas, postos de saúde

e postos de guardas, postos zootécnicos, cadeias,

prefeituras e sub-pre.feituras, fóruns e cartórios,

hotéis, hospedarias para imigrantes, centros ope-

rários, mercados, clul^es sociais e até cinemas. O
Piano em suas linhas gerais, desenvolvia-se pelos

setores; educação, saúde, segurança pública,

administração, serviços públicos, assistência so-

cial, desenvolvimento da produção, justiça e di-

versas obras avulsas, nas quais se achavam pon-

tes, armazéns, depósitos, cinemas, etc.

Apresentado ao Govêrno em setembro de

1945, deu origem ao processo sob n.° 1 . 128/45

(DIG), seguindo então os tramites normais, por

diversos departamentos técnicos, tendo mereci-

do pareceres favoráveis do Dasp, recebendo, fi-

nalmente,, parecer do Ministério da Fazenda de

que, "em face dos dispositivos do Decreto-lei n.°

9.170, de 12-4-46, qualquer providência a ser

tomada, relativamente a obras deve aguardar a

decisão do Chefe do Govêrno, frente aos relató-

rios que terão que apresentar os Ministérios so-

bre a conveniência de serem as mesmas iniciadas

ou adiadas em seu prosseguimento".

Do Ministério da Fazenda, voltou o processo

novamente ao da Justiça, em maio de 1946. Mcs,

a essa época, já o Snr. Presidente da República,

atendendo ao pedido do Govêrno para que lhe

fosse dada a verba necessária à execução do Pla-

no, no ano citado, havia, por despacho de 22 de

abril publicado no "Diário Official" de 6 de maio,

às páginas 6.730, autorizado a realização das

obras, para aquele exercício, com alguns cortes

e modificações, entretanto, no plano de origem,

ficando muitas das obras program.adas, para pos-

terior execução. Assim, foram canceladas, pro-

visoriamente, as construções do Hotel, Centro

Operarário, Quartel da Guarda e Escola Normal,

como medida de economia, em face da situação

económica do País não comportar tais gastos, no

memento. O Plano, em si, sofreu várias modifica-

ções e, extinto o Território, se achava o proces-

so, ainda para novos estudos, na Divisão de Obras

do Ministério. Mesmo assim, muitas das obras

iniciadas nas administrações Noronha e Guiomar

dos Santos, tiveram andamento e foram a seu

termo, conforme explanação que faremos no ca-

pítulo sôbre obras deste Relatório. Releva notar,

entretanto, que, em rigor, sómente em fins de

1945, já na administração Guicmard dos Santos,

foi possível a programação metódica dos traba-

lhos para execução do Plano, uma vez que a ver-

ba respectiva para aquele ano, custou a ser posta

à disposição do Governador. Para o ano de 1946,

entretanto, a verba só nos foi entregue em rins

de agosto, não tendo havido, consequentemente,

tempo para início das obras especificadas para o

referido exercício, em virtude da extinção do

Território, logo no mês seguinte.

O Plano Quinquenal, se bem que visasse à

execução de vários empreendimentos, dependia,

entretanto, das mutações de verbas, isto é, esta-

va sujeito às dotações orçamentárias, o que im-

porta dizer, oscilaria a sua execução, na razão

direta do crédito concedido anualmente. Daí,

pois, a morosidade nessa execução, de que é

exemplo frizante o programa elaborado para

1946, na previsão orçamentárai de Cr$

26.403.300,00, importância esta reduzida, na

lei de meios para o referido ano, a Cr$

7.700.000,00, sofrendo posteriormente, ainda

novo corte, para ser posta à disposição do Govêr-

no, como dissemos, já em fins de agosto, apenas

a quantia de Cr% 3.826.791,60. E' oportuno sa-

lientar aqui. Excelência, que a demora na en-

trega da importância correspondente a cada ex3r-

cício, ocasionava sérios embaraços à administra-

ção, de vez que o orçamento de cada obra, le-

vado a efeito no ano anterior, resultava majo-

rado de muito, em face do aumento vertiginoso

do preço das utilidades e não de obra. Assim,

pois, a verba para as obras que deveriam ser ini-

ciadas nos princípios de 1946, somente em
agosto e nos últimos dias dêsse mês, foi entre-

gue ao Govêrno, após ter o respectivo processo

percorrido, morosamente, os canais competentes,

em uma burocracia que alarma o administrador e

estiola as iniciativas. Com tamanho embaraço à

bôa marcha do serviço, o Plano Quinquenal, que

deveria estar findo no máximo em 1949, alargar-

se-ia até 1955, não +emos disso a menor dúvida,

dentro, rigorosamente, das dotações orçamentá-

rias, concedidas com o corte sistemático de 2/3,

de que resultava, pois, a protelação de obras jul-

gadas inadiáveis, como aconteceu no ano findo,
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êm relação ao prédio da Escola Normal, cujo

Curso loi instalado, como veremos adiante, em

prédio impróprio, antipedagógico, adaptado à

pressa e acandado aos fins a que se destinava.

Cabe aqui salientar. Excelência, e o fazemos vi-

sando ao bem estar e êxito da administração dos

demais Territórios que permaneceram incólumes

à açãc prejudicial do regionalismo, que se torna

necessário dar o Poder Centra! maiores facilida-

des aos administradores dessas unidades, de

cunho eminentemente colonial, não ficando os

governadores sujeitos a delongas e esperas nos

corredores e salas dos Ministérios, às voltas com

os contínuos, como comumeríte acontece. De-

legados diretos que são da confiança do Presi-

dente da República, por certo necessitam ter

açãp, liberdade de iniciativa, para o que se tor-

na indispensável o preparo de leis especiais que

lhes possibilitem certas prerrogativas, ligadas di-

retameníe às soluções de vários e complexos pro-

blemas locais, de maneira a evitar as constantes

consultas aos Ministérios, especialmente ao da

Justiça e as vindas, quase obrigatórias, a ísta

Capital, onde ficam, em geral, mêses seguidos,

no labirinto da burocracia, resolvendo casos e

mais casos, com prejuízo da administração de

suas unidades. Dêsse estado de cousas resulta a

situação algo embaraçosa para o Governador,

junto aos seus jurisdicionados, que não se acham

a par da necessidade dessas viagens ao Rio de

Janeiro e, de raciocínio fácil, julgam-nas como
simples passeios, porque o Governador gosta da

Capital Federal quando, na realidade, em face de

não dispormos de uma legislação adequada a

essas unidades, aqui é que se resolvem tôdas as

questões ligadas à administração territorial.

Feita esta digressão que julgamos necessária,

passemos à análise, dentro dos números, do Pla-

no Quinquenal, o qual, se executado, traria, àque-

la ubérrima região, mésses de benefícios tais que

lhe possibilitariam progresso continuiado, está-

vel, seguro, nos setores da educação, saúde, sanea-

mento, produção, transporte, colonização, enfim.

O Plano, com orçamentos realizados em
1945, alcançaria a elevada soma de Cr$

116.668.660,00, estimativa aproximada, aliás,

e deveria ser dividida, ano a ano, da seguinte ma-

neira: 1945, Cr$ 11.007.660,00; 1946, Cr$

26.403.300,00; 1047, Cr$ 24.807.700,00;

1948, Cr$ 25.550.000,00 e 1949, Cr$

28.900.000,00. Vejamos, por setores, como se-

ria aplicada a quantia total destinada ao Piano:

Educ?,eão, Cr$ 11.792.100,00; Saúde, Cr$

6.270.160,00; Segurança Pública, Cr$

6.630.400,00; Administração, (prédios para

instalações da administração) Cr$.

12.210.000,00; Sei viços públicos urbanos, Cr$

57.000.000,00 (em tôdos os sete municípios);

Assisiêncsa scciaí, Cí$ 746.000,00; Fomento de

Piodução, Cr$ 3.000.000,00; Justiça, (cons-

trução ide prédios para fóruns e cartórios, etc),

Cr% 5.100.000,00 e Diversos, (obras avulssa)'

Cr$ 13.920.000,00. Estas parcelas mencionadas

por setores, seriam distribuídas, por exercícios,

da seguinte maneira: Educação — Cr^

2.957.100,00; 1946, Cr$ 5 . 757 . 300,00; 1947,

Cr5 2 . 1 27 . 700,00 e em 1 948, Cr| 950 . 000,00,

terminando nesse ano, as obras deste setor; Saúde

— 1945, Cr| 1 .524.560,00; 1946, Cr|

1.295.600,00; 1948, ,Cr$ 950.000,00 ;e ;em

1949, Cr| 2.500.000,00, não se iniciando obras

novas, neste seior, em 1947. Segui;ança Publica

— 1 945, Cr| 1 . 720 . 000,00; 1 946, Cr|

3.980.400,00; 1947, Cr$ 930.000,00, ano em
que estariam terminadas as obras neste setor.

Admiíiisiração — 1946, Cr$ 3.810.000,00;

1947, Cr$ 4.250.000,00; 1948, Cr|

2.650.000,00; 1949, Cr$ 1.500.000,00, im-

portância está destinada ao Palácio do Governo,

última obra que seria realizada no setor Admi-

nistração. Serviços públicos urbanos— 1946, Crf

3.000.000,00; 1947, Cr$ 12.000.000,00;

1948, Cr| 21.000 000,00; e em 1949, Cr$

21 .000.000,0; Assistência social — 1945, Cr$

746.000,00; Fomento da Produção — 1946,

Cr$ 3.000.000,00; Justiça — 1946, Cr$

3.600.000,00 e em 1947, Cr$ 1.500.000,00.

Diversos — 1945, Cr$ 4.060.000,00; 1946,

Crf 1 .960.000,00; 1947, Cr| 5.500.000,00 e

em 1949, Cr$ 2.400.000,00, não sendo inicia-

das obras novas neste setor, em 1948. Esta pro-

gramação, no entanto, em face dos cortes a que

acima nos referimos e guardadas as proporções

das quantias que foram entregues ao Govêrno,

Cr$ 7.500.000,00 para 1945 e Cr$

3.826.791,604, para 1946, seria prolongada, em
média, até o ano de 1955 ou mais, sendo im-

portante salientar que, a essa época, tal previ-

são não poderia vigorar nas mesmas bases, como
resultante lógica do encarecimento das utilida-

des e mão de obra. Resta acrescentar, ainda, que

era nosso desejo ampliar o Plano, antes de sua

aprovação final, no total, incluindo as obras des-

tinadas à instalação de uma fazenda modelo,
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assunto de que nos ocuparemos no capítulo

Desenvolvimento da Produção.

Além das obras previstas no Plano de Cbras

e Equipamentos, propriamente dito, outras foram

prcgr^madas ç executadas, sendo paralizadas as

que ainda S3'achavam em ancim.antc, a 3 I do de -

zembro finco. No capítulo sôbre Obras, serão

mencionadas, detalhadamente, as que foram le-

vadas a tetmo,'de maneira que possa Vossa Ex-

celência avaliar, cabairr.ente, de como se hou-

ve a administração territorial em tão impcríanto

£Stcr, no período de 1944 a 1946. Nos quadres

ccnstaníes do relatór-io da Divisão de Obras, es-

tão minuciosamente esplanados os dados indi,.-

pcnsáveis a respeito das obras realizadas, em rea-

lização e por realizar, previstas no Plano em cíu-

sa. Finalizando êste Capítulo, transcreveremos as

relações de tôdas as obras que deveriam ser exe-

cutadas, ano a ano, no quinquénio previsto.

Essas obras a longo prazo, embora ofereçam

o inconveniente de ficarem sujeitas às oscilações

sempre para mais do preço das utilidades, co.m

modificações^ consequentemente, nos orçamen-

tes anuais, trazem a vantagem indiscutível da

continuidade na execução ,em face das substi^u -

ções dos governadores, como sóe acontecer.

PROGRAMA DE OBRAS PARA O ANO DE 1945

MARACAJÚ (Capital)

Séde:

Posto de higiene I .. 607.200,00

Hotel 1.560.000,00

Bairro da Estação

Escola, c/l sala de aula 160.200,00 2.327.400,00

PONTA PORÃ
Séde:

Centro Operário .... 436.000,00

Ampliação do Hospital

existente 350.000,00

Legião Brasileira de
' Assistência .... 1 50.000,00

Casa da Criança .... 160.000,00

Posto de Higiene II . 189.120,00

Santo jTomás

Escola c/ V sala de aula 1 60 . 200,00

Amambaí

Grupo Escolar c/4 sa-

las de aula 655.000,00

Quartel da Guarda Ter-

ritorial 430.000,00 2.530.320,00

DOURADOS
Séde:

Grupo Escolar c./6 sa-

las de aula 920.000,00

Quartel da Guarda Ter-

ritorial 430.000,00

Posto de Higiene II . 189.120,00 1.539.120,00

MIRANDA
£éde:

Ponte sòbrc o Rio Mi-

randa 2.500.000,03

Posto de Higiene II . 189.120,00

Quartel da Guarda Ter-

ritcrial : . 430.000,00

Escola c/2 salas Ó3

au.a . . . : 406 . 700,00

C.alcínia

Crupo Escolar c/4 sa-

las de aula 655 .000,00

Quartel da Guarda Ter-

ritorial 430.000,00 4.610.820,00

TOTAL 11 .007 .660,00

PROGRAMA DE OBRAS PARA O ANO DE 1946

apitai

)

MARACAJÚ
Séde:

Administração Geral . .

Divi;ã3 de Segurança e

Guartel da Cuarca

Territorial

D, visão de Obras . . .

Escola Normal e Gru-

po Escolar c/6 salas

de aula

Fcrum e Cartórios . .

Imprensa Oficial e Es-

tação rádio Difusora

Posto Zootécnico . . .

Estudos e Projetos da

rede de Água, Es-

gotos e Eletricidade

Bairro Água Fria

Escola c/l sala de

au.'.a

Hervâ.-. ia

Quartel da Guarda Ter-

ritorial

PONTA PORÁ
Sede:

Fórum e Cartórios . .

Posto Zootécnico ....

Estudos e Projétos das

redes de Água, Es-

gotos e Eletricidade

Amambaí
Sub-Prefeitura

Posto de Higiene II .

Antonio jono

Escola c/2 salas de aula

Quartel da Guarda Ter-

ritorial

Sanga Puitã:

Escola c/2 salas de aula

tguatemi

Escola c/2 salas de aula

Quartel da Guarda Ter-

ritorial

.250.000,00

.760. 400,00

950.000,00

.576.000,00

900.000,00

950.000,00

750.000,00

500.000,00

160.200,00

250.000,00 11.046. 600, 00

900.000,00

750.000,00

500.000,00

220.000,00

189. 120,00

406.700,00

430.000,00

406.700,00

406.700,00

430.000,00 4.639.220.00
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NIOAQUE

Séde:

Quartel da Guarda Ter-

ritorial

Posto de Higiene II .

Estudos e Projetos das

Instalações

Cuia Lopes

Posto Zootécnico . . .

PORTO MURTINHO

Séde:

Fórum e Cartórios . .

Estudos e Projétos das

instalações
de Águas, Esgotos

e Eletricidade ....

Posto de Higiene II .

DOURADOS

Séde:

Hotel

Estudos e Projétos das

instalações
de Águas, Esgotos

e Eletricidade ....

Cabeceira Alegre

Escola c/l sala de aula

Ca^rapó

Escola c/] sala de aula

Colónia Municipal

Escola c/l sala de aula

BELA VISTA

Séde:

Ampliação do Hospital

Fórum e Cartórios . .

Posto de Higiene . .

Estudos e Projétos das

instalações

Perdidos

Escola c/l sala de aula

Quartel da Guarda Ter-

ritorial

Boqueirão

Escola c/ 1 sala de aula

MIRANDA

Porto Esperança

Sub-Prefeitura ....

Quartel da Guarda Ter-

ritorial

Ponte de Acostamento

e Armazém

Calcinia

Suz-Preefitura ....

Posto Zootécnico ....

Posto de Higiene . . .

TOTAL

PROGRAMA DE OBRAS PARA O ANO DE 1947

430.000,00

1-89. 120,00

500.000,00

750.000,00 1.869.120,00

900.000,00

500.000,00

189.120,00 1.589. 0.00

1 .560.000,00

500.000,00

160.500,00

160.200,00

160.200,00 2.540.600,00

350.000,00

900.000,00

189. 120,00

500.000,00

160.200,00

250.000,00

160.200,00 2.509.520,00

220.000,00

430.000,00

400.000,00

220.000,00

750.000,00

189.120,00 2.209.120,00

MARACAJÚ (Capital)

Séde:

Prefeitura Municipal .

Cinema

Clube social

Início das rédes gerais

de Água, Esgotos e

Eletricidade ....

PONTA PORÃ

Séde:

Mercado ; . . .

Início das rêdes gerais

de Água e Esgotos

e Eletricidade ....

Amambaí

Clube social

Sanga Puitã

Escola c/ 1 sala de aula

Porreira Ortiz

Escola cl 1 sala de aula

Quartel da Guarda Ter-

ritorial

Lagunita

Escola c/ 1 sala. de aula

Cabeceira do Apa

Escola cl sala de aula

Envernadina Saldanha

Escola cl 1 sala de aula

Rincão de Júlio

Quartel da Guarda Ter-

ritorial

Pirajuí

Quartel da Guarda Ter-

ritorial

Bocajú

Escola cl 1 sala de aula

DOURADOS

Séde

Prefeitura

Clube Social .......

Mercado

Início das rédes gerais

de Água, Esgotos e

Eletricidade ....

850.000,00

.000.000,00

600.000.00

3.000.000,00 5.450.000,00

400.000,00

.000.000,00

400.000,00

406.700,00

160.200,00

250.000,00

160.200,00

160.200,00

160.200,00

250.000,00

430.000.00

160.200,00 5.937.700,00

850.000,00

400.000,00

300.000,00

3.000.000,00 4.550.000,00

26.403.300,00

NIOAQUE

Séde

Prefeitura 850.000,00

Clube Social 400.000,00
Início das rédes gerais

de Água, Esgotos e

Eletricidade 3.000.000,00

Cuia Lopes

Clube Social 300.000,00 4.850.000,00
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MIRANDA
Séde

Mercado 300.000,00

Calcínia

Clube Socij.l 400.000,00 700.000,00

PORTO MURTINHO
Séde:

Clube Social 400.000,00

Prefeitura 850.000,00 1.250.000,00

BELA VISTA

Séde:

Mercado 300.000,00

Prefeitura Municipal . 850.000,00

Grupo Escolar c/6 sa-

las de aula 920.000,00 2.070.000,00

TOTAL 24.807.700,00

PROGRAMA DE OBRAS PARA O ANO DE 1948

MARACAJÚ (Capital)

Séde:

Divisão cie Saúde . .

Divisão de Terras e

Colonização ....

Divisão de Educação e

Cuttura

Prosseguimento das re-

des gerais de Água,

Esgotos e Eletricl-

dade

PONTA PORÁ
Séde:

Prefeitura Municipal .

Prosseguimento das rê-

des gerais de Água,

Esgotos e Eletrici-

dade

DOURADOS
Séde:

Prosseguimento das rê-

des gerais de Água,

Esgotos e Eletricl-

cidade

NIOAQUE
Séde:

Prosseguimento das re-

des gerais d'e Água,

Esgotos e Eletrici-

cidade

BELA VISA

Séde:

início das redes gerais

de Água, Esgotos e

Eletricidade

MIRANDA
Séde:

Prefeitura Municipal .

Início das rêdes gerais

de Água, Esgotos e

Eletricidade

950.000,00

950.000,00

950.000,00

3.000.000,00 5.850.000,00

850.000,00

3.000.000,00 3.850.000,00

3.000.000,00

3.000.000,00

3.000.000,00

850.000,00

3.000.000,00 3.850.000,00

PORTO MURTINHO
Séde:

Início das rêdes gerais

de Água, Esgotos e

Eletricidade 3.000.000,00

TOTAL .
. 25.550.000,00

PROGRAMA DE OBRAS PARA O ANO DE 1949

MARACAJÚ (Capital)

Séde:

Palácio do Govêrno . .

Penitenciária

Hospital Central ....

Prosseguimento das rê-

des gerais áe Água,

Esgotos e Eletrici-

dade

1 .500.000,00

1 .500.000,00

2.500.000,00

3.000.000,00 8.500.000,00

PONTA PORÃ
Séde:

Prosseguimento das rê-

des gerais de Água,

Esgotos e Eletrici-

c idade

DOURADOS
Sétde:

Cinema 800.000,00

Prosseguimento das rê-

des gerais de Água,

Esgotos e Eletrici-

dade 3.000.000,00

3.000.000,00

3.800.000,00

MIRANDA
Séde:

Prosseguimento das rê-

des gerais de Água,
,

Esgotos e Eletrici-

cidade 3.000.000,00

NIOAQUE
Séde:

Cinema 800.000,00

Prosseguimento das rê-

des gerais de Água,

Esgotos e Eletrici-

dade 3.000.000,00 3.800.000,00

BELA VISTA

Sóde:

Prosseguimento das rê-

des gerais de Água,

Esgotos e Eletrici-

cidade 3.000.000,00

PORTO MURTINHO
Séde:

Cinema 800.000,00

Prosseguimento das rê-

des gerais de Água, . ,

Esgotos e Eletrici-

cidade 3.000.000,00 3.800.000,00

TOTAL 28.900.000,00
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III — PLANO RODOVIÁRIO —
SUA EXECUÇÃO

O Território de Pcnta Porã apresenta condi-

ções especialíssimas em relação à f isiogsograf ia

de sua área, cuio polígono alcança, aproximada-

mente, 108.882 I<s2., desenvolvendo-se em zo-

nas de baixadas, sujeitas às alegações e em re-

giões de matcs, com cota que oscila de 1 00 a

350 metros, acentuando-se, finalmente, o pla-

nalto, formado pelas serras de Amambaí e Ma-

racajú, a primeira com predominância de cam-

pos, enquanto na segunda as matas se apresen-

tam imponentes, marginando os rios, em larga

orla, numa altitude que atinge a mais de 600

metros, de que resulta gozar-se ali de um dos

melhores climas do Brasil.

O sistema hidrográfico do Território recen-

temente extinto, é constituído por dois rios prin-

cipais, o Paraguai ao Norte e ao Oeste, e o Pa-

raná na parte Suleste. Com os afluentes princi-

pais dêsses dois grandes rios, notável se torna,

não resta dúvida, a lêde hidrográfica que banha

a região, sem que ofereça, no entanto, no percur-

so de tôdos os rios, grandes possibilidades de na-

vegação, a não ser nos baixos cursos dos rios Dou-

rados, Ivinheima, Brilhante, Amambaí e Iguate-

mi, de que provem a importância da estrada de

rodagem, no momento a máxima aspiração dos

que labutam naquele fértil e futuroso pedaço de

nosso Brasil, cujo progresso será a resultante da

construção de sua rêde rodoviária, em conexão

com a hidrográfica.

Sem verbas próprias e máquinas necessárias

a tal realização, pouco foi possível fazer-se, nes-

se sentido, no Território. No entanto, na medi-

da do possível, e visando garantir, pelo menos, o

tráfego de caminhões com carga, sobretudo en-

tre Maracajú, Dourados e Ponta Porã, cuidaram

tôdos CS três administradores do Território, cem
esforços ingentes, de melhorar as pistas existen-

tes, abrindo outras, como as que ligam Dourados

a Ponta Porã e Dourados a Maracajú, construin-

do ainda várias pontes que facilitaram, de mui-
to, as viagens pelo interior, encurtando as distân-

cias, pois que, antes, tais viagens eram feitas con-

tornando as cabeceiras dos cursos dágua por fal-

ta de pontes em lugares convenientes.

Como complemento do Plano Quinquenal,
pois, ao assumirmos o Governo do Território, or-

ganizamos o Plano Rodoviário, objetivando, des-

sa maneira, possibilitar transporte seguro aos re-

cantos mais afastados da região, promovendo.

arsim, a penetração e fixação do homem, que re-

dundaria na ocupação real de enormes tratos de

terras até hoje em completo abandono. Concomi-

tantemente conseguiríamos ligação com os me"-

c?dcs platinos e, encurtando as distâncias, com a-^

nracas de São Paulo e Rio de Janeiro, como sa-

lientaremos linhas adiante.

Notamos, de logo, não ser possível a cons-

trução d? estradas, na amplitude do termo, sem

verbas próprias para tal empreendimento e, p^ra

ccnseouí-las, indirpensável seria a organização de

um Plano Rodoviário que, submetido à aprova-

ção do Poder Central, se entrosasse com o gran-

de Plano Rodoviário Nacional.

Para essa organização tornou-se mistér es-

tudo preliminar das necessidades prementes da

região, tendo-se em conta a situação demográ-

fica, as possibilidades económicas, mercado con-

sumidor, núcleos coloniais, bem assim a segu-

rança nacional, ao longo da faixa lindeira, visan-

do ainda, o cornbate ao contrabando, mediante

transporte rápido, em ação ipreventiva e repres-

sora. Estradas de penetração foram traçadas, com
irradiações secundárias, tendo por escôpo a liga-

ção do Norte ao Sul do Território, como demons-

traremos a seguir.

Submetido o Plano ao estudo do Departa-

mento Nacional de Estradas de Rodagem, foi

aprovado pelo respectivo Conselho e, finalmen-

te, por Vossa Excelência, sem ter sofrido qual-

quer modificação, sendo, aliás, citado como exem-

plo a ser seguido pelos demais Territórios. Em
consequência, foi firmado com o mencionado De-

partamento, em 12 de julho de 1946, um acor-

do pelo qual receberia o Território auxílio tri-

mestral, variável na razão direta da arrecadação

do fundo rodoviário e tendo em conta o consu-

mo de combustíveis líquidos, a área e a densi-

dade demográfica da região.

Objetivou o Govêrno, logo após ter recebido

a primeira cota, atacar sem mais delongas, a

construção da estrada Ponta Porâ-Amambai, rumo
ao Sul, buscando, posteriormente, a povoação de

Pa ranhos, na fronteira com o Paraguai, visando

beneficiar os nossos patrícios que, ali, sentine-

las avançadas, se fixaram e vivem abandonados
do poder público, entregues, na sua maioria, ao

extrativismo da erva-mate. Essa estrada, no en-

tanto, com a extinção do Território, ficou para-

iizada, tendo alcançado a povoação de Sanga
Puitã, com tôdos os seus serviços ultimados: mo-
vimento de terra, aterros, compressão e encas-
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calhamento numa extensão de 12 quilómetros.

A locação da estrada, entretanto, avançou até

bem próximo do rio Amambaí, ficando por ulti-

mar os trabalhos d gabinete, nesse segundo tre-

cho,

Em linhas gerais, embora, passamos a anali-

zar a rêde rodoviária que, dentro aproximada-

mente de seis anos, se houvesse numerário sufi-

ciente, seria espalhada na área correspondente

ao Território extinto.

Buscando a ponta de trilhos da Sorocabana,

Porto Epitácio, de que resultaria mais fácil liga-

ção com São Paulo, Rio, foi projetada a estrada

que, partindo de Dourados, iria terminar em Por-

to 15, no rio Paraná, com um desenvolvimento

de 525 quilómetros. Outra estrada de penetra-

ção, buscando ainda o rio Paraná, partiria de

Amambai e terminaria em Porto Oculto, no rio

Iguatemi, afluente do Paraiá e perfeitamente na-

vegável, até o ponto citado, -para servir de escoa-

mento a grande parte da produção da erva-mate,

beneficiando muitissimo aos que se entregam a

êsse mister. De Laguna-Porã, fazendo entronca-

mento com a estrada acima referida, partiria um

outro ramal, para atingir o rio Paraná no porto

D. Carlos. Cortando o Território de Norte a Sul,

seria construida uma estrada interna, que par-

tindo de Miranda ligaria sucessivamente, as ci-

dades de Nioaque, Maracajú e Dourados, indo

terminar em Porto Felicidade, sóbre o rio Amam-
baí, o que importa dizer: ligação eníre as bacias

do Paraná e do Paraguai, em conexão com a Es-

trada de Ferro Noroeste do Brasil. De Miranda,

ainda, uma nova estrada viria buscar Ponta Porã,

passando pelas povoações de Rincão Bonito, Guia

Lopes da Laguna e Cabeceira do Apa, com um
ramal que iria até Bela Vista. De Porto Mur-

tinho, sóbre o rio Paraguai, partida outra es-

trada com ponto terminal em Ponta Porã, pas-

sando por São Roque, Brejão, Caracol e Bela Vis -

ta, garantindo, assim, a ligação com a bacia do

Prata, Norte de Mato Grosso e até a Bolívia. Vá-

rias estradas secundárias, ligando as estradas-

tronco entre si, facilitariam o transporte dos prin-

cipais produtos do Território, principalmente da

erva-mate.

O desenvolvimento dessa vasta rêde atin-

giria, calcuadamente, 2,300 quilómetros, para

OPERÁRIOS E VEÍCULOS E,V,"PRECAD0S NO SERVIÇO DE MOVI N/fENTAÇÃO DE- TERRA,
NA ABERTURA DE ESTRADAS.
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DUAS ÉPOCAS; ESTRADA FEITA PELAS CARREIAS E ESTRADA ABERTA

POR MÁQUINAS.

cujo empreendimento seria necessária a elevada

soma de Cr$ 57.500.000,00, tendo-se como

base, para cada quilómetro, a despesa de Cr$

25.000,00, já incluidas as obras de arte, evita-

das tanto quanto possível, de vez que os traça-

dos seriam, em sua maioria, procurando os es-

pigões e tendo-se em conta, também, grandes re-

giões de campo aberto.

O despovoamento que se vem verificando,

dia a dia, do interior de nosso País, com o aden-

samento demográfico das cidades 2 consequente

desiquilíbrio da vida económica interna e a e!e-

vação do custo de vida nos grandes centros, é

uma resultante da falta de transporte, inegavel-

mente o problema básico e cuja solução se im-

põe o quanto antes, para que se positive o pro-

gresso nacional, com a instalação segura de co-

lónias pelo interior, em regiões de grandes pos-

sibilidades e que apenas aguardam o amanho da

terra para produzirem fartamente.

Pcr certo, abrir" estradas, na acepção do

termo, requer numerário suficiente, matreial ro-

dante, máquinas e tóda uma aparelhagem

custosa, sem falar nos técnicos, dia a dia, mais

faros para tais empreendimentos. Mas, se r^ão

iniciarmos a execução do que já se tem progra-

mado, embora para concretização a longo pra-

zo, persistiremos no êrro das administrações pas-

sadas, que deixavam de lado os planos de longa

execução, para atacarem aqueles que, de logo,

dessem ao administrador presfígio local, em face

das realizações levadas a efeito nesta ou naquela

cidade. O problema rodoviário nacional não será

de uma administração, de cinco ou dez anos e,

sim, de algumas décadas. Impõe-se entretanto

levá-lo avante, gradativamente, sucessivamente,

metodicamente, sem alardes, ccm verbas embo-

ra pequenas, dentro das possibilidades do Tesou-

ro, pondo de lado realizaçeõs suntuosas nas ca-

pitais, verdadeiras salas de visita, m.as levando a

efeito, aos poucos que seja, essa obra eminente-

mente nacional, alicerce seguro que seja, do

nosso porvir: ligar o interior com o litoral, a cam-

panha com CS centros civilizados, o Ceste com o

Éste, o Norte com o Sul.

Assim seria a execução do Plano Rodoviário
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do Território de Ponta Porã. Iniciada que foi, em
fins do ano passado, não pararia mais, avançan-

do palmo a palmo, embora, dentro dos recursos

orçamentários, para o que, todas os anos, soli-

citaríamos do Poder Central, os recursos neces-

sários.

Para o ano em curso, haviamos feito a nes-

sa proposta orçamentária com a estimativa de,

apenas, Cr% 10.000.000,00, ccm os quais com-
pletaríamos o trecho Ponta Porã-Amambaí e

Amambaí-Paranhcs, iniciado em fins de 1946,

como dissemos linhas atrás, e comieçariamos a Es-

t.-^ada Ponta Porã-Maracajú, hoje quase impra-

ticável. A estrada que iniciamos de Ponta Porã-

Amambaí, inegavelmente a de maior importân-

cia, no momento, traria como resultado imedia-

to, a ocupação de enorme área até hoje pouquís-

simo povoada e facilitaria, de muito, a nacionali-

zação da fronteira, possibilitando, sobretudo, o

combate ao contrabando e ao banditismo, pro-

blema social dos mais sérios na região. Extinto

o Território, impõe-se que o Govêrno da União,

por intermédio do Departamento Nacional de

Estradas de Rodagem, tome a si a execução dêsse

importante empreendimento ou entre em con-

tacto com o Govêrno de Mato Grosso, dando-lhe

os recursos indispensáveis para tal fim. Como
documentário convincente do assunto que vimos

de abordar, anexamos uma mapa do Território

cem o traçado do Plano Rodoviário, em suas mi-

núcias.

IV — PLANO URBANÍSTICO — SUA
EXECUÇÃO

Incluído no Plano de Obras e Equipamentos,

se encontrava organizado o Plano Urbanístico a

ser levado a efeito nas cidades de Ponta Porã,

Macarajú, Dourados, Miranda, hJioaque, Murti-

nho e Bela Vista, sédes dos municípios, que cons-

tituíam o Território. Êste Plano, em suas linhas

gerais, abarcava os estudos e projetos das rêdes

de águas, esgòtos e eletricidade, início e exe-

cução de tais obras, bem assim estudo dos ma-

nanciais mais indicados para a captação dágua

naquelas cidades. De par com êsses serviços, se-

ria feito o estudo urbanístico das cidades refe-

ridas, tendo sido firmado rontrato com o Escri-

tório de Serviços de Engenharia Ltda., desta Ca-

pital, em data de 9 de novembro de 1945, na

administração do Snr. Coronel Ramiro Noronha,

para a execução dos estudos e projetos urbanís-

ticos das cidades de Ponta Porã, Maracajú e Dou
rados.

Os trabalhes de campo, iniciados no mesmo
ano, prolongaram-se até a data da extinção do

Território, continuando os serviços de gabine-

te correspondentes aos estudos, projetos e levan-

tamentos realizados naquele período, até 31 de

dezembro findo, quando foram ultimados.

Vejamos como estavam programados tais

trabalhos no setor "Serviços Públicos Urbanos",

anualmente. Em 1946 seriam levados a efeito os

estudos e projetos das rêdes de água, esgotos

e eletricidade das cidades de Maracajú, Ponta

Porã, Nioaque, Pôrto Murtinho, Dourados e Bela

Vista, a Cr% 500.000,00 por cidade, no total de

Cr$ 3.000.000,00. Para o ano de 1947, acha-

va-se programado o início das obras le locação

das rêdes de águas, esgotos e eletricidade das

cidades de Ponta Porã, Maracajú, Dourados e

Nioaque, a Cr$ 3.000.000,00 por cidade, no to-

tal de Cr$ 12.000.000,00. No exercício de

1948, o programa abarcaria o prosseguimento das

obras de locação das rêdes de águas, esgotos e

eletricidade das quatro cidades acima citadas e

miais o início de obras semelhantes, nas cidades de

Bela Vista, Miranda e Pôrto Murtinho, a Cr$

3.000.000,00 por cidade, no total de CrS

21 .000.000,00 e para 1949, êsses serviços con-

tinuariam até o seu término, na mesma base de

CrS 3.000.000,00 por cidade, ou seja Cr| ....

21 .000.000,00, no total, importando a despesa

em seu conjunto, de 1946 a 1949, em Cr$

57.000.000,00, como consta do Plano de Obras

e Equipamentos.

Sem nos determos na análise do Plano Ur-

banístico, organizado aue fôra na administração

de meu antecessor, Cel. Ramiro Noronha, salien-

tamos, entretanto, que se tratava na realidade, de

programa preliminar, não sendo, consequente-

mente, rígidos os cálculos, que não passaram, em
rigor, de simples estimativas, variável a previsão

de acordo com os orçamentos que iriam sendo

organizados todos os anos, já com detalhes, por

ocasião do preparo das propostas orçamentárias

que seriam enviadas ao Govêrno da União. Nota-

se, entretanto, que nos estudos e projetos das rê-

des de águas, esgotos e eletricidade, deixou de ssr

incluída a cidade de Miranda, embora seja ci-

tada no orçamento para o início e execução das

obras de loccição, propriamente ditas. Os traba-

lhos de início das obras nas cidades de Ponta Porã,

Maracajú, Dourados e Nioaque, atingiram a soma
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de Cr$ 12.000.000,00 e o prcsseguimento des-

ses serviços, em 1948 e 1949 impcrtaria em C'S

24.000.000,00, quando para as cidades de Mi-

randa, Bela Vista e Pôrto Murtinho as importân-

cias correspondentes ao início e prosseguimento

de trabalhos semelhantes, alcançariam apen;s a

Cr$ 9.000.000,00, em 1948 e Cr% .

9.000.000,00 em 1949.

For certo, à proporção que fossem iniciadas

3£ atividades, dados concretos viriam substituir
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essas estimativas, precisando, nos seus mínimos
detalhes, as cifras parceladas e totais de cada

obra tendo-e em conta o custo das utilidades e

do salário do operariado ao tempo da execução

de caca errupreendimento.

As cidades que demoram na área que volta

a ser anexada a Mato Grosso, em número de sete,

são tradicionais na história nacional o muitas

delas, ccmo Miranda e Nioaque, pagaram o seu

tributo de sacrifícios como sentinelas avanç;:d3s

na fronteira, heróicas e mártires que foram como

cenário do terrível drama ali desenrolado, que

imortalizou o velho Guia Lopes, a memorável

retirada da Laguna. Ourtas ,como Ponta Porã,

Bela Vista e Murtinho, demarcam a fronteira

ccmo núcleos florescentes da civilização nacio-

nal. Dourados e Maracajú se irmanam mais ao

centro, ambas como sedes de atividades econó-

micas distintas: na primeira dominando a agri-

cultura e a segunda, corn a primazia da pecuária.

Merecem, pois, do administrador conciente

Cl máximo carinho, amparo necessário às suas rea-

lizações, sobretudo no domínio da engenharia sa-

nitária, dando aos seus habitantes o conforto de

que tanto se ressentem. Daí a previsão da admi-

nistração territorial, organizando o Plano Urba-

nístico, cuja execução já se achava iniciada, em-

bora em pequenas proporções.

Do contrato firmado com o Escritório c'c

Serviços de Engenharia Ltda., constava, como vi-

mos, os trabalhos urbaníõtisos d;: cidade de

Dourados. No entanto, em face de não dispormos

de verba, em 1946, para tais trabalhos e não

havendo previsão orçamentária para o ano em
curso, fomos forçado a firmar novo contrato com

a firma em causa, em virtude do qual foram rea-

lizados apenas os seguintes serviços:

I — Cidade de Ponfa Porã

A — Levantamento topográfico e cadastral:

a) — 26 originais em papel canscn, colado em

selotex, na escala de 1/1 .000.

d) — 26 originais em papel vegetal, na escala

de 1/1 .000.

c) — 6 originais em papel vegetal, na escala de

1/5.000.

d) — 6 originais em papel vegetal milimetrado,

dos perfis dos logradoiros.

e) — 810 fichas de imóveis.

f) — 26 fotografias dos originais.

g) — Relatórios, folhas de cálculo e cópias em

papel ozaiid de todas as plantas.

Total dos serviços de levantamento to-

pográfico e cadastragem, Cr$

267.750,00.

B — Projeto de abastecimento de águas:

a) — 38 originais em papel vegetal, inclusive o

projeto da estação de tratamento.

b) — Relatório, folhas de cálculo e cópias em
papal ozalid de todas as plantas corres-

pondentes a esse serviço.

Total do custo do projeto de abastecimen-

to de águas, Cr$ 15.056,00.

C — Prcjeío de esgotes sanitários:

a) — 1 7 originais em papel vegetal.

o) — Relatório, folhas de cálculo e cópias em
papel ozalid de tòdas as plantas.

Total do cusio do projeto de esgótos sa-

nitários: Cr$ 7.984,70.

D — Serviços extras-necessários ao estudo

de captação de águas:

al — Planta em papel vegetal dos terrenos da

Prefeitura Municipal de Ponta Porã, em
Santo Tomáz.

b) — Levantamento dos rios São João, Cabe-

ceira dos rios São João e Ponta Porã, es-

trada de Maracajú até o rio Itá, levanta-

mento da invernada do Quartel do 1 I

R. C, constantes de 6 originais em papel

vegetal.

Custo do Serviço, Cr$ 70.000,00.

Total dos serviços urbanísticos executa-

dos na cidade de Ponta Porã, Cr|

360.612,70.

II — Cidade de Maracajú

A — Levanl^mento topográfico e cadastral:

a) — 13 originais em papel canson, colados em

selotex e na escala de 1/1 .000.

b) — 13 originais em papel vegetal, escala de

1/1.000.

c) — 2 originais em papel canson, colados em

selotex, na escala de 1/5.000.

d) — 2 originais em papel vegetal, na escala

de 1/5.000.

e) — Planta da triangulação realizada, em pa-

pel vegetal, na escala de 1/10.000.

f) — 316 fichas de imóveis.

g) — 14 fotografias dos originais.

h) — Relatório, folhas de cálculo e cópias em

papel ozalid, de tôdas as plantas.

Tota dêsses serviços, Cr$ 407.532,00.
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Resumo

Trabalhos urbanístico realizados

em Ponta Porã Cr$ 360.612,70

Idem, idem, em Maracajá . . CrÇ 407.532,00

Soma 768.144,70

Em face da compressão nos gastos em todos

os setores da administração federal, recomendada

por Vossa Excelência no intuito de equilibrar o

orçamento do País, nio havíamos incluído na pre-

visão dos trabalhos do Plano de Obras e Equipa-

mentos para o ano em curso, a continuidade dos

serviços propriamente urbanísticos e somente

após o término das construções julgadas inadiá-

veis, tencionávamos reiniciar os trabalhos citadi-

nos, começando pelo serviço de abastecimento de

água e rêde de esgotos de Ponta Porã, já agora

elevada à categoria de capital. Gradativamente, e

na razão direta das necesisdades locais, iríamos

realizando o que as verbas permitissem, insta-

lando em umas cidades, primeiramente, a rêde

de iluminação pública e em outras, já servidas

dêsse melhoramento, as rêdes de águas e esgo-

tos, pois que, não há negar, dificilmente será pos-

sível às municipalidades levarem a efeito em-

preendimentos de tamanha monta, em face dds

ridículas rendas de que dispõem.

Extinto o Território, juntamente a outras

grandes realizações que ali estavam sendo equa-

cionadas e resolvidas, mais êsse serviço valio.-ís-

simo e que tão grandes benefícios traria às po-

pulações das cidades fronteiriças, dando-lhes con-

forto e bem estar, certeza de que, na realidade,

novo fácies de vida estavam aurindo sob a assis-

tência continuada do Poder Central, sofrerá so-

lução de continuidade, jamais talvez entrando em
cogitações nos programas administrativos organi-

zados em Cuiabá. E o povo, o eterno sofredor, ví-

tima constante dos que se julgam com direito de

lhe solucionar o destino, viverá do passado, re-

lembrando os benefícios que o Território lhe ha-

via trazido, e, em maior vulto, lhe iria propor-

cionar nos anos seguintes, tudo posto por terra,

relegado ao esquecimento, regresso, aos dias te-

nebrosos dos Silvino Jaques e Baianinhos, às cor-

rerias perigosas da captura matogrossense.

Por certo, o programa de urbanismo ideali-

zado para as cidades do Território era vultoso,

amplo mesmo e requeria inversão de grandes so-

mas nos orçamentos do País. No entanto, em face

da situação atual, alguma cousa merece e pre-

cisa ser feita em prol, pelo menos, da higiene do-

méstica dos habitantes daquelas cidades, mere-

cedoras que são das vistas dos poderes públicos,

mormente por que, muitas delas se encontram

localizadas na linha de fronteira ou muito pró-

ximo, o que importa dizer, portas de entrada em
nosso País, primeiro contacto de nossos vizinhos

paraguaios com o solo nacional.

V — EDUCAÇÃO

Fator básico na formação da mentalidade

de um povo, cadinho onde se plasma o alicerce

moral, intelectual, social e económico do País,

foi o ensino no Território, o ponto principal sô-

bre que se concentrou, indiscutivelmente, a acui-

dade administrativa de tôdos os que estiveram à

frente do Gcvêrno, naquela região.

As transformações que se verificam atra-

vés dos tempos, na vida de um povo, processam-

se na razão direta do índice de alfabetização do

indivíuo, impondo-se, como consequência lógica,

aos governantes capacitados desta verdade, cari-

nho especial ao ensino, mormente nas regiões

afastadas dos grandes centros, onde o homem,
não podendo fugir à ação do meio, apegado ao

emipirismo herdado de seus avós, pouco contribue

inividualmente para que se modifique o quadro

do analfabetismo que ali se apresenta aos- olhos

estupefactos do educador. Daí, pois, os ensaios

de agir, preliminarmente, incutindo confiança aos

poucos, para o que se tornou indispensável, prin-

cipalmente no interior do Território, adotar as

formar mais intensas e variadas de como ensinar,

visando alcançar, finalmente, o aperfeiçoamento

pedagógico, frente ao meio em que se ia atuar,

por demais heterogéneo.

A situação do ensino na área desmembrada

de Mato Grosso ao tempo da instalação do Ter-

ritório, era a mais caótica possível, vexatória mcr."

mo, se atentarmos que apenas 12% da popula-

ção escolar, que orçava em perto de 16.000

crianças, recebiam instrução, isto é, frequentavam

escolas, calculando-se para os 100.000 habi-

tantes dos sete municípios que se integraram no

Território, a percentagem de 16% de crianças

de 7 a 14 anos, em idade escolar própriamente.

Assim, as 52 escolas que se achavam criadas, na-

quela época, das quais 28 estauais e 24 munici-

pais, e mais um grupo escolar em Ponta Porã,

construído, aliás, pela emprêsa Mate Larangeira,
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não poderiam abrigar mais de 1 .800 alunos, ci-

fra irrisória ante o índice demográfico da popu-

lação em idade escolar.

O movimento educacional, a essa época,

apresentava aspecto desolador, falho dos mais

elementares princípios pedagógicos e eivado d3

vícios prejudicialíssimcs à formação da criança.

Tôdcs os estabelecimentos públicos e particula-

res reclamavam organização completa e inadiá-

vel. A escrituração escolar se achava desorgani-

zada, sem método, sem nenhuma orientação e

grande parte era feita em folhas avulsas, cem

faltas de muitas anotações, de que facilmente se

constatava a ausência completa de controle pela

Diretcria do Ensino, em Cuiabá. Houve necessi-

dade de trabalho preliminar, espécie de rscensea-

mento escolar, para que se obtivessem dados se-

guros sôbre cs quais se programasse a ação do

Governo territorial, no setor do ensino. As clas-

ses dos estabelecimentos, em geral, não obede-

ciam a qualquer método pedagógico e se encon-

travam heterogéneas, mescladas e superlotadas

as diversas séries, tornando assim o trabalho dos

professores, exaustivo e pouco eficiente. Houve,

então, necessidade imperiosa de um novo reajus-

tamento e planejamento para 1945, ano em que,

na realidade ,o ensino territorial moldou-se nos

indispensáveis preceitos pedagógicos, sob a

orientação de professores paulistas, sem nenhum
favor, os baluartes do êxito alcançado pela admi-

nistração, nesse importante setor. A/\uitos dos es-

tabelecimentos não dispunham sequer de livros

de matrícula e os alunos entravam e saiam das

escolas sem serem registrados convenientemente.

Em cutros, funcionavam classes com alunos dos

1.°, 2.°, 3.° e 4.° gráus, anexados, com enorme
prejuízo para o ensino, embora houvesse econo-

mia de professor, o que até certo ponto se jus-

tificava em virtude da deficiência da renda do
Estado de Mato Grosso.

Os prédios em que funcionavam as escolas

eram deficientes em suas instalações, apresen-

tando, na generalidade, aspecto de desordem e

desleixo. Casas de pau a pique, ranchos esbura-

cados, sem água muitas vezes, quase descober-
tos, salas impróprias, escuras, ausência completa
de fossas higiénicas, eis o aspecto dos prédios,

na campanha. Material escolar, não havia de todo,

deficiência essa que tornava miuito penoso o tra-

balho do professor, principalmente na zona ru-

ral, onde os pais dos alunos não dispunham de
recursos para adquirirem lápis, papel, cadernos.

borracha, tinta e livros para os seus filhos. Sen-

tavam-se as crianças em tábuas ou em caixotes

e raras eram as escolas que dispunham de algu-

mas carteiras velhas.

Èsse quadro desolador, contra indicado à

formação psíquica da criança justamente na

fase escolar, tornando o ambiente por demais

impróprio ao ensino, ampliava-se ainda com re-

lação ao mestre, de ordinário improvisado, quase

analfabeto, cem raríssimas exceções. Que no-

ção de responsabilidade poderiam ter êsses mes-

tres, as mais das vêzes doentes, sobretudo mal

pagos, descrentes e abandonados no sertão, sem
qualquer assistência por parte da Diretoria de

Educação, em Cuiabá?. . . Os dados estatísticos

acusam, de 1937 a 1943, mais de 75% de pro-

fessores leigos, com a responsabilidade de en-

sino na região que mais tarde viria a constituir

o Território, agora extinto.

Há que se considerar, ainda, não haver o

professorado, jamais, recebido qualquer orien-

tação pedagógica; e a ausência sistemática de

crítica do trabalho escolar, por certo, contribuiu

para a generalização de uma rotina de todo con-

trária à missão de educar e que fêz das escolas,

instituições sem vida e sem valor social. Entre-

tanto, não se pode negar, em abono da maioria

desses professores jogados a esmo em lugares dis-

tantes, sem qualquer ligação, como dissemos, com
o centro de irradiação do ensino, parcela notá-

vel de dedicação, paciência e renúncia, por vezes

até ao sacrifício da saúde, suprindo a deficiência

intelectaul pelo esforço pessoal, aqui e ali im-

provisando meios e forjando recursos, para ame-
nizar a falta do material de que dispunham. Fa-

çamos justiça a muitos dêsses humildes servido-

res: foram abnegados e se pouco realizaram, não

lhes cabe a culpa, pois em face do meio em que

operavam e dentro de tão limitada cultura de que
dispunham, não se poderia esperar maior êxito

e isso, por certo, deveria ter sido, de logo, obser-

vado pela direção do ensino em Mato Grosso, se

hcuvesse fiscalização, orientação didática, assis-

tência a essas escolas, perdidas na amplitude do

sertão.

Vejamos, agora, como se processou a marcha
ascensional do ensino territorial, de 1944 a 1946,

deixando que os números, na sua linguagem

muda, digam de como foi útil à infância até en-

tão desamparada naquela região, a ação do Go-
vêrno Central, por intermédio de seus delegados

diretos.



DUAS ÉPOCAS: A ESCOLA DE PAU A PIQUE — VINDA DE MATO GROSSO E A ESCOLA
DE MATERIAL, QUE SURGE — CONSTRUÇÃO DO TERRITÓRIO.
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Organizada a Divisão de Educação, impôs-

se cuidar, de logo, de elevar o riivel intelectual

do professorado de que se dispunha, instalando-

se, em começos de 1945, o Curro de Aparfeiçoa-

mento para professores primários, com d duração

de três meses e no período das férias, regido por

especialistas de S. Paulo, postos à disposição do

Governo territorial, sob a orientação direta do

professor Rafael Gris.. Concluido o curso, que foi

ministrado intensivamente, espalharam-se os pro-

fessores paulistas, pelo interior, efetuando a ma-

trícula pelos estabelecimentos existentes e co-

lhendo dados indispensáveis à criação de novas

esccias. Foi trabalho árduo e demorado em face

da dificuldade de transporte, àqusia época muito

mais difícil que presentemente. De logo ficou

patente, que sem assistência direta, efetiva, con-

tinuada, por parte de técnicos em assuntos pe-

dagógicos, pouco se poderia esperar do êxito do

regime então em vigor, pois que cada professor

cuidava de sua escola, separadamente, sem ter a

quem prestar contas de seu trabalho, durante o

ano letivc e sem recebsr qualquer orientação ou

fiscalização. A Diretoria de Educação, instalada

em Cuiabá, não dispunha de um corpo de inspa-

tcres especializados e os que ocupavam êsses car-

gos, em número muito restrito às necessidades

de tão grande área ,não eram técnicos e coloca-

vam, em primeira plano, os interesses particula-

res, em face da ridícula remuneração que Ihss

era atribuída.

INSPETORIÁS ESCOLARES

O Govêmo do Território, procurando seguir'

a orientação de São Paulo, criou, de início, qua-

tro inspetorias escolares, as quais ficaram a car-

go de professores com especialização em tal mis-

tér, contratados naquele Estado para ê:s3 fim.

O Território foi dividido, quanto ao ensino, da

seguinte maneira:

Inspetorias

Primeira

Segunda

Terceira

Quarta

Soma

Municípios

Ponta Porã

Ma racaiú- Dourados

Nioaque- Miranda

Bela Vista-Pôrto

iVi'urtinho

População Áreas

36 200 24.581 Km2
28 850 26.3.29

"

17 900 29.023 "

24 530 28.949 "

107 480 108.882 "

OS ALUNOS DA ESCOLA DE JACUAIPERÚ, LADEADOS PELO SECRETARilO GERAL
POSAM' EM FRENTE À NOVA ESCOLA. QUE FOI CONSTRUÍDA EM' MENOS DE

TRÊS MESES



A ESCOLA DE JACUAPERÚ, NA FASE FINAL DE CONSTRUÇÃO.
(Acordo com o Ministério da Educação!.

Iniciou-se então, serviço de vulto pela cam-

panha ,onde os inspetores orientavam os profes-

soers com o máximo carinho na execução do pro-

grama didático, feitura do diário escolar, escri-

turação dos livros de m^atrícula, frequência e tra-

balhos realizados, planos de aulas, boletins men-

sais, comemorações cívicas, cerimónia do hastea-

mento do pavilhão nacional, lições de cousas, etc.

Depois de certo tempo, conseguiu-se ordem, tra-

balho científico, regular pedagogia, disciplina es-

pontânea, frequência sempre crescente, apredi-

zagem rendosa. Quais mensageiros do bem,

guias prestimosos nas trevas do analfabetismo,

batalhadores incançáveis em prol da formação de

nova mentalidade na campanha, diuturnamente,

em caminhões, em carretas, a cavalo e a pé, cor-

tando picadas léguas e léguas sertão a dentro, co-

meçaram os inspetores a grande obra civilizado-

ra, eminentemente nacional, de educar a criança

da zona fronteiriça, preparando homens úteis à

Pátria, em amanhã próximo. De par com o ser-

viço propriamente peda:gógico, realizarõhn fra-

balho de grande valor, no setor estatístico e,

assim, foi possível ao Govêrno criar novas uni-

dades escolares nos lugares por êles indicados.

Constatou-se, igualmente, a dificuldade de di-

fundir a instrução a todos os lares, por se achar

muito dispersa a população, em face das ativi-

dades do homem rural. Mas, ao espírito obser-

vador dêsses prestimosos auxiliares, não escapou

o problema e de como ser resolvido satisfatoria-

mente.

O quadro demográfico do Território, com

o índice de um habitante por quilómetro qua-

drado, apresentava-se, dentro do plano de assis-

tência pública, sob fatores os mais variáveis,

oriundos das possibilidades económicas de cada

região. A pecuária e a indústria extrativa da

erva-mate são, aindo hoje, a base da econom>
local e o homem que trabalha em uma e outra

não se agrupa, não chega a constituir núcleos

urbanos, o que dificulta de muio a atividade edu-

cacional. Os inspetores, em seus relatórios, sa-

'ientavam a necessidade da criação de escolas,

mas, também, se manifestavam receiosos de fra-

casso em face da rarefação demográfica, criando
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condições ímpares no campo da educação po-

pular, principalmente no que diz respeito à dis-

seminação de escolas, O tipo clássico, o ideal,

seria a escola rural isolada, servindo a núcleos

de população mais ou menos densa, is^o é, ca-

pazes de oferecerem regular frequência, justi-

ficando a manuteção de uma escola. Mas, êsse

tipo, justamente pela rarefação demográfica, não

satisfaria a solução do problema em todo o Ter-

ritório. Mesmo assim, nos anos de 1945 e 1946,

foram criadas 139 dessas escolas, nas pequenas

povoações onde a estatística acusava mais de

25 crianças em idade escolar. Os inspetores su-

geriram, então, a criação de escdas-ambulanfes,

ou melhor, itinerantes, que percorressem o Ter-

ritório campanha a fora, estacionando para efe-

tuarem cursos intensivos de 4 a 6 meses em

cada erval onde houvesse número suficiente de

crianças em idade escolar. Nómade, como con-

sequência de seu mistér, o ervateiro se desloca,

anualmetne, de um erval para outro e, assim, a

escola estaria ora em um, ora em outro ponto,

seguindo as pégadas do sertanejo. Para atender

às crianças c s fazendas onde a pecuária se de-

senvolve, um novo -ipo de escola seria organi-

zado: os internatos, instalados em locais que

possibilitassem aos fazendeiros e seus empre-

gados manter seus filhos internos cu semi-in-

terncs, conforme a distância de cada lugar. Por

certo não seria possível, de logo, a instalação de

muitas dessas escolas-internatos, mas um nú-

mero regular delas, em colaboração com os pró-

prios fazendeiros, o Govêmo iria inaugurar ain-

da no ano em curso, de acordo com o programa

que estava sendo elaborado pela Divisão de Edu:

cação. Quanto às escolas-ambulantes, já se ha-

via, mesmo, entrado em entendimento com o

Ministério da Guerra, visando conseguii^-se al-

guns gipões, dos maiores, nos quais o professor

transportaria o material indispensável a cada es-

cola e, no local escolnido, armaria barracas gran-

des de campanha, iniciando lego a sua missão edu-

cadora. Dessa maneira, por certo, colheríamos re-

sultados satisfatórios e, assim, teríamos atendido

cem êxito à população rural, uma vez que a ur-

bana, como veremos, já se achava perfeitamente

amparada com as providências tomadas pela ad-

ministração territorial.

Para atender, entretano, de maneira satisfa-

tória à população rural, nada menos de 320 es-



AULA AO AR LIVRE -(LIÇÕES DE COISAS)

colas seriam necessárias, já incluídas nêsse nú-

mero as ambulantes e as que seriam organizadas

como internatos. Para o tipo clássico de escola

isolada, numa média de 30 crianças e dentro de

um raio de 3 quilómetros, não seria possível a

instalação de mais de 60% de tais estabeleci-

mentos, em virtude da rarefação demográfica a

que já nos referimos. O complemento, pois, seria

possível com as escolas ambulantes e com as es-

colas internatos, as primeiras mutáveis, anual-

mente, na razão direta do deslocamerato dos pró-

prios alunos, e as ultimas fixas nos centros das

zonas pecuaristas. Instaladas em lugares adrede-

mente escolhidos de acórdo com a estatística es-

colar, poderiam receber alunos na idade de 1 O a

14 anos, atendendo à dupla função de ministrar,

a par do ensino primário propriamente dito, uma

educação integral do homem em função da terra,

vida cívica, moral, social^ intelectual e económica.

Para a população urbana, não ultrapiassando a

25% do total da população escolar, isto é, ap'-o-

ximadamente 4.000 crianças, poude o Territó-

rio dar assistência que foi além de 80 -/o, minis-

trada em oito grupos com 53 classes, várias es-

colas isoladas em volta das cidades, principal-

mente na séde do Governo, em Ponta Porã, e di-

versas escolas particulares, nas sédes dos muni-

cípios. No interior, entretanto, apesar de haver-

mos instalado para mais de 1 1 2 escolas isoladas,

não nos foi possível atender a mais de 35% da

população infantil, que necessitava de escolas.

Para o ano em curso havíamos programado, além

das escolas ambulantes e escolas-internatos ante-

riormente referidas, a instalação de mais 50 uni-

dades primárias rurais, e iríamos suprir de pro-

fessores as 72 escolas já criadas, mas que não

chegaram a ser instaladas, em 1946. Estimando-

se as escolas ambulantes em uma dezena e as

escolas-internatos em 12 unidades, para início,

atenderíamos, pois, no ano corrente, a nunca me-

nos de 5.040 crianças, isto é, mais 40% da po-

pulação total em fase escolar no interior, elevan-

dc-se a média, para cada escola, a 35 crianças. O
"deficit", pois, ficaria reduzido a pouco mais de

2.800 crianças, perdidas campanha a fora, sem

assistência eucacional. Para os anos de 1948 e

1949, no entanto, novas investidas seriam leva-

das a efeito, já então baseadas em dados estatís-
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ticcs mais positivos, como resultante segura da

penetraçfo que, a essa época, iria dando resul-

tados seguros, mercê das vias de transporte oriun-

das da execução, concomitantemente, do Plano

Rodoviário, pois a escola isolada não prescinde da

comunicação fácil e rápida e da assistência mé-

dica, esta somente viável na razão direta da lo-

comoção assegurada. E, assim, sem receio de

errar, teriamos o Território de Ponta Porã, em
1950, como a primeira unidade da Federação a

libertar-se do analfabetismo, que passaria a ser

cousa do passado. Para isso, entretanto, indispen-

sável seria o auxílio do Poder Central e êsse, mer-

cê de Deus, não nos havia faltado.

Os resultados alcançados com as inspetorias

escolares foram de tal monta, que o Govêrno che-

gou à conclusão, em face da estatística escolar,

da necessidade de ser criada mais uma inspetoria.

a quinta aliás, abarcando a região ervateira, com

séde em Amambaí. Com essa providência, am-

pliou-se de muito a penetração escolar na zona

sul do município de Ponta Porã, dentro de um
polígono limitado pela linha de fronteira ao Oeste

e ao Sul, o rio Amambaí ao Norte e o rio Paraná,

AMANHÃ, PARA O PORVIR DA PÁTRIA.

a Leste. Nessa região, ao tempo de Mato Grosso,

apenas quatro escolas estavam em funcionamento

e, ao terminar o ano de 1946, nada menos de 20

unidades haviam sido criadas e instaladas pala

administração territorial. Ncte-se que, justamen-

te nesse polígono, predomina o extrativismo da

erva-mate, o que importa dizer, zona de contra-

bando, preferida pelo banditismo e sujeita à in-

fluência paraguaia, romo especificaremos linhas

adiante.

Entrosando todo o movimento das cinco ins-

petorias, com a responsabilidade da parte pro-

priamente técnica do ensino, foi criada, na séde

da Divisão de Educação, a Inspetoria Geral, dire-

tamente subordinada ao Direlor da Divisão.

Assim, pois, cada escola se achava orientada pela

inspetoria respectiva e esta, por sua vez, à Ins-

petoria Geral, constituindo êsse sistema verda-

deira rêde educativa, com a aplicação direta do

método analítico.

A inspeção escolar é a chave da eficiência

do ensino públilo e sem ela o professor se anula

no meio em que vive dominado pela rotina local

que interfere, prontamente, em sua atividade do-
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cente. O inspetor escolar fiscaliza, orienta e V3~

rifica, corrigindo as falhas psdagógicas observa-

das nas visitas periódicas às escolas e o profes-

sor na campanha, sentindo-se assistido, recobra

ânimo e entusiasmo, capacitando-se, cada vez

rnais, da impotância que representa para a ccle-

lívidade a sua missão, de cunho eminentemente

patriótico, forjadora que é do Brasil por vir.

Ao longo da fronteira, quando servíamos

ecmo médico na Comissão de Limites, constatá-

mos, com mágua indescritível, o abandono em que

se achava a infância, por parte da administração

rnatogrcssense. Muitos de nossos pequenos patrí-

cios frequentavam as escolas paraguaias, reveren-

ciandc-lhe o pavilhão tricolor, substituindo o por-

tuguês de nossos encestrais, pelo guarani ou es-

panhol. Por inerivel que pareça, desconheciam,

completamente, as côres de nossa bandeira como
símbolo nacional e os que residiam perto da li-

nha de limites, chamavam-na bandeira da Comis-

são de Límiíes, por que viam, todoi os dias, ncs

acampamentos da Comissão, o pavilhão auri-verde

tremulando no mastro, em frente à barraca do

chefe da turma. Hoje, nenhuma escola, per msis

afastada que se ache dos centros povoado", dei-

xa de ter, todos os dias, o seu pavilhão levado ao

•icpo do mastro, com a devida solenidade e, em
todss elas, o mrpa dr Brasil materializa, aos olhos

da criança, a configuração da Pátria, em tôda a

sua opulência.

Mas não bastava criar e instalar escolas; in-

dirper.-sável seria, também, doarelhá-las conve-

nientemente, cem material necessário ao confor^

to e ac trabalho dos escolares. E nesse particular

a acão dos administradores do Território se fêz

sentir homogénea, continuada, desde o início da

nova fase de atividades, na região. Copioso ma-

terial foi adquirido no Rio e em São Paulo: car-

teiras, quadres, livros, cadernos, lápis, borrachas,

mapas analíliccs, jogos para recreação, etc , tudo

enfim que fosse útil co ensino, fornecenco-se gra-

tuitamente a cada criança, o indispensável à sé-

rie em que estivesse matriculada,

EDUCAÇÃO DE ADULTOS

Em campanha tão ampla de alfabetização,

não poderia o poder público deixar à margem o

: - .,..,,r-.

EXPOSIÇ.ÃO DOS TRABALHOS MANUAIS EXECUTADOS PELOS ALUNOS
DO GRUPO "Vi'ENDES GONÇALVES".



FIM DO ANO LETIVO DE 1946 •- TRABALHOS MANUAIS DO COLÉGIO PAROQUIAL
SÃO lOSÉ, EM PONTA PORÃ,

analfabeto adulto, problema dos mais sérios no

interior do País, e, nesse sentido, foram criados,

por decreto de n.° 18, datado de 23 de janeiro

de 1946, os Cursos Populares Noturnos, subor-

dinados diretamente à Divisão e Educação, sendo

instalados, de logo, cinco dêsses estabelecimen-

tos, nas sédes dos municípios de Ponta Porã, Dou-

rados, Nioaque, Bela Vista e Miranda, organizan-

do-se, ainda, para funcionarem no corrente ano,

mais seis dessas unidades de ensino primário.

A alfabetização do adulto deve plasmar-se

nos mesmos moldes do ensino primário, isto é,

merecer do Govêrno o mesmo cuidado, verba pró-

pria e propaganda intensiva pelo interior, sob o

regime de inspetorias escolares, Em cada escola

primária, em cada grupo escolar, é indispensável

o funcionamento dos cursos populares noturnos,

preferentemente com os mesmos professores

diurnos, dando-se-lhes, de par com os vencimen-

tos fixos, certa gratificação pelo trabalho no-

turno.

A educação popular, visando à aquisição ds

hábitos sociais positivos em função da realidade

ambiente, através da escola viva, em que a

preocupação de ensinar seja paralela e mesmo so-

brepujada pela de educar, no sentido de valori-

zar a nossa gente no trinômio físico, moral e in-

telectual, foi a base da administraçbo territorial

e os frutos sazonados, felizmente, chegaram a

ser colhidos em tão pouco espaço de tempo.

Merece citar-se aqui o êxito alcançado, logo

no primeiro ano, com a alfabetização de 170

adultos, quando, em igual período, no Distrito

Federal, onde a instrução goza de fatores favo-

ráveis jamais possíveis no interior do País, apenas

1 . 1 33 indivíduos foram trazidos à luz das le-

tras. Em Dourados, município dos mais futurosos

da região, cenas tocantes foram observadas no

encerramento do ano letivo, especialmente no

Curso Popular Noturno ali em funcionamento,

onde um aluno de 45 anos de idade, ao receber

o seu certificado de alfabetização, não poude

conter as lágrimas e, já o Território extinto, la-

mentou que tão grande benefício fosse desapa-

recer, pois não acreditava possível a Mato Grosso

manter o ensino no nível que havia atingido com

o advento do Território.

Terminado o ano letivo de 1945, constatou-



se que o aproveitamento, embora satisfatório,

não havia atingido a*"^ previsões máximas da Di-

visão de Educação e como causa primordial

—

de par com o surto de alastrim que prejudicou

de muito a frequência — chegou-se à conclusão

de ser o professor leigo, às vezes com o curso pri-

mário, embora dedicado ao seu mister, o ponto

fraco dc ensino. Melhorados que foram os venci-

mentos, foi possível ampliar-se um pouco o nú-

mero dos professores diplomados sem que bastas-

sem, entretanto, ao preenchimento de todas as

vagas. Seria, necessário, o preparo do mestre no

próprio "habitat" de seus futuros alunos, até por-

que, os professores de fora, acostumados a outrc

meio e a relativo conforto, dificilmente se adapta-

tariam à vida rude do sertflo, sujeitos, quase

sempre, à nostalgia, ao abatimento moral que a

ausência prolongada de sua cidade natal, por cer.

to, ocasiona, o que é natural,

CURSO NORMAL RE^aONAl

Após os estudos necessários e depois de se ha-

ver tentado, ainda ao tempo da administração dg

Cel. Ramiro Noronha, a criação de uma Escola

Ncrmal, foi possível instalar-se o Curso Normal

Regional, criado per Decreto n.° 34, de 27 de

abril de 1946 e de aoôrdo cem o que estabelecei

c artigo 4.°, parágrafo 1 .°, da Lei Orgânica do

Ensino Normal, expedida pelo Dacreto-lei n.°

8.530, de 2 de janeiro do referido ano. Foi, no

Brasil, o primeiro Curso criado e instalado após

a promulgação da referida Lei e isso prova, indis-

cutivelmente, de como se cuidava, com carinho,

no Território, da questão do ensino. Não havia

tempo a psrder e, mesmo sem verba para a cons-

trução do Prédio destinado a êsse Curso, adaptou,

se um de madeira, aparelhando-o com o mate-

rial indispensável, anteriormente adquirido para

a Escola Normal, sendo iniciadas as aulas, sob

a orientação didática de profesosres vindos de São

Paulo e de outros Estados, devidamente registra-

dos no Ministério da Educação, após se ter obti-

do, daquele Ministério, a permissão necessária

para êsse funçionamenot.

Ernbora extinto o Território em setembro

daquele ano, não havendo Mato Grgsso assurnido,

de logo, a administração, assunto de que no§

CURSO NORMAL REGIONAL — PRÉDIO DE MADEIRA, ADAPTADO.





ocuparemos linhas adiante, fizemos continuar o

Curso até o fim do ano letivo, realizando-se en-

tão os exames, tudo perfeitamente de acordo com

o estatuido no artigo 32, parágrafo único da Lei

acima citada. E' oportuno. Excelência, salientar

aqui a importância que c Curso Normal Regional

representa para aquela região e de como o povo

ênseia por uma solução satisfatória, pela qual

possa continuar, no corrente ano, amparado psb
Govêrno Federal, de vez que não será possível a

A/\ato Grosso, em face de suas parcas rendas, man-

ter êsse estabelecimento com o corpo docente in-

dispensável e à altura de tão elevado empreen-

dimento. Em ofício de n.° 13, datado de 4 de

outubro de 1946, e anexo por cópia ao presente

relatório, sugerimos, logo após a extinção do Ter-

ritório, uma fórmula viável, procurando, assim,

amparar a mocidade da zona fronteiriça, sequiosa

de ensino, hoje já acostumada aos benefícios do

poder público, capacitada que se acha de seus

oireitos. Até a presente data, entretanto, ne-

nhuma solução foi dada e o tempo passa, apro-

xima-se a data de início das aulas sem que, no

momento, estejam sendo tomadas as providên-

cias preliminares para o novo ano letivo, já ago-

ra com alunos promovidos à segunda série e com.

outros à espera da abertura da inscrição aos exa-

mes de admissão ao primeiro ano.

Escolas foram criadas, aparelhadas e insta-

ladas. Mas o mestre, que se não pode improvisar,

cada vez mais raro no sertão, pelas dificuldades

dia a dia aumentadas, viria desse Estabelecimen-

to, assegurando, então, nos dias provindouros,

ótimo resultado nc ensino, na nacionalização da

fronteira com o Paraguai. Que nos sirva de exem-

plo o trabalho realizado por aquele País amigo,

no setor do ensino, frente ao nosso Território,

instalando escolas e mais escolas primárias, e,

mesmo na linha de limites, em Pedro Juan Cabal-

lero e Capitan Bado, duas outras de ensino nor-

mal. Que os prejuízos resultantes da extinção do

Território não atinjam a educação de nossos pe-

queninos patrícios. Excelência, e muito se terá

pcupado do desastre tremendo que vem de acon-

tecer àquela faixa de nosso País.

Como complemento indispensável ao êxito

que se objetivava alcançar no setor da educação,

cuidcu o Govêrno de construir escolas, na med -

A CONFORTÁVEL ESCOLA DE PICADINHA.
(Plano de Obras e Equipamento).
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da dos recursos orçamentários que eram atribui-

Gos ao Território, iniciando, em 1945, a cons-

trução de alguns prédios previstos no Plano Quin-

quenal, ultimados que foram, no ano seguinte.

No mesmo intuito e depois de várias pro-

vidências que temamos nesta Capital, foi firma-

às previsões orçamentárias do que fosse necessá-

rio para a conclusão de cada prédio. Essa provi-

dência, entretanto, até a data de encerrarmos o

presente Relatório, não havia sido tomada.

Concluindo
, êste capítulo, não podemos si-

lenciar a citação de alguns dados estatísticos,

ESCOLA DE VISTA ALEGRE — MUNICÍPIO DE M'ACACA)Ú.

do, em 18 de junho de 1946, acordo com o Mi-

nistério da Educação, nas bases do estatuído no

artigo 5.° do Decreto-Lei n.° 19.513, de 25 de

agôsto de 1945, cabendo ao Território a quantia

de Crf 450.000,00, paga em três prestações e

destinada à construção de 9 escolas na campanha

e preferentemente na linha de fronteira. Rece-

bida a primeira quota, dem^os início à construção

de quatro dessas escolas, das quais conseguimos

ultimar apenas duas, ficando as demais paraliza-

das, em face da extinção do Território. Como so-

lução plausível para que tais obras sejam levadas

a termo, sugerimos ao Ministério da Educação,

fossem as quotas restantes entregues às Prefei-

turas, em cujos municípios se achassem localiza-

das essas escolas, em parcelas correspondentes

comparativos entre duas épocas, dois tipos de

administração: a estadual, em 1944 e a territo-

rial, em 1946.

Falem cs números, pois:

Espocificaçâo

Crupos Escolares

Escolas Primárias .

Cursos Populares Noturnos . . . .

Curso Normal Regional

Escolas Particulares registradas

Curso de datilografis particulares

Mato Crosso Território

1-

52

53

184

1 1

1

16

3

223

Ncte-se que das escolas primárias vindas de

Mato Grosso, 24 eram mantidas pelos municípios,

despesa essa que desapareceu nos orçamentos

'Ih.
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municipais, pcis a instrução corria por conta, ex-

clusivamente, do Território.

Vejamos êsses cursos desdobrados em clas-

ses :

Especificação

Grupes escolares (classes) . . .

Escolas Isolaads

Escolas Particulares

Cursos Populares Noturnos . .

Curso Normal Regional ....

Curso Particular — datilogra":ia

Total de ciasses

Mato Grosso Terrif-ório

52.

60

40

1 1

2

3

193

E' de ver-se que nos totais dos quadros aci-

ma referidos, estão incluídas tôdas as escolas

criadas, das quais 72, como disssm.os antes, se-

riam instaladas lego no início do ano letivo de

1947. Quanto às escolas particulares, certamen-

te que algumas delas funcionavam ao tempo de

Mato Grosso, mas não se achavam devidamente

registradas, daí a dificudade de dados estatísti-

cos. Aliás, como incentive ao ensino particular,

vinha o Território subvencionano vários dêsses

estabelecimentos, a Cr$ 500,00 mensais, com â

obrigatoriedade de manterem gratuitamente alu-

nos reconhecidamente pobres. De par com isso,

era feita a inspeção periódica a essas escolas, re-

gistradas e controladas pela Inspetoria Geral, de

maneira que o ensino e a administração não di-

vergissem da orientação dada ao ensino público

territorial. Fara que fossem registradas, tornava-

se indispensável preencherem uma série de re-

quisitos, conforme consta do Relatório da Divi-

são de Educação, anexo a êste documento. Alam

ca subvenção, grande cópia de material era for-

necido às escolas particulares inclusivé calçados

e vestimenta às criancinhas pobres como se fa-

zia também, nos grupos e escolas isoladas do Ter-

ritório.

A remuneração do professor, irrisória que

era ao tempo de Mato Grosso, mereceu cuidado

especial do Govêrno territorial. Não se podia im-

pôr normas condizentes com a misão de ensinar,

nem mesm.o a apresentação decente da classe,

exemplo indispensável aos alunes, quando êsses

professores apenas recebiam o suficiente para não

OUTRA ESCOLA QUE SURGE, SUBSTITUINDO PARDIEIROS ANTIHIGIÊNICOS, AGORA
EM "NUNCA TE VI", MUNICÍPIO DE BELA VISTA.

(Acordo com o iVnnistério de Educação)
,
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morrerem de inanição. Que se podia e3p3rar,

pois, dêsse ensino? Seria justo ao poder público pe-

dir assiduidade, amor ao sublime mistér de ens -

nar, dedicação e paciência com os alunes, se não

assegurava ao humilde mestre, sequer a manu-

tenção sua e da família?. . . O quadro abaixe

é uma prova irretorquivel de como procurou o

Território amparar aos anónimos formadores da

mentalidade nacional, naqueles longes da Pátria.

Vencimentos dcs proiressore; Mato Grosso Território

CrS CrS

Diretor de Grupo 650,00 i .000,00

Professor Primário 350,00 600,00

Após a publicação do Decreto-Lei n.° 8.512,

de 31 de dezembro de 1945, a remuneração dos

professores do Território pasosu a ser a seguinte.

a partir de janeiro de 1946:

Cír$

Diretor ce Grupo 1 .500,00

Professor normalista 1.100,03

Professores possuidores de certificado do cjrso

de férias ou de parte do curso ginasial . . 930,00

Professores auxiliores, cem o curso primário

completo .
'. 750,00

Mesmo com vencimentos relativamente

compensadores, ainda havia dificuldade no recru-

tamento de professores, razão por que muitas es-

colas não chegaram a ser instaladas. E' que.

Excelência, o ambiente da campanha, por demais

pesado aos que vêm de fora, não 0'íerece ne-

nhuma sedução aos que se acham, embora per-

cebendo mencs, instalados em centros adianta-

dos. C professor para aquele meio, deve ter qua-

lidades especiais, grande dose de renúncia ao

conforto, resignação ao sofrimento, resistência

orgânica, facilidade de adaptação, compreensão

nítida do dever para com a Pátria, recebendo a

remuneração ccmo fator de subsistência, julgan-

do-se pago, sim, em servir a seu País, em con-

tribuir cem a sua parcela de sacrifícios em prol

da educação e da formação 'do homem frontei-

riço.

C documentário fotográfico que fazemos

anexar ao Relatório em causa, bem demonstra o

quanto se fêz no setcr do ensino e os dados con-

cretos constantes do Relatório da Divisão de Edu-

cação provam, de maneira eloquente, aos que
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se detiverem na análise desse documento, a sen-

sível mudança verificada em apenas três anos,

daquela vasta região, no âmbito educacional.

A ampliação de conhecimentos dos profes-

sores, per meio de cursos especializados nesta

Capital, entrou, também, nas cogitações do Go-

vêrno e, assim, foram criadas bolsas de estudos,

sendo beneficiadas, de início, três professoras,

para tirarem o curso de educação física, na Escola

Nacional de Educação Física e Desportos. No ano

em curso teríamos a primeira das diplomadas, apta

a assumir os encargos da respectiva disciplina,

no Curso Normal Regional, em Ponta Porã, assis-

tindo ainda ao Grupo Escolar daquela cidade.

A especialização, não há negar, mormente

para as atividades educacionais no interior, é in-

dispensável e facilita de muito a instrução, por

tornar possível, ao mestre, quase sempre, aten-

der a mais de uma disciplina, correlata com ô

de sua especialidade.

Cientificado que fomos pelo Ministério da

Agricultura, de que se achavam à disposição do

Território, duas bolsas para as escolas de Agro-

nomia e Veterinária, mandamos, de logo, provi-

denciar a seleção de candidatos e instituímos,

também, para o mesmo fim, o auxílio mensal de

Cr% 500,00 a cada um, visando, com isso, com-

pletar o quartum necessário para a manutenção

e demais despesas com os estudos que iriam rea-

lizar, de vez que as bolsas fornecidas pelo Mi-

nistério da Agricultura, igualmente de CrÇ

500,00, não satisfaziam a tais despesas, no seu

total.

A despesa com o ensino err. tôda a área de

que se constituiu o Território, não atingia a Cr$

170.000,00, nas dotações orçamentárias de

Mato Grosso, até 1943. No entanto, as despesas

realizadas nêsse setor pela administração terri-

torial, para só falar nos dois anos de vida normal,

pois o ano de 1944 foi dedicado apenas à insta-

lação — atingiram as seguintes cifras; C'|

953.984,30 — com administração e pessoal e

Cr% 275.242,90, com material; 1946 — Cr$

2.096.545,30 cem administração e pessoal

CrS 251 .307,90, com material e diversos, repre-

sentando psrto de 1/4 do total da verba pessoal,

no orçamento do Território, gastos sómente com

o ensino.

Damos, como exemplo da despesa mensal,

em média, os seguintes dados:

QUADRO DEMONSTRATIVO DA DESPESA MÉDIA èFETUADA, MENSALMENTE, POR ESTA DIVISÃO

N.°

de

crdem
Discrimi.'acão

1 Divisão de Educação

Pessoal

j

Aluguel

2
i

C . N . R. "Princesa Isabel'

I

Pessoal .
.

3
!

Inspetorias Escolares

i

Pessoal

4
I

Escolas Primárias

j

Professores mensallstas . ,

!

" diaristas . . . ,

I

" substitutos . ,

5
i

Diversos

!

Gratificações (C.N.P.) ,

I Subvenções

I

Aluguel de prédios . . . ,

TOTAL

MUNICÍPIOS CrS

j I I
,

I I

Pôrto

Ponta Pcrã Maracajú
|
Dourados

|

Nioaque Miranda
I Bela Vista Muriinho

14.050,001
300,, OOi

1

2,1.675,00j

3.300,00' 3.300,00 3.300,00 3.300,00

59.300,00| 1 2. 1 50,00|26.000,00l 1 4,500,00* 9.950,00| 1 0.750,001 1 3.800,00
4.350,001. 900,001

j
500, OOl 900,00| 6.300,001

5.000,001 1.000,001 2.500,001 !

] 1.000,001 2.000,00

Total

300,00
1 .500,001

2.020,001

300,00

80,001 470,00

300,00

50,00

300, 00| 300,001

14.350,00

21 .675,00

13.200,00

146.450,00
12.950,00
1 1.500,00

1.500,00
1.500,00
2.570,00

1 1 .795,001 1 7.430,00129.270,001 1 8.650,O0'l 1 . 1 50,00121 .650,001 1 5.800,001225.745,00

RESUMO GERAL
PESSOAL Cr$ 219.825,00
GRATIFICAÇÕES " 1.500 00
SUBVENÇÕES " 1.500 00
ALUGUEL DE PRÉDIOS " 2.620,00
MATERIAL " 115.043,00

Cr$ 340.488,00

Em setembro de 1946
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o que se fêz no Território extinto, com re-

lação à Educação — criação de dezenas e de-

zenas de escolús, instalação do Curso Normal

Regional e dos Cursos Populares Notumos, cria-

ção ae cinco Inspetorias escolares, bem assim

subvenção e incentivo ao ensino particular —
não deve ter solução de continuidade, retroceden-

do à situação de 1943, porque importaria em
verdadeiro crime dob que têm, sôbre si, a res-

ponsabilidade de gerir a causa pública, entregue

em suas mãos o destino daquela região.

Em um país como o nosso, onde o analfabe-

tismo se eleva, ainda, a mais de 10°o do total

da pcpulação, fechar escolas significa, não te-

nhamos dúvida, abrir cadeias, mormente naque-

las afastadas regiões, desassistidas que se acha-

vam antes da criação do Território, principal-

mente no que se refere ao ensino, como farta-

mente demonstrámos neste capítulo.

Per melhores que sejam as intenções do Gc-

vêrno de Cuiabá, em amparar e pelo m.enos man-

ter o que fêz, em Ponta Porã relativamente à

instrução, o fator económico se antepõe como

barreira intransponivél, sabido como é que a ren-

da do Estado não lhe basta às suas imediatas ne-

cessidades, insuficiente mesmo para satisfazer ao

pagamenío óe seu funcionalismo. Como, pois,

abrir estradas que possibilitem a penetração e,

consequentemente, a manutenção de escolas,

centros de saúde, postos de guardas, etcí'. . .

Será possível dar assistência imediata à região,

sentindo de perto as suas necessidades vitais,

fomentando à sua produção, incentivando inicia-

tivas, estimulando novas energias, movimentan-

do a alavanca propulsora de seu progresso, com o

centro de irradiação a mais de I .200 quilóme-

tros e sem qualquer ligação fácil e segura?. . .

Infelizmente, nesse particular, não podemos
nem devemos ser otimistas, pois estamos falan-

do em documento of.cial, ao Chefe do Govêrno e

nos capacitamos da enorme responsabilidade que

temos em fazê-lo, justamente quando relatamos

o que foi feito no Território extinto, procurando

salientar os pontos nevrálgicos da situação que,

ali, após a extinção, se tornou melindrosa, apon-

tando a causa para evitar, ainda a tempo, os seus

efeitos desastrosos. E no que se refere ao en-

sino, sobretudo, êsses efeitos irão às raias da ca-

lamidade sem que, pelos menos, sejam, manti-

das as escolas criadas, os Cursos Populares No-

turncs e o Curso Normal Regional. Êste o apêlo,

Excelência, que me cabe fazer em nome dos ncs-

sos pequeninos patrícios, dignos do amparo do

poder público, sequiosos que se acham de ins-

trução, sentinelas que são, na fronteira, da Pá-

tria extremecida e que tudo esperam de seu Go-

vêrno, alicerçado na tríade justiça, honestidad3

e trabalho.

O quadro que se segue é um esipelho vivo

da situação em que deixamos o ensino, na área

do extinto Território e mantê-lo, pelo menos

inalterável, zerá medida de profundo e sadio p3-

trictismo, levando confiança a muitos milhares

de pequenos brasileiros, justamente onds o Bra-

sil termina.

TfeRRITÓRIO FEDERAL DE PONTA PORÃ
DIVISÃO DE EDUCAÇÃO

RESUMO GERAL

1 Grupos Escolas Escolas Esc. Partic. C. P. C. N.
1

1

Escolares Reunidas Isoladas Regional Noturno Regio.-tal
Total

de
1

Governadores 1 1 1

1 1

crdsm
1

1

Esc. CIs. Esc. 1 CIs.

1

Esc. 1

!

CIs. Est.
!

CIs. EsK 1 CIs.

1

Est. !
CIs.

1

Est. 1 CIs.

1

1

1

1 Estado de Mato Grosso . 1 1 8 6 i 30 44 1 4S
1—
I

— 1

51 82
2

1
Cel. Ramiro de Noronhj 7 1 9 33 ' 33 11 35 i 51 77

3 ! iVi'aj. José Cuiomard dos 1
1

]
] 1

1
Santos —

i
1 1 i

1 1 11! 11 22 22
4

]
Dr. José Alves Albuquer- 1

1
]

1 ~i 1 1

i

que 1 4 41 1 41 3 1 8

1

1 !
2 50 55

5 Dr. José Alves Albuquer- 1

1

1

i

]

(Substituto) Dr. Valério j
i

j
Caldas oe Magalhães . 2 55

i
b5 55 57

1
TOTAL 13 6 ' 30 184 ! 1S4" f9T

í

43 1 1
1 M 1 ! 2

! ;

229 293

OBSERVAÇÃO — 0 total geral absoluto passã a ser 223, à vista de 6 escolas reunidas terem sido transformadas em Grupos

Escolares, com a anexação de suas classes.
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VI — SAÚDE

No programa de atividades nacionais, a saú-

de deve ocupar lugar de máximo destaque, D3-

ralela à Educação, ccmpletandc-se ambas na re-

cupsraçáo do potencial humano de que tanto ne-

cessita o País. Se o ensino é fator básico na ío'-

mação da mentalidade e, consequentemsnte, no

preparo do hcmem para as grandes batalhas no

tablado ca vida, a saúde é o elemento prcpugns-

dcr dc bem estar físico, o alicerce sobre qus se

constróe, gradativam.ente, a raça. O administra-

dor, qualquer que seja o seu programa de ação,

não há fugir, céste bimômio, no Brasil sobretu-

do, educação e saúde, ponto de partida para as

grandes realizações, em qualquer setor, rumo ao

qual se oriente a administração.

Instalado o Território em fins ce 1944, após

CS estudos preliminares da situação geral,

chegou o Govêrno à conclusão de que, mui o

mais grave, em relação ao ensino, era o estado

sanitário da região. A ação do Estad? de Mato

Grosso no que respeita à Saúde Pública, nada,

absolutcmente nada de útil e tecnicamente pro-

gramado havia deixado que se pudecse aprovei-

tar. Urgia fossem tomadas providências imedia-

tas, mediante as quais pudesse o Govêrno iniciar

3 execução do programa que traçara.

As atividades sanitárias, então, resumiam-

se apenas à cidade de Ponta Porã e, assim me3-

mo, com possibilidaces restritas ao âmbito urba-

no, cuja irradiação puramente teórica, jámais se

fizera ao meio rural, em face do ridículo equipa-

mento de que dispunha e da reduzidíssima lota-

ção em pessoal. Que assistência se poderia dar a

mais de 100.000 habitantes, dispersos em área

superior a ICl .200 quilómetros quadrados, com
apenas um médico chefiando um único posto de

higiene instalado em Ponta Porã?. . . Nenhuma,
certamente, e isso ficou perfeitamente consta-

tado à proporção que a Divisão de Saúde do Ter-

ritório ia avançando, com o seu siste.-na assisten-

cial, sertão a fora.

O plano sanitário dc País, estabelecido p3ia

legislação vigente, ficava, pois, naquela grande

área, relegado a completo abandono e isso tão

somente porque o centro de irradiação de todo o

sistema sanitário de Mato Grosso, se achava em
Cuiabá, desligado completamente, pela dificul-

dade de transporte, com o posto de higiene cie

Ponta Porã, ao qual nem sequer visitas periódi-

cas eram feitas, com o fim de orientar e sanar

as falhas verificadas.

Fator primordial désse anárquico estado de

cousas tão prejudicial à população da zona fron-

teiriça, era e ainda é o critério económico de

Mato Grosso, subordinando o sistema de ação a:s

recursos supletivos, isto é, limitando a ação edu-

cadora e saneadora às sobras que o já de si parcj

orçamento possa oferecer em cada exercício, sem

prejuízo, já se vê, das reaiizaçõss sempre prefe-

renciais da sala de visitas, a monótona e muito

colonial cidade de Cuiabá.

Não é de hoje qus observadores capnzes

vêm proclamando o prejuízo daccrrente das res-

trições de meios relativos a pessoal e material

nos serviços de saúde, dentro de um p;eudo re

gime de controle nos gastos, atingindo direta-

mente ao rendimento do conjunto, que abarca

ccoficiente ponderável de responsabilidade em
tcdcs os setores do entrosamento administrativo

e, daí, o comprometimento e consequente ma-

logro de diversas diretrizes sanitárias no País,

cem desperdício inútil das pequenas quantias res-

tantes dos cortes e mais cortes nos programas or-

ganizados por especialistas no assunto. Saúde Pu-

blica, em um País de tão grandes áreas, por de-

mais díspares condições corogi^if icas e climáti-

cas como o nosso, não se pode fazer com miga-

lhas orçamentárias, com ridículas verbas que

desaparecem somente na rubrica PESSOAL. Daí,

pois, o fracasso, nesse setor, da administração

matogrossense. Não será por meio de p.'átic=s

iscaldas, dispersivas no duplo sentido técnico e

económico, desorientados no conjunto ncrmativo

da administração, que se conseguirá extinguir o

profundo descalabro que assoberba o nosso ho-

mem rural, vítima, ainda, de uma educação pri-

mitiva no que se refere à preservação da saúde,

ccmo esteio económico de seu presente e do fu-

turo de seus descendentes, parecias vivas dcs d'as

corvindouros da Pátria.

A fixação do homem rural nos dias atuais,

está ligada, diretamente, à valorização que se

lhe possa oar, pelo critério de assistência médico-

sanitária-educacicnal, eficiente e gratuita, como
elemento básico ao seu bem estar, fator seguro

de seu trabalho, da ampliação de suas possibili-

dades com.o célula viva da sociedade em que se

acha. E a quem conheça, de perto, em suas mi-

núcias, a vida do homem rural, perdido na imen-

sidade da campanha, por certo não escapa esta

observação, esta grande verdade :o problema do
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pcvoamento do interior do país, está na razão di-

reta das possibilidades de preparação do am-

biente, do meio, emfim, onde o homem ru'al

possa desenvolver as suas atividades, certo 03

que se acha amparado pelo poder público, com
saúde, educação e transporte, trincmio que é a

síntese das necessidades nacionais.

O esquema da organização sanitária em
Ponta Pcrã era, pcis, ao tempo de Mato Grosso,

por demais deficiente e mesmo em contradição

com o fim para o oual fôra ali instalado, pois nao

há fugir, que, segundo os princípios basilares da

ciência e da técnica, aos postos de higiene cabe,

precípuamente, a ação preventiva, plasmando a

sua atividade em função do bem estar social:

educação e assistência sanitária, pre-natal, infan-

til, pre-escciar e dietética; preceitos de higiene

preventiva contra a verminose, tuberculose, le-

pra, sífilis e doenças venéreas, tracomo e palu-

dismo; higiene do trabalho, mental e dentária;

investigações epidemiológicas, profilaxia geral e

específica obituária, sem assistência médica; fis-

calização do exercício profissional; fiscalização

dos serviços de abastecimento, à população, de

certos géneros alimentícios; coletas de dados so-

bre a estatística vital; polícia sanitária, cadastro

e recenceamento; trabalhos epidemiológicos; in-

centivos às iniciativas privadas que se orientem

como complemento dos trabalhos de saúde pú-

blica, ets.

Infelizmente, as carateristicas estruturais do

posto de higiene de Ponta Porã, encontrado pela

administração do Território, não permitiriam dar-

Ihe encargos de tamanha responsabilidade e, daí,

a sua ineficiência, a pouca ou nenhuma vanta-

gem de ter sido instalado.

Vejamos, agora, como se processaram, em ape-

nas dois anos, 1945 e 1946, as atividades no se-

tor Saúde Pública, sob a administração territorial,

naquela região.

Após os estudos indispensáveis dos diversos

problemas que, à época da instalação do Terri-

tãrio, assombravam e mesmo desafiavam a ação

do administrador, por variáveis e complexos que

se apresentavam, mereceu cuidado todo especial

o estado sanitário regional, entrando a Divisão de

Saúde em suas atividades, em dezembro de 1944.

As providências não se fizeram tardar em
prol do bem público e, apesar das dificuldades

que, então, em face da guerra, tornavam demo-

radas as aquisições de material e mesmo medi-

camentos, 50ube o Govêrno, dentro dos lirnites

J

máximos que poude atingir, contornar essas di-

ficuldades, aparelhando a Divisão de maneira a

possibilitar-lhe desempenho cabal de suas finali-

dades, iniciando-se de logo o combate às doenças

mais comuns e próprias da região, principalmente

a malária, a anquilostomiase e a sífilis, tríade

responsável pela moicr parcela de sofrimentos da

população, fator máximo do despovoamento de

muitas cidades do interior de nosso Pais.

Para dar combate sem tréguas às enfermi-

dades e modificar, gradativamente, o quadro no-

scgráfico que então se apresentava de maneira

alarmante, desafiando tôdas as previsões e pro-

vidências da administração, solicitou o Govêrno

a colaboração de tácniros do Ministério da Edu-

cação e Saúde, no sentido de lhe ser apresentado

um Plano Sanitário em moldes capazes de dis-

tribuir, eficientemente, os proveitos de ação sa-

nitária, homogeneamente e especificamente, por

tôda a extensão geográfica do Território.

A Divisão de Saúde, então, para dar cumpri-

mento integral ao programa que se lhe traçou,

estruturou-se da seguinte maneira:

I — Diretoria

a) — Seção administrativa

b) — Seção técnica

II — Laboratórios

a) — central

b) — hospitalares

III — Services distritais

a) — capital

b) — interior

Para que se obtivesse o êxito almejado, na

execução dos serviços, dividiu-se a área do Ter-

ritório em distritos sanitários, visando com isso

facilitar o rápido e eficiente cumprimento das

previdências relativas à saúde coletiva, isto é,

atacando as m.oléstias em conjunto, nos diversos

municípios, não em tão grande escala como ser^a

o ideal e, sim, dentro dos recursos orçamentários

de que dispunha, pequenos, não se pode negar,

em face do muito que se tinha a fazer.

Dentro, portanto, de tais recursos e na or-

dem de urgência para cada instalação, cuidou-

se do recrutamento de pessoal hábil, aquisição

de material, instalação da Divisão de Saúde, tudo

se processando por etapas sucessivas, desde a
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administração do Cel. Ramiro Noronha, o pri-

meiro Governador, prosseguindo na gestão de meu

antecessor direto. Major José Guiomard dos San-

tos, sem qualquer solução de continuidade, ritmo

que mantivemos, ampliando mesmo o que se ha-

via programado, no setor hospital, como expli-

caremos linhas adiante. A seriação de realiza-

ções do plano sanitário, vinha obedecendo, a par-

tir de fins de 1944, à seguinte ordem:

a) — organização e instalação da Divisão;

b) — construção e instalação dos diversos

órgãos que constituiriam o conjunto da Divisão;

c) — organização e instalação do Labora-

tório Central;

d) — organização e instalação do Labora-

tório no Hospital da Capital e auxílios para que

os demais hospitais obtivessem e instalassem os

seus laboratórios;

e) — preparação técnica do pessoal;

f) — construção, organização e instalação

das Unidades sanitárias, nos municípios;

g) — equipamento de unidades sanitárias

itinerantes.

Executando-se tanto quanto possível o pro-

grama que vimos de esplanar, foram instalados

e já se achavam em pleno funcionamento, em-

bora em prédios alugados e impróprios aos fins

que se tinha em vista, o Centro de Saúde de Pon-

ta Porã e os de Higiene de Maracajú, Miranda,

Murtinho, Bela Vista, Nicaque e Dourados, os

quais realizavam, sob direta fiscalização da Dire-

toria da Divisão, as suas tarefas sanitárias, dis-

pondo de pessoal e m,aterial variáveis na razão

direta das necessidades locais e de acôrdo cem o

índice demográfico de cada município.

Vejamos, a respeito dos objetivos dêsses pos-

tos de higiene, o que nos diz o Diretor da Divi-

são em seu Relatório anexo por cópia;

"Seus objetivos compreendiam:

Medideis sanitárias — higiene das habitações contro-

ladss pela inspeção e pelo cadastro sanitário; cadastro de
géneros alime-itícios, destrLiição de focos de insetos nocivcs,

campanha de educação sanitária, vigilância das doenças in-

fecto-contagiosss.

"Medidas clínico — assistenciais — visando a campa-
nha terapêutica — Neste sentido, o médico-chefe do Pôsto

de Higiene era instruído para, sem prejuízo dos objetivos

da Saúde Pública, empreender de modo sistemático, a cam-
panha terc.pêutica, assistindo e fornecendo aos enfermos que
frequentassem o Pôsto ,amedicação conveniente, largamente
distribuída, gratuitamente, pelo Covêrno. Esta campanha ini-

cial, rigorosamente executada pelos médicos e auxiliares.

conseguiu reduzir em pouco tempo o índice de mortali-

dade, incrementando uma interessante poTtica educacicnal

no sentido de atrair para o médico, o homem rural, imerso

na obscuridade ce uma vida anómala e carente. Combatiam-

se déste modo, por métodos imediatos; a verminose, a ma-

lária, a sífilis, as doenaçs venéreas, o estado carência! con-

sequente da má orientação alimentar e dilaíando-se esta ati-

vidade clínica, prestava-se assistência a enfermos, para os

quais o Pôsto constituía o único recurso ao seu slcance

"Os postos inicialmente foram adaptados com instala-

ções reduzidas, mas ferfeitamente em condições de pres-

tarem serviços clínicos e profiláticos às populações inca-

pacitadas de atingirem os centros médicos de maiores re-

cursos, ou fazê-lo por conta própria. As diretrizes clínico-

sanitárias visaram, nesta primeira etapa, o amparo corretivo

das endemias rurais características da região de cada muni-

cípio, em particular.

"D3 capital importância para a estratificação da futura

política sanitária, vinha sendo a campanha exercida con-

tra a mortalidade infantil em tôdo o Território, moldada em
bsses clínicas, mercê da assistência irrestrita, propícia à crian-

ça, nas várias fases de sua evolução biológico-educacional".

Com tais objetivos e em colaboração direta

com o ensino, os resultados das atiivdades desen-

volvidas pelos postos de saúde não se fizeram es-

perar, vantajosos sobretudo para a criança, até

então desassistida pelos poderes públicos e su-

jeita a todos os males regionais, sem ter para

quem apelar. Os cuidaidos do médico, acompa-

nhando o desenvolvimento da criança, completa-

vam o trabalho do educador e êste, com a difu-

são da instrução, ref letindo-se no lar do homem
rural, cooperava por sua vez para o êxito da ação

do médico, combatendo a ignorância, um dos fa-

tores contrários à prática da higiene pessoal, por

meio de palestras, demonstrações intuitivas,

exemplos continuados, etc.

Instruções especiais eram dadas ao Chefe

do Pôsto, recomendando a máxima assistência à

gestante, dispensando-lhe cuidado especial, mor-

mente no que se refere à profilaxia dos distúr-

bios específicos, notadamente no sentido educa-

cional, combatendo-se, desta maneira, as influên-

cias maléficas oriundas da ignorância. A partu-

riente era observada e assistida com o zelo ne-

cessário, no propósito de impedir a perniciosa

intervenção dos leigos, tendo-se em vista, com
essa assistência, amparar o infante sob o em-
prego de métodos absolutamente técnicos, favo-

recedores de sua visabilidade vital.

Entretanto, para que se podesse levar a to-

dos os pequenos núcleos, esparsos como vimos

no capítulo sobre e ensino, assistência sanitária

continuada e eficaz, programou-se, para ter iní-

cio no ano corrente, a instalação de postos iti-

nerantes, terrestres e fluviais, o que garantiria,
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rom tôda possibilidade, resultados satisfatórios

Êsses postos, com médico e enfermeiro, seriam

organizados de acordo ccm a região onde fossem

cpsrar, isto é, aparelhados para o combate à ma-

lária, na região marginal aos rios e nos panta-

nais, dispcndo de recursos necessários às enfer-

midades de carência e outras, quer na planície,

ccmo no alto das serras, distribuindo medicamen.

tos gratuitamente. Para que houvesse controle e

orientação imediata no oerimir qualquer dúvid.o

por parte dos encarregados dos postos itineran-

tes, estariam êstes subordinados ao pôsto central

mais próximo, havendo ainda, periodicamente, o

necessário rodízio do pessoal, medida elementsr

mas de grande alcance, da qual resultaria amplia-

ção de conhecimentos por parte do quadro de

médicos da Divisão de Eucação, ao mesmo temp3

em que se evitariam os privilégios sempre prejudi-

ciais à disciplina funcional.

Criado que fôra o Serviço do Correio Aéreo

Territórial, na administração de meu antecessor.

Maior José Guiomard dos Santos, e não tendo

sido possível ccnseguir-se, para o desenvolvimen-

to de tão importante Serviço, um avião de maior

raio de ação do que então se dispunha, cuidamos

ce aproveitar êsse Serviço, embora em pequenj

escala, em viagens rápidas, quando havia neces-

sidade urgente, para transportes de doentes do

interior para a Capital ou levando o médico a

zonas distantes, no combate a surtos epidêmicos

por vêzes em eclosão, como aconteceu no Mu-

nicípio de Nioaque, com o alastrim. e em Dou-

rados com a malária. De tal providência, nota-

mos resultava maior prestígio do Govêrno junte

ao pcvo da campanha, ante a rapidez com que

se atendia ao chamado telegráfico, como ocor-

reu em certa zona de Nioaque, chegando o mé-

dico, de avião, duas horas depois de haver sido

recebido, em Ponta Porã, o despacho em, que

se comunicava o aparecimento do surto. São fa-

tos verídicos, testemunhados por todos os que

fcram beneficiados e que atestam, de maneira

eloquente, a vontade do Govêrno em bem servir

ao povo de tão afastada região, correspondendo,

assim, à confiança do Chefe da Nação.

A concretização do Serviço Aéreo fôra ine-

gavelmente, um dos maiores benefícios levados

às regiões muito afastadas dos centros onde os

postos de saúde se achavam localizados e visava

atacar com a maior urgência, os fócos epidêmi-

cos, tão frequentes, estabelecendo-se , de pron-

to, as medidas de isolamento e profilaxia, ten-

dentes não só a evitar a propagação do mal, ccmo
•ambém a rápida extinção dos elementos de con-

tágio.

No combate à malária havia, ainda, ex-jur-

5Ões periódicas de médico especializado nêsse

mister, pertencente ao Serviço Nacional de Ma-
lária e adido à Divisão de Saúde para, em cobbo-

«açãc com o Gcvêrno do Território, que fornecia

transporte, material, guardas sanitários, percor-

-er as zonas mai: perigosas, realizando, além da

assistência médica dispensada acs doentes, in-

clusivé a distribuição de medicamentos, serviço

valioso de pesquizas e estatística, sugerindo pro-

vidências e orientando o povo em certos precei-

tos profiláticos e higiénicos, colhendo-se ót mos
resultados nêsse particular.

O recrutamento de pessoal hábil, entretan-

to, não foi tão fácil, em virtude da enorme dis-

tância em que nos achávamos dos grandes cen-

tres sanitários do País. Necessário se tornou, por-

tanto, o prc-paro co homem no próprio local onde

iria operar e, assim, oor meio de cursos especiais

levado: a efeito na Divisão de Saúde, conseguiu-

se prever os cargos de visitadores, auxiliares de

laboratório, guardas e atendentes, cem os qusis

se iniciou a campanha contra a insalubridade de

habitação, sob os múltiplos aspectos sanitáários,

instruindo-se a população no exercício da prá-

tica da higiene domiciliar, ao mesmo tempo em
que se dava combate sem tréguas às irregularida-

des que porventura fossem causadoras de ocor-

rências prejudiciais ao estado sanitário da cols-

tividade.

Dispondo apenas de 34 guardas, o Serviço

de Policiamento Sanitário vinha cumprindo, sa-

tisfatoriamente, a sua finalidade e, em face da

melhora técnica desenvolvida pelo aprendizado

intensivo, bem assim pelo recrutamento de ele-

mentos capazes, seria em pouco tempo a base da

atividade profilática, cujos benefícios já se vi-

nham fazendo sentir em todo o Território.

Os dados estatísticos que se encontram no

Relatório da Divisão de Educação, anexo ao pre-

sente, servem como documento de grande valia

para que se possa bem comparar a enorme soma

de serviços prestados ao povo do Território, pela

referida Divisão e de como se avolumam êsses

serviços comparatiavmente aos que, an^es, vi-

nha tentando realizar o Estado de A^Aato Grosso,

durante muitas décadas de anos.

As populações situadas ao longo da fron-

teira, antes do advento do Território, sempre fo-
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ram atendidas com o máximo carinho pelo Ser-

viço de Saúde da Comisão de Limites, sendo bem

regular o movimento do posto médico, nas tur-

mas de campo, em exames de doentes e até em

pequenas intervenções cirúrgicas, . distribuindo

medicamentos gratuitamente. São trabalhos anó-

nimos, sem alardes, prestados em pleno sertão,

em regiões desertas, por isso mesmo mais valio-

sos e oportunos,

Feita a entrega dêsse Nosocômio por parte

do Ministério da Educação e Saúde, o Estado,

como não dispuzesse de meios suficientes para

mantê-lo, outorgou poderes à "Sociedade Bene-

ficente de Ponta Porã" para ter, sob sua direta,

completa e exclusiva responsabilidade a adminis-

tração do referido estabelecimento, subvencio-

nando-a, para tal fim, com a ridícula importân-

cia de Cr$ 2.500,00 mensais, destinada às des-

HOSPITAL SANTA IZABEL, EM PONTA PORÃ.

O desenvolvimento hospitalar no Território

foi outro ângulo do quadro médico-assistencial

que mereceu particular atenção, não nos arre-

ceiando em afirmar que, em tão pouco tempo,

impossível seria, dentro dos recursos de que se

dispunha, ir além do que foi feito.

Ao instalar-se o Território existia apenas um
estabelecimento hospitalar, na cidade de Ponta

Porã, doado que fôra ao Estado de Mato Grosso

pelo Governo Federal, em 1942, para servir de

abrigo aos pacientes portadores de Pênfigo Fo-

liáceo, então muito comum, principalmente na

zona da fronteira.

pesas de manutenção de tão importante setor de

assistência sanitária.

Instalado, embora objetivando um fim es-

pecífico, iniciou o Hospital, de lego, atividades

mais complexas, de clínica geral, limitada no co-

meço, em sua quase totalidade, a pobres e ca-

rentes de assistência médica integral. Sem dis-

por, entretanto, de recursos mínimos para satis-

fazer às necessidades locais, diminuto foi, pois,

o índice de assistência, jámais satisfazendo a

maioria dos doentes, reduzidos, em face das con-

dições evolutivas de cada caso, ao mais completo

abandono pela falta de medicamento e alimenta-
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MODERNA SALA DE OPERAÇÕES DO HOSPITAL SANTA ISABEL

ção adequada, faltas essas aliadas à desorganiza-

ção do serviço interno, com pessoal reduzidíssi-

mo e pessimamente remunerado, sem nenhum
incentivo para levar avante tão meritório em-
preendimento.

Com verba que não ultrapassava a Crf

3.500,00 mensais, já incluída a subvenção acinna

citada, de nenhum modo poderia o Hospital de

Ponta Porã enfrentar as responsabilidades de

assistência na amplitude que se fazia mister, re-

sultando disso o descrédito, o desleixo, atividades

quase nulas e sem significação de cunho social,

consequência lógica de uma política económica
desorientada, adotada pela administração esta-

dual. ;

A administração Ramiro Noronha veio en-

contrar o Hospital em situação de relativo aban-
dono, incorporando-o, de logo, ao controle da

Divisão de Saúde, que, de início, cuidou de dotá-

lo do indispensável, em material e pessoal, dan-
do-lhe assistência económica direta, de que tanto

necessitava.

Na administração do Major Guiomard dos
$antos, novos melhoramentos foram introduzidos

nêsse nosocómio, inclusivè a aquisição de com-

pleta aparelhagem de Raios X, para a instalação

da qual foi iniciada a construção de um pavilhão,

ao mesmo tempo que oiitra dependência era

construída, destinando-se à residência de enfer-

meiras, irmãs de caridade, que viriam, no ano em
curso, de hospitais de São Paulo,

Ao assumirmos o Govêrno, voltamos nossas

vistas para o Hospital "Santa Izabel", de Ponta

Porã, ampliando as possibilidades assistenciais do

referido nosocómio, para o que baixamos o ne-

cessário ato, subvencionando-o com a quantia de

Crf 25.000,00, mensais, correndo essa despesa

pela rubrica Serviços e Encargos, consignação I,

subconsignação 01, inciso 03, item 40 do orça-

mento anual da União atribuído ao Território.

Com êsse auxílio mensal, tornaram-se pos-

síveis novas e radicais modificações na admini-

nistração interna, consideradas básicas pela Divi-

são de Saúde, assim especificadas no Relatório

que nos foi apresentado pela Diretoria daquele

importante setor de nossa administração, Dr, Sil-

vio Grangeiro Ferreira de Almeida.



"a) — melhoria do padrão alimentar, com
as variações específicas, sendo o quantitativo dis-

tribuído de conformidade rom as dietas pressi-

tas pelos médicos;

b) — instalação de uma farmácia, com re-

gular estoque para suprir as necessidades da dis-

tribuição interna, facultando ao doente o uso de

medicamentos sem restrições de qualidades ou

quantidade e receita os sob a orientação dos mé-

todos da terapêutica moderna;

c) — aumento de servidores, em número

suficiente para o regular desempenho funcional,

atingindo a folha de pagamento do pessoal, lo-

tado naquele mosocômio, a Cr$ 6.250,00, duas

vêzes a importância que representava a verba de

tôdas as despesas, ao tempo do Estado de Mato

Grosso".

No intuito de facilitar as prescrições dieté-

ticas e tanto quanto possível assegurar controle

seguro nos gastos, evitando-se os desperdícios tão

comuns nos estabelecimentos destinados à assis-

tência aos indigentes, fizemos adotar as tabelas

estabelecidas nos Hospitais Militares, obtendo-

se ótimos resultados.

E' oportuno salientar que o Território man-

tinha de seu próprio quadro de funcionários, com
exercício permanente no Hospital "Santa Izabel",

exercício permanente no Hospita "Santa Izabel",

nada menos que cinco médicos, sendo um ci-

rurgião, um pediatra, um ortopedista, um obis-

tetra e um clínico, que era o próprio Diretor, bem
assim o administrador, o farmacêutico e o en-

fermeiro-chefe, despesa essa que atingia a mais

de Cr$ 17.500,00 mensalmente.

Entre outras providências completivas da

aparelhagem hospitalar, além de novas instala-

ções, menciona o Diretor da Divisão de Saúde,

mais as seguintes:

'a) — doação de uma caminhonete, para

o serviço de socorros urgentes e transporte dos

médicos;

b) — doação Ce um aparelho de raios X,

pertencente à Divisão de Saúde, adquirido na

administração Major José Guiomard dos Santos,

no valor de Cr$ 86.000,00;

c) — amipliação das instalações, por meio

de construções suplementares, destinadas à ra-

diologia, fisioterapia e aposentos para enfermei-

MODERNA APARiaLHACEM DE RAIOS X, NO HOSPITAL SANTA IZABEL.
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râs (irmãs de caridade) no valor de CrS

166.702,90;

d) — construção de um pavilhão para iso-

lamenlo, anexo ao Hospital, na importância de

Cr$ 169.000,00;

c) — construção da maternidade e bicco

cirúrgico, anexos ao Hospital, obras já iniciadas,

echanco-se ultimadas as bases para a sua con-

são nos gastos em virtude de não dispor senão

de pequeno saldo da subvenção que lhe era atri-

buída pelo Govêrno territorial, são tão radicais

que, ao mencioná-lab aqui, o fazemos, Excelên-

L-idade premente de que passe, o quanto antes,

à administração federal, subordinado ao Minis-

tério de Educação e Saúde, o Hospital a que nos

vimos referindo.

A COZINHA DO HOSPITAL.

clusão, por intermédio do Departamento Nacio-

nal da Criança".

São chocantes,, pois, os contrastes entre as

atuais condições do Hospital "Santa Izabel" e

o que era, ao tempo da administração matogros-

sense. E' de receiar-se, em face das parcas rendas

daquele Estado, volte tão modelar estabeleci-

mento ao que era em passado pouco remoto, não

sendo pessimismo tal previsão, ante o quadro de-

solador que já se esboçou, logo após a entrega

que fizemos desse Nosocômio à "Sociedade Be-

neficente de Ponta Porã". As modificações ime-

diatamente levadas a efeito, visando a compres-

Enumeremos, pois, as modificaçáes já veri-

ficadas até a data de nossa partida de Ponta

Porã, a 1 1 do mês em curso, após termos feito

a entrega do Territãrio extinto, solenemente, à

administração matogrossense:

a) — alta forçada a quase todos os doen-

tes que se achavam nas enfermarias de indigen-

tes, como medida de economia;

b) — redução do pessoal para os serviços

internos, inclusive extinção dos cargos de admi-

nistrador e farmacêutico;

c) — serviço de ambulatório reduzidíssimo,

por falta de médicos e medicamentos;
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OUTRO DETALHE DA CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DZ ISOLAMENTO PARA
DOENÇAS CONTAGIOSAS.
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INÍCIO DA CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DA MATERNIDADE E BLOCO CIRÚRGICO,
ANEXO AO HOSPITAL.

d) — redução do quadro de médicos, pas-

sano de cinco a um, que é o próprio Diretor.

Esta situação tão caótica, Excelência, é uma
das primeiras consequências da extinção do Ter-

ritório. O Hospital que tinha, como finalidade

precípua, atender aos necessitados. disp'jndo

para os que possam pagar suas diárias e, daí, as

ca-se, de um momento para outro, em Hospital

para os que possam pagar suas diárias e, daí, as

transformações verificadas em sua organização

interna. Qual o motivo dessa brusca modificação,

prejudicialíssima à pobreza que sempre encontrou

arr;paro naquele estabelecimento?. . . A falta de

recursos, o desamparo em que, por certo, iró

ficar por parte da administração matogrossense.

E' imperiosa, indispensável e inadiável, pro-

vidência salvadora por parte do Governo Central,

em prol do bem estar das classes menos favore-

cidas naquela região. O Ho::^pital de "Santa Iza-

bel", já agora em franca desorganização, é ape-

nas o início de uma série de descalabros em tudo

que se havia realizado na área do extinto Terri-

tório e ainda é tempo de se salvar alguma cousa

do naufrágio, providências que estão nas mãos

de Vossa Excelência, sem.pre desperto e dese-

joso de trabalhar pelo bem do Brasil, onde a sua

ação se faça necessária, como no caso presente.

A assistência à infância, que se fazia sentir

smpla, tecnicamente orientada, como vimos, de-

senvolvia-se dia a dia, já se achando bem adian-

tadas as construções do pavilhão da maternida-

de, anexo ao Hospital e um posto de puericultura,

na cidade de Ponta Porã, em colaboração com a

Legião Brasileira de Assistência. Para isso, o Go-

vêrno tomou as providências indicadas, doando,

de início, um terreno no centro da cidade, no

valor de Cr| 40.000,00, e facilitando, pela Di-

visão de Obras, todos os serviços técnicos indis-

pensáveis à realização de tão útil empreendimen-

to. Nêsse posto, além da proteção à infância, pro-

digalizando-lhe os socorres indsipensáveis, visa-

va-se ainda ministrar conselhos médicos às mães,

de ordinário, pobres e ignorantes, bem assim fa-

cilitar-lhes recursos materiais, objetivando-se,

com tais medidas, a higiene da primeira infância,
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çôbre a qual reipousa, certamente, o futuro do

homem e da sociedade.

Cs parques infantis para recreação ao ar li-

vre, valiosos colaboradores da boa rigidez da

criança, estavam, igualmente, no programa que

nos traçamos executar de amparo à infância e,

gradativamente, com as possibiidades económi-

cas que dispuzéssemos iríamos, cada ano, tor-

nando em realidade essas construções, principal-

Da eficiência e do êxito, dos recursos em

pessoal e material de que dispunha a Divisão de

Saúde, falam bem alto, pois, os seguintes dados

estatísticos:

Pessoal — Mafo Grosso — 1943

Médico 1

Auxiliar microsccpisra (prático) 1

Guardas sanitários 2

CONSTRUÇÃO DO PCSTÕ DE PUERICULTURA, LAGE DE CONCRETO.

mente nos centros urbanos de maior densidade

demográfica.

Entrosadas as duas Divisões, de Educação e

Saúde, -ambas orientadas na ante-visão do bem
estar coletivo em dias não muito remotos, res-

:alta, insofismavelmente, o contraste da estru-

tura administrativa de duas épocas bem próxi-

mas: 1943 — Mato Grosso e 1946 — Território,

de que é exemplo exuberane a linguagem muda
dos números, com a qual encerrarem.os êste Ca-

pítulo, como fizemos antes, no setor de Educa-

ção.

Vencimentos
Cr$

Médico 1.000,00

Auxiliar microscopista 300,00

Guarda sanitário 240,00

Pes£oal — Território — 1946

AAédiccs 12

Farmacêuticos ;

Laboratoristas 1

Prático de Laboratório 1
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Auxiliares administrativos -. 5

Guardas sanitários 3-

Atendentes 5

Serventes 5

Vencimentos

CrS

AAédico Diretor da Divisão 6.000,00

Médico Diretor do Hospital 4.500,00

Médicos clínicos .... 3.90000 e 4 . 500,00

Médicos operadores .. 3.900,00 e 4.500,00

4.500,00

3.200,00

1 . 550,00

1 .550,00

Auxiliares administrat, l .250,00 e 3.900,00

Guardas sanitários 850,00 a 1 . 000,00

900,00

Serventes 750,00 a 900 00

A despesa da Divisão oscilava, em méaia,

mensalmente, na seguinte base;

Ressoai 87.000,00

Material 60.000,00

Subvenções a hospitais 36.00o,00

Diversos , 5.000,00

SOMA 188. 000,00,

cu seja, aproximadamente 1/6 da verba orça-

mentária para 1946: pessoal, material e serviços

e encargos.

Além do Hospital "Santa Izabel", que pas-

sara a ser subvencionado a partir de maio do

ano findo, cem Cr$ 25.000,00, a que já fize-

mos menção, foram subvencionados os hospitais

de Dourados e Bela Vista, cada um com Cr$

5.000,00, e já se achavam em andamento os

processos relacionados aos Hospitais de Miran-

da e Pôrto Murtinho. Forneceu-se, além disso,

grande cópia de material a alguns desses esta-

belecimentos, de mneira que podessem, real-

mente, cumprir as suas finalidades.

A obra que se teve em mira levar a efeito

n-j Território de Ponta Porã, no setor SAÚDE,

vasta na proporção da área, e, sobretudo, dà
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enorme dispersão da população, não poderia ser,

em pouco mais de dois anos de atividades, pon-

to de referência de uma administração mas, ine-

gavelmente, guardadas as proporções e o meio

ambiente, alguma cousa ficou em prol do bem

estar do homem rural e indispensável se torna

o prosseguimento metódico do programa traça-

do, colimando atingir os pequenos povoados do

interior, os agrupamentos formados nos ervais,

os roçados ribeirinhos, as fazendas de criação

mais distantes, o homem isolado enfim, per-

dido no labirinto da selva ou do campo à espera

que a açâo do poder público se faça sentir ho-

mogénea em todo o Território Nacional, bene-

ficiando a todos 03 brasileiros, onde quer que

se encontrem, nas cidades ou no sertão.

VII — DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO

Em administração eminentemente colonial

como £Óe ser a dos Territórios, impõe-se bo

administrador, de par com a assistência educa-

cional e sanitária ao indivíduo, preparar-lhe o

ambiente e facilitar-lhe o indispensável ao seu

bem estar, isto é, orientá-lo tecnicamente e

auxiliá-lo materialmente no amanho da terra ou

na criação dos rebanhos, no extrativismo ou na

indústria. Não se comipreende, em País de vas^o

recurso territorial como o nosso, qualquer pro-

grama de desenveivomento da produção sem.

que, antes e concomitantemente, haja sido ob-

jeto de estudos e execução a facilidade de trans-

portes, o fator homem alfabetizado e são, estu-

do dos aspectos geográficos onde se vai operar,

instalação de campos experimentais e de fazen-

das-modelo para que, perfeitamente entrosados

todos os fatores, se possa ter, após certo tempo,

êxito seguro em tais emprendimentos.

Vimos, nos capítulos anteriores, quão sis-

temática foi a ação do Govêrno Territorial no

que se relaciona ao transporte, educação e saú-

de, preliminares indispensáveis ao programa

"desenvolvimento da produção", sobre o quaf

trataremos, linhas a seguir.

O Território de Ponta Porã, não se pode

negar, sobressaía-se aos demais que foram cria-

dos em 1943, não sòmente pela sua posição

geográfica, indiscutivelmente invejável, por si-

OFICIAIS DA "(VhSSÂO BRASILEIRO-AMERICANA EM VISITA AO HOSPITAL.
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tuá-lo a três dias de São Paulo e a quatro desta

Capital, por via férrea, mas e principalmente,

por se desenvolver no sentido dos meridianos, de

NW para SE, apertado entre os rios Paraguai e

Paraná, cujos principais afluentes naquele tre-

cho, cortam a região tendo suas nascentes no

mesm.c sistema orográfico ou seja, a serra de

Amambaí, oo rio Estrêla ao Iguatemí, nas res-

pectivas cabeceiras, e a serra de Maracajú, dêste

último ponto até o salto das Sete Quedas, no

Rio Paraná,

Abarcando terras de duas vertentes, ofere-

ce fácies bem diferente em uma e outra; ter-

ras baixas e alagadiças às margens do Paraguai

e de céus afluentes, com elevação muito acen-

tuada já nas proxiimdades das nascentes, con-

trastando com as terras da bacia do Paraná, si-

tuadas em nivel mais alto, cuja cóta, pouco e

pouco, suavemente, vai diminuindo em busca da

calha do grande rio. Constituía-se, pois, o Ter-

ritório em causa, de região plana, que se pro-

longa desde o rio Paraguai até bem perto dss

nascentes de seus afluentes pela parte Oeste do

Planalto, integrando-se da grande baixada do Sul

e Oeste de Mato Grosso e chegando mesmo a al-

cançar vastos tratos inundáveis na época das

cheias, não fugindo às nuances tão comuns ao

falado pantanal do Paraguai, e da zcna que po-

demos chamar de planalto, que se prolonga de

Norte a Sul, nos limites com a República do Pa-

raguai, mantendo a cóta de 600 a perto de 700

metros, para descambar-se, rumo Leste, já com
pcuco menos de 200 metros de altitude, à mar-

gem direita do rio Paraná.

Duas, portanto, as condições climáticas

perfeitamente definidas; quente e úmido, com
chuvas no verão, na planicie, e frio e seco, em-

bora igualmente chuvoso no verão, na chapada.

Na planície, a vegetação predominante na zona

do pantanal, é a graminácea, enquanto que, às

margens dos rios, aparecem os serrados e me:

mo as matas, ao galgarem os cursos dágua a re-

gião não inundável. Como consequência lógica

das inundações periódicas, o solo da planície,

de formação aluvionar, renova-se cada ano, sem-

pre fértil, a exemplo do Nilo, por verdadeira

colmaiage de sedimentos orgânicos, carreados

palas águas que se despencam do planalto por

dentro da mataria virgem, quando não pela pró-

pria extravasão do grande Paraguai, a avançar

quilómetros e quilómetros, planície a dentro, le-

vando o humos, arrancado de regiões distantes.

Retiradas £S águas, o solo se apresenta umífero

e areno-si licoso, revestindo-se de soberbas e ex-

celentes pastagens, na qual se desenvolve a pe-

cuária. O paludismo, entretanto, nessa região,

se apresenta endémico e o seu combate requer

programa sério e atividade continuada, não pres-

cindindo, mesmo, da engenharia sanitária, pela

drenagem de grandes áreas. Daí o índice demo-

gráfico muito baixo que ali ss observa em re-

lação ao Planalto, e. óespeito de maior facili-

dade de transporte, com escoamento garantid:>

por Pórto Murtinho, onde tocam os navios do

Lóide Brasileiro e os de certa Companhia Argen-

tina e, em Pôrto Esperança, ponto de entronca-

mento da linha fluvial com a linha férrea, a

Ncroeste do Brasil. Na região de Pôrto Murti-

nho, a indústria de extração do tanino, da árvo-

re denominada Quebracho, se acha muito bem
organizada, funcionando normalmente duas

Com.panhias, que exportam o produto diretamen-

te para o exterior.

O angico também é explorado largamente

na extração do tanino, aplicado na indústria de

cortume, principalmente em Miranda.

A palmeira Carandá, tão abundante na re-

região do pantanal ,oferece possibilidades indis-

cutíveis na indústria extrativa da cêra, como si-

milar de Carnaúba do Nordeste. Tivemos ocasião

de enviar a Vossa Excelência certa porção de cêra

produzida pelo Carandá, classificada, como pro-

duto dos melhores, no género. Essa Indústria,

entretanto, ainda não se acha organizada, resul-

tante lógica, prinr ipalm.ente da di'í,icurdade de

transporte, problema que seria resolvido com a

execução do plano rodoviário, assunto de que já

nos ocupamos.

Na zona de Dourados, encontra-se em es-

tado nativo, a laranja azeda, cuja exploração,

hoje, se tornou muito desenvolvida — a indús-

tria do "Petit Grain", a ponto de ter o Govêrno

do Território de baixar normas para essa explo-

ração, dentro dos seguintes dispositivos: a) con-

servação e replantio dos laranjais nativos, evi-

tando o seu aniquilamento;

b) podar, obedecendo aos requisitos técni-

cos indispensáveis;

c) fiscalização por parte da Prefeitura de

Dourados;

d) conservação de 20% das laranjeiras

que estejam em plena frutificação, para dissemi-

nação da espécie;
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ê) fornecimento de mudas, toda a vez que

houver solicitação;

f) tôdas as laranjeiras podadas só poderão

ser novamente trabalhadas após quatro anos;

g) o corte deve ser feito sempre em senti-

do diagonal;

h) obedecer, quanto às demais árvores sil-

vestres de área onde se encontrarem os laranjais,

às prescrições do Código Florestal.

E' muito promissora essa indústria e, com

o desenvolvimento que objetivávamos dar à agri-

cultura, teríamos ensaios genéticos com essa

planta cítrica, possibilitando a sua melhoria e

consequente aumento da produção.

A agricultura, nesta vasta área do Terri.ó-

.rio, não se apresenta digna de menção, porque

desorientada, empírica, reduzida mesmo a pe-;'

quencs roçados. A farinha de mandioca é, de to-

dos os produtos agrícolas dessa zona, o que se

apresenta com maior movimento no comércio.

A pecuária, mercê de boas pastagens, após

as vazantes, oferece compensador rendimento aos

fazendeiros, sem ter merecido, até a instalação

do Território, qualquer assistência por parte dos

poderes públicos. O gado era criado à solta, sem

o processo das invernadas, não se cuidando de

sua melhoria por meio do cruzamento, mesmo
progressivo e as epizootias alastravam-se cada

vez mais, até o momento em que a ação do Go-

verno Territorial se fêz sentir, como trataremos

adiante.

Na região da chapada o domínio dos csmpos

é visível, aqui e ali interrompido pelos ervais que

aumentam gradativamente à proporção que se

avança para o Sul, para predominarem mesmo,
da margem direita do rio Dourados até os limi-

tes com o Paraguai, na serra de Maracajú. As
margens dos rios Ivinheima, Brilhante, Vacaria,

Dourados e Amambaí, nos baixos cursos, são de

ordinário cobertas de matas e se apresentam ri-

cas em humos, sobressaindo-se a região de Dou-
rados, propriamente dita, uma das mais férteis

do Brasil. De sólo agrícola muito profundo e CQm
um clima ameno, dispondo de matas virgens em
abundância. Dourados será, em futuro próximo, o

celeiro não sómente de todo o Oeste e Sul mato-
grossense mas, se houver tacilidade de transpor-

te, abastecerá ainda grande parte de nosso País.

A agricultura ali, entretanto, a despeito de
tamanha fertilidade do sólo, não tem tido o de-

senvolvimento que era de esperar, mercê do aban-
dono em que sempre se encontrou o homem ru-

ral, por parte dos poderes públicos. Mesmo assinri,

o arroz, o milho, o feijão e a mandioca contri-

buem com regular parcela para a economia da

região, sem falar em outras pequenas culturas,

dia a dia ampliadas.

A batata tipo doce encontra terreno ideal

ao seu cultivo, desenvolvendo-se muitíssimo, de

que é exemplo frizante o exemplar que reme-

temos a Vossa Excelência, pesando nada menos

que 4.550 gramas. A produção da batata tipo

inglêsa, por hectare, oferece igualmente rendi-

mento invejável e, por certo, com o amparo efi-

caz à lavoura, mórmente com a facilidade de

transporte, bem promissora seria a cultura inten-

siva dessa solanácea.

Na região Norte do Território, no muncípio

de Miranda, a cultura da cana de açúcar, de ini-

caitiva unicamente particular e sem nenhum in-

centivo por parte do Estado, tem tido regular

desenvolvimento, achando-se em funcionamento,

na cidade de igual nome, a Usina Santo Antônio,

montada, senão com o máximo requerido pela

lécnica moderna, pelo menos com o suficiente

para produzir mais de 7 . 000 sacos anuais, achan-

dc-se avaliada para o ano em curso, em perto d3

480 toneladas, a presente safra. A produção Qa

Usina, neste último triénio, foi a seguinte; 1945

— 5 . 088 sacos; 1 946 — 5 . 243 e para 1 947 —
8.000 sacos, como estimativa.

No último ano da guerra e no que S2 Ih:

seguiu, quando a falta de açúcar no Sul do País

atingiu a proporções alarmantes, a Usina de Mi-

randa, em colaboração com o Govêrno do Terri-

tório, distribuiu a sua produção às prefeituras,

por intermédio da Delegacia de Prêços e Defrau-

dações, em cotas preestabelecidas 'P;3la admi-

nistração territorial, de tal maneira que não hou-

ve, em rigor, falta absoluta do produto, e, sim,

um racionamento às firmas estabelecidas em
Ponta Porã e nas demais cidades do Território

e o Instituto do Açúcar e Álcool, em instruções

que nos enviara, atribuíra ao Território apenas o

montante da produção de Miranda.

Mister tornou-se, então, entrarmos em en-

tendimentos com a administração da Uzina, sen-

do oportuno salientar aqdi o elevado espírito de

coaboração que norteou os proprietários daquele

estabelelimento, sempre prontos em atender aos

pedidos do Govêrno, inclusive quanto à limitação

dos lucros, bem compreendendo a situação anor-

mal que então predominava no País.
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A região mádia e superior dos cursos dágua

a que já no: referimos, ofe''ece campos belíssi-

mos, embora de pastagens inferiores aos da bai-

xada, em virtude da pouca fertilidade do solo,

ano a ano mais empobrecido de seus elementos

nobres, resultante da queima pai^^iódica ali tão

comum, sistema prejudicial sob qualquer aspecto

e disseminado em nosso País de Norte a Sul, con-

tribuindo muito para o dessecamento dos manan-

fiais, o Que importa dizer, oara o despovoamento

de consideráveis áreas do interior.

A pecuária, nessa zona, se desenvolve pro-

missoramente e se avantaia, mesmo, sob o ponto

de vista técnico, à zona da baixada. E' que, por

iniciativa particular unicamente, alguns fazen-

deiros, dispondo de recursos suficientes, intro-

duziram em su^s fazendas diversos orocessos

zootécnicos: n''eDaro de invernadas, pastagens

artificiais, melhoramento dos rebanhos oor meio

do cruzamento e Ha selecão, dando à criac"o bo-

vina, principalmente para a exploração da função

económica de produção de carnes, orientação

seaura e metódica, embora não haia, ainda, a

indústria saladeril, na região de oue estamos fa-

lando, a não ser o de Pórto Vurtinho e este mes-

mo com sus atividades aua'=e oaralizadas, estan-

do com a ridícula cota de 900 rezes oara o ano

findo, fixada pela Coordenação da Mobilização

Económica.

A exportação de bois, entretanto, para se-

rem abatidos em Campo Grande, São Paulo e Rio,

é feita em grande escala, periódicamente, haven-

do municípios, como o de Maracajú, que têm oor

base de sua economia, apenas a pecuária. Para

a praça de Campo Grande o transporte é feito

pela estrada de ferro Noroeste do Brasil e para a

de São Paulo, organizam-se manadas que, em
viagens monótonas, através da ponte construída

sóbre o rio Brilhante, atingem a margem direita

do rio Paraná, em Pórto 1 5, de onde seguem para

Pórto Epitácio, apanhando a ponta de trilhos de

Sorocabana. Somente o município de Maracajú

experta, anualmente, cerca de 40.000 bois, dos

quais aproximadamente 20% seguem, via Cam-

po Grande ou Caiuás, para Aquidauana, desti-

nados ao saladeiro que ali se acha instalado.

O quadro abaixo dá, em números redondos,

a estimativa da população bovina e equina, em
todo o Território, até outubro de 1946.

Municípios Áreas Bovinos Equinos

Maracajú 6.08J 250.000 110.000
Bela Vista 11.437 160.000 120.00D
Ponta Porá 24.581 115.00:' 50.000
Miranda .24.2j2 80.000 5.000
Porto Murtinh-. 17.51.1 75.000 5.000
Noaque 4.771 55.000 4.70C
Dourados 20 .l-ió 21.000 1. 900

SOlVÍA 108.882 757.000 296.600

A liderança do município de Bela Vista,

quanto à criação de equinos, deve-s3 em grande

parte, ao incentivo despertado pelos 1
0° e M

Regimentes de Cavalaria, sediados nas cidades de

Bela Vista e Ponta Porã, respectivamente, e que,

ultimamente, pa:sar;m a adquirir grande parte

ce seus cavales naquela região, facilitando ainda

aos fazendeiros a cessão de reprodutores da Re-

monta, visando co.Ti isso melhorar, cada ve;;

mais, o lastro existente.

Nas fazendas "Pacury" e "Santa Virgínia",

dos irmács Heitor e Mário Mendes Gonçalves, a

pecuária orienta-se sob processos zootécnicos os

mais modernos, e belos espécimes de bovinos s

equinos de puro sangue enfeitam invernadas da

plantas forrageiras as mais apropriadas à regiáf .

Em ''Santa Virgínia", há ainda particulari-

dade interessante: a avicultura, que se apresen-

ta, com predominância de pássaros de dezenas e

dezenas de variedades e de tôdas as partes do

mundo.

As demais espécies de gado criados nas di-

versas fazendas da baixada e do planalto, com-

portam-se com boa adaptação ao clima e aos de-

mais fatores mesológicos, mas não têm tido o

desenvolvimento que poderiam apresentar, de

vez, que somente após o advento do Território,

receberam os fazendeiros o influxo benéfico da

assistência do poder público e consequente estí-

mulo à melhoria de seus rebanhos. Essas espécies

se acham representadas com os seguintes reba-

nhos:

Asininos 500

Muares 4.00'

Suínos 63.000

Cvincs 44.00D
Caprinos 13.000

Os municípios de Ponta Porã e Dourados

são os maiores criadores de suínos, cabendo a

Bela Vista a primazia na criação de ovinos.

Feita, em síntese, a descrição geral do qua-

dro económico na área do Território extinto, com
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relação ao tamanho da terra e à criação de ani-

mais domésticos, passaremos a analisar o pro-

grama traçado pelo Govêmo, com o objetivo de

modificar, em poucos anos, tudo o que até agora

vinha sendo feito sob os mais retrógrados prin-

cípios agro-técnicos.

Instalada a Divisão de Produção, Terras e

Colonização em princípios de 1946, foi homolo-

gado pelo meu antecessor. Major José Guiomard

dos Santos, o acordo oriundo dos entendimentos

feitos pelo Cel. Ramiro Noronha, então Gover-

nador, com a Inspetoria Regional de São Paulo,

da Divisão de Defesa Sanitária Animai. Por êsse

acordo, a Divisão de Defesa Sanitária Animal, do

Ministério da Agricultura, através da sua Ins-

petoria em São Paulo, colaboraria com o Governo

Territorial em tudo que se relacionasse cem a

melhoria dos rebanhos, principalmente no com-

bate às zoonoses que, àquela época, se alastra-

vam assustadorapente, recebendo para o completo

êxito de sua missão, o auxílio material e pessoal

de que necessitasse e dentro dos recursos orça-

mentários atribuídos na lei de meios da União,

à nova unidade federativa.

De como se desenvolveu a ação cotidiana

do Governo nêsse importante setor, fala eloquen-

temente o relatório apresentado pelo veterinário

Áureo Lino da Silva, anexo por cópia, cabendo-

nos aqui, unicamente, particularizar alguns ân-

gulos do intricado problema para pôr em relevo

que, em apenas pouco mais de um ano de ativi-

dades, (parte de 1945 e 1946) muito se fêz em
prol da pecuária naquele Imenso pedaço do nosso

País.

Desenvolver a produção no setor pecuário,

importa dizer: preparar o âmbinte criatório, dar

combate sistemático às epizootias, criar estações

de monta com reprodutores selecionados para

certa e adredemente escolhida função económi-

ca, modificar às pastagens, orientar os processos

das invernadas, combater a criação extensiva, c'r-

cunscrevê-la a polígonos estanques, instalar ba-

nheiros carapatecidas, facilitar o transporte para

os mercados consumidores, etc.

Medida preliminar seria a criação de postos

zcotécniccs nos pontos chaves dos diversos mu-
nicípios e para isso mister tornou-se o preparo

de funcionários no próprio Território, o que foi

SERVIÇO iDE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL-LABORATÓRIO.

(Colaboração com o iVíinistério da Agricultura).





feito na séde do Serviço, em Ponta Porã, sob z

orientação direta do Dr. Áureo Lino da Silva.

Aparelhados tanto quanto possível, em face

do limite de verbas de que então se dispunha,

foram instalados postos em todos os municípios,

cabendo aos respectivos encarregados, como m"s-

são precípua, executar o seguinte esquema:

a) cumprir o Regulamento do S.D.S.A,,

aprovado pelo Decreto-Lei n.° 24,548, de 3-7-

34;

b) distribuir aos fazendeiros, ao prêço do

custo, artigos e produtos biológicos de uso vete-

rinário, fazendo a vacinação gratuita nOs reba-

nhos;

c) expedir certificados sanitários para em
barque de animais e produtos de origem animal;

d) denunciar as epizootias, avisando ime-

diatamente ao Veterinário, sôbre qualquer surto

de que houvesse conhecimento;

e) colher material de animais suspeitos e

remetê-lo ao Laboratório, na séde, para o neces-

sário exame;

f) proceder a vacinação anti-rábica, em

cães, nas cidades do Território;

g) percorrer mensalmente 10 fazendas,

dentro do respectivo Município, orientando os

fazendeiros, vacinando, etc.

No entanto, em face da desigualdade na

distribuição da população bovina e equina pelos

municípios, em relação às respectivas áreas, como

vimos, tornava-se exaustivo e mesmo difícil a irts-

peçâo sem os recursos para isso necessários, no

caso veículos motorizados, muito embora, em
algumas vêzes, se tenha empregado até o cami-

nhão, posto à dispcsiçbo daquele Serviço

Em Miranda, ponto de embarque de gado

pela estrada de ferro, o posto funcionou, ainda,

como controlador sanitário ampliando, de muito,

as responsabilidades daquele Serviço.

O movimento de revenda e vacinação apre-

sentou índice apreciável e que bem atesta a acei-

tação por parte dos fazendeiros, da orientação

pública. Os quadros que se seguem oferecem da-

dos impressionantes dêsse serviço;
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QUADRO DEMONSTRATIVO DOS PRODUTOS QUÍMICOS, BIOLÓGICOS E ARTIGOS DE USO
VETERINÁRIO, REMETIDOS ÀS DEPENDÊNCIAS LOCALIZADAS EM BELA VISTA E PONTA PORÃ,

TERRITÓRIO FEDERAL DE PONTA PORÃ, DURANTE O ANO DE 1945

Produtos Biológicos Químicos

e Artigos Veterinários

Jan.
1

1

1

1

1

ev. Mar 1 AhrnU r*
KAMaio Jun i

i

1

1

lulJUI. Mgr. Set. Out IMOV. Dez.

1

Total

Vac na c. carbúnculo sintomá-
!

1 .0001
i

tico LBA —
1

1
— 4.000 —

"

2.400 8 7 400

Vacina cear' únculo sintOTiá-
1

1
1

tico — ManguiniiOí .... 1 . 000 1—
1 ! 8.000 9 000

Vacina c . carbúnculo hemáticc
1

1

1

Z . UUU
1

000—
1 .B.A .'

1

!

— 2

Vacina c . carbúnculo hemárico 1

1

1
r

1— Vianguinhcs
^ 1 z . UUU ]

1 Z . UUU 4 000

Vc-c'na centra cólera aviário .

ZUU

1

j
500

Vaci"a contra garrotilho .... 1 (JU 1 Qc: ZUU AnnnUU S9S

Bateriofago contra o garrotilho 2U01
j

1

1 ^5 1 UU cU 400 j 905

Vac. contra a espsrilose das 1

1

1

1

]

1 UU 1
1 100

Vac. centra o epetelioms. da:
1

1

1

1

1 n 1

1 .iU 1

1
j 1

^'0

Sudcrina (Síngria branca)
1 ^

1 zu 1 A ZU 'lU -
!

1 UU 214

1
25 5U ZU Zj 1 UU ZUU

! 500 920
1

1

1 10

Sôro contra ; pneumo-enterite 20 1 5U 1 c
1 b 1 50

1

235

Sôro contra o Garrotilho . . .

1

j

1

1

0

25 50 1 50 235z
!

20 1

"

ZU zo 1 0 70
1 1 ZU

1
1 UU 140-

!

1

2UI 25 25 25 1

—

-

95

.^ôro contra o Hog-cólera . .
!

1

1

1 00 1 40 740

Sôro contra a pasteurelose . .

1

j

[

ZU jU aU 1 100

Vermetiazina comprimidos . .

1 Z.UU Z-UU
1

— 400
Fenotiazina — gramas .... —

1 1
2.000 —

1 1 0 . 000 12 000
5 . 00017 . 900! 1 . 900 1 00 4 . 450 1

r-— '5
. 000 500 350 1 . 649 28 84q

Bateriofago Curso Branco . . .
5

1
500 505

Seringas de 20 CC de 68,00 8 10 18

Seringas de 20 CC de 55,00 40 40

Seringas de 20 CC de 95,00 10 1 20 30

Seringas de 20 CC de 56,0C
12!

20
1

— 20

Agulhas de 3. 00 36 24 12 360 444

Agulhas ds 3,50 121 61 18

Vidros de 20 CC a 3,00 . .
21 5 10 1 40 c-r

Vidros de 20 CC o 4,50 . . 61 31 10 20 56

Embulos p/seringas de 20 CC 21 20 20 42
•Pares de arruelas para serin- 1

1

—
1

31- 20 . 20 43

Vac. contra a Penumo-enterite —
1

—
1

400 1
.800' 2 2'Ò0

Termómetros para uso veteri- 1 1

101 13nário ~
1

3

Para o ano em curso, iríamos iniciar a com-

pra de reprodutores, instalando pelo menos trés

estações de monta, nos municípios de Maracajú,

Ponta, Porá e Bela Vista. Ccncctnitantemente,

iniciaríamos a instalação de uma fazenda mo-

delo, em Nestor Cué, para entrar em pleno fun-

cionamento até princípios de 1949. De par com

essas providências, seriam preenchidos os cla-

ros do quadro de veterinários, de maneira que

fosse pissível distribuí-los pelo interior, amplian-

do a assistência direta aos criadores. Na grania

modelo já instalada em Ponta Porã, funciona-

ria a Seção do Fomento da Produção Animal, pre-

parando campo experimental de plantas forragei-

ras as mais indicadas às condições climáticas lo-

cais, de maneira que se podesse melhorer ás pas-

tagens, gradativamente.

Assim, pois, com o programa traçado e ini-

ciada que fôra a sua execução, teríamos, dentro

de poucos anos, cooperado eficazmente para o

desenvolvimento da pecuária no Território, sob

cs mais modernos requisitos da zootécnia.

No que diz respeito à agricultura, propria-

mente dita, releva notar a situação primária, isto

é, a falta absoluta de orientação no pouco que

havia em cultivar a terra, predominando o ex-



- 66 -

MOVIMENTO DE REVENDA DE PRODUTOS BIOLÓGICOS E ARTIGOS VETERINÁRIOS

AOS SRS. CRIADORES

INSPETORIA REGIONAL DA D . D . S A. — EM SÃO PAU(.0

IDEPENDÊNCIA DE PONTA PORÃ

REVENDA DE PRODUTOS NOS MESES DE JANEIRO A OUTUBRO DE 1946

Produtos Biológicos, Quimicos

e Artigos Veterinários

Vac. contra o Carbúunculo sintomático

Vac. contra o Carbúnculo hemático .

Vac. contra o garrotilho

Vac. contra Pneumo-enterite

Vacina anti-rábica

Vacina contra cólera aviário

Vacina contra espiroquetose

Sôro anti-tetânico

Sòro anti-ofidico

Sôro centra Penumo-enterite

Sôro contra peste suina

Sôro contra Garrotilho

íôro contra as pasteureloses

Sôro anti-digtérico

Sacteriófago contra Garrotilho

Sudorina

Cocoseptil (Sulfanilamlda)

Antimorbina
Fenotiazina (Comprimidos)
Fenotiazina (Envelopes)

Fenotiazino (Gramas)

Seringas veterinárias, 20 cc, tipo Criador

Seringas veterinárias, 20 cc, tipo Roux
Vidros para Seringas de 20 cc

Agulhas veterinárias

Sobresselentes de seringa veterinária . .

TOTAIS 1 .64012. 30613.523 9 . .248

1

)an.
I

!

1

Fev. Mar. Abr. Maio
1

Jun. !

1

i

i

Jul.
!

!

. 1

Agt. Set.

1

Out. 1

)

Total

1

1 . 3361 3.300 7.050 3.202
!

1 .000!
!

350 1 . 1701 17 .408
1001 270 1 270
26! 3 133 12 150 35! 80! 5 78 522
30 9 78 SOO! 20! 1 . 160 60 780! 2.937

2. 180 1 .540 —
1

.9001 100 3. 880 1 .090! 1 0 . 690
70 1 70
60

25'
— 60

5 4 1 2 —
1

12! 49—
!

5! 1! 7 5 21

!

39—
1

! 1 401 5! 100 2 2Z| 171-

—
!

16 201 —
! 21 38

32! 52 30! 155! 30 32 44! 375
21 27 23!

1 53
3 1 2 11! 1 13

~7| 74 20 42 68 74! 481 2 30 3! 363
4! 1 3 10 24 15! 2.6| 4 7 6! 95

63! 30 56' 31 100! 4C 2 51 327—
1 —

1

34! 34
1

40 1 —
1

25! 65
32!

I

T —
1

1

—
1

.0001
1! 2

1 .500
2!

2.5001
5!

.35

5.000
8

1 1 1! 11 6 31 13
1 1 1

1

4! 1 7i 15

31

!

1

8 1

1

19!
1

!

141

1

i

38
9

19! 102
12

1 ! 1 1 !
1

3.505i2.102i3.3551 1 . 504,5 . 870i5 . 828 38.879

trativismo — colher sem plantar — no caso pre-

sente, o desfolhamento periódico da erva-mate

sem dúvida alguma ainda o esteio económico da

região, cuja produção pode ser estimada em mais

de 12.000.000 de quilos.

Em ambiente tão imjp(t*óprio às atividades

agrícolas sob bases técnicas, im(produtivo seria,

de logo, cuidar-se de instalações suntuosas, cam-
pos experimentais, etc, sem que antes se pre-

parasse o fator homem, até então desajustado

completamente, como alavanca proporcionadora

do progresso, em colaboração com o poder pú-
blico.

:

Objetivando êsse mister, criamos e instala-

mos a Granja Modelo "Assis Brasil", nas cerca-

nias da cidade de Ponta Porã, cuja organização,

em síntese, seria a seguinte;

I — Desenvolvimento da produção: vegetal

e animal.

li — Cessão de material agrário pelo custo:

a adolescentes desamparados.

Ill —Ensino prático-experimental ; a agri-

cultores e criadores.

Na parte da fitotecnia, teriamos ensaios

das seguintes culturas: rizocultura, viticultura,

silvicultura, horticultura, pomocultura e espécies

forrageiras; na zootécnia, desenvolveriamos : api-

cultura, suinocultura, bovinocultura, piscicultura

e avicultura.

As diversas instalações a esses ensaios, ;á

se achavam em franca construção, conforme ates-

tam as fotografias constantes dos álbuns anexos.

A cessão de material agrário vinha sendo

feita há alguns meses, bem assim veneno e má-



DETALHE DE UMA DAS CONSTRUÇÕES NA GRANJA MODELO.

A CASA DAS MÁQUINAS, NA GRANJA MODELO, APÓS TERMINADA A CONSTRUÇÃO.



CONSTRUÇÃO DE U'M ESTÁBULO PARA ORDENHA — GRANJA MODELO
"ASSIS BRASIL".

OU I RO DETALHE DA COrJSTRUÇÃO DO ESTÁBULO,
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QUADRO DEMONSTRATIVO DAS DOENÇAS VERIFICADAS E VACINAÇÕES REALIZADAS
NO TERRITÓRIO FEDERAL DE PONTA PORÃ N OANO DE (1945)

Funcionário
N.° de
Prcipr.

Mês Municipio Doenças Veriricadas
Vacinações realizadas por
Servidores e Criadores

NILO PONCE DE ARRUDA 2.

5

Jsnsiro Nioaque
B. Vista

Pn, enterite dos bezerros, inal

CS cadeiras, raiva, garrotilho,

carb. sintomático, afteso e

pseudo-raiva.

Contra raiva em 236 animais.

NILO PONCE DE ARRUDA Fevereiro B. Vista Raiva, Pn. enterite dOs bezer-

ros, mal de cadeiras, pseudo-

raiva, carbhemático e encefj-

lite dos equídeos.

Contra raiva em 7.900 ani-

mais.

NILO PONCE DZ ARRUDA 4 Março B. Vista Raiva, aftcôa. Centra raiva em 1 .900 ani-

mais.

NILO PONCE DE ARRUDA 1 Abril B. Vista Centra o carb. sintomáfi:o

1.000 animais, garrotilho

200.

NILO PONCE DE ARRUDA
ÁUREO LINO DA SILVA

5

6
4

Maio P. Pcrã

Maracajú
Dourados

Caro. hemático, verminose

cm bovino, pn. enterite dos

ezerros, garrotilho .aftosa,

carb. sintomático, berne e car-

rapato.

Centra garrotilho J9 animais,

contra tétano 5 animais, con-

tra raiva 4.450 animais, sòro

;nti-ofídico em 5 animais.

NILO PONCE DE ARRUDA lunho B. Vista Garrotilho e tétano. C.''carb. hemático 550 ani-

mais, garrotilho 419 animais,

contra tétano 15; sôro cúPn.

enterite bez., 20; antiofíd^co

4 animais.

NILO PONCE DE ARRUDA 2 lulho B. Vista Aftosa, raiva, carb. sintomá-

tico.

NILO PONCE DE ARRUDA ' 3 Agôito 3. Vista Garrotilho, raiva, cólera das

aves, carb. sintomático e

aftosa.

Carb. sintomático 700 ani-

mais, garrotilho 163, es.pita-

lioma, 2, difteria 5 e anti-rá-

bica 5 . 000 animais.

Carb. sintomático 10 animais,

carb. hemático 400 garrotilho

155, anti-tétanico. 3, sôro

antio';dicO' 12, iP.n, enterite

48, anti-difotérico 10, anti-

rabica 500 e cól. úviário 200.

ÁUREO LINO DA SILVA 1 Agôito P. Pcrã Aftosa, garrotinho, gastero-

filose, mal de cadeiras, echin-

NILO PONCE DE ARRUDA 7 Setembro B. Vista

ÁUREO LINO DA SILVA 1 Setembro P. Pcrã

C. hemátáico, garrotilho e Pn. 1 Carb. hemático 1030, garro-

enterite bezerros, aftosa, ver-jtilho 86, anti-tetânico 1, sòro

minose, raiva, mal de cadei-
,

garrotilho 10, sôro pn. eníe-

ras e Carb. sintomático.
j

rite 70, anti-rabica 300 .3ni-

I mais.

Diarréa bovina, cólera aviário,
j

Vacinação anti-rábica em 253

sarna, garrotinho , aftosa, pn. ' cães.

enterite bezerros, raiva r-m

cães, gasterofiloso, carb, he-

mático e onfalo-fiebite.

ÁUREO LINO DA SILVA
; 11 Outubro

,

P. Porã
|

Pulorose, aftosa, gastro enre-
j

Vermífugo
^
em 47 cavalos

rite dos gatos, verminose

equina, ,pn. enterit edos be-

zerros, carb. sintomático, gar-

rotinho, berne, carrapato, os-

tafunurose, epitelioma aves,

sarna.

vac. anti-rábica, 150 animais,

garrotilho e bacteriófago con-

tra 9 garrotilho, carb. sinto-

mático 370: enterite dos be-

zerros.



Funcionário
N.° de

Propr.
Mês Município Doenças Verificadas

Vacinações realizadas por

Servidores e Criadores

Carb. hemático 750, garrori-

Iho 278, sóro anti-ofídico 4,

anti-tetânico 1, pn. enterite

10, vermífugo 12 e anii-

diftérico 7.

NILO PONCE DE ARRUDA 4 Outubro B. Vista Pn. enterite dos bezerros,

aftosa, carb. sintomático, ver-

minose.

ÁUREO LINO DA SILVA 1 Novembro P. Porã Carb. sintomático, garrotilho,

raiva em cqis, pn. enterite

dos bezerros, aftosa, berne,

carr'apato, encefalomielite.

Carb. sintomático 250 jni-

mais, Pn. enterite 32, garro-

tilho 26, cólera aves 40; sôro

Pnenterite 3, garrotilho 2,

pasteureloese 5 ;
bacteriofago

contra curso branco 3 e garro-

tilho 28.

NILO PONCE DE ARRUDA 5 Novembro B. Vista Diarréa em bezerros, garroti-

lho, carb. hemático, pn. en-

terite bezerros, mal de cadei-

ras e aftosa e verminose.

Carb. sintomátáico 200, gar-

rotilho 10, anti-ofídico 1, an;i-

tetânico 5, sôro contra garro-

tilho 21, Pn. enterite, 43,

vermífugo 56.

AUKtU LIINU UA ^ILVA 1 Dszemb ro P. Porã Ostecmalácia (msl das pale~

tas) ; Piobacilose , aftosa e có-

lera aviário.

Carb. sintomático 690 ani-

iT.ais, Pn. enterite bezerros

174, cólera aviário 290, ga.-

rotilho 121, raiva 172 sôro

contra pn. enterite 12, gar-

rotilho 6, pasteurelose 7 e

bacteriofagos contra curso

branco 1, garrotilho 43.

MANOEL CAPILÉ NETINHO 3 Dezembro Dourados Aíltosa, carb. sintomático.

JOSÉ PINHEIRO SILVA 3 Dezembro IVi'irano'a Raiva, mal de cad^iiras, caro.

sintomático.

TOTAL 79

I. R. da D.D.S.A. em São Paulo e de janeiro de 1946.

BELISÁRIO A. F. TÁVORA
litispetor-Chefe

quinas para extinção de formigas, pelo preço de

custo, no Rio, acrescido s^penas das despesas de

fretes e despachos. O combate à formiga, aliás,

vinha sendo feito por turmas da seção de fo-

mento da produção vegetal, verif icando-se ótimos

resultados na cidade de Ponta Porã e seus arre-

dores.

O ensino prático-experimental só seria ins-

talado definitivamente em começos de 1948..

quando tôd^s as depenc/}ncias técnicas da

Granja Modelo já se achassem em franco funcio-

namento. E' que, assim, as aulas, eminentements
práticas, poderiam ser dadas com o máximo de

aproveitamento e, até, cem economia em pessoal

para os trabalhos por demais variáveis, em qual-

quer dos setores fn-^técnico e zotécnico.

Com rendas por demais reduzidas e limita-

díssimo número de agrónomos, seria o preparo

do homem rural e de -nenores órfãos e delinquen-

tes, como feitores, aradores, tratoristas ou culti-

vadores, o caminho mais fácil para se chegar à

mecanização da lavoura, combatendo aos poucos

a rotina, de maneira que, concluída a aprendiza-

gem, ao voltar o campesino à séde de suas ati-

vidades, levasse o conhecimento necessário para

introduzir novos métodos no amanho da terra e

preconizasse, com conciência, a vantagem do em-

prego das máquinas, que poderia adquirir com
fácil idí^jde na seção a êsse 'fimi destinada. Por

certo não estávamos contando em obter êxi^o

imediato com êsse sistema. No entanto, para que

se possam combater os arcaicos processos de cul-
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Quadro demonstrativo das doenças verificadas e vacinações realizadas
NO TERRITÓRIO FEDERAL DE PONTA PORÃ NO ANO DE 1946 (Exceto Nov. e Dezembro)

Funcionário

Proprie-

dades vi-

sitadas

Municipio Doenças Veriifcadas
Vacinações realizadas por

Servidores e Criadores

ÁURELiO LINO (Veterin.l

CLODOMIRO NOVAIS (Vac.)

ORLANDO ESPINDOLA (Vac.)

48 Ponta Pofã Raiva, iVi'ancha, Carrotilho, Diarrca

dos Bezerros, aftosa, Piobaciloss,

Artrilre septico-piêmica, Eime-
riose. Berne, Osteomaiácia (Pes-

te das paletas, Verminose nos

ovinos (papeiras), Estefanuro5e

(Peste de cadeira nos suinos),

Gasteorcíilose, Sarna, cólera aviá-

rio, bouba (epitelioma contagio-

so), difteria aviária, Habrone-

mose. Suspeitas de; Bruceloie

bovina, Tripanosomcse equina

(Mal de cadeiras dos equídeos),

e Hog cholera.

Vacinação contra o Carbúnculo
sintomático ("Mancha" 8.658
dóses; Vacinação contra o Car-
rotilho, 183 cóses; Vav, contra
Diarréa dos Bezerros — 242;
Vacina contra cólera aviário 45;
Vaci.-a anti-rábica em cães —
190 d.; Aplicação de sóros con-

tro Tétano, ofidios, Diarréa, Gar-
roiilho Peste suina, Pasteurelose:

5d.; 15d.; 41 d.; 1 19d.; — 1 4d
;

4d.; respectivamente. Vermifugos— 1 .574; Seringas veterinária

8; — Outros medicamentos —
115d.; Sobressalentes de seringas— 10.

NILO PONCE (Prático R.) 38 Bela Vista Aftosa, Raiva, Carbúnculo sinro-

mático, Carrotilho Disrréa, v.s-

trongilose e equina, Tripanoso-

mose equina, Verminose nos 3vi-

nos (Papeira Sarna 1 .

Vac. contra c Caro. sintomáti;o

2.300; Vac. contra Carrotilho —
193; Vac. contra Diarréa -

1.080; Vac. Espiroquetose --

60; Vac. anti-rábica — 10.500
dóses bovinas; 5, 3, 50, 123. 20,

23, 4, 14 dóses de sôro contra

Tétano, Ofidios, Diarréa, Garroii-

lho_ Peste suina. Cólera e Difte-

ria; Vermífugos — 2.500.

EVARISTO R. DA SILVA (Vac.) 67 Maracajú Aftosa, Carbúnculo sintomático,

Carrotilho, Pneumo-enterite dos

bezerros, Tétano, Peste suina,

Eimeriose, Artrite sépvico-diêmi-

ca (Caruara), Epitelioma, conta-

gioso, difteria, aviária, cólera

aviário, Verminose, Peste chs

pulmões. Sarna, Gasterof ilose,

Estefanurose, Suspeita de; Bru-

celose bovina.

Vac. centra Varb. sintomático,

3.950; Vac. contra Carrotilho,

93; Vac. contra Diarréa, 1.020;
Sóros centra Carrotilho, Tétano,

Ofícios, Diarréa, Peste suina, Có-
leda /Difteria respectivamente,

60, '39, 20, 80, 2, 22, 21 dó-

ses. Seringas, 1 1
;

Vermifugos,

500 grs.; Suifanilamida, 1.430
cc; SuGorina 70 d.; Sobressalen-

tes de Seringa, 15; Bacteriófa^o

centra Carrotilho, 38 dóses.

MANUEL CAPILÉ NETINHO (Vac.) 46 Dourados Aftosa, Carbúnculo, sintomático,

Carrotilho, Pneumo-enterite, Pu-

Icrose, Cólera aviário. Suspeita

Vac. contra 0 Carbúculo, sin-

1.990; Vac. contra CarrotilhD,

20d.; Vac. contra Diarréa, 280d.;

centra Carrotilho 5d.' Sóros con-

tra Carrotilho, 26; Sôro ccnrra

Pasteurelose, 2d.; Suifanilamida

200cc.; Seringa, 1 ; Outros medi-
camentos, 10.

JOSÉ PINHEIRO DA SILVA (Vac! 7 M'iranda Aftosa, Carbúncu'o sintomático,

Pneumo-enterite oos bezerros,

Carrotilho, Raiva, Carbúnculo he-

mático, Verminose, Intoxicação

por plantas tóxicas, berne, Os-

teomaiácia. Suspeita de Meningo-
encefalite equina e Trlponosomo-

se equina.

Vac. contra 0 Carbúnculo, son-

tomático, 300 dóses; Vac. con^ra

Carb. hemático, 100 dóses; Vac.
^í~\r» f r 3 n\ í". a rfoUlho '' ^fy (~COrilId U OaíIDtliriu, — JU., Vdu.

contra a Diarréa, 5d. ; Bact. Car-

rotilho, 31; Sôro conrra Carro-

tilho, 35d.; Sóros centra Peste

suina, Pasteureloses e Difteria, ó

dóses; Suifanilamida, 60 cc. Se-

ringa, 1

.

TOTAL DE FAZENDAS VISITADAS 206 EXAMES REALIZADOS:
Exploração clinica.

Ex£mes de féses.

Exames de sangue.

Exames histopatológicos.

Tuberculinização e sôro, agluti-

nação da Brucelose.

Revenda de 38.954 unidades e

artigos de uso veterinário, de la-

neiro a Outubro de 1946.
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tivar a terra, passados de geração a geração, so-

mente com a prática de novos processos e com

exerrp-los das vantagens que oferecem, é que

se pôde conseguir alguma cousa de útil. E se o

agricultor encontrava, de par ccm a assistência

técnica posta gratuitamente à sua disposição,

meios fáceis de adquirir máquinas baratas e es-

cola gratuita para preparar os seus empregado:»

no manejo dessas máquinas, recebendo ainda se-

mentes selecionadas e instruções técnicas de como

plantá-las, não se arreceiaria de experimentar,

por certo, em sua propriedade, para obter aquilo

que havia verificado na Granja. Assistido e orien-

tado técnicamente, teria probabilidades de re-

sultados satisfatórios e seria, daí por diante, o

m.aior propagandista da medida governamental,

no seio dos de sua ciasse. Desta maneira, aos pou-

cos, a agricultura meGaniz;;iJa teria tcmaciio

vulto para se fixar, depois, por meio das coope-

rativas, em bases económicas bem sólidas, am-

pliando de muito as possibilidades do Território.

A essa época, talvez por volta de 1949, cs cami-

pos experim,entais já estariam disseminados er'~,

várias zonas, constituindo um sistema de irra-

diação que abarcasse a área total do Território G

variando em suas atiivdades, de acórdo com as

condições climáticas e agrológicas de cada mu-

nicípio.

A execução dêste plano, seria impraticá-

vel?. . . Há nêle excesso de otimismo em face das

condições atuais daquela região!'. . . Poderia dis-

por o Território de técnicos em número suficien-

te para tão vasta réde de ação?. . .

Vimos que administrar requer solucionar

uma série de problemas que se entrosam: educa-

ção, saúde, transporte, produção. Na razão dire-

ta, portanto, da solução dêsses problemas, estj-

ria a execução do plano que idealizámos, conce:'-

nente ao deíenvolvimento da produção. Fator

básico, entretanto, seria a colaboração do poder

central, sintetizada em verbas orçamentárias su

ficientes a tais realizações e na cessão de técni-

cos do Ministério da / : ricultura, em número re-

duzido embora, para dirigirem as principais se-

ções da Divisão de Produção, Terras e Coloni-

zação.

Nêsse particular abrigávamos a máxima es-

perança de que Vossa Excelência, conhecrdor que

A CONSTRUÇÃO DO ESTÁBULO — FASE DE COBERTUR/
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é dcs prcblsmas nacionais, estaria acorde em dar-

nos os meios de que necessitássemos para levar

ao terreno das realizações, o que fôra progrd-

mado.

Somos uma Nação que se diz e:s:;ncialmente

ag,N'cola e que, entretanto, ainda importa produ-

tos de primeira necesidade, como a batata holan

c'esa, por exemplo, que veio concorrer com a na-

cional, no preço e na qualidade. Isto é exemplo

frizante do qu:nto ainda teremos que fazer no

setcr da produção, até certo ponto prejudicada

peles arcaicos princípios burocráticos adctadoj

na administração pública, aos quais não escapou

o Ministério da Agricultura, hoje felizmente sob

ação renovadora, orientando a sua política eco-

nómica, rum.o ao campo, única solução acs pro-

blemas que nos afligem, quanto ao abastecimento

da população.

Agrónomos e mais agrónomos serão neces-

sários para a o''ientacão técnica de nossa lavou-

ra, espalhados Brasil afora, para que não percam,

insensivelmente, nas seções de cunho burocrá-

tico do Ministério da Agricultura, o ardor tra

zido dos bar.cos escolares, de que resultaria pre-

juízo incalculável ao progresso económico do País.

Precisamos produzir cada vez mais, ampa-

rando e incentivando a agricultura privada, com
assistência técnica, 1'elegando a segundo plano

certas previdências adiáveis, no setor da produ-

ção, para que possamos trazer, de uma vez para

sempre, ao terreno das realizaçõss, programas

concretos, exequíveis, planejados para execução

imediata, passando, sem fases intermediárias, di

ccncatenação à ação, saindo, assim, do marasmo

em que vínhamos vivendo: muita prcoaganda e

pouca realização, agricultura no papel, apenas.

O êxodo que se vem verificando, nestes úl-

timos anos, do hcmern rural para os centros ur

banos, decorre justamente do desampro em que

tem vivido sobretudo sem assistência técnica d

lavoura e muito menos o transporte necessário ac)

excesso de sua produção. E' mais uma fuga à

miséria, do que simiples procura do conforto ci-

ladino. Desajustado aos grandes meios, sem o c'j

bedal necessário para encetar luta por demais

desigual, longe de resolver o seu prcbema, em
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âumentar as dificuldades das populações urba-

nas, de que c exemplo insofismável a escassês de

habitações nas capitais e principais cidades rio

País.

C programa traçado para o desenvolvimen-

to da ip^rodução do Território, não se arrimava em
diretrizes académicas e muito menos ostentava

complexas nuances em sua execução. Fácil, per-

feitamente exequível, era mais um esboço de ação

em face das condições regionais, do que um pro

grama de realizações, exclusivamente técnico.

Executado que fosse, iria sendo ampliado na me-

dida das possibilidades locais, dosando-se a pro-

dução na razão direta do consumo, e êste, por

certo, ampliado na proporção do desenvolvimen

to das vias de comunicação. Extinto o Território,

tudo voltou aos tempos de 1943 e por muitas

dezenas de anos será utópico falar, ali, em agri-

cultura racional

TRIGO

As possibilidades agrícolas de Dourados são

as mais promissoras e a cultura do trigo encon-

tra ambiente apropriado, clima e solo, satis-

fatórias que tém sido as experiências ali leva-

das a efeito, nêsse sentido. Tivemos mesmo
oportunidade de enviar a Vossa Excelência, por

duas vêzes, certa porção de trigo colhido na

colónia municipal instalada nas cercanias da ci-

dade de Dourados, classificada como de ótima

qualidade e comportando-se o seu ciclo veigeta-

tivo dentro dos limites estabelecidos pela técni-

ca tritícula.

Em plena Assembléia Constituinte, tive-

mos ensejo de op.iesentar essas amostras, aos,

senhores deputados Silvestre Péricles de Góes

Monteiro e Ataliba Nogueira, causando a melhor

im.pressão.

Viável pois, sob tôdos os aspectos, a cul-

tura do trigo em grande escala naquela região

dêsde que se lhe assegurem os complementos

indispensáveis — construções de moinhos faci-

lidade de transporte e, antes de mais nada, ins-

talação de campo experimental para selecionar

variedades, sob meticuloso estudo lagrológico, cli-

mático e sanitário, instalando-se igualmente l-J-

boratórios de análises e pesquisas no domínio de

genética, de maneira que se possa obter segu-

rança abcoluta r^a escolha da variedade que me-

lhor Se aphesente no quadro higido-evolutivo dos

ensaios realizados, de zona para zona.

Cem verbas por demais reduzidas, limitJ-

das a fins predeterminados na Lei de meios, não

seria possível ao Govêrno do Território chama'-

a si, exclusivamente, a solução de tão comple-

xo problema. No entanto, visámos, em face do
êxito que se vinha obtendo com os ensaios da

cultura do trigo, entrar em entendimentos com
o Ministério da Agricultura, a fim de conjugar-

mos esforços no mesmo objetivo.

Com a execução gradativa do plano rodo-

viário, facilitando a ligação de Dourados direta-

mente com a Sorocabana, como vimos linhas an-

tes, teriamos assegurada a exportação do trigo,

dentro de dois anos, para as praças de São Pau!o

e Rio, podendo abastecer ainda a região centro-

Oeste de M;to Grosso e tôda a área do Terri-

tório extinto. A Usina Eiétrica de Dourados,

cuja inauguração estava prevista para maio do

corrente ano, gai^antiria o funcionamento dos

moinhos, o que importa dizer, o êxito da pro-

dução em grande escala da preciosa gramínea.

As colónias agrícolas federal e municipal,, já

instaladas em Dourados, seriam o centro de irra-

diação da cultura intensiva do trigo, fornecendo

sementes selecionadas, assistência técnica aos

agricultores, auxílio mecânico nas colheitas,

transporte para os moinhos, etc. Competiria ao

Ministério da Agricultura, pois, a instalação dj

campo experimental, na própria colónia que ali

mantém, aparelhando-o de tudo que fosse ne-

cessário para o completo êxito de tão importante

programa.

O problema do trigo no Brasil não é inso-

lúvel e requer apenas continuidade nas tentati-

vas, método nas experimentações, com assistên-

cia técnica direta do Ministério da Agricultura,

por intermédio de órgão especializado. O que S3

tem conseguido nos estados do Rio Grande do

Sul, Paraná, Santa Catarina, São Paulo e Sul de

Minas, serve como prova indiscutível de que po-

deremos produzir bom trigo e o suficiente para

o nosso consumo interno, não nos devendo preo-

cupar a idéia de virmos a exportar êsse produto,

para o qual o próprio mercado nacional é por de-

mais vasto e garantido.

Por volta de 1807, os açorianos que se ti-

nham instalado no Rio Grande do Sul, consegui-

ram elevar a produção do trigo naquela região a

tal ponto que chegamos a exportar para a me
trópole, nad.í menos de 3.824.300 quilos dêsso

cereal. No entanto, decorridos tantos anos, es-

tamos produzindo apenas 245.000 toneladas,
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em área nunca superior a 200.000 hectares,

quando ainda importamos nada menos que

800.000 toneladas ou seja, aproximadamente,

7,60% do valor total da importação do País.

CANA DE AÇÚCAR

A cana de açúcar é outra gramínea de gran-

des possibilidades na região de Dourados. Desen-

vclve-se admiravelmente e apresenta elevado ín-

dice de sacarose, mesmo em variedades não se-

lecicnadas. Não há, no entanto, até a presente

data, orientação técnica nessa cultura e o con-

trole por parte do Instituto do Açúcar e Álcool,

na fixação de cotas para a plantação de novos

canaviais, por certo tem contribuído muito para

o retardo do desenvolvimento dessa fonte de

renda, tão promissora na região.

Em face da dificuldade de transporte etn

nosso País, mister seria liberdade na produção,

para que cada região se bastasse a si própria de

tudo que pudesse produzir e, quanto ao açúcar,

já vimos que a Usina de Miranda é insuficiente

para garantir o abastecimento da população ivn

área do Teriitório extinto, quanto mais em tôda

o Estado de Mato Grosso.

Cem o desenvolvimento da cultura da can.^

de açúcar em Dourados, nova usina poderia ser

instalada para abastecer tôdo o Sul e os Municí-

pios de Campo Grande e Três Lagoas, ficando a

produção da Usina de Santo Antônio, destinada

unicam.cnte aos Municípios do Norte. Ter-se-ia,

assim, pcsto de lado a importação de açúcar de

Campos e mesmo de Pernambuco, tornando ma'S

barato c produto pela extinção do frete.

Essas atividades económicas no setor agrí-

cola, desenvolver-se-iam como resultante lógica

da assistência direta que o poder público idaria

à economia particular, visando com isso ampliar

a economia pública, O imperativo geográfico da

região, entretanto, com ausência de ligações rá-

pidas do centro de irradiação, Cuiabá, com o resto

do Estado, por certo letardará, de muito, a eclo-

são de novos métodos de trabalhar a terra, mes-

mo porque o fator homem continuará desassis-

tido, isolado, sem a visão associativa que, sob a

ação do Governo Central se vinha fazendo sentir

amplamente.
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Em ípouco mais de dois anos de atividades

no Território, onde tudo estava por ser feito, não

poderia o Gcvêrno realizar milagres, até porque

os recursos de que dispunha sempre foram exí-

guos para a efetivação do programa de cada exer.

cicio. Cada ângulo da administração, entretanto,

seria focalizado em sequência contínua, na or-

dem de urgência, e a agricultura, por certo, ha-

veria merecido estudos os mais acurados. Assim,

instalada que fera a Granja Medeio, prcgramar-

se-ia a criação de estações experimentais em

Dourados e em Miranda, objetívando-se primor-

dialmente a tr'ticultura, a viticultura e a rizi-

cultura, bem assim ensaios do comportamento da

cana P.O.J., em suas diversas variedades.

CONSERVAÇÃO DAS FLORESTAS

A conservação das nossas riquezas florestais

é um dos pontos básicos da preservação dos cu'-

sos dágua e das reservas de essências úteis à me-

dicina, à marcenaria e às construções civis.

Nêsse particular não se descurou a admi-

nistração do Território e, asism, na Divisão de

Produção, Terras e Colonização, cuidava-se de^

pôr em prática, em seus mínimos detalhes, o que

estabelece o Código Florestal, para cumprimento

do que seria criada a Guarda Florestal, com pou-

cos homens embora, em virtude de situação eco-

nómica do País não comportar tais despesas, in-

dispensáveis, aliás, como no caso em fóco.

Com a instalação da Usina, Serraria e Car-

pintaria, nas cercanias da cidade de Dourados o

a possibilidade da construção do ramal ferroviá-

rio da Noroeste até aquela localidade, tornou-se

mister a previsão na salvaguarda das matas ali

existentes, para c que foi criado o Horto Flores-

tal, instalado primitivamente nas proximidades

da Usina, em áreas de diversos chacareiros, que

deveriam ser desapropriadas par^ êsse fim.

Mediante entendimentos diretos entre o

Govérno e a administração da Colónia Agrícola

Federal de Dourados, foi possível a escolha de

novo local, onde deveriam ser plantados, em ja-

neiro do ano em curso, nada menos de 30.000
pés de eucaliptos e 6.000 de sinamomos. No lo-

cal primitivo, deixamos plantados para mais de

70.000 pés de eucaliptos, havendo muitas mu-

OUTRO DETALHE DO PARREIRAL.
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das de outras essências em viveiros, afora diver-

sas sementeiras para experiência no comporta-

mento de essência alienígenas.

Ao passarmos a administração do Território,

fizemos entrega do Horto Florestal e do mate-

rial ali existente à Prefeitura Dourados, que, por

não dispor de verbas, dificilmente poderá manter

tão importante empreendimento.

(NDÚSTRIA EXTRATIVA MINERAL

A indústria extrativa mineral não se apre-

senta, no Território de que nos estamos ocup,3n-

do. com índices dignos de menção. Os recursos

locais, a densidade da população e a dificulda-

de de transporte são os principais fatcres que

respondem pelo estado embrionário dessa indús-

tria, naquela região. Não houve mesmo, até hoje,

nenhum estudo sério do fácies geológico daquele

recanto de nosso País,, mediante o qual fosse pos-

sível a análise de suas possibilidades minerais.

Abarcando duas regiões bem distintas no

terreno da geologia — parte da planície do Pa-

raguai e contrafortes do planalto brasileiro —
oferece vastíssimo campo de pesquizas, rese»"-

vando certamente surpresas agradáveis ao poder

DÚblico, tão logo seja possível ao Departamento

Nacional de Produção Mineral, iniciar o seu ola-

no de exploração racional do sub-solo. em tôdos

as Quadrantes do Território Nacional.

No Norte do Território, nos municípios de

Bela Vista e Miranda, se localizam ótimas pedrei-

ras de calcáreo, cuja exploração vem obtendo 05

melhores resultados, abastecendo o comércio

dêsse produto, em quase tôdas as cidades da re-

gião, com regular exportação para Campo Garndo.

O caclim, igualmente, aflora em quase todo

n Território principalmente nos municíoios de

Ponta Porã, Bela Vista, Dourados e Maracajú, ia

se achando instal-das várias olarias, funciona na

cidade de Pnnta Porã. um.a fábrica de mosaico.

Há, ainda, ocorrências de quartzo nas cha

radas, na zona nordeste da serra de Amambaí e

em diversos pontos da serra de Maracajú. Os ga-

rimpos de diamantes, entretanto, não se apre-

sentam dignos de nota na região, embora haja

probabilidades dessa indústria em diversos peque

nos afluentes dos rios Dourados, Brilhante e Ivi-

nheima.

Coordenados que se achavam todos os ser-

viços administrativos no Território, equacionados

e já em começo de solução muitos dos problemas

eminentemente regionais, considerados em seus

devidos termos os fatores mediante os quais a'-;

atividades pariicLilares se entrosasrem cem as do

Gcvérno, per c3rto viável seria o progresso sem-

pre crescente daquela faixa do solo Pátrio, 3 pon-

to de, em pouco mais de uma década talvez,

tornar-se desnecessária a tutela da União, eman-

cipando-se o Território para constituir-se em
novo Estado — memb""©, irmanado aos demais

no mesmo ritmo de trabalho, ordem e progresso,

assegurando e ampliando a grandeza económica

e social da Federação Brasileira.

VIM _ TERRAS — COLONIZAÇÃO

Na complexidade dos problemas que se

apresentam à argúcia do administrador, desafian-

do-lhe a capacidade de trabalho e a tenacidade

de iniciativas, põe-se em relevo, como fator má-
ximo de fixação do homem rural, a colonização

metódica, bem orientada, alicerçada, de prefe-

rência, com o imigrante nacional, o nordestino,

por exemplo, para o que se impõe, no entanto, a

distribuição equitativa das terras.

A crise da civilização moderna, que dia a

dia se avoluma, com origem no conflito entre

o capital e o í^rabalho, agravada por diversos outros

fatores. dentre os quais não há que se despresar

os de ordem económica, moral e espiritual ,não

atingirá, em nosso país, os paroxismos do mate-

rialismo moscovita se, ao homem do campo, prin-

cipalmente, dermes terras para cultivar e morar

com sua família, lonqe do bulício pecaminoso das

grandes cidades, fora do ambiente contaminído

e doentio dos centros muito populosos.

Na vast'dão de nosso País, no entanto, mor-

mente ncs Estados cnde a densidade per quiló-

metro quadrado atinge a mais de 15 indivíduos,

não é tão fácil, ao imigrante, dispor de terras

devolutas que lhe possibilitem vantagens em cul

tivá-las, por se acharem situadas em zonas d's-

tantes, sem transporte e, consequentemente, mer-

cado consumidor.

Além disso, os 'atifúndios ainda predom'-

nam Brasil a fóra, numa média de 18.00 hecta-

res para cada proprietário, o que importa dizrr

áreas inacessíveis ao pequeno agricultor, ao co-

lono, enfim.

No Teiritório agora extinto, para mais de

800.000 hectares se achavam entregues à Cia.

Mate Laranjeira, por contrato firmado com o Es-

tado de Mato Grosso, em data de 26 de outubro
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de 1926, pele qual sa lhe dava o mcncpólio da

extração da erva, por espaço de 10 anos, em tão

vasta área, vedando-se ao pequeno agricultor

apossar-se e trabalhar o mínimo trato de t-erra

que fosse, dentro dêsse enorme polígono, a não

ser que houvesse permissão expressa da Com-

panhia.

Não há negar encómios aos dirigentes dessa

emprêsa quanto à ação desbravadora e civiliza-

dora que al; realizaram em época bastante re-

cuada, quando se afiguravam corno verdadeira

incógnita as possibilidades económicas da região.

Foi obra de grande alcance e por demais meri-

tória para quantos mourejavam naquelas para-

gens, abrindo novos horizontes e caminhos no-

vos aos que se destinavam à colheita do ouro-

verde.

Hoje, entretanto, faz-se imprescindível um
novo reajustamento no extrativismo da erva-mat?

e, estamos certos, ante a visão do conjunto qu';

os norteia, os dirigentes daquela importante Com-
panhia bem capacitados se acham^ dessa neces-

sidade.

A evolução político-social do mundo chegou

até às nossas plagas e nova modalidade de colo-

nização foi introduzida, objetivando díar, ao co-

lono, não somente o seu lote, mas, e sobretudo,

o Gm.iparo social em tódas as suas modalidades,

inclusive pelo cocpsrativismo, conclamando a to-

dos para esforço uno, valioso, que vise ao desen-

volivmntc da economia pública e privada. Os nú-

cleos e as colónias agrícolas, apesar de em re-

duzido número, já se estão desenvolvendo em
diversas unidades da federação, representando o

início de nova éra no amanho das terras nova es-

perança de povoamento dos grandes vasios qu^

dificultam e retardam o progresso do País.

Para a zona de fronteira, entretanto, impu

nha-se legislação mais adequada, possibilitando,

além da cultura dos lotes, a criação do gado,

modo que se dê ao colono e aos de sua fiainília

a posse efetiva de terras devolutas.

O Decreto-Lei nc 7.916 de 30 de agôsto

de 1945, embora não contenha, no seu tcdo, o

conjunto de providências indispensáveis para que

se verifique, na realidade, o povoamento da zona

fronteiriça, demarca, entretanto, duas épocas dis-

tintas: a do latifúndio e a da pequena proprie-

dade, indo ao encontro dos desejos de nossos hu-

mildes patrícios, párias que teem sido na vasti-

ARROZAL — GRANJA MODELO "ASSIS BRASIL"
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dão da Pátria, não se lhes permitindo, até então,

a não ser por somas cada vez mais elevadas ou

sob condições vexatórias e humilhantes, que ti-

vesse o seu sítio, a sua fazenda, o seu roçado, o

seu teto.

E como povoar aquela região se o monopó-

lio de alguns cerceava o direito de muitos?. . .

Como criar núcleos agrícolas se as terras, sobre-

tudo as mais férteis da região de Dourados e

grande parte de Ponta Porã, se achavam sob o

domínio absoluto da Companhia a que nos vi-

mos de referir? . . .

De certo, ante a visão e sadio patriotismo

de seus dinâmicos administradores, poderia o Go
vêrno conseguir permissão e mesmo cessão defi-

nitiva de grandes porções de terras na zona do

arrendamento, para situar os colonos que viessem,

de outros Estados. No entanto, não fosse o dis-

positivo expresso do Decretc-Lei acima citado

tudo que se fizesse nêsse sentido, estaria nos li-

mites do interesse privado da referida Emprêsa

e não sob 05 rigores das dispisições legais. Aliás

em palestra que tivemos, certa vez, com o Cap

Heitor Mendes Gonçalves, aventou-se a idéia de

cessão dessas terras aos que, realmente, quis3s-

sem desenvolver a agricultura, permanecendo,

no entanto, scb a jurisdição da Emrprêsa, em tô''a

a sua plenitude, a exploração da erva, que po-

deria, também, ser elaborada por êsses agricul-

tores, mas, nêsse particular, como fornecedores

do produto à Companhia. Seria, talvez, uma so-

lução provisória, visando conciliar interêsses du-

plos, da agricultura e da Companhia. Mas, em
face da atua! legislação que rege a espécie, mor-

mente na faixa de fronteira, não há fugir à con-

cessão dessas terras, sob as condições preesta-

belecidas pela lei.

Publicado o Decreto-Lei n.° 7.916, surgi-

ram de Jogo os primeiros pedidos de licenças d

ocupação, aos quais o Govêrno do Snr. Cel. Ra-

miro Noronha atendeu prontamente, para que

despertasse, no seio do povo, a confiança tão ne-

cessária ao administrador, posto que não esti-

vesse instalada a Divisão de Produção, Terras e

Colonização, na qual fosse feito, a priori, o le-

vantamento cadastral de tôdas as propriedade,

medida que só teve início na administração Guio-

mard dos Santos, merecendo de nossa parte ca-
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rinho especial e já se achando quase ultimada,

quando da extinção do Território.

Publicados os requerimentos dos interessa-

dos no órgão oficial, começaram a aparecer os

primeiros protestos/ aos quais, entretanto, soli-

citou o Govêrno que juntassem os postulantes pro-

va do alegado, isto é. documento hábil, de que,

realmente, tinham direito sobre así terras que

vinham de ser concedidas.

A Cia. Mate Laranjeira, que maior número

de protestos apresentara, argumentava, como di-

reito líquido e certo sôbre essas terras, o con-

trato aue anteriormente firmara com o Estado de

Mato Grosso, e alegava ainda possuir uma carta

do então Governador Noronha, que autorizava à

referida Comipanhiia a "prosseguir no serviço con-

tratado de extração e exportação da erva-mate,

até a data em que entrasse em vigor o futuro

arrendamento"... que então estava sendo ela-

borado.

O contrato primitivo, celebrado com Mato

Grosso, deixara de existir dêsde 26 de outubro

de 1937, e o novo contrato, embora firmado a 12

de maio de 1939, ainda com o referido Estado,

ficara, pelas leis então vigentes, na dependência

de aorovação por parte do Conselho de Seguran-

ça Nacional, para que vigorasse. Como solução

ao assunto, entretanto, foi publicada no "Diário

Oficial" da União, de 1-2-941, a seguinte nota:

"O Presidente da República, em despacho de 2 df;

ianeiro corrente, negou provimento à renovação do contrato

de arrendamento de ervais do S. E. Matogrossense pela Mate

Laranjeira S. A. Dividiu, outrossim, S. Excia. várias pro-

vidências para solução cabal dos problemas de colonizaçio

nacional das fronteiras e extirpação dos latifúndios daque-

las regiões. Em virtude desse ato presidencial, respeitando-

se um período razoável de transição, será realizado o re-

gime de livre exploração dos ervais e se promoverá a colo-

nização racional das terras. As vias de comunicações e dos

logradouros, serão tornadas públicas, instalando-se igual-

mente, todos os serviços administrativos requeridos pelos

núcleos de população existentes".

Êsse período de "razoável transição" pro-

longou-se, pois, até agosto de 1945, ou sejam

mais de 4 anos, durante os quais a Cia. Mate
Laranjeira continuou a usufruir tôdas as vanta-

gens do contrato já de si caduco, paaando. inuai-

mente, ao Estado de Mato Grosso, até a datai d«

criação do Território e, após, à União, as cotas

estipuladas nas cláusulas do referido contrato.

Onde pois. Excelência, o direito de protesto

contra a expedição d licenças de ocu^ij-ação de ter-

ras dentro do polígono estipulado pelo contrato

em causa?. . . Poderá prevalecer o argumento que

apresenta de que, em face da carta do Sr. Ceí.

Noronha fôra, revigorado o contrato em tôda a

sua plenitude?. . . E, mesmo que assim o fosse, o

valor iurídico que se podesse dar ao conteúdo da

aludida carta, não teria desaparecido, automati-

camente, com a publicação do despacho do Sr.

Presidente da República, linhas atrás transcri-

to?. . .

O Relatório que estamos apresentando a

Vossa Excelência, assim o julgamos, não pode

deixar de lado assuntos aue, certamente, interes-

sam de perto à causa nacional, o proqressn. en-

fim, daauela arande faixa fronteiriça, e, sob êsse

prisma, ao tratarmos da colonização local, as con-

siderações que aqui fazemos, não nos move qual-

nuer outro proDÓsito. senão o de salvaquardar o

direito de centenas de peauenos proprietários, iá

receiosos que se acham de virem a ser preiud.-

cados se questões posteriores foram suscitadas,

com a intuição de tornl=r sem efeito, por êst^ ou

aquele motivo, as licenças de ocupação concedidas

ao tempo da existência leqal do Território, por

Deeoados diretos da União e em face do que

prescreve o Decreto-Lei n.° 7.916, anteriormen-

te referido, em número de quinhentos e novent^i

e nove.

Na realidade, Excelência, o assunto é dos

mais graves, tanto mais quanto muitos dos pos-

suidores dessas licenças já iniciaram a instala

cão de suas propriedades, construindo casas, cer-

cados, etc. Releva notar, ainda, que diversos co-

lonos paulistas, atraídos pela facilidade de adqui-

rir terras, trouxeram' suas famílias e já
' se

acham instalados nas áreas que requereram, ini-

ciando o amanho do solo e a criação de animais

domésticos. Vários lotes já foram devidamente

demarcados, após o preenchimento dos requisi-

tos indispensáveis, de acordo com o Decreto n.°

93, dé 3 de setembro do ano findo, do Govêrno

do Território, baixado com o objetivo de evitar,

tanto quanto possível, querelas e desentendimen-

tos no seio da classe rural.

Prova indiscutível de que falecia ao Govêr-

no atribuições para tomar emi consideração os

protestos apresentados pela Cia. Mate Laranjei-

ra, em face de já se achar vencido o contrato

que firmara em 1926, com o Estado de Mato

Grosso, surge das novas bases que, já em nossa

gestão, foram estabelecidas para um outro con-

trato, bases essas que se acham= em estudos na



Com'ssão de Estudes dcs Negócios Estaduais. Es-

tivesse em vigor o contrato de 1926, por que, en-

tão, se iria firmar novo compromisso sem qual-

quer característica de contrato aditivo?. . . Afora

a carta que a Emprêsa apresenta como documen-

to concludente de prorrogação do contrato, hou-

ve qualquer ato do poder público, dentro das nor-

mas jurídicas, pelo oual continuassem em pleno

viger as cláusulas contratuais entre Mato G'osso

e a Companhia em causa?. . . Que seja de nosso

conhecimento, nenhum ato do Govêrno Central,

a não ser o despacho que fizemos transcrever, li-

nhas antes.

Assim, pois. Excelência, não ferimos di-

reitos, não ultrapassamos nossas atribuições ao

concedermcs licenças de ocupação devidamente

requeridas. E nem se alegue que tais licenças fo-

ram concedidas a muitos servidores da nação,

como se assoalha, sem jámais poderem explorar,

pessoalmente, ditas terras. A lei, nêsse particulai-,

.é por demais clara, não deixando nenhuma dú

vida a respeito, como se depreende do artigo 4.'-'

do Decreto-Lei n.° 7.916, de 30 de agosto de

1945. Tôdos os que requereram, apresentaram os

documentos indispensáveis exigidos por êsse De-

creto, inclusive a declaração de que se compro-

metiam a fixar residência nas terras requeridas e

a dar início aos trabalhos agrícolas dentro de no-

venta dias a contar da localização, sob pena de

caducidade da concessão. Ora, é óbvio que, não

satisfeitas essas condições, caducas se achariarn

as licenças ae ocupação dos faltosos. Ao Gover-

nador não era possível entretanto, a piríori, inde-

ferir requerimento devidamente instruído, dês.se

ou daquele cidadão, tão sómente por ser funcio-

nário público ou oficial do Exército, tanto mais

que, pelo artigo 2° do Decreto-Lei que vimos ci-

tando, seriam aplicados aos terrenos marginais e

terras devolutas da União, os dispositivos dos De-

cretos-Leis ns. 2.490, de 1 6 de agosto de 1940;

2.681, de 7 de outubro ainda de 1940 e 3.438,

de 17 de junho de 1941, nos quais, em absoluto

não se encontra qualquer ressalva a essa ou

àquela classe de cidadãos, quanto à concessão de

terras. Não há, também, nos Decretos-Leis ns.

1 .164, de 18 de março de 1939; 1 .968, de 17

de janeiro de 1940 e 2.610, de 20 de setembro

do mesmo ano, nenhuma restrição nêsse sentido,

que muito ao contrário, procura facilitar o má-

ximo possível, a cessão dessas terras, com o obje-

tivo de incrementar a colonização.

O sistema de colonização atualmente em vi-

gor em nosso País, com base no Decreto-Lei n.°

2 . 681 , de 7 de outubro de 1 940, estabelece como
área máxima para cada lote, 100 hectares, a não

ser que haja antes, autorização especial da Prs

sidência da República. Trata-se, aí, de núcleos

coloniais, islo é, reunião de pequenas proprieda-

des rurais em zonas adredemente escolhidas e

destinadas a certas culturas ou criação de animais

domésticos de pequeno porte. O Decreto-Lei n.°

7.916, de 30 de agosto de 1945, ampliou as pos-

sibilidades aquisitivas de terras devolutas e facili-

tou a instalação de fazendas, em áreas maiores,

nunca excedendo a 2.000 hectares.

COLÔNiA AGRÍCOLA FEDERAL

O Govêrno Federal, bem compreendendo o

necessidade de colonizar a fronteira, criou, pelo

Decreto-Lei n.° 5.941, de 28 de outubro de

1943 .a Colónia Agrícola Nacional de Dourados,

com área nunca inferior a 300.000 hectares, di-

vidindo-a em lotes que oscilam de 20 a 30 he-

ctares. Dispondo a Colónia de área relativamente

considerável, que abrange zonas de matas e de

campo aberto, julgamos que se os lotes fossem

maiores, de 30 a 50 hectares, despertariam maior

interêsse nos colonos e assim teríamos mais acen-

tuada imigração. Realmente, em se tratando de

lotes na zona de campo aberto, destinados à cria-

ção, consequentemente, não satisfazem, absolu-

tamente, com área de 20 a 30 hectares, ao fim

que se tem em vista.

Na Colónia Municipal de Dourados, instala-

da pela Prefeitura daquele município e assistida,

em parte, pelo Território, dispondo de área muito

menor que a Colónia Federal, os lotes atingem a

50 hectares, do que resultou maior procura pelos

colores vindos de São Paulo e de outros Estados,

A afluência de colonos, atraídos pela ins-

talação dessas duas colónias e pela facilidade de

conseguirem terras devolutas dentro da faixa de

fronteira, foi considerável nos anos de 1945 e

1946, entrando em média para mais de 6.000

pessoas, anualmente, de que resultou o aumento

da população do Território, hoje orçada em mais

de 1 10.000 habitantes.

Na Colónia Federal, entretanto, dispondo de

recursos suficientes, o ritmo dos trabalhos não

se fazia sentir como seria de desejar, mormente

quanto às construções de casas para os colonos,

de que resultou, muitas vêzes, ficarem famílias

inteiras expostas às intempéries, sob a copagem
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das árvores, dias e sem(-nas seguidas, à espsra de

que se lhes dsse o necessário abrigo. Providên-

cia preliminar deveria ter sido tomada pela admi-

nistração da Colónia, fazendo construir em Dou-

rados, um barracão, embora, à guiza de hospeda-

ria para imigrantes, onde fossem abrigados os que

chegavam em levas e mais levas, quase todos cs

dias.

Não dispondo o Govêrno do Território de

verbas para realizar essa construção e não poden-

do deix''3r ao desamparo tantas famílias que se

destinavam à Colónia Federal, recomendou ao pre-

feito de Dourados tomasse as providências com-

patíveis em tal emergência e entrou em enten-

dimentos ditetos com o Ministério da Agricultu-

ra, no sentido de ser sanada, de logo, essa irre-

gularidade nos serviços de colonização a seu car-

go. Infelizmente, não surtiram efeito os apelos

da administração territorial ao referido Ministé-

rio e a situação pouco melhorou em face de não

dispor a Prefeitura de recursos suficientes para

dar assistência a tanta gente, atenuando em par-

te a situação, instalando grande número de famí-

lias, na Colónia Municipal.

A escolha da região não poderia ter sido mais

feliz e apropriada para a instalação dessas duas

colónias, mercê da fertilidade do solo e das con-

dições climáticas, as mais favoráveis. Urge, entre-

tanto, que novos rumos sejam dados aos traba-

lhos agrícolas, ampliando-se o número de técni-

cos, por demais limitado, de maneira que o co-

lono receba, realmente, assistência integral e:'n

suas atividades. Do contrário resultará o descré-

dito, que aliás, já se nota com a diminuição ou

quase paralização da entrada de novos colonos,

para o que muito contribuiu, também, de manei-

ra assustadora, a extinção do Território.

A Colónia Nacional de Dourados, Excelên-

cia, representará fator -preponderante na econo-

mia do País e Doderá irradiar, por muitos quiló-

metros, o incentivo ao amanho da terra, desde que
instale, o quanto antes, campos experimentais,

para que possa fornecer sementes selecionadas e

ensinamentos técnicos a quem solicitar. A triti-

cultura, como tivemos ocasião de nos referir li-

nhas atrás, encontra naquela região ambiente pro-

pício e áreas consideráveis para se desenvolver.

Seria indisp-ansável, pois, que a administração da

Colónia recebesse instruções especiais para ins-

talar uma estação experimental, objetivando a es-

colha das variedades mais apropriadas ao solo e

ao clima de Dourados, sabendo-se que o trigo,

mais do que qualquer outra gramínea, requer en-

saios continuados, mutáveis que são as condi-

ções hígidas de cada variedade, na razão direta

dos fatores mesológicos, pois no Brasil podemos

considerar o trigo como lavoura micro-clima, daí

a importância da genética, no preparo da semen-

te tipo, para cada zona.

A administração do Território, de par com

a cessão de terras, estava procurando instaUr nú-

cleos fi^rícolas nos municípios de Dourados e

Ponta Pcrã, dois dos quais, Caarapó e Caarapã,

já se apresentavam bem promissores. O lotea-

mento do último desses núcleos já estava quasa

ultimado, correndo tódas as despesas por conta

do Território, inclusive a administração, que es-

tava a cargo de um agrónomo. Ao Norte da ci-

dade de Ponta Porã, estava sendo loteado o nú-

cleo de Itá, que por certo muito beneficiária a

cidade, abaslecendo-a de verduras, frutas e legu-

mes. Nêsse núcleo, os lotes não ultrapassariam

a 50 hectares, destinados que estavam apenas à

lavoura. A Granja Modelo "Assis Brasil", já êste

ano iniciaria o fornecimento de sementes sele-

cionadas a êsses núcleos, dando-lhes ainda assis-

tência técnica, cessão de máquinas agrícolas o

extintores de formiga, ao prêço do custo, acres-

cido apenas do frete.

Cuidou-se, também, de tentar a instalação

de uma colónia agrícola em Iporã, às margens do

rio Paraná, com algumas famílias vindas de São

Paulo, não se orosseguindo nêsse tentamen em
virtude da insalubridade da região, por demais in-

festada de moquistos, graçando o paludismo

ameaçadoramente. Além disso, a impra-^iicabili-

dade de ligação com Ponta Porã, dificultava a

administração, não sendo fácil, mesmo, manter-

se a necessária fiscalização, fator indispensável

para o êxito que se possa ter em tão importante

emjoreendimento. Com o avançar da execução do

Plano Rodoviário, visávamos, posteriormente, ten-

tar a colonização das margens do Paraná, em
outro local, em maior elevação do terreno, possi-

velmente em D. Carlos.

Impunha-se, entretanto, em se tratando de

Núcleos ou de Colónias Agrícolas, preparar o

ambiente indispensável à fixação do colono, so-

bretudo do imigrante estrangeiro que teremos,

dentro em breve, certamente, a ampliar as nossíis

iniciativas no campo da agricultura. Por certo,

agora mais do que nunca, se impõe escolha me-

tódica, exame físico e moral do imigrante, não

se esquecendo nunca da seleção dentro do pe-
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ríodo ótimo no ciclo vital do individuo, levando

ainda em consideração, aliás, em primeira plan^,

o seu País de origem, parecendo nos ótimo imi-

grante, dentre outros, o italiano, quando afeito

às lides do campo.

IMIGRAÇÃO

No Território já se cuidava do estudo de

vasto programa ae imigração, sendo elaborado d?

acordo com as exigências do Conselho Nacional

de Imigração. Na Divisão de Produção, Terras o

Colonização, tão logo estivessem preenchidos es

seus claros com técnicos hábeis, iniciar-se-ia es-

tudo agrológico indispensável, afim de serem es-

colhidos os locais destinados aos imigrantes que

fossem encaminhados para aquela unidade. Ter-

se-ia em consideração basiair, na escolha dos lo-

cais destinados a êsses imigrantes, evitar tanto

quanto possível o enquistamento racial, da ma-

neira que a assimilação se fizesse sentir gradati-

vamente, sob a superioridade numérica do ele-

mento nacional.

Na organização do programa que estava sen

do elaborado, moldado, como dissemos, na legis-

lação federa! que rege a espécie, complementa-

va-se o setor da colonização da seguinte maneira:

I — Estudo agrológico e climático da re-

gião;

II — Rêde rodoviária de ligação aos nú

cleos;

III — Postos de saúde (instalação);

IV — Escolas primárias e cursos para adul-

tos;

V — Hospedaria para imigrantes;

VI — Instalação de núcleos coloniais, co-

lónias agrícolas e núcleos agro-industriais;

VII — Instalação de armazéns reembolsá

veis, nos núcleos e colónias;

VIII — Organização de cooperativas ru-

rais, de acordo com o que prescreve o decreto-lei

n.° 5. -893, de 19 de outubro de 1943;

IX — Serviço itinerante de assistência

técnico- agro- pastori I.

A Divisão de Produção, Terras e Coloniza-

ções, pela sua seção competente, estava empe-

nhada em uitimar, o quanto antes, o serviço de

cadastragem de tôdas as propriedades já existen-

tes no Território, tencionando ainda levantar a

carta geral, em colaboração com o Serviço de Geo-

grafia e Estatística, para o que seriam determi-

nadas nada menos de 20 posições astronómicas,

nos lugares: Vila Amambaí, Vila Iguatemi, em-

bocadoura do rio Amambaí, Pórto Felicidade,

Campanário, desembocadura do rio Ivinheima, ci-

dade de Dourados, cidade de Maracajú, cidade

de Bela Vista, Páo Alto, Salobea, Pórto Esperan-

ça, cidade de Nioaque, barra do rio Miranda, no

Niutáca, rio Nioaque, próximo a Forquilha, no

Brilhante, nas proximidades do Pórto Kiki, cabe-

ceira do rio Brilhante e confluência do Ivinheima,

sem falar em outros pontos que, com o decorrer

dos trabalhos, certamente, viriam a interessar.

Seriam utilizadas, também, muitas das estações

já determinadas pela Comissão de Limites, ao

longo da faixa lindeira com o Paraguai, inclusive

em pontos sóbre o rio de igual nome, com os

quais completaríamos a rêde de posições astro-

nómicas que serviriam para amarração das poli-

gonais correspondentes aos diversos levantamen-

tos.

Com essa providência, que teria início de

execução possivelmente no corrente ano, todos 05

demais estudos necessários às instalações dcs nú-

cleos e colónias agrícolas tornar-se-iam fáceis,

porque sóbre esta carta se projetariam outras,

com os índices demográfico, nosográfico, fitoló-

gico, zoológico, agro'ógico e climático, median-

te os quais, então, seria organizada a carta eco-

lógica de cada município, medida indispensável,

em se tratando do desenvolvimento da coloniza-

ção.

Assim, pois, estariam, equacionados todos os

problemas relacionados à colonização, providên-

cia que se impõe em nosso País, supervisonadi,

entretanto, sob condições tais, que o amparo a^

imigrante nacional, de um para outro Estado, es-

teja em primeiro plano, estudando-se ainda meiOõ

adequados que possibilitem o povoamento racio-

nal cos grandes vazios que pontilham, aqui e ali,

o Território de nossa Pátria, sem criar, como dis-

semos, quistos perigosos à segurança, e à for-

mação étnica racional.

IX — OBRAS

No âmbito da administração, como órgão de

planejamento e execução, investe-se de grandes

responsabilidades e de parcela notável na difu-

são de realizações para o bem coletivo, a Divisão

de Obras, repartição indispensável em qualquer

ramo de atiivdade.

À proporção que nos afastamos dos grandes



centros, quando se nos é dado empregar o má-

ximo de esforços e atuar em lugares distantes,

surgem as dificuldades de tôda ordem, começan-

do pela falta de transporte, para terminar na de

técnicos especializados a êsse ou àquele setor do

entrosamento administrativo.

No Território de Ponta Porã, estamos cer-

to, todos os três Governadores que estiveram à

frente da administração desde 1944 até a data

de tua entrega a Mato Grosso, lutaram muitís-

simo para conseguir o estritamente indispensável

em técnicos, justif icando-se, daí, não ter sido ins

talada, de imediato, a Divisão de Obras, miedida

que tivemos a felicidade de realizar, já em abril

de 1946, pouco tempo depois de havermos toma-

do pos;e do cargo, conseguindo levar para dirigi-

la o engenheiro civil Otávio Mendonça de Vas-

concelos, portador de longa prática e de invul-

gares qualidades profissionais.

Instalada a Divisão, cuidou-se de aparelhá-

la com o material necessário às suas peculiarida-

des, de maneira que, já em junho, se achavam em
funcionamento as suas principais seções, não nos

tendo sido possível, no entanto, preencher os

cargos técnicos, embora houvéssemos tentado

conseguir pessoil hábil. Em face desta lacuna, o

trabalho do Diretor tornou-se por demais exaus-

tivo, para que pudesse levar avante todos os en-

cargos correspondentes a sua Divisão, assim es-

peciificados no art. 6°, do Decreto-Lei n.° 7 . 77 I

,

de 23 de julho de 1945:

a) — traçar os planos e projetos das obras

públicas a serem executadas no Território, pro-

movendo o seu reajustamento às condições vi-

gentes;

b) — executar, diretamente, as obras ne-

cessárias ao desenvolvimnto do Território, tais

ccmo rodovias, limpeza de rios, portos, aeropor-

tos e edifícios públicos, conservá-los e fiscalizar

a sua construção, quando atribuída a terceiros,

mediante contrato;

c) — administrar diretamente serviços de

natureza industrial e fiscalizá-los quando conce-

didos ou arrendados;

d) — favorecer à iniciativa privada auxilian-

do a realização das obras que concorram para a

melhoria das condições de vida da população, es-

pecialmente no conforto e higiene das habita-

ções; I

e) — tomar tôdas as medidas relativas ao

planejamento, execução e conservação das cbrat;

do Território e bem assim a conveniente utili-

zação do material existente.

Embora por demais compléxos êsses encar

gos, ante a dificuldade, como dissemos, de se

conseguir técnicos para as diversas seções, foi va-

liossíssim.o e volumoso o trabalho realizado pela

Divisão, desde a revisão dos contratos e de tôdas

as cbras que s eachavam em execução, ccmo pon-

£S obras que se achavam em execução, como pon-

dios públicos, usina e serraria de Dourados, estu-

do do Plano de Cbras e Equipamento, do Plano

Rodoviário e Plano Urbanístico, — até a reali-

zação de novas obras, incluindo-se nestas últi-

mas, a estrada de rodagem Ponta Porã-Amambaí

e a Granja Modelo.

De par com êsses serviços, poude ainda a Di-

visão de Obras, por intermédio de seu próprio

Diretor, cooperar com a Diretoria de Aeronáutica

Civil, tomando a seu cargo dirigir e fiscalizar os

trabalhos de ampliação do aeroporto de Ponta

Porã, cujos serviços acabam de ser ultimados, sa

tisfatoriamente Pelo Decreto-Lei n.° 9.135, de

5 de abril de 1946, coube à Divisão de Obras, a

seguinte organização:

I
— Diretoria;

II — Secretaria;

III — Seção de Obras;

IV — Seção de Viação;

V — Seção de máquinas, oficinas e tranà

portes. .

A seção de transporte vinha funcionando,

antes da instalação da Divisão de Obras, subordi-

nada à Divisão de Segurança e Guarda. O serviço

realizado por essa Seção, foi dos mais valiosos,

abarcando o seguinte esquema:

a) — transporte de carga geral do Terri-

tório, da ponta de trilhos da Noroeste, em Ma
racajú, até Ponta Porã e Dourados;

b) — transporte de material para as obr-s

em diversas partes do Território;

c) — transporte de guardas pelo interior,

no ccmbate ao banditismo e repressão ao contra-

bando;

d) — transporte diário dentro de Ponta

Porã;

e) — transporte de víveres, principalmente

açúcar e trigo, destinados ao abastecimento da

população, quando da crise máxima de tais pro-

dutos;
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f) — transporte de funcionários pelo inte-

rior do Território, em serviços de inspeção mé-

dica ou escolar;

g) — transporte de material para os pos

tcs de guardas, escolas e postos de saúde;

h) — transporte de presos, a serviço di

Justiça.

Nas viagens de Ponta Porã e Maracajú,

quando iam buscar carga pertencente ao Terri-

tório, eram os nossos veículos postos à disposi-

ção dos particulares, assim o solicitassem, auxi-

liando-se o comércio no transporte da erva-mats

cu de outros produtos da região, mediante con-

tribuição módica e que se destinava à compra de

peças e reparos do material rodante de que i-e

dispunha, com grande economia da verba de ma-

terial e possibilidade de outras aquisições.

O Plano de Obras e Equipamento, de que j;

nos oculpamos em c:,pítu:o especial, sómente

em 1946 teve início de execução, dentro, pro-

priamente, do programa traçado. Antes, desd^:

1945, várias obras foram realizadas, e iniciadas

outras, indispensáveis ao bom andamento da

administração, correndo tais despesas por conta

da verba destinada a obras, indiscriminadamente,

para o referido exercício, e que somente em prin-

cípios de janeiro do ano findo, foi recebida no

Tesouro, peio meu antecessor. Major Guiomard

dos Santos.

Essa protelação na entrega do quantitativo

em aprêço, desorientou e prejudicou mesmo a boa

marcha dos serviços, dando margem a que mui-

Vários fatores agravavam a situação no quG

diz respeito a obras, salientando-se dentre todc^

a dificlldade de transporte para material adqui-

rido em São Paulo e a falta de pessoal, principal-

mente operários especializados. Mesmo assim,

guardadas as devidas proporções em fare do meio

em que se estava operando, muito se fêz em prol

do bem público, não tendo havido solução de

continuidade com as substituições de governado

res, no setor de obras públicas.

O quadro que se segue, corrobora eloquen-

temente com o que vimos de afirmar e deixa bem
patente aos que se detiverem em sua análise,

trabalho ali desenvolvido, em pouco mais de dois

anos, multiforme, sob todos os aspectos, abran-

micas as mais rígidas, de que são documento in-

discutível as cifras de cada obra, levadas a efei-

to em época das mais difíceis, quando o País se

libertava da mais terrível de tôdas as guerras ris

que nos fala a história, o que importa dizer,

quando o custo das utilidades ascendiam a nú-

meros astronómicos imprevisíveis e a mão de obra,

quase desaparecida, encarecia na razão direta da

distância dos grandes centros, pela falta de con-

correntes.

Vejamos, ainda, como foram iniciadas e ul-

timadas essas obras, no curto período de fins de

1944 a 31 de dezembro de 1946, nas |g;estões

dos três governadores que estiveram à frente da

administração do Território, demonstrando os nú-

meros constantes do quadro, de manei ri a mais

expressiva, não ter havido qualquer solução de

continuidade, da primeira à última das três admi-

nistrações:

Administradores Adquiridas Iniciadas Concluidas
Deixadas em
consfrução

Tempo de

administração

Maj. Guiomard Santos
Dr. José Alves Albuquerque . . .

1

1

23
16

20

1 1

14
24

13

12
8

1 3 meses
3 meses

1 0 meses

2 49 49 9 (As 9 fica-

ram por

concluir)

tas obras iniciadas sofressem paralizações tem-

porárias, retardando, consequentemente, a uti-

lização que delas necessitavam com certa urgên-

cia, o Govêmo e o público, sobretudo em relação

às pontes, para encurtar distâncias, entre Ponta

Porã e diversos lugares do interior.

O material utilizado na construção das pon-

tes que constam do quadro discriminativo antes

transcrito, foi de primeira qualidade, empregan-

do-se madeira de lei, principalmente a aroeira,

cem amarração de ferro, processo que oferece a

máxima segurança e durabilidade por muitos anos.
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USINA TÉRMO-ELÉTRICA DI DOURADOS — PAVII.HÃO DA SERRARIA
E CARPINTARIA.

O PAVILHÃO DA SERRARIA DE DOURADOS, VISTO DE FRENTE.



1

o MESMO PAVILHÃO. VISTA DE LADO

ESTA CALDEIRA TORNOU-SE CÉLEBRE: EXTINTO C TERRITÓRIO, /V|CHAVA-SE ELA
AINDA EM MARACAJÚ, PONTA DE TRILHOS DA NOROESTE, ESPERANDO TRANSPORTE
PARA DOURADOS. O POVO, COM RECEIO DE QUE FOSSE DADO OUTRO DESTINO À
CALDEIRA, FOI BUSCÁ-LA, PARA O QUE REUNIU EM Uivi' SÓ, DOIS CAMi'1'NHÕES E A

CALDEIRA CHEGOU AO SEU DESTINO — A USINA DE DOURADOS.
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Os prédios de alvenaria, são sólidos, de li-

nhas arquitetônicas sóbrias, construídos em luga-

res aprazíveis e traçados de acordo com o fim

a que foram destinados.

A ampliação da Divisão de Segurança e

Guarda foi providência indisipensável, iniciada na

administração do Sr. Cel. Ramiro Noronha, com

posteriores modificações introduzidas na admi-

nistração do Sr. Major José Guiomar dos Santos

e ultimadas em nossa gestão. O prédio em apre-

ço, construído que fôra ainda ao tempo de Mato

Grosso, para servir como Delegacia de Porj'jia

daquele Estado, não oferecia comodidade para

aquartelar a Guarda Territorial, muito menos para

a instalação da Divisão, Delegacia especial, de-

pósito de material e armamento, cadeias e ser-

viço de rádio. Daí, pois, a necessidade de sua am-

pliação.

Ao assumir o Governo o nosso antecessor.

Major Guiomar dos Santos, notou, entretanto,

que não ficaria bem o funcionamento da Escola

Normal, internato e externato, em uma das alas

do prédio em causa, como havia sido determi-

nado pela administração anterior, em virtude de

sua proximidade ao quartel. Assim, pois, dieju

neva orientação a êsse serviço, adaptando um
prédio de madeira para a referida escola. Con-

tinuando com a construção dessas adapitações,

aproveitamos a referida ala para a Séde do Ser-

viço de Administração Geral, e ultimando ain-

da as ampliações laterais do prédio principal, ini-

ciadc'S na administração anterior.

De tôdas as obras constantes do quadro aci-

ma transcrito, merece referência eSip|Gcia| a

Usina Elétrica, Serraria, Carpintaria e Cificina Me-
cânica de Dourados, conjunto que ascende a Cr$
5.034.496,80, na previsão total do orçamento
que foi rigorosamente levantado pela Divisão de
Obras, recentemente, já se achando realizada a

despesa de Cr$ 3.691.233,50, na qual se in-

clue a aquisição de tôdas as máquinas, caldeiras

e grande cópia de material em depósito, in-

clusivè 1 .200 sacos de cimento para a conclu-

são da obra. A importância de Cr| 1 . 343 . 263,30,
que completa a estimativa orçamentária, desdo-

bra-se da seguinte maneira: Cr% 876.370,00,,
para ultimação de todos os serviços, administra-

tivamente, como transporte de areia, cascalho,

madeira, pedra e mão de obra, inclusive pedrei-

ros, carpinteiros, marceneiros, mecânicos, maqui-
nistas, ajustadores e engenheiros encarregados da
montagem de máquinas, juntando-se ainda o pa-

gamento do engenheiro encarregado por parte

da Prefeitura de Dourados; Cr$ 466.893,30, para

pagamento à firma Bromberg, de acôrdo com a

cláusula 8.^ do Contrato firmado em data de 12

de novembro de 1945 e cláusula 4.^ e 3.^ dos

contratos aditivos, da mesma data e ano.

Vejamos, separadamente, o aparelhamento

de cada parte do conjunto:

I — Usina Termo-Elétrica

A Usina funcionará em prédio de 10x20m.,
construção de estrutura de concreto armado e

paredes de alvenaria de tijolos, com a armação

do telhado de estrutura metálica e a cobertura

com telhas de eternite. Compor-se-á das seguin-

tes máquinas:

1 — caldeira multitubular, tipo Babicok

Wilccx, de construção nacional, com 180 m2 de

superfície de aquecimento, pressão até a 140 li-

bras de 350 H.P. e 212 K.V.A.

1 — gerador de corrente alternada, marca

Henry Rogers Sons, de 1 70 K . V. e 21 2 K . V . A.

1 — máquina a vapor, tipo marítima.

1 — bomba centrífuga, que elevará a água

de córrego próximo, onde será construída barra-

gem para reservatório que abastecerá a caldeira.

A fornalha é do tipo económico, ligada por

um conduto à chaminé, de alvenaria de tijolos,

com 30 metros de altura.

1 1
— Sub-esfação

A construção da sub-estação, no perímetro

urbano, seria iniciada em janeiro do ano em cur-

so, em local apropriado, em alvenaria de tijolos

e de cobertura com telhas [planas, destinando-se

à instalação do tansformador, de 6.000 x 380 x

220.

A corrente de alta que sair da/ Usina será de

6.000 volts e no transformador reduzir-se-á a

220 volts.

Ill — Serraria

O prédio onde se acha instalada a Serraria

é construído de estrutura de concreto armado,

com cobertura de estrutura metálica e telhas de

eternite, medindo 22 x 68 m.

As máquinas destinadas à serraria são as

seguintes

:





DETALHE DA MONTAGEM D5 'MÁQUINAS NA SERRARIA

O PAVILHÃO' DA USINA TERMO-ELÉTRICA. EM CONSTRUÇÃO, AO LADO DA
SERRARIA.
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1 — serra vertical Esterer Ag. Ssting

Bayern.

1 — serra americana.

1 — serra francêsa.

1 — plaina de quatro facas.

3 — serras circulares.

1 — motor trifásico de 60 H . P. — A . E.G.

A produção da serraria está prevista para

25 metros cúbicos de madeira, diariamente, já

,£6 achando em pleno funcion-mento duas das

serras mencionadas, a americana e a vertical, no

preparo de lodo o mádeiramento necessário ao

piso do próprio prédio da serraria.

IV — Carpintaria

A carpintaria funcionará no mesmo prédio

onde se acha em instalação a serraria e disporá

do seguinte material:

1 — tupia com mesa de 1 00 x 90, acopla-

da com motor trifásico, de 220 volts.

1 — tupia universal.

1 — furadeira com motor trifásico de 220

volts.

1 — serra ds fita, mcdélo B.P. 8°g-1 .600,

de construção aperfeiçoada.

1 — desempenadeira.

1 — desengrossadeira.

A finalidade precípua da carpintaria seria

a de fornecer, para todas as obras do Governo,

portais, janelas e os móveis necessários às diver-

sas repartições, de que resultaria, por certo,

grande economia, em trabalho de tão grande vul-

to, como seria a execução do Plano de Obras e

Equipamento. A serraria, por sua vez, prepararia

todo o madeiramento destinado aos prédios es-

colares, postos de saúde, de guarda, sedes de Di-

visões e Serviços, podendo, ainda, fornecer tá-

boas, ripas, caibros e pranchões aos particulares,

por prêços razoáveis.

V — Oficina mecânica

Com a oficina mecânica funcionaria, tam-

bém, a seção de ferraria, em prédio de 8 x 15

metros, construido em alvenaria de tijolos, co-

berto com telhas de eternite.

Neste prédio, seriam instaladas as seguin-

tes máquinas:

1 — Tomo mecânico de precisão, accplado

cem motor trifásico de 2 H.P., com todos os

pertences.

1 — plaina de ferro.

diversas furadeiras.

1 — tesoura para ferro.

aparelhos de solda elétrica e a oxigénio a

todos os demais pertences.

Além das máquinas acima referidas, já se

encontra no local da obra todo a material neces-

sário à completa montagem das diversas partes

do conjunto, inclusivè transformadores, chaves

automáticas, quadros de comando, isoladores, fio

de cobre para a rêde elétrica e grande parte *dos

postes de aroeira, distribuidos pelos diversos pon-

tos da cidade, onde serão localizados.

As obras do conjunto da Usina termo-elé-

trico, foram paralizadas no seguinte estado: a)

ser/raria — o prédio já construido, faltando ter-

minar o assoalho e ainda por montar diversos má-
quinas; b) usina elétrica — o prédio se encon-

tra no respaldo do pizo e com alguns painéis já

levantados e com diversas escavações para a fun-

dação dos blocos das máquinas; c) carpintaria

— funcionará, como dissemos, no próprio pré-

dio da serraria, na parte dos fundos, faltando o

pizo; d) oficina mecânica — o prédio se acha

na fase de cobertura; e) sub-estação — ainda

não foi iniciada a sua construção.

Logo após a extinção do Território, enviamos

ao Snr. Ministro da Justiça, o despacho que se

segue, visando, com essa providência, evitar a

paralização de tão importante obra.

"Aguardando inctruções a que vossa Excelência fez

referência seu telegrama n.° MG 6070 dia, 24-10-946 vg

cabe-me vir relatar-lhe Covêrno Território vinha realizando

construção Usina Termo Elétrica vg Serraria vg Carpintaria

e Oficina Mecânica na cidade Dourados vg empreendimento

de vulto e no qual União já d spendeu para mais três mi-

lhões de cruzeiros vg estando obras em andamento vg' com

orçamento previsto até ultimação serviço em um milhão e

duzentos e oito mil e quinhentos noventa e três cruzeiros e

trinta centavos vg cuja importância se acha nome Covêrno

extinto Território vg no Banco do Brasil pt Estanco insta-

lação restante máquinas dita usina vg a cargo Firma Brom-

berg & Cia. mediante contrato iissinado em 12-11-945 vg

cuja última prestação só será paga após final serviços vg

e correndo até agora administração tão importante obra

vg por conta Território vg venho solicitar Vcss?. Excelência

vg como única sokxão para que tais obras não venham íl

paralizar vg de que resultaria enorme prejuízo nação vg

pois construção já com dois têrços ultimados e total má-

quinas adquirioa.s vg seja referida importância um milhão

duzentos e oito mil e quinhentos noventa e três cruzeiros
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e trinta cent£vos depositada Banco em cohta especial vg

como empenho para fim determinado término ditas obras vg

ficando Administração a csrgo Prefeitura Dourados vg que

daria documento necessário vg juitamente com o de de-

pósito Banco vg para figurarem ajuste contas terei apre-

sentar tribunal contas pt Esclareço Vossa Excelência popu-

lação Dourados encara construção usina como melhcramen-

to máximo aquela região vg e que asseguraria incremento

indústrias vg não escondendo seu receio de que vg se essa

importância fôr recolhid?. ao Tesouro vg fiquem o'bras pa-

radas indefinidamente vg pois Mato Grosso jámais poderá

fazer face montante despesas acima . referidas, e todas má-

quinas vg caldsiras vg demais materi(-l ali se encontram vg

ficariam entregues às intempéries vg resultando vg como

dissemos vg enorme prejuízo ao País pt Acresce ai"da cir-

cunstância de que pessoal habilitado ali está rabalhaindo

vg uma vez pa.-alizada construção vg desperçar-se-ia^ e muito

difícil seria vg de futuro vg mesmo que novamente hou-

vesse verba vg recrutar outros técnicos e operários vg nas

condições dcs que f/ualmente ali se encontram em tra-

balho pt Ness;'s circunstâncias vg Excelência vg encareço

em nome povo Dourados me seja concedida autorização aci-

ma solicitada vg pedindo vsnia para que o assunto te-

nha s. mais pronta solução vg uma vez apenas aguardo ins-

truções finais ficou enviar-me vg para paralizar todas ativi.

cades Administração e regressar essa Capital vg que es-

pero cem ansiedc-Je vg em face meu estado saúde nada

satisfatório pt Atenciosas Saudações Dr, José Afves de Al-

bi^ijuerque — Governador",

Infelizmente não recebemos nenhuma ins-

trução de Sua Excelência, neste sentido, em vir-

tude do que fomos obrigados a paralizar a obra,

em data de 31 de dezembro do ano findo. Envia-

mos, então, novo expediente ao Ministério, par-

ticularizando, municiosamente, o estado em que

se achavam tais cbras e externando a nossa opi-

nião de como lhe dar andamento, isto é, refor-

çando o pedido que havíamos feito nn telegra-

ma que vimos de transcrever.

O Secretário Geral, qu3 aqui se achava a

serviço, tomou a iniciativa de acompanhar o an-

damento do expediente, do Gabinete à Divisão de

Cbras do Ministério, ali explicando, detalhada-

mente, ao respectivo Diretor, o estado das cbros,

ficando assentado, posteriormente, em reunião

realizada no Gabinete, com a presença dcs Drs

FIcriano Reis e Arquimeeds Lima representando o

Estaco de Mato Grosso, bem assim do Chefe da

Firma Bromberg, encarregada da instalação das

máquinas, que essas cbras seriam continuadas nas

bases que havíamos sugerido e sob a fiscalização

de um engenheiro da Prefeitura de Dourados, fi-

cando O saldo de que ainda dispúnhamos para a

CASA DE RESIDÊNCIA DO ADMINISTRADOR DAS OBRAS. TOROS DE ARUEIRA
PARA A SERRARIA.
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ccnclusão dêsse serviço, de Cr$ i .343.263,30,

à disposição daquela Prefeitura, em conta espe-

cial no Banco do Brasil. Assim, pois, é de prever-

s^ que, dentro de pouca semanas, sejam reinicia-

dos os trabalhes, após a estagnação de mais de

deis meses, de que resultou sérios prejuízos, dos

quais o principal foi a debandada dos operários e

dos técnicos que ali se achavam.

Dentre as obras paralizadas a 31 de dezem-

bro e que constam do quadro geral antes trans-

crito, se acham duas escolas primárias das que

deviam ser construídas em virtude do acordo fir-

mado entre o Govêrno do Território e o Minis-

tério da Educação, em data de 1 8 de junho de

1946, a que fizemos menção no Capítulo sôbre

o ensino.

Como consequência dêsse acôrdo, deveriam

ser construídas 9 escolas, à razão de Cr$

50.000,00 por prédio, com a importância total

de Cr$ 450 000,00, distribuída ao Território em
três cotas de Cr$ 150.000,00 cada uma e para

serem entregues de conformidade com as cláu-

sulas do contrato.

Os lugares escolhidos, para a construção

dêsses estabelecimentos, foram os seguintes: no

Município de Ponta Porã — 3 escolas, em An-

tonio João, Paranhos e Iguatemi, na fronteira com
o Paraguai; no Município de Bela Vista, a escola

seria instalada em "Nunca Te Ví"; quanto aO

Município de Pôrto Murtinho, fôra escolhida a

foz do rio Apa, em plena fronteira; para o Mu-

nicípio de Miranda, a escolha recaiu no lugar

Agachi; a escola destinada ao Município de

Nioaque, seria construída no local denominado

"Posses"; destinada ao Município de Dourados,

foi construída na zona rural, pouco além da Usi-

na Elétrica, em Jsgusiperú, e quanto ao Municí-

pio de Maracajú, foi escolhido o local "Vila Ju-

quíta".

Recebida a primeira cota, em agôstc, foram

iniciadas as construções das escolas de Jagua--

perú, Vila Iguatemi, Vila Juquita e Nunca Te Vi,

tendo sido ultimadas as duas primeiras, com a

despesa de Cr$ 44.005,20 e Cr$ 50.000,00,

respectivamente, sendo que a última, além da

sala de aula, tem a residência do profesor no

mesmo prédio. Ficaram por ser ultimadas, por

falta de verba, as escolas de Maracajú e Bela
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Vista, já em fase de respaldo para início da co-

bertura, com a despesa de Cr$ 28.596,00 e Cr|

24.424,00 respectivamente. As fotografias cons-

tantes dos álbuns que acompanham êste Relató-

rio, esclarecem, em seus pormenores, a marcha

de tais construções.

Na oportunidade devida e na base do esta-

belecimento na cláusula duodécima do acordo

firmado com o Ministério da Educação, solicita-

mos fosse posta à disposição do Govêrno a segun-

da cota, providência que não chegou a ser posta

em prática, apesar dos reiterados pedidos que fi-

zemos, como se depreende do telegrama abaixo

transcrito;

"Doutor Murillo Braga — Diretor 1. N. E. P. Minis-

tério Educação (Acs cuidados Snr. Itagiba Nogueira). Rio

— D. F. — 11.11 -46. Peço presado amigo fineza respon-

der meu 27/M.E. vg de 22 outubro fináo vg no qual acusa-

va recetimento seu telegrama 233 vg e solicitr.va ins-'

truções para passar responsabilidade construção sscolas a

cada Prefeitura onde tais prédios estivessem sendo construí-

dos e pedia também fineza, remessa segunc'?. cota numerá-

rio vg isso acordo seu telegrama que dizia estar referida

cota nossa disposição pt Cordiais Saudações Valério Caldas

Magalhães — Secretário Cerai".

Ao findar o exercício financeiro de 1946,

quando apenas aguardávamos a Comissão que de-

veria ir de Mato Grosso para receber os encar-

gos da administração de Ponta Porã, sugeriu-se

ao Ministério em causa, que consignasse às Pre-

feituras contemplaads com as 9 escolas as quan-

tias destinadas a cada uma, dando atribuições a

essas comunas para realizarem tão importante

empreendimento. Neste sentido, foi enviado o

despacho do teor seguinte:

"Dcutor iViurilo Braga — Diretor I. N. E. P. M'inis-

tério Educação (aos cuicados Snr. Itagiba Nogueira) Rio

— D. F. 31/M. E. — 1-2-11-46. Renovando pedido cons-

tante meus rádios de números 27 e 30 da acordo parte fi-

nal seu telegrama número 233 vg venho silicitar-lhe apressar

remessa segunda cota numerário construção escolas vg pois

trabalhos já além possibilidade primeira cota enviada pt

Encareço vg igualmente vg necessidade autorização para

Covernadcr vg momento passagem administrr.ção a Mato

Grosso vg passar verbas respectivas as prefeituras onde ta:'s

escolas estejam sendo construídas vg pois assim não haverá

cluçâo ccntiiu'dade êsse serviço pt. Devo esclarecer vg vi-

sanio bem estrr essa região e seu povo vg torna-se indis-

pensável estudo fórmula pos-ibilisdade Mato Cros:o manter

pe'o menos 184 escolas estão em funcionamento vg pois

swas rendas não satisfazem taig compromissos s não ser haja

PCNTE SÓBRE O RIO CACHOEIRA.

m
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auxílio por parte podsr central e seria desol.-.dcr ensino

faixa fronteira vg se tais escolas fossem fechadas lego apói

entrega administração vg que será feita dentro um mês vg

rio máximo ,pt Cordiais Saudações — Valério Caldas Ma-
galhães — Secretário Cerai".

Até a data de encerrarmos o prosente Rela-

tório, não havia sido dada solução ao caso, estan-

do o processo em estudos na Consultoria Jurí-

dica do Ministério da Educação, há mais de um
mês, continuando as obras paralizadas e sujei-

tas à inclemência do tempo. Releva salientar a

necessidade dessas construções, mormente as des-

tinadas à região fronteiriça, onde nossos peque-

nos patrícios, como tivemos oportunidade de sa-

lientar, voltarão, por certo, a frequentar as es-

colas paraguais, tal como se verificava antes da

criação do Territór^io, se não houver, a tempo,

providências satisfatórias para que o ensino não

sofra qualquer solução de continuidade na região.

Dentre as obras relacionadas no quadro ge-

ral que fizemos incluir neste Relatório, páginas

antes, merece especial destaque^ em setor dos

mais importantes para o progresso da zona erva-

teira, a estrada de rodagem de Ponta Porã até

Amambai e ciêste ponto, com prolongamentos ao

longo da fronteira, buscando Paranhos, de acôr-

do com o que se acha programado no Plano Ro-

doviário.

Paralizada que foi a 31 de dezembro, com
pouco mais de 12 quilómetros já concluídos,

impõe-se a iua continuação, para o que mistér

se torna sejam realizados entendimentos entre

o Departamento Nacional de Estradas de Roda-

gem e o Estado de Mato Grosso, em bases mais

amplas do constantes do acordo firmado

com o Govêrno do Território, a 1 2 de julho de

1946 e anexo por cópia, isto é, possibilitando a

necessáfiáia verba, para essa conclusão, que fôra

orçada em aproximadamente Cr$ 2.532.000,00,

a partir do último quilómetro já em trânsito, até

a vila de Amambai, inclusivè as obras de arte.

Para a c-xecução dessa estrada, havíamos re-

cebido, como auxílio do Departamento em ap''e-

ço, as primeiras cotas correspondentes aos se-

gundo e terceiro trimestres de 1946, na quantia

de Cr$ 396.468,50, em data de 1 3 de agósto

daquele ano. Para o ano em curso, entretanto, fi-

zemos incluir na proposta orçamentária a verba
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indispensável a êsse empreendimento e ao iní-

cio de outras estradas, conforme explanamos

exoustivamente no capítulo destinado ao Plano

Rodoviário em causa. Extinto o Território e não

dispondo Mato Grosso de recursos suficientes

para continuar com tais serviços, resta ao Go-

vêrno Federal, ao nosso ver, chamar' a si a res-

ponsabilidade da execução do programa traçado,

até por que naquelas afastadas regiões, a estrada

representa fator máximo de progresso, de civili-

zação e de segurança nacional.

Ao assumirmos o Govêrno do Território,

procurámos, de logo, na análise do Plano de

Obras e Equipamento, destacar as obras inadiá-

veis para o bem público, principalmente as re-

lacicnadas com a saúde, educação e transporte.

Visávamos com esta providência inicial, equa-^.

cionar o nosso programa dentro das possibilida-

des orçamentárias, a partir de 1947, bem com-

preendendo as sérias dificuldades em que se acha

o Govêrno de Vossa Excelência, às voltas com a

crise económica pot que passa o País.

No plano quinquenal, entretanto, não se

achava incluída a ponte sôbre o rio Miranda, em
frente à cidade do mesmo nome e que represen-

ta, para a população laboriosa daquele município,

realização das mais valiosas, sonho de muitos

anos.

Havia, entretanto, a administração do Sr.

Cel. Ramiro Noronha, programado tão importante

construção, para o que foram feitos estudos de

levantamento do local escolhido, pelo arquiteto

João Tolentino de Carvalho, que apresentou a

respectiva planta, custando o seu serviço a quan-

tia de Cr$ 52.500,00.

Não constando do Plano de Obras, como vi-

mos, impossível seria a sua realização, no vulto

em que fôra projetada e que, aliás, seria o ideal,

tôda em cimento armado e orçando aproxima-

damente em Cr$ 3.500.000,00.

Desejosos que estávamos de levar avante tão

útil empreendimento, demos instruções à Divi-

são de Obras para realizar novo estudo, que pos-

sibilitasse a referida construção, mesmo em ma-
deira, o que foi feito, conforme planta anexa ao

Relatório daquela Divisão.

Por que verba, entretanto, poderia ser le-

vada a efeito tão importante obra?. . . Ser-nos-ia

possível pedir naquela oportunidade, a abertura

de um crédito especial, quando a câmara se acha-

va reunida em preparo da nossa carta magna? . . .

Havia uma possibilidade, sim: o saldo do

Plano de Obras e Equipamentos, destinado ao

ano de 1945, e que fôra consignado, no orçamen-

to, indiscriminadamente.

Mas os mirandenses não estavam com sor-

te e, justamente quando iniciávamos a aquisição

do material para darmos o início às obras, foi ex-

tinto o Território.

Solicitado bastas vezes pela população de

Miranda para que intercedêssemos junto a Vossa

Excelência, no sentido de permitir o início da

construção da ponte, o fizemos por intermédio

do Sr. Ministro da Justiça, em despacho do se-

guinte teor:

"Senhor Doutor Benedito da Costa Neto — Ministro

Justiça. Rio DF 91 /MJ. 20-1 1-46. Em face telegrama Vos-

sa Excelência datado 28 setembro vg que mandava não ser

iniciada nenhuma obra nDva após extinção Território vg

venho fazer saguinte consulta dpts se ponte de madeira

sôbre rio Miranda vg com projetos estudados e aprovados vg

contrato firmado com construtor e madeiramento já tira:'o

em parte vg bem assim material necessário dit?, obra iá

encomandado vg pode continuar construção vg cuja verba

se encontra Banco Brasil vg Planos às Obras 1945 vg saldes

a pagar vg unia vez se trata empreendimento máxmia ne-

cessidade região vg ansiosamente esperado povo vg que fi-

cará decepcion3do caso obra não tenha andamento pt Fe-

deria Vossa Excelência resposta urgente fim apressar tra-

balhos vg que passariam após entrega do Território a Mato

Grosso vg a administração Prefeitura Miranda vg com fisca-

lização engenheiro respectivo pt Atenciosas saud^ações Dr.

José Alves Albuquerque Governador".

Em resposta, foi-nos endereçado o seguinte

expediente

"Dr. José Alves Albuquerque — Ponta Porá — C/7192
— 19-12-46 Referencia — rádio 92 vg de acôrdo circular

setembro obra será sustada iniciando-se inventário bens de-

vido imperativos constitucionais pt Aguardo ainda remessa

inventário imóveis pt Relativamente Usina Dourados vg es-

pero detr.lhes Sds. Benedifo Costa Neto — Ministério Jus-

tiça".

Mesmo assim. Excelência, não esmorecemos

e, balanceadas as disponibilidades do saldo em

apreço, endereçamos ao Ministério novo expe-

diente, no qual abordávamos a questão com da-

dos positivos, como fizéramos em relação à Usi-

na de Dourados.

Submetido o expediente à consideração da

Divisão de Obras daquele Ministério, opinou a

mesma pela realização da obra, dentro dos re-

cursos especificados, isto é, de Cr% 370.704,10,

cuja execução ficaria a cargo da Prefeitura de

Miranda, depositada a importância acima referida,

em conta especial no Banco do Brasil.
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Receiosos, no entanto, de que a despesa com

esta obras se eleve além da quantia disponível,

em virtude do encarecimento do material e da

mão de obra, deixamos aqui o nosso veemente

apêlo a Vossa Excelência, para que seja consi-

gnado, no orçamento do próximo exercício, o nu-

merário suficiente so término de tão importante

melhoramento para a cidade de Miranda.

Outra importante obra paralizada a 31 de

dezembro, foi a Granja Modelo "Assis Brasil",

a respeito da qual já falámos detidamente no

Capítulo sobre o desenvolvimento da produção.

Como dissemos, na ocasião oportuna envia-

mos longo expediente a Vossa Excelência, pelo

qual aventávamos a possibilidade de ser entre-

gue ao Ministério da Agricultura o estabeleci-

mento a que estamos aludindo, no qual passaria

a funcionar, com relativa economia para os co-

fres públicos, o Serviço de Defesa Sanitária Ani-

mal, instalado em próprio alugado, que não satis-

faz às necessidades daquele Serviço.

As despesas com a instalação total da Granja

Modelo, com exceção da compra de animais de

raça, estavam orçadas em Cr$ 890.000,00, dis-

pondo o Govêrno, no exercício findo, na verba

Serviços e Encargos, (Desenvolvimento da Pro-

A PONTE BRANCA, E,v,' PÔRTC SOUZA, VISTA DO ALTO.
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dução), apenas da quantia de Cr$ 500.000,00,

que não poderia ser invertida, na sua totalidade

somente na Granja, por ter que atender a outros

encargos na mesma rubrica.

Na seriação de urgência dos trabalhos a se-

rem realizados na Granja, foram iniciados e con-

cluídos os seguintes:

Cr$

1 — estábulo de alvenaria, coberto de

telh£:s 87.000,00

1 — aviário grande, para 500 poedeiras

e com dependência para 4 choca-

deiras .' 49.903,50

3 — galinheiros pequenos, de alvena-

ria,, cocertos de telhas 26.073,00

1
— prédio de alvenaria, coberto ds

telhas, para depósito das máqui-

nas agrícolas 49.912,00

4.474 — metios de aramado, cem estacas

de aroeira, em volta da área da

Granja, roçados, preparo do ter-

reno 73.360,00

1 — açLide para criaçãa de peixes . . 10.730,00

.
— aramado e estaqueamento de um

parreiral 5.188,60

— Serra 302. 166,60

— máauinas agrícolas, já adquiridas 71.019,40

373.186,00

Vejamos as construções que ainda seriam le-

vadas a efeito:

Cr$

1 — prédio psr.-; a sede da administração . 250.000,00

1 — aviário grande para 500 poadeiras e

com dependência para chocadeiras .. 50.000,00

3 — galinheiícç pequenos 27.000,00

2 — viveiros médios 16.000,00

1 — prédio para residência do capataz . . 50.000,00

— subdivisões internas, cercados 23.410,00

— preparo de invernadas para vasas de

leite 20.300,00

— plantio de árvores frutíferas 25.000,00
— preparo de hortas, sementeiras e vivei-

ros de rrudas 16.000,00

— barragem para 7 aproveitamento de uma

queda dágua de 3 metros de altura,

destinada à irrigação artificial 9.500,00

— compra de arados de disco e outras

máquinai necessárias 23.350.00

— compra de inseticidas, etc 4.254,00

— Sema 516.814,00

— Total orçamentário 890.000,00

No ano em curso, esperávamos terminar io-

das estas obras, instalando, na própri? Granja, as

S3ÇÕ3S de produção animal e vegetal. No próprio

prédio destinado à administração, seria instala-

da, provisoriamente, a escola prática, assunto de

que tratámos no capítulo "Desenvolvimento da

Produção"

Das ob-as deixadas em andamento, há outra

que merece referência especial, por tratar-se de

empreendimento de cunho eminentemente social

:

o pavilhão da maternidade, anexo ao Hospital e

sôbre o qual falámos, ligeiramente, quando abor-

damos a questão da saúde pública.

Para a construção deste pavilhão havíamos

recebido apenas a quantia de Cr$ 100.000,00,

embora saibamos que se encontra, na Delegacia

Fiscal de Cuiabá, outro crédito para o mesmo fim,

de Cr$ 90.000,00. Solicitámos, por diversas ve-

zes, à referida Delegacia que nos fizesse entrega

do aludido crédito, pOr intermédio da mesa de

rendas de Ponta Porã, sem termos obtido res-

posta satisfatória. Para o ano em curso, já havia

sido prevista pelo Departamento Nacional da

criança, mais a quantia de Cr$ 100.000,00, que

não chegou a ser entregue. Assim, pois, quase

esgotada a primeira parcela recebida, da qual já

foram gastos Cr$ 94.000,00, é indispensável que

o Departamento Nacional da Criança consigne

novo crédito, em parcelas anuais para serem dis-

tribuídas à Drópria Prefeitura de Ponta Porã, que

poderá continuar a construção dentro dos proje-

tcs aprovados por aquele Departamento e cujo

orçamento levantado na Diretoria de Obras, atin-

ge a cifra de Cr$ 620.000,00.

E' desnecessário salientar a importância des-

ta obra, tanto mais quanto, no mesmo pavilhão,

ficará instalado o bloco cirúrgico do Hospital,

como consta da planta anexa ao Relatório da Di-

visão de Obtas, que a êste acompanha.

A proposta orçomentária para o ano de 1 946,

estimava, para a execução do Plano de Obras e

Equipamento, a quantia de Cr$ 26.403.300,00,

a qual, após os estudos feitos na Comissão de Or-

çamento do Ministério da Fazenda e depois do

parecer do DASP, ficou reduzida a Cr$

18.703.300,00. Na organização final do orça-

mento, entretanto, ainda houve nova redução,

sendo consignada apenas a cifra de Crf

7.700.000,00, diminuída posteriormente, em
face da compressão nas despasas segundo instru-

ções diretamente baixadas :por Vossa Excelência,

a Cr$ 3.826.791,60, quantia que só nos foi en-

tregue em data de 22 de agôsto daquele ano,
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pouco antes da extinção do Território, como ti-

vemos ocasião de frizar, em capítulo anterior.

Em virtude de tantos cortes, foi-nos indis-

pensável realizar novo reajustamento no progra-

ma de constiuções para 1946 e, assim, dentro do

esquema de lealizações, com plantas e orçamen-

tos, detalhadamente levados a efeito e já apro-

vados pelo DASP, tencionávamos iniciar, logo após

o recebimento da verba, as construções, abaixo

mencionadas, distribuídas pelas seguintes loca-

lidades:

Ponta Porá

1 — Pósto de Higie-.e n.^' 1 470.878,00

Hervânia

1 Quartel para 18 homans 349.585,90

Calcínia

1 — £ub-Prefeitura 229.445,00

Pôrío Esperança

1 — Quartel para 18 homens 349.585,90

1 — Sub-Prefeitura 229.445,00

Maracajú

2 — Escolas de uma sala de aula 309. 194,60

1 — Pôsto de higiene n.° 2 156.918,90

Bela Vista

1 — Pôsto dc- higiene n.° 2 156.918,90

Pôrto Murtinho

1 — Pôsto d-.- higiene n.° 2 156.918,90

Niaque

1 — Pôsto de higiene n.° 2 156.918,90

Miranda

1 — Pôsto de higiene n.° 2 156.918,93

Amambai

1 — Sub-Preefitura 229.445,00
1 — Pôsto de higiene n.° 2 156.918,90
1 — Quartel para 18 homsns 349.585,90

Dourados

1 — Escola d.- uma sala de aula 154.597,30

Sema 613.276,00

Resultaria um saldo de .... 213,515,60,
com o qual se faria frente ao aumento dl:s utili-

dades, levando se em conta a épcca em que foi

realizado o orçamento, em fins de 1945.

Tratando-se de obras das mais úteis para as

localidades referidas, seria lastimoso que, desde

já, ficassem elas privadas de tão importantes me-

lhoramentos, tanto mais quanto a ve.-^ba para

essas construções se acha no Banco do Brasil,

em conta especial.

Em face das instruções que recebemos dc Sr.

Ministro da Justiça , contidas em telegrama de

28 de setembro de 1946, p;ra que nenhuma des-

'~i2sa com novas cbras fosse levada a efeito, em
consequência da extinção do Território, suspen-

demos lôdas as iniciativas que já haviam sido to-

m:das para o início de tais construções, o que de

logo causou grande desaponlam.en^o no seio do

povo, ansioso que estava por tão necessários be-

nefícios.

Sugerimos entiO, a Vcssj Excelência, em ofí-

cio de n.° 1 5/PR, de 6 de outubro do ano findo,

que a vetba em causa, fosse distribuída às pre-

feituras contempladas com tais obras, cuja exe-

cução seria devidamente fiscalizada pelo Gover-

no da União. Seria uma solução. Excelência, para

que os prejuízos resultantes da extinção dc Ter-

ritório não se fizessem sentir i^ão acentuadamente

como se verificou, e que levaria às populações

beneficiadas, um pouco de conforto moral, prova

indiscutível da assistência por parte do Poder Pú-

blico.

— X —

X — SEGURANÇA

Missão das mais importantes, cometidas à

administração dos Territórios Federais na ação

civilizadora de incorporação às atividades nacio-

nais da região fronteiriça, coube à Divisão de Se-

gurança e Guarda, com atribuições perfeitamente

definidas no artigo 8.° do Decreto-Lei n.° 7.771,

de 23 de julho de 1944, que estabelecia como
finalidades da Divisão:

I — ter a seu cargo os serviços de po!íci-T

judiciária e administrativa, prevenliva e repres-

siva;

II — mrEnter a órdem e a tranquilidade pú-

blicas no Território;

III — garantir o exercício dos direitos indi-

viduais, conferidos pela Constituição e leis vigen-

tes;

IV — cooperar, por intermédio da Guarda

Territorial, na execução dos programas de obras

públicas da administração territorial;

V — colaborar com as autoridades federais

incumbidas da vigilância da faixa da fronteira.
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Mister lornou-se, ao ser estruturada a Di-

visão, dar-lhs amplitude sôbre cada uma de suas

finalidades precípuas, de maneira que a sua ação

se fizesse sentir em três setores bem distintos:

a) ordem e segurança; b) repressão ao contra-

bando e ao banditismo; c) execução das provi-

dências emanadas do poder judiciário. Vejamos,

discriminadamente, o funcionamento da Divisão,

por seus setores:

a) — Organização.

A Divisjc de Segurança e guarda constituía-

se da Divisão de Segurança, propriamente dita, e

da Guarda Territorial, corporação civil destinada

à manutenção da ordem.

Cabia .-j Divisão supervisionar os seguintes

serviços, consoante disposição do Govêrno Terri-

torial; a) £;dministraçào da Penitenciária; b)

aprovisionamento, compreendendo o almoxarifa-

do, armazém reembolsável, cozinha e rancho; c)

rádios; d) identificação; e) gabinete médico-le-

gal; f) guarda; g) patrulhamento em lanchas;

h) .T.úsica: i) delegacias; j) transportes; k) sub-

delegacias; e, finalmente, a respectiva Diretoria,

compreendendo: Secretaria, Arquivo, Tesouraria,

Desenho, Delegacias Especial e Auxiliar.

b) — Delegajcia Especial

Diretamente ligada à Diretoria da Divisão de

Segurança, a Delegacia Especial tinha como fi-

nalidade precípua a corregedoria policial do Ter-

ritório, sendo suas as seguintes atribdições;

1. ° — controlar a ação funcional da Divi-

são de Segurança e Guarda, quanto ocorrer, re-

lativamente à ordem pública no Território;

2. ° — participar ao Diretor da Divisão de

Segurança e Guarda, quanto ocorrer, relativamen-

te à ordem pública no Território;

3. ° — determinar sôbre a estação do logar

de serviço das autoridades policiais;

4. ° — requisitar a Gu:rda Territorial para

manter a órdem, prender os criminosos e efetuar

diligências;

5. ° — remeter, até 15 de fevereiro, ao Di-

retor da Divisão, relatório circunstanciado do ano

anterior, alvitrando as medidas necessárias à re-

gularidade do serviço policial.

AS OBRAS DE AMPLIAÇÃO DO GRUPO, EM FRANCO ANDAMENTO
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Logo após a sua instalação e tendo em vista

que a Delegacia Auxiliar até então se achava va-

cante, grande foi o volume de trabalho desenvol-

vido pela Delegacia Especial, notadamente na

movimentação de enorme quantidade de inqué-

ritos policiais, que se encontravam parados e fo-

ram, em seguida a acurado estudo e preenchi-

mento das formalidades processuais, encaminha-

dos ao judiciário.

c) — Delegacia Auxiliar.

Instalada esta, foi convidado para ocupá-la,

o Cap. reformado Benedito Paula Corrêa, da Po-

lícia do Estado de Mato Grosso, que por longos

anos, ao tempo ca jurisdição do referido Estado

naquela região, exercera o cargo de Delegado de

Polícia, em Ponta Porã.

Seu relí^tório sôbre o serviço policial do Ter-

ritório, ao assumir o novo cargo de Delegado

Auxiliar, é uma peça das mais eloquentes, não nos

furtando ao prazer, de transcrever seus princi-

pais trechos, sobremodo elucidativos da transi-

ção operada com o regime administrativo Terri-

torial, naquele pedaço do nosso Brasil.

Ei-los:

"Como é do ccnhecimento público, exerci durante 8

ano e meses, sem interrupção, o cargo de Delegado de Po-

lícia desta cidade e Município, sómeite me afastando com

transferência p:ra idêntico cargo ira cidade C3 Campo Gran-

de, Estado de Mato Grosso, em virtude do Decreto da cria-

ção deste Território, tendc-me ausentado apenas 2 anos e

meses. Por consequência, posso com a devida vénia, fazer^

uma demonstração do que era esta faixa fronteiriça., quan-

do ligada àquele Estado e bem assim o desenvolvimento que

encontrei, quando Território.

Cadeia Pública — Não existia êste prédio; os presos

cjvis, uns setenciadcs e outr:s por setenciar, alguns ele-

;-nentos psrigcsos, eram recolhidos ao xadrez das praças d3

Destacamento, r qual nenhuma segu''ança oferecia para os

mesmos. No decorrer do ano, o referido xadrez permanecia

sempre com maior número de presos do que o áe tôdas

as praças do Destacamento. A Prefeitura somente fornecia

pensão aos presos reconhecidamente indigentes, mesmo após

insistentes pedidos da Delegacia de Polícia, chegando ao

ponto de, em várias ocasiões, os mesmos, forçados pela

fome, tentarem revoltar-se contra a Guarda, sendo pre-

ciso, para acalma- Ics, mandar fornecer, por conta dos pró-

prios vencimentos do Delegado, alimentação aos mesmos.
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até que, por interferência do M.M. Juiz de Direito da

Com;rca, fossem resolvidas essas tristes ocorrências.

Sofriam os infelizes detentos, com resignação, a falta

de higiene e de conforto na prisão, pois até querozene para

a iluminação do xadrez era comprado com o dinheiro da

carceragem.

Após a criação do Teri' tório, foi mandada adaptar aci

mesmo xadrez uma acomodação para os detentos, os quais

se acham hoj'; em dia, bem confortados, existindo camas,

colchões, etc. As prisões são visitadas diáriamente por um

médico da Saúde, o qual lhes proporciona todos os recurso:

sanitários, sendo 05 mesmos alim.entados por conta do Ter-

ritório, com uma diária de SEIS CRUZEIROS (Cr$ 6,00),

perfazendo a média mensal de QUATRO MIL CRUZEIROS

{Cr$ 4.000,00) e ainda percebendo vantagens pecuniá-

rias, quando tia.balham".

Prossegue o Sr. Delegado Auxiliar:

"Destacamento Policial e seu Policiamento — O efe-

tivo do Destacamento Policial de N/lato Grosso, nesta loòs-

lidade, sempre foi de 7 homens, sendo 1 sargento, 1 cabo

e 5 soldados, número deficientíssimo, que mal chegava para

a Guarda do Quartel, ficando a cidade e os demais serviços,

por fôrça maior, em completo abandono. A cidade perma-

necia inteirr.mt nte sem policiamento e ficaria entregue aos

oesccupadcs, sr não mantivesse o 11.° Regimento de Ca-

valaria, uma giarda diária, na linha divisória, a qual man-

tinha certa moral sobre os turbulentos. A longa zona de

frontaira deste País com a República do Paraguai, de exten-

são de cêrca de 143 léguas, acháva-se entregue aos mal-

feitores, do laco do Brasil, o que não acontecia, do lado

dc Paraguai, que, embora seja uma República pobre, sempre

manteve em cada ponto povoado de ^va fronteira, ao lado

de uma escola, uma comissária, com seu Destacamento Po-

licial.

Não obstante isto, grandes latrocínios se davam, do

laco do Paraguai, sòbre a linha divisória, e seus criminoso;

autores, preva!ccendo-se da facilidade em tr?nspôr a fron-

teiras, passavam para o nosso País e ficavam a vagar livre

e impunemente, afrontando as autoridades do País vizi'.ho,

as quais, perdendo o cevido controle e esquecidas de suas

responsabilidades, transpunham, armadas, as nossas diviías,

em perseguição a tais criminosos, chegando ao ponto de, em
completo desrespeito à Soberania Nacional, assestarem Me-
tralhadoras, n? linha divisória, assassinando Guardas Fede-

rais, em seu posto de repressão ao contrabando, apreen-

dendo partidas de gado de propriedade de brasileiros in-

defescs, e cometendo os mais degradantes absurdos, dentro

de nosso Pa's. A Delegacia de Policia, para poder perseguir

os grupos de bandoleiros e atender a outras anormalidades

de graves consequências, frequentemeínte surgidas na cam-

panha, tinha que solicitar o auxMio da Fôrça Federal e, ou-

tras vezes, de elementos civis, sendo sempre ate-.dida, gra-

ças ,à cordialidade que sempre soubera manter a autoridade

policial, com cs diversos Comandos do 11." R. C, e de

sua briosa oficialidade, e bem assim com a amizade qua

tinha com os ordeiros elementos civis.

O PRÉDIO DA DIVISÃO DE SEGURANÇA E GUARDA, DEPOIS DE CONCLUÍDOS
CS TRABALHOS DE AMPLIAÇÃO.
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' Ao assumir novamente o cargo de Dalegado de Po-

lícia, agora em pleno Território, constatei uma melhora con-

siderável, principalmente no que se refere à repressão aos

criminosos e contraventores. A orctem pública vem sendo

mantida, tanto nas cidades como no interior do Território.

Cs habitantes acham-se tranquilos, e, em consequência da

segurança e respeito, grande número de pessoas de outras

localidades residentes fóra do Território, afluem ao mesmo,

à procura de trabalho, dispostos mesmo ao emprêgo de ca-

pitais.

Dispõe o Território de Inspetorias e Guardas suficien-

tes para a manutenção da ordem, distribuídos nos pontes

principais do interior, resultando de tal medida, maior ga-

rantia para seus habitantes, em consequência da presença

da autoridade, p3ss bilitando o aumento da renda de erva

e assegurando, ?os proprietários a posís e a d-=posição de

seus bens.

Situação fia Justiça — Não obstante os rigores da nova

lei do juri, os jurados obsolvíam os réus confessos d'a prá-

tica de homicídios e de outros crimes, e negavam displis-

centemente o primeiro quesito do questionário processual:

"O REU NÃO MATOU"!... contrariando, assim, muitas

vêzes, até os próprios advogados dos réus, que, mais escru-

pulosos, reconheciam os crimes dos seus constituintes, em-

bora servindo-so de outros recursos de fato, para sua de-

fesa. Assim, eram os criminosos, limpos de culpas e de

penar., postos em liberdade, voltando a, viver na sociedade,

per tê-los reconhecido o juri, como bons elementos so-

ciais. Os deten+os, pela certeza que tinham de sua próxima

liberdade, sofriam com resignação, a falta de higiene e de

ccnforto na prisão, nunca se registrando fuga. de prero,

porque tinham êles a certeza da próxima liberdade, visto

conhecerem a fac.lidade com que o juri os absolvia. 03

advogados conseguiam habeas-corpus e a justiça revogava

prisões preventivas.

Bandoleirismo — Era frequente perambularem os ban-

doleiros pelos Municípios, cometendo constantes assaltos,

assassínios, defloramentos, estupros e outros crimes e de-

predações. A polícia, além de impotente para enfre',tar èsses

fascíncras, não dispunha de meios de transporte. O Estado

apenas consignava uma verlba anuaF de 3.200 cruzeiros para

o custeio de serviços de transportes. Com a cria.ção d^ Ter-

ritório, tal estado d'e coisas mePhorou e no corrente ano,

apenas surgiram 2 grupos de bandoleiros, na longínqua zona

entre os Municípios de Pôrto Murtinho e Bela Vista, tendo

a autoridade competente, em seguida, feito transportar for-

ça da Guarda Territorial ao local, conseguindo dar combate

a êsses perigo?os grupos, resultando prisões de uns e sui-

c'dios de outros".

AS DELEGACIAS DE POLÍCIA

Com o advento do Território, foi criada, em
cada Município, uma Delegacia de Polícia, sete

ao todo, além da Delegacia Especial e da Dele-

gacia Auxiliar, instaladas, como vimos na Capi-

tal.

Essas Delegacias, foram instaladas em cada

séds de Município. Dadas as enormes extensões

destes, criaram-se 18 Sub-Delegacias, distribuí-

das pelas seguintes localidades: Cabeceira do

Ápa, Guia Lopes da Laguna, Calcínia, Boqueirão,

Pôrto Esperança, Ervânia, Caarapó, Vila Juti,

Passo de Dcurados, Lagunita, Rio Verde, Para-

nhos, Vib Iguatemi, Antonio João, Campanário,

Vila Amambaí e Sanga Puitã.

Além das Sub-Delegacias de Polícia, exis-

tiam ainda, colaborando na rêde policial, diver-

sos destacamentos e postos da Guarda Territorial,

distribuídos em pontos chaves, como particulari-

zaremos no quadro a seguir:

DIMINUIÇÃO DA CRIMINALIDADE

Montado e em funcionamento o serviço po-

licial mencionado, em pouco tempo, ccm as ne-

cessárias medidas preventivas e de segurança, foi

possível diminuir consideravelmente o índice cri-

minal na região, robremodo assustador ao tempo

c'a administração matogrossense.

O homem rural, àquela época, confiava so-

mente em sua própria arma, como elemento de

defesa, pelo que, em sua maioria, fazia de suas

fazendas verdadeiros arsenais. A ação de Guar-

da, entretanto, em pouco tempo, conseguiu es-

tabelecer, no seio da população, um clima de

confiança assás promissor, desaparecendo, então,

o deprimente espetáculo dos revólveres à cin-

tura, em qualquer das cidades do Território.

A repressão ao contrabando, prática crimi-

ncsa muitíssimo disseminada na faixa fronteiri-

ça, mereceu cuidados especiais das autoridades

policiais e nêsse particular a ação da Guarda se

fez sentir das mais fecundas, moralizadora dos

bons costumes, coibindo ao máximo contraven-

ção tão prejudicial à nossa economia.

Inúmeras diligências obtiveram pleno êxito,

apreendendo artefíitbs de borradha e polician-

do a linha de fronteira nos locais chaves, o que

possibilitou, como tivemos ocasião de nos referir

no início dêfíte Relatório, amplitude de rdpda

oriunda da exportação, aumentada que foi sem

que, na mesma proporção, houvesse crescido a

produção.

A Comissão dos Acôrdos de Washington,

por intermédio da Secretaria Geral, orientava a

ação repressora ao contrabando, enviando instru-

ções, preestabelecendo cotas, estipulando limites

no consumo interno e, sobretudo, quanto à ex-

portação. Não há negar encómios à ação desen-

volvida pela Guarda, justamente em zona des-

provida de policiamento aduaneiro, por demais

limitado aos centros urbanos, assunto dos mais

importantes e que já mereceu referência de nosas



RELAÇÃO DO EFETIVO DA GUARDA TERRITORIAL, COM
DISCRIMINAÇÃO DOS DESTACAMENTOS E POSTOS — ANO DE 1946

Destacamentos e Inspe- Guar-
Municípios Postos fores das Soma Observações

V Séds 7 97 104 Criado em 1945
2 Séce-Posto de Patrulha 2 17 19 " 1945
3 S.-.-ga Puitã — 5 5 " 1945
4 Rincão de Julho — 2 2 • 1946

MUNICÍPIO 5 5 5 " 1945
6 Vila Amamba^ . . . 1 8 9 "

' 1946
DE 7 Antonio João 1 7 8 " 1945

8 — 3 " 1945
PONTA PORÁ 9 Per. nhos

—

10 10 "
1 946

10 1 5 6 ' 1945
1 1

— 9 9 " 1946
12- — — " 1946
13 Santo Tomaz - - — — " 1946
14 Corralito — 3 3 '

1 946
15

—

1. 2 " 1946
16 Lagunita — 3 3 " 1946

17 1 9 10 " 1944
18 Passo de Dourados 5 5 •' 1945
1 Q 1

1 1
Q

1 944
MUNICÍPIO 20 Pôrtc Feliicdade " 1945

DE 21 4 4 "
1 946

22 3 3 1946
DOURADOS 23 — ' 1945

74 2 7'

A. j 2 y

26 Carumbé — 3 3 " 1946

K 11 IM I f D 1

1V ;U IN 1 L. 1 r 1

U

2. 1
1

( u 1 1
1 1

DE MARACAJÚ 28 Ervânia (Vista Alegre) 5 5 ' '945

'K/,'Í IM lí" f D ir»
rvi U I N 1 V_ 1 r 1 U 7Q

/

5náU z

NIOAQUE 31 — 2 2 ' 1945

iVi'JNICÍPIO 32 1 12 13 1 944
DE 33 1 5 6 •'

1 944
MIRANDA 34 Pôrto Erpsranca 1 4 5 • 1944

MUNICÍPIO 35 Bela Vista 1 17 18 " 1944
DE B. VISTA 36 Nunca Te V; ' 1946

MUNICÍPIO 37 Pôrtc Mu.tinho I 7 8 "
1 944

DE PÔRTO 38 3 3 '
1 945

^1URTINH0 3, —
1

" 1946

CRAND^ TOTAL 21 284 305

RESUMO

1

1 Total Inspe-

Municípios
1

dos Guardas

1 Posfos
1

torcs

, i 16 12 176

•
1

'0 2 35

•
1

2' 15

!

3 1 10

•
!

3 3 21

Bela Vista 1 2 1 17

•
1

3 10

1 39

1

21 ~284^
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parte, em outro capitulo do presente documento,

largamente desenvolvido em um dos anexos ao

Relatório da Secretaria Geral.

As cadeias públicas do Território, como mu'-

to bem salienta o Delegado Auxiliar em seu R?-

latório, não ofereciam, quando da administração

mratogrossense, nenhuma segurança e não pas-

savam mesmo de simples alojamentos, em comum

com .=s praças de polícia. Em Ponta Porã, centro

de maior irradiação e o mais populoso da região,

a cadeia pública foi completamente transforma-

da e os presos passaram a ter relativo conformo,

com dormitórios arejados, higiénicos e bem ilu-

minados a luz elétrica.

A alimentação dos presos, um dos proble-

mas sérios, anteriormente, por não disporem de

verbas as delegacias de polícia, passou a ser for-

necida com método, bem preparada, servida em
conformáveis refeitórios, ultrapassando a Cr$

15.000,00 mensais a despesa do Território em
todas as cadeias, somente com a manutenção dos

detentos.

O regime penitenciário, agrícola, :eria o

ideal para a reclusão de todos os sentenciados e

nesse particular fazia parte de nosso programa

a construção de moderno estabelecimento, nas

cercanias de Ponta Porã, em área que possibili-

tasse o desenvolvimento da agricultura, com ins-

talação de hortas, pomares, arrozais, etc, e uma
seção de avicultura. Para os sentenciados casados,

seriam construídas pequenas casinhas, de rrrnsi-

ra que a sociabilidade existisse na penitenciária,

inclusivè com a instalação de cinema educativo,

procurando-se, tanto quanto possível, a recupe-

ração, para a vida social comum dos que, jogados

pelo destino, por desajustados, fossem ter à pe-

nitenciária tural.

As despesas com a segurança. Divisão, Guar-

da Territor'ai, Delegacias Auxiliar e Especial,

Delegacias de Polícia, sub-delegacias e cadeias,

verba pessoal, orçava, mensalmente em miais de

Cr$ 400.000,00, durante o ano de 1946, ou seja,

mais de 48% da dotação e as correspondentes a

material, se elevaram a mais de Cr$ 195.000,00

per mês, inclusivè alimentação de guardas e pre-

sos, isto é, aproximadamente 38% do crédito

concedido rio orçamento da União, ao Território,

Em 1945, essas despesas atingiram em média

mensal: pessoal — Cr$ 239.000,00, em núme-

ros redondos, correspondentes a 56% da verba,

SÉDE DO DESTACAMENTO DA GUARDA E CADEIA PUSLICA, EiV,' MARACAjÚ



TRISTE FsECORDACÃG DOS TEMPOS DOS SILVINO JAQUES, BAIANINHOS E OUTROS
SANDCi-EIROS QUE INFESTAVAM A REGIÃO, ANTES DA iCRIACÃO DO TERRITÓRIO.

Al, UMA FAiViiLIA INTEIRA, CHACINADA.'

em seu total e material — Cr$ 336.000,00, ar-

i-.sdcndadamsnte, com a psrcentagem de nada

menos de 68%. Vale a pena, notar, entretanto,

que nêsse ano foi feita a aquisição de armamento

e munição, bem assim fardamento e demais ma-

terial necessário à instalação da Divisão, o que

bem justifica o aumento da de-pesa sôbre o exer-

cício de 1946. Acresce ainda a circunstância ds

que, extinto o Território, foram suspensas di-

versas encomendas de material e as despesas fo-

ram sendo diminuídas, gradativamente, inclusivè

em pecsoal, com a redução do efetivo da Guarda,

ce 311 homens, em setembro, para 250 em de-

zembro.

Vejamos, em ligeira análise, os vencimentos

do pessoal encarregado da Segurança, no quadro

de servidores do Território:

Padrão Cr

0. . . . 000,00

L . . . 900,00

. J. ... 2 700,00

H. . . . 1 950,00

L, ... .3 900,00

Méstre da Banda da Música . . . C, ... 1 .650,00

1 . . . 3 900,00

F, . .
400,00

K. . . 3 300,00

Aprovisicnador da Guarda .... C. . .
1 650,00

Comandante da Guarda iVl', . . 4 500,00

J. 2 700,00

1, . . 2 250,00

Chefe técnico Of. rádio K, . . 3 300,03

Chefe gabinete médico legal . . L, . . 3 900,00

Chef serv. identificação 1 700,00

Comandante de lanchr. de patru-

1, . .

~> 250,00

F. . . 1 400,00

Cuarda territorial 1 Classe . . . VII . 1 050,00

Guarda territorial 2.^ Classe . . . !V . . 900,00

Guarca territorial 3.^ Gl?.'se . . . 1 ... 750,00

Inspector da Guarda 1.^ Classe . XIV .
1 400,00

Inspetor da Guarda 2.^ Classe . XIII . 350,00

Inspetor da Guarda 3.^ CIcsse . X!l . .
1 300,00

VII . 050,00

Musica da Guarda de 1 Classe . IX . 1 150,00

Idem, idem, de 2.^ Classe .... VI . . 000,00

Idem, idem, de 3.^ Classe .... iV . . 900,00

1 ... 750,00

Nct£ * O: cargos e funções assinalados, não se acha-

vam, ainda, preenchidos, porque somente para. o ano em

curso, havia sido pedida a verba necessária, em virtude ca
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recente aprovação do Qu.idro dcs servidores do Td-ritório.

A baida áe musica, ainda estava em organização, funcio-

nando cem pequeno número de figuras. O serviço de rádio

funcicnaria j.-j no ano em curso, subordinado à Divisão de

Segurança e Guarda. O pessoal destinado aos trabalhos bu-

rccrático; desdobrava-se em auxiliares de escritório, escri-

turários, contadores, oficiais administrativos, dactilógrafas,

almoxarifes e tesoureiros, cujos padrões constam dos ane-

xes ao Relatório do Serviço de Administração Geral, bem

assim a respectiva lotação,

:

Nota =vinham percebeico somente CrS 5.250,00,

como padrão N, e'm face de não haver ver'i;a, "para a do-

tação do Qu?d'0 em 1946,

XI GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

O "Serviço de Geografia e Estatística", ór-

gão regional do sistema estatístico-geográfico

nacional, instalado somente em março de 1945,

embora desde o início do Território estivesse pre-

visto na sua organização administrativa, prestou

valiosa colaboração ao Govêmo, apesar das d.fi-

culdades que tevo de enfrentar, notadamente,'

pela deficiêticia em pessoal,

O que foram os seu3 primeiros passos, em
março de 1945, com os problemas de instalação-

material permanente e pessoal sobretudo êste,

verdadeiramente angustiante naquelas regiões,

onde a carência de servidores, habilitados, ainda

mais se acentuava corh a instalação e funciona-

mento dos outros órgãos administrativos, diz mu'-

to bem o relatório do respectivo Diretor, traba-

lho êsse anexo ao presente.

Diminuída, aos poucos, essa situação, já em
1946 o "Serviço de Geografia e Estatística" rea-

lizava trabalho ordenado e eficiente, levando a

efeito todas as tarefas específicas que lhe eram
inerentes, e auxiliando o Govêrno local, na solu-

ção de diversos problemas em tão útil setor.

Sua finalidade — A organização do Serviço

de Geografia e Est3tística, foi determinada pelo

Decreto-lei n.° 7.771, a que já nos referimos,

as:im estipulando o artigo 10.°: "O Serviço de

Geografia e Estatística, tem por fonalidade a cc-

leta, crítica, apuração e elaboração, análise e di-

vulgação dos dados estatísticos e geográ^Tico ds

interesse paiâ o Território".

o rtpresentante da orden/i, naquela época, sim recursos e,v: homens e em
Material para reprimir, severamente, o banditismo, apenas gC'Nstata

E anota mais um crime.
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Do acordo com o sistema estatístico-brasi-

leiro, cumpria ainda a êsse órgão, ao lado da

Inspetoria, executar as Campanhas Nacionais d^

Estatística constantes dos cadernos A e E-1, for-

mulários da série B-2.00, cadernos C e D e de-

mais inquéritos permanentes das repartições cen-

trais federais, como sejam registro industrial, re-

gistro civil 'casamentos, nascimentos e óbitos),

gido abatido, estatística educacional (ensino pri-

mário geral', custo de vida, dados médico-sani-

tários (assistência com o seu internamento) , etc,

conforme quadro anexo:

A respeito desses questionários, esclarece

o Diretor do Serviço, em seu Relatório:

"Para alguns cêsses inquéritos as condições locais exi-

giam providências especiais, que, lamentavelmente, não pu-

deram ser satisfeitas na íntegra.

O registro civil, por exemplo, sofreu, desde logo,

com o ato motivado pela não instalação imediata dos ser-

viços de estatística, porque, sendo um continuador dos re-

censeamentos, carece de assistência permanente, de con-

trole ininterrupto e de propaganda constante e intensiva e

ainda, se desdobrando em períodos mais curtos de coleta,

o que, por sua vez, exige material copioso e inexistente.

O da produção agro-pecuária — caderno D — por

outro lado, é, sem dúvida, o mais difícil inquérito da es-

tatística nacional, para isso concorrendo fatores vários e de

diversas ordens.

As grandes extensões territoriais, a, hostilidade do ele-

mento informativo, por desconfiança e por incompetência,

a falta completa de registros ou anotações, quer quanto às

plantações, quer quinto aos rebanhos a.s dificuldades enor-

mes de comunicações e de transportes, constituem obstá-

culos senão intransponíveis, pelo menos que requerem me-

didas preparatórias, todas elas afanosas e demoradas; muita

propaginda, trabalho de catequese e de confiança, criação

de comissões de informantes desinteressados, serviço de di-

fusão de certos conhecimentos gerais, necessários ao bom

entendimento do que se quer obter, etc.

O fator tempo, porém é o mais importante e valioso

de tôdos os citados, máximè inuma extensa região comq

esta para a qual o decurso de menos de dois anos pouco

representa.

Noutros campos de investigações, entretanto, étimos

resultados se vinham obtendo. Assim foi com a Estatística

Educacional, que se levou a efeito em 1945 e no ano findo

estava em vias de conclusão, com elementos seguros, sen-

do fruto do Convénio firmado entre o S.G.E. e a Divisão

de Educação, em abril de 1945, e fielmente, cumprido.

O Registro industrial atingiu também à elevada cifra de

556 industriais inscritos, nele se incluindo 1510 ervateiros
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DADOS SÕBRE OS INQUÉRfTOS CU^OS FORMULÁRIOS FORAM CRITICADOi E APURADOS FELO S. C. E.

Órgãa a

Nome õo Inquérito que
Pertence

de Esatística

B — 2 01 —
B — 2 . 13 —
B — 2 16 —
B Á. 17 —
B — 2 . 19 —
B — 2 42 —
B — 2 31

B — 2'

B — 2 36 —
B — 2 36 —
B — 2 37 —

Caderno A — Campanha, Nacional de Estatística ( 1 ) . .

Caderno B — Campanha Nacicnal de Estatística (2) . .

Ca-erno D — Inquérito Agro-Pecuário

Formulários da série B — 2.00 — Campanha Nacional

Cooperativas .

Estabelecimentos cie diversões ......
Imprensa psriódica

Meios de hcspedagem
Cemitérios públicos municipais

Crganisíções trabalhistas

1 Emprêsas telefónicas (dados gerais da

empresa) .

2 Emprêsas telefónicas (dados munici-
pais)

1 Culto católico (ciados sóbre grandes

circu-iscrições )

2 Culto católico (dados sótre paróquias)

Custo protestante

Registro Industri:!

Questionário Grande
Questicnírio Pequeno
bstatistica Educacicnai

Formulário A — Caracterização geral do estabelecimento

Formulário C — Pessoal docente e movimento didático

do ensino primário infantil

Formulário D — Pessoal docente e movimento didático

do ensino primário fundamental
Formulário E — Pessoal docente e movimento didático

GO ensino primário complementar
Formulário F — Pessoal docente e movimento didático

do ensino primário supletivo

C^do a.batido — (Nas ssdes municipais e distritais para

consumo público e próprio)

Culto ttd Viia
Consumo
Preços no Comércio Varegista e Atacadista das capitais

Salário e domicílio

Estatística iViécico Sanitária — movimento de hospitais,

casas de saúde e ambulatórios
Registro Civil

Nascimentos
Casamentos
Óbitos

Hipotecas

Transmissão de imóveis

Consumo de combustíveis e lubrificantes líquidos ....
Produção de consumo de géneros alimentícios

Principais culturas feitas, área cultivada, safra e valor
da produção do Território

Automóveis e outras espécies de veículos

Veículos existentes no Território

Abastecimento d'água
Iluminação pública e domiciliária

Culto católico

Movimento de hotéis e pensões
Inquérito da pesca

Informações gerais para o Boletim Estatístico

I .B.G.E.
I .B.C.E.
I .B.G.E.

I.BG.E.

S.E.P.T.
S.E.P.

S. E. E. P.

S.E.E.S.

Número de Questionários

Lançados Ccletados

21

4

I 1
I

29
544

102

3

102

2

2

2
14

27
27

720

330

240

10

s .E .P 192
!
234 192 1 12

s ,E .P .T.

84 84 79 38
24 12 24 8
14 28

1

14 5

s E E S. 18 10

s E D . M .P. — 152
1

13— 152
i

13— 152
1

13

s E E F- 28 28
s E F- 28

!

28
s C .E 7 7

s C .E 7 7

s G .E 7
1

4
1

.

B. G.E. 7
1

7

s G E. 7
1

3

s E. E. S. 18
1

s. E. E. s. 15
1

15

s. E. E. s. 3
1

7

s. E. D rvr.p. 15

s. E. P.
. 1

21
1

13

1

.

B. G E.
1

1

3
1

3

ABREVIAÇÕES:
'
S.G.

29
544

102

3

102

S.E.P.T.
S.E.P.
S.E.E.S.

S.E.D.M.
I .B.C.E.
S.E.E.F.

1945 1946 1945 1946

7 7 2
7 7 7 2

56 56 54 30
3 4 3

9 12 4 6
3 4 1 4

41- 40 14 8

Serviço de Geografia e Estatística,

Serviço de Estatística da Providência e do Trabalho (Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio)

.

Serviço de Estatística da Produção (Ministérioi da Agricultura).
Serviço de Estatística da Educação e Saúde (Ministério da Educação e Saúde).
Serviço de Estatística Demográfica, 'Moral e Política (Ministério cb justiça e Negó-

cios Interiores) .

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Serviço de Estatística Económica e Financeira (Ministério da Fazenda),
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ou industriais da erva mate, afora ainda os do Município
de Dourados.

As Ca.T.panhas pròpriamente ditas, mesmo essas, le-

vando-se em conta as proporções das pesquisas e a p:uca
prática dos Agentes, quase todos recem-admitidos, acusam
boa percentagem de informes corretos e precisos.

A Estatística Militar não foi descurada, muito embora
não tenha sido possível dar-lhe s atenção merecida, pelas

deficiências já apontadas. Apesar disso, diversas solicitações

da 9.^ Região iViMitar foram atendidas. Estava em vias de
competa organização o seu arquivo, com o material que
)á havia sioo pedido".

No setor geográfico — Como o estatístico,

o sistema geográfico brasileiro é centralizado pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,

com obediência às normas gerais do Conselho

Nac ional de Geografia e de seu Diretório Geral.

Lutando com a sua natural complexidade,

agravada com a falta, a princípio ,de material de

gabinete, de campo e a de pessoal técnico para

a execução de suas tarefas, êsse setor pouco se

desenvolveu no exercício de 1945, não obstnte

os esforços dispendidos pelo diretor do Serviço,

funcionário do corpo técnico do I . B . G . E .

No ano de 1946, suprida em parte a falta

de material de gabinete, com o fornecimento de

pranchetas, material de expediente e desenho,

tintas, pantógrafo, etc, realizou o Serviço al-

guns trabalhos de cartografia e desenho, confor-

me quadro abaixo transcrito.

Assim foi que, tomando como base os ma-

pas fornecidos pelo Conselho Nacional de Geo-

grafia e os antigos mapas Municipais, confeccio-

nou o Serviço muitos outros, com as retificações

de nomes, de limites inter-estaduais, intermuni-

cipais e inter-distritais, de localização de aciden-

tes geográficos, etc, mantendo ainda o serviço

de revisão permanente.

Ds acordo com o Conselho Nacional de Geo-

grafia, foi feita a revisão toponímica, tendo sido

mudados os nomes dos antigos distritos de Santa

Luzia no município de Dourados, para Juti; de

Vista Alegre, em Maracajú, para Ervânia; de Bo-

nito, em Miranda, para Rincão Bonito; de União,

em Ponta Porã, para Amambaí.

Outras alterações, tendo em vista o quadro

da nova Divisão Territorial, judiciária e adminis-

trativa do Território, trabalho também realizado

pelo Serviço, foram levadas a efeito na toponí-

mia da unidade que vem de ser extinta.

Trabalhos — Além das suas tarefas especí-

ficas, o Serviço de Geografia e Estatística levou

a efeito mais as seguintes, de grande relevân-

cia para a administração: estudos sobre as vias

de comunicações e os meios de transportes, com
sugestões ao Governo; plano de imigração para

colonizar as fazendas, desprovidas, quase tôdas,

de braços, trabalho êsse elaborado de acordo com
as eixgências do Conselho Nacional de Imigra-

ção; levantamento geral dos cartórios e seu his-

tórico, para efeito do disposto no art. 156, § 3."

do Decreto-lei n.° 6.887, de 21 de setembro de
i944.

Foram cometidos ainda ao Diretor do Ser-

viço, Dr. Arlindo Carvalho de Souza, diversos en-

cargos em outros setores na execução dos quais

sempre se houve a contento.

XI — ADMINISTRAÇÃO

a) Secretaria Gera!.

A organização administrativa dos Territó-

rios foi estabelecida pelos decretos-leis dè ns.

5.839 e 7.771, datados, respectivamente, de 21

de setembro de 1943 e 22 de julho de 1945.

Preceituava o artigo 3.°, § 2.° do primeiro

dos decretos-leis citados, que o Governador se-

ria auxiliado por um Secretário Geral, de nomea-

ção do Presidente da Re^pública, e que o substi-

tuiria nos seus impedimentos, sem que, entre-

tanto, ficassem perfeitamente esclarecidas as

atribuições dêsse auxiliar, em relação ao con-

junto da administração territorial. Auxiliaria o

Governador, sim, mas sem ter a seu cargo, pre-

estabelecidas, as obrigações e responsabilidades

nêsse auxílio, dentro, por certo, de limites fixos

e de maneira que podesse, a qualquer momento,

substituir o Governador, estando perfeitamente

a par do entrosamento da máquina administra-

tiva.

Dêsse lapso na legislação em causa, resul-

tou para o Secretário Geral situação pouco sa-

liente na administração territorial, passando mes-

mo a segundo plano e sem ter o indispensável

estímulo, que se traduz pela noção exata das

perrogativas do cargo, em tôda a extensão de

sua responsabilidade. Variava, pois, a atuação

do Secretário Geral na razão direta dos encar-

gos que lhe eram cometidos pelo Governador, as

mais das vezes simplesmente burocráticos — pre-

paro de correspondência, arquivo, recebimento

e encaminhamento de expedienie, serviço de

publicidade, etc.

Em Ponta Porã, por exemplo, o primeiro Se-

cretário Geral nomeado, não chegou a instalar
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TiRRITÓRtO FEDERAL DE PCNTA PORÃ

SERVIÇO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

PEDIDOS FEITOS AO S. G. E.

1

SOLUÇÃO

DATA PROCEDÊNCIA ASSUNTO Atendido

Sim Não

C- Q 44 Cuiabá — Mt.
sim

o - 1 0-44 Cuiabá — iVit.
\ 1 r> t- í" r3 d *- + 1^ Fchs/Hiial /Ho l-ch.Jiticf"!^^ PoHd Kola/^a^^ /Ho oc/~oL/t-pd r l d 1 rlc ilU L^bicUUdt (Jc l_b ' d 1 1 s l n_d rcUc icidí-dU Utr cbL-vj-

Iss psrticulsrês cem intprnâmsnto sim
-o^o- 1 0-44 Cuiabá — Mt. (—'fc. Lio r \ d'I iltiilU LilCíUUdl t_iC L-oldAlilii-d rtrUc itrldCdU Oc Co^-'-'-

las municipais no^^ municípios rs^pectivos . . sim

1 6- 1 1 -44 Rio — D. F. li ^ a rvi Cl ní-/~^ M a/" i
/~ n a 1 í-1 a f r I a ri /~ a Píi /H o r" i im Gfr\ iH^s q/H iL^c pd r 1 d 1 [ ler 1 1 U INdCICrldJ Qc: v^íldii^d rCuc i^UlIltriU Uc ITIcUI-

r r '~ p ac ciiaQ cjçnQ/~iaIi(Ha(Hp^ nnc m iiniPinioc Ár\ \ p rn r í Pi sim

7_ 2-45 Belo h crizonte - Mg. f\ TGnór'o c' ^ Albuc^u6fc]UG psds cados sootg o TGrritório sim

1 0- 3-45 Rio —- D. F. Instituto Bioquímico — Psds exemplar da nova Divisão Ter-
ritrri/l A r(m i n i <~.t ra t iva p liiniriária /Hn "Tprritrírin s!m

^3- 4-45 Rio —- D. F.
/-" í- ai a r t a \ i^t:^\ Hn 1 R t i r Pprlp nijpnrn p pmnrp^a- r/A

navegação • sim 1

1

.

6-45 Pcnta Pcrã — T. F. r)'\/i'^ãn íHp ^aijHo PpHp nnnijl^í"Ao HacL c:pHp<; mi j
''i ir riA Í ç p n ^

r^p nrpHin sim

3- 8-45 Rio —- D. F. Conselho iNla^ional cíe Ceo§ ra f i a — Pede i n formes sôb re a de-

ncminacão vila de Caréiccl, por n£o figurar no mspa . sim .

1 8- 8-45 Rio —- D. F. 'jecrefa ria Cerai do 1 . B. C. E. — Pede Estatística do Ensino

Pr m?rÍo Xe r r i tóri o sim

20- 8-45 Pcnta Porã — T. F. juízo Ele i tc ra 1
— Solicita r;.^ cs pessoas alfabetizadas na Com

r!p Ponta Pfrã s m
4- 1 0-45 Fortaleza — Ca. D3pc' rtamento Estc^dual de Estatística — Pede o Dec Que fixou

0 uac ro da D 1 vi são Ter ri tor i al e Judiciária do Te r r i tório sim

9- 10-45 Ponta Pcrã — T. F. 1 1 ^ R C 1 PpHp rf^\ptr^n rlp Inr^ 1 i r!;^ Hpç ni jp mi iria ram An

s m
10- 10-45 Pôrto Alegre —-R .G.S. Livraria o Clobo — Pede relação de localidades do Território sim
25- 10-45 Ponta Pcrã — T. F. Aoprria rin Ranrri rln Rraciil ^/A PpiHo /^,aHnc côhrp nrnniii\ f^c f ik,ld Li\J LJdFIL.U UU Old^ll O/ J\ , iCUc CiaUUsi iUUIfc: piULJU —

í"an imnnrtpiran p Fynortpf^ío miinir^ínin íHp Pnnta Pnra
1 1 1 1 i i a\^a'>j c t-n^^^i tc\^a\j iiíL4Iii^_ii_/ilj (Jc ruiiicl r-^ici sim

13- 1 1-45 Rio —- D. F. Ij 0 F~va r" t a tTr> 0 n a /~
i n a 1 Ar\ ( r^Ta Po/H/rri /!iv r\/^ i-t a /~ ^ rvi â >-» c- a I

c; [Jdi l cif I ici U U INdLH-iIdl (JU \_a 1 c icUc expuridLdU menbdl
inp f^TP rir\ 1 p rri r i ri s:m

7- 1-46 Campo Cra-^de Mt. Se r V iço de Feb re Amare la — Pede relação de localidades Que
ry^ r r a laa .'*^ i r + rr^ c /~i ("v^q c sim

8- 1.46 Rio —- D. F. 1 r^nTD/Hora/~a(^ M a*" /Ho ln''''ictríac- Pn<H/:5 r-\iir\II/~a/-/^Qr- /Hr>r- +fa„ur 1 1 eu c 1 dÇaU INd^. (Jtr 1 1 1^... iJb ( r 1 db rcUc pUDI ILcCUcS OOS ird-

na nr<í prlit^rloQ nnr p~tia '^pt'vím
( 1

)

não
11- 2-46 Rio —- D. F. '^prvim Hp FcLtp tí estira ríp"Tnp0rá''^ira K/Irral o Políl-i^a Pc^o rp.jdviutj Jtr i_^(diic:iii.,c3 1—'Cl iHjgid.n_d ivl^^-Tdl c rUlllH-d r c o c 1 c -

1 a í" a o /"Omr^lota /H'~ic ^art/^riPic /H^i PoriictK/^ i Í\/il »-,/-> c »-Qf-idL-dU t,v>'i 1 ip 1 c i d tji^b LdMUilUb Q" rxcglbiru ^Ivlf HOS' TcS

-

13-

,r>Oí~i"i\/nc rvi in^i/~ir^ii~-c- o /^icí-fií"i^f sim
2-46 Pcnta ^orã — T. F. i"-ahinptp (Ho í"i '^\/Pnaaí".'Or Po/Ho ar\a>nl^'3/HrN rícir-al /A a +ii/H/-i /-iiiaK»v^dLí 1 1 1 1: l C U(J V_ji.^ V c 1 1 Id 1 rcOc d pd / 1 f l^:; (JO gcrdi Oc lUUO QUcri

f*n <íP tpnna TPÍtn nn ^ f". F sim
12- 3-46 Pcnta ^orã — T. F. Caij.inete co Governador — Pede quadro de consumo, combus-

23-
tíveis e lubrificantes líquidos sim

4-46 Rio -- D. F. Secretaria Geral do 1. B. G. E. — Pede que se faça intercâm-
bio de trabalhes com Portugal 1 1 ) r.ão

28- 4-46 Campo Crínde - M't. Posto ce Febre Amarela — Pede n.° e cbta do Dec. que mu-
dou no nome Patrimônio da União sim

4- 5-46 Cuiabá — • ivrt. Departamento Estadual de Estatística — Pede dados sobre uni-

dades escolares ano 1 943 sim
4- 5-46 Rio — D. F. Secretaria Geral do 1. B. G. E. — Pede estimativa de popn-

sim
15- 5-46 Rio - D. F. Secretaria Geral do 1. B. G. E. — Pede relação de Pôrlos cct

6-46
Território sim

7- Rio - D. F. Secretaria Gera! do 1. B. G. E. — Pede fotografias e revistas;

7- 6-46 Rio —
mandadas editar por ocasião do dia do Estatístico (1 ) nãO'

- D. F. Estado Maior do Exército — Pede exemplares da Carta cc

6-46 Pcnta
(2) não>

8- Porã — T. F. Prefeitura Municipal e P. Porã — Pede novo quadro Territorial s'm
10- 6-46 Rio —- D. F. Serviço de Estatística da Educação e Saúde — Pede dados so-

14- 6-46
bre a Estatística Educacional sim

Rio —- D. F. Secretaria Geral do I. B. G. E. — Pede para a biblioteca do
1 Congresso de Washington publicações feitas por êste serviço (1) não
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DATA PROCEDÊNCIA

20- 6 -46 Rio — D. F.

24- 6 46 Pôrto Alegre — F

10- 7 46 Rio — D. F.

13-

27-

7

7

46
-46

Campo Crands —
Rio — D. F.

31- 7 -46 Pôrto Alegre — F

15-

22-
8

8

-46

-46

Csmpo Grande —
Ponta Porã — T

L7- 8 -46 Rio — D. F.

-)

_)- 9 46 Campo Grande —

4- 10 .46 Fortaleza — Ca.

14- 10 -46 Rio — D. F.

R.G.S.

R.G.S.

Mt.

Mt.

ASSUNTO

Serviço de Estatística da Produção — Peoe preço de vários

géneros

Livraria do Globo — Pede população do Território discrimina..

damente per distrito

Departamento Nacional de Ssúce —Pede cnderêço de todos

CS órgãos de imprensa do Território

9.^ Região Militar (Reservado)

Politica Central — Pede número de cinemas exiiterves no Ter-
ritório até 31-12-45

Departamento de Estudos e Pesquisas Econôm;c;s — Pede pu.

blicações feitas, per éste Serviço

9: Região Militar — (Reservado)

Gabinete co Gcvernadcr — Pede principais culturas fji.as

r.o inunicipio

Secretaria Geral do I, B. G. E. — Pede relação de r.isas de
divercões existentes nc Território no a".o de 1944 ....

9.^ Região Militar — Pede n.° de veículos existentes no Ter-

ritório

Departamento Estadual de Estatística — Pede decreto q.:'j t>;c\.i

quadro da Divisão Territorial

Representação Rubens Franklin — Pede relação de r^u li-ipic^

e respectivos distritos

SOLUÇÃO

Atendido

1

Sim
1 Não

sim

sim

s:m

sim

( 1 )

sim

s.m

sim

sim

(ri — O Serviço nao fés publicar nenhum traba.Ino.

i2i — Não foi levantada a carta do Território.

a sua Secretaria e, exonerando-se posteriormen-

te, foi sub^íituido, em caracter interino, pelo

próprio Diretor da Divi-são de Segurança e Guar-

da, Major Resipício do Espírito Santo, que, asso-

berbado om os serviços da sua Divisão, não teve

ooprtunidade de organizar a Secretaria Gsral,

mesmo porque, pelo dispositivo do Decreto-Lei

que vimos de citar, pouca coisa lhe competiria

fazer como Secretário. Daí ter permanecido na

séde de sua própria Divisão, de onde atendia,

lambem, aos assuntos que lhe eram distribuídos

pelo Governador Noronha, atinentes à Secreta-

ria Geral.

Dessa situação anormal resultava para o Go-

vernador trabalho por demais exaustivo no estudo

;geral dos problemas da administração e na coor-

denação e orientação de tôdas as Divisões e Ser-

viços, uma vez que não tinha a quem delegar

tais poderes, dentro, rigorosamente, da organi-

zação estabelecida pelo Decreto-lei n.° 5.839, de

que nos vimos ocupando.

Fazia-se mistér nova legislação a êsse res-

peito e o Decreto-Lei n.° 7.771, sanando lacuna

tão prejudiíciial, a que já fizemos alusão, estabe-

lecia em seu artigo 38.

:

"A Secretaria Geral tem por finalidade:

i
— auxiliar o Governador no exame de

assuntos relativos à administração e na coordena-

ção e orientação das atividades das Divisões e

Serviços do Território;

!l — coordenar e controlar as atividades

administrativas das municipalidades especial-

mente quanto à execução orçamentária;

III — opinar nos assuntos de natureza ju-

rídica;

IV — promover a divulgação dos atos ofi-

ciais e das informações que interessarem ao Ter-

ritório".

Criados os Territórios em 13 de setembro

de 1 943, pelo Decreto-Lei n.° 5 . 81 2, somente em
julho de 1 945 eram, finalmente, dadas atribuições

ao Secretário Geral, compatíveis com a sua eleva-

da função, tratando-se, sobretudo, do substituto

eventual do Governador.

Dessas atribuições duas ressaltam em impor-

tância, por isso que possibilitaram ao Secretário

Geral conhecimento perfeito de todos os mean-

dros da administração e deram ao Governador en-

sêjo de supervisionar a cousa pública com maior

amplitude, sem ser forçado a descer aos mínimos

detalhes, isto é, não necessitando mais, com pre-
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juizo dos estudos sempre imprescindíveis dos

complexos problemas que se apresentavam, de

intervir, constantemente, na execução dos pro-

gramas já traçados e aprovados: a coordenação e

orientação das atividades dos demais órgãos do

Governo, e o controle às atividades administra-

tivas dos municípios, mormente quanto à exe-

cução da lei de meios, O Secretário Geral, in-

vestido dessas prerrogativas, passou a ser, nos

Territórios, elemento controliador e orientador

de tôdas as atividades, prestando ao Governador

os informes sôbre qualquer setor da administra-

ção, a qualquer momento, ao mesmo tempo em
seus impedimentos, sem solução de continuidada

na marcha dos serviços, por estar perfeitamente

a par dos programas traçados e do andamento de

sua execução.

Ao assumir o Govêrno o meu antecessor,

Major José Guiomard dos Santos, tratou logo de

instalar a Secretaria Geral, dentro das atribui-

ções previstas pelo Decreto-Lei n.° 7.771, pro-

pondo ao Sr. Presidente da República a nomeação

do Dr. Valério Caldas de Magalhães, cujo ato íoi

lavrado em data de 26 de novembro daquele

ano.

Tomando posse do cargo em data de 5 de

dezembro, entrou em exercício pleno a 1 3 do

mesmo mês, iniciando logo os trabalhos preli-

minares para a instalação do importante órgão

que lhe fôra confiado pelo Govêrno, o qual pas-

sou a funcionar normalmente a partir daquela

data.

De par com os trabalhos que lhe competiam

diretamente, foram cometidos ao Secretário Ge-

ral mais os seguintes encargos, dos quais se de-

sincumbiu plenamente:

a) presidir a Comissão nomeada pelo De-

creto n.° 15, de 24 de dezembro de 1945, en-

carregada de organizar o Quadro de funcionários

do Território e Tabela de extra-numerários;

b) organizar o arquivo igeral do Govêrno;

c) organizar, em colaboração com o Ser-

viço de Administração Geral, a organização dos

ajustes de contas da administração do Sr. Cel.

Ramiro Noronha, relativos aos anos de 1944 e

1945 e do ajuste de contas da administração do

Major José Guiomard dos Santos, correspondente

ao final do exercício dêste último ano;

d) acompanhar, no Rio de Janeiro, junto

ao DASP, o estudo do Quadro de Funcionários do

Território, até a sua final aprovação pelo Govêr-

no da União, o que foi feito satisfatoriamente;

e) cooperar com o Serviço de Administra-

ção Geral, no preparo da proposta orçamentária

para o ano de 1947, defendendo-a, posterior-

mente, na Divisão de Orçamento do DASP.

f) representar o Govêrno do Território

junto ao Ministério da Educação e Saúde, firman-

do acordo com o mesmo, em data de 18 de ju-

nho de 1946, para cumprimento do disposto no

Decreto-Lei n.° 9.256 de 1 8 de maio de 1946,

que estabelece auxílio federal para construções

de escolas primárias rurais;

g) organizar o Plano Rodoviário do Ter-

ritório, apresentando memorial, como represen-

tante do Govêrno, ao Departamento Nacional de

Estradas de Rodagens, com o qual assinou acôr-

do, em data de 1 2 de junho de 1946, para ser

dado ao Território, trimestralmente, a cota do

auxílio do Fundo Rodoviário, destinada à cons-

trução da estrada prevista no referido Plano, li-

gando Ponta Porã à povoação de Amambaí;

h) representar o Govêrno na Conferência

Inter-Americana Regional de Engenharia Sariitá-

ria, levado a efeito nesta Capital;

i) entender-se com o Ministério da Agri-

cultura, a respeito da instalação de uma hospe-

dari.i para imigrantes, em Dourados, e do forne-

cimento de material agrícola para revenda, bem

assim de mudas celecionados para a Granja Mo-
delo;

i) conseguir, do Departsmento- Nacional

da Criança, a verba necessária para a construção

oe pavilhão da Maternidade, anexo ao Hospital

Santa Izabel, em Ponta Porã;

k) conseguir, da Legião Brasileira de As-

sistência, as plantas e a verba necessária para a

construção do posto de Puericultura, na cidade

de Ponta Porã;

I) providenciar o recebimento, no Rio,

inclusivè concessão de isenção de direitos de

exportação e demais taxas, de 21 estações emis-

soras-receptoras de rádio-telegrafia e fonía, en-

comendadas à América do Norte, por intermédio

da firma R.C. A. Vidtor S. A.;

m) tomar diversas providências, junto ao

Ministério da Justiça e Negóuios Interiores;

n) programar as atividades no setor "De-

senvolvimento da Produção", cuja Divisão sòmen,

te foi instalada em 2 de janeiro de 1946;

o) ter entendimentos, nesta Capital, com

Vossa Exrelência, a respeito da entrega do Terri-

tório ao Estado de Mato Grosso;

p) estudo minucioso, com o Diretor de
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Obras, do Plano Urbanístico e do Planò Quinque-

nal, bem assim exame acurado de todos os con-

tratos anteriormente firmados modificando uns

e atu'alizando outros, de acordo com as necessi-

dades do serviço e, também, levando em conta as

dotações orçamentárias.

O Secretário Geral prestou ao Governador

colaboração valiosíssima na administração inter-

na, percorrendo diversos municípios, visitando as

prefeituras, as obras em realização pelo interior,

aqui e ali modificando a orientação de certos

serviços sanando falhas e tomando providências

indispensáveis à boa marcha dos trabalhos, coor-

denando e orientando as Divisões e Serviços sem

interferência direta nos misteres de cada Direto-

ria, dando-lhes mesmo a mais ampla liberdade

de ação. E nêsse particular oportuna se tornou,

ainda, a atuação da Secretaria Geral, em super-

vionar o funcionamento dos diversos órgãos com-

ponentes da administração territorial, por situar-

Ihes os limites de ação, evitando os choques an-

tes tão comuns, verdadeiros conflitos de juris-

dição, oriundos às mais das vêzes da falta de

orier-tação uniforme, isto é, da distribuição real,

efetiva, a cada Diretor, das prerrogativas e res-

ponsabilidades de sua Divisão ou Serviço.

O Secretário Geral tinha ainda a seu cargo

a representação da Comissão de Controle dos

Acordos de Washington, em toda a área do Terri-

tório, sôbre cujas atividades assim se manifesta

em seu circunstanciado relatório:

"Representação da Comissão dos Acordos de Washin-

gton — A Comissão mixta Brasileiro-Americana, encarrega-

da da execução dos acordos firmados em Washington, re-

lacionados a diversas atividades comuns aos dois países,

mormente em face da guerra, havia credenciado aos secre-

tários dos Estados e dos Territórios, para, na região de cada

unidade, agirem como seus representantes, muito especial-

mente na aplicação dos dispositivos e instruções coibitivas

ao contrabando da borracha e de seus artefatos, normali-,

zando ainda o consumo interno, dentro dos limites pre-

fixados a cada zona, por cotas variáveis, de acordo com a

disponibilidade cio mercado e ria, razão direta das necessi-

::des regionais.

Em Ponta Porã, pois, além dos nossos trabalhos na Se-

cretaria Cera!, coube-ncs tal mistér, para o qual liâo dis-

púnhamos de auxiliares, o que importa dizer, maiores fo-

ram as nossas responsabilidades e encargos. Acresce ainda

a ciscunstância especial ce termos que atuar em plena linha

de fronteira, completamente aberta, por 427 quilómetros

de linha seca e 710 de linha molhada, no percurso corres-

lionderite ao Território, sem a aparelhagem indispensável

oue possibilitava fiscalização real, efetiva e estável em tôda

a sua amplitude.

O auxílio da Guarda Territorial, entretanto, foi dos

mais proveitosos e como consequência lógica da instalação

de diversos postos ao longo da fronteira, e no interior,

conforme quadro a seguir, é-^.cs possível consignar aqui,

e o fazemos com o máximo prazer, ter havido grande redu-

ção do contrabando, de que resultou, não temos dúvida em
afirmar, o aumento da produção da erva, isto é, da renda

oriunda da exportação deste produto que passou a sair de

nosso País após as formalidades legais e não como se fazia

óntes, em grandes parte, através da fronteira paraguaia, che-

gando à Argentina como se fosse produção daquele País

amigo, aumentando-lhe, portanto, a produção. E' de justiça

salienrarrpos que a ação repressora ao contrabando de pneu-

máticos e da erva para o Paraguai, tivera início sob a atua-

ção fecunda do Sr. Major Respício do Espírito Santo, à fren-

te da Secretaria Cerai na administração do Cel. Ramiro No-

ronha, cabendo-nos apenas continuar as providências já

tomadas, não deixando que a vigilância na fronteira sofresse

qualquer solução de continuidade.

Vários foram os entendimentos que tivemos, via rádio

c pessoalmente, com o Sr. Major Hoche Monteiro Aché,

Assistente Técnico Militar da Comissão de Controle dos

Acordos de Washington, e s, quem consignamos os nossos

agradecimentos pela maneira altamente patriótica com que

nos orientou na missão que nos fóra confiada, de salva-

guardar os interêsses do Pais, em plena região fronteiriça,

o que fizemos dentro das possibilidades de que dispúnhamos

p. na proporção da viabilidade de proviências tais em região

ainda deserta em grande parte e de difícil acesso, por falta

de transporte".

Os serviços internos da Secretaria Geral, em
face do Decreto-Lei n.° 9.135, de 5 de abril de

1946, e do Decreto n.'^ 47, de 1 9 de junho do

mesmo ano, êste último do Govêrno Territorial,

resumia-se nas seções constantes do seguinte

organograma:

GOVERNADOR

SEÇÃO DAS MUNICIPALIDADES
PESSOAL

1 — Of. Administrativo

1 — Contador
1 — Extranumerário

IMPRENSA OFICIAL

1 — Diretor

1 — Dactilógrafo

1 — Of. Administratico

10 — Extranumerários

SECRETARIA
GERAL

SECÂO DE EXPEDIENTE E

INFORMAÇÕES

1 — Of. Administrativo

1 — Datilógrafo

2 — Extranumerários
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A respeito do funcionamento dessas seções,

é-rios oportuno transcrever o seguinte tópico do

Relatório que nos foi apresentado pelo Secretário

Geral;

"As at;ibuições de cada uma das seçõss acima especi-

ticacas, seriam estabelecidas no Regimento Interno da Se-

cretaria Cerai, que se achava em preparo pela. Qomissão

para êste fim nomeada, quando da extinção do Território.

Estariam assim distribuídas:

I — imprensa Oficial:

a) — impressão do "Diário Oficial";

b) — publicação de todos cs atos ojciais do Go-

verne, das municipalidades, co Judiciário e das forças ar-

madas
;

c) — pautação e encadernação;

d) — publicação periódica de folhetos, contendo 03

£los do Governe, de interesse público.

II — Seção das munlcipaliciades: receita e despssa:

a) — recebimento e exame dcs balancetes mensais

das prefeituras;

b) — colheita de dados relativos aos municípios para

o relatório anual do Governador;

c) — arquivo e fichário de todos os papeis relacio-

nados com 05 municípios;

dl — estudo das possibilidades económicas de cada

município, iugerindo ao Governo previdências julgadas ne-

cessárias para o desenvolvimento mineral, agro-pastoril ou

industrial da região;.

e) — remessa de dados estatísticos ao Serviço de

Geografia e Estatística, com o qual cooperaria.

III — Seção de expediente e irjformações:

a) — confecção de todo o expediente da Secretaria;

b) — preparo de processos em geral;

c) — informações minuciosas às partes e ao público;

d) — arquivo da Secretaria Geral e respectivo fichá-

,
I

'

i
M ,

í
!

í

e) — preparo do expediente para ser dado à publi-

cidade.

Publicado que foi o Decreto-Lei n.° 9. 135, no "Diário

(-"ficlal" n.° 68, de 27 de afaril, entrámos em entendimen-

tos com o Serviço de Administração Geral, a respeito da

lotação de pessoal para os diversos órgãos da Administra-

ção, tendo Vossa Excelência, por Decreto de 46, de 1 2 de

junho do ano findo, posto em execução essa providência.

Em face da insuficiência de verba, entretanto, não foi

possível ser efetivida, na realidade, a lotação em seu total,

continuando a Secretaria Geral a funcionar completamente

desfalcada, com apenas uma datilógrafa e um auxiliar-arqui-

vista, recaindo sôbre o Secretário, todo o pêso das duas úl-

timas seções acima especificadas. Mesmo assim, examiná-
n-ios os balar:cetes mensais c''as prefeituras e realizámos

diversas viagens pelo interior, não somente cumprindo o

que nos fôra estabelecido pelo artigo 3.° do Decreto-Lei

n.° 7.771, ô que já fizemos menção, como também exami-
nando a escrita das prefeituras, naquilo que nos competia

e orientando o serviço interno de cada uma, sempre que so-

licitado, pois os nossos afazeres, por demais árduos, não

nos permitiram visitar a todas as comunas, como era de noS-

so desejo e obrigação de fazê-lo.

Consultoria Juridica — O estudo dos processos para

que pudéssemos opinar nos assuntos de natureza jurídica,

£tribuição que nos fôra imposta pelo n.° III do artigo 3.°

CG Decreto-Lei n.° 7.771, requeria a máxima atenção de

possa parte e nos roubava tempo precioso para. que nos

dedicássemos à administração, propriamente, percorrendo,

com mais assiduidade o interior, nas inspeções tão necessá-

rias às obras escolas, postos e demais serviços que se acha-

vam em execução, cumprindo eficazmente, então, o estabe-

lecido ncs números 1 e II artigo 3.° linhas acima Citado.

Gim a instalação da Gonsultoria juridica, anexa à

decretaria Cerai, de acordo com o Decreto n.° 48, de 19

de junho do ano recem-findo, passamos o estudo de tais

processos .iq respectivo titular, Dr. Luiz da Costa Comes,

jurista râbalizado e que se heuve cem muita elegâ'cia e

invulgar discernimento em seu importante mister.

0 exame de processos que passaram pela Secretaria.

Geral, sobTtudo os relacionados à concessão de terras, ul-

trapassa a casa do milhar, o que bem demonstra o acúmulo

de trabalho que nos fôra cometido. E' de justiça deixarmos

aqui patente a valiosa colaboração que sempre encontramos

r-,0 Gabinete, por parte do Dr. Mário Cavalcante, a quem
avocamos, por diversas vêzes, o exame de muitos processos,

antes da instalação da consultoria jur.dica.

Com a expedição das licenças de ocupação, estipuladas

pelo Decreto-Lei n.° 7.916, de 30 de agosto de 1945,

tornou-se anca mais intenso o serviço do Condutor jurídico,

compulsando e dando parecer em mais de 500 processos

ce protestos apresentandos por terceiros, principalmente pela

Cia. Mate Laranjeira, contra a maioria das licenças expe-

dias. EmborT estudados pela consultoria jurídica, todos êles

passavam pela Secretaria Geral, no encaminhamento de pra-

xe a Vossa Excelência, o que só se verificava após ligeira

exame, de nossa parte".

O Govêrno do Território, em face da situa-

ção alarmante em que se achavam as populações

do interior, principalmente, pela falta de géne-

ros de primeira necessidade, resultante da crise

ocasionada pela Guerra, criou a Delegacia de

Preços e Def raudações, por Decreto de n.° 16,

datado de 31 de dezembro de 1945 e anexo por

cópia. De como funcionou o referido órgão,

consta do Relatório do Diretor do Serviço de Geo-

grafia e Estatística, em seus detalhes, relatando-

nos o Secretário Geral, em síntese, o seguinte:

"Delegiicia de Preços e Defraudações: — Passamos,

em ligeira análise, revista às atividades desenvolvidas na

Secretaria Geral, sem nos determos, alongadamente, em
qualquer dos setores abordados, e deixando mesmo cie foca-

lizar outros assuntos correlatos, em face da premência de

prazo que ros foi disponível para elaborar êste documento;

menos de uma semana.

Faz-se mister, lentretanto, aligeiradamente, embora,

registremos aqui previdência das mais acertadas, levada a

efeito pelo Govêrno territorial, em prol da população labo-

riosa e hospitaleira que, naquelas longínquas paragens, de-
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marc-i, pela língua e sob ''naudito sacrifício, as fronteiras

oa Pátrid extremscida.

Trata-se da criação da Dslegac'a de Preços e Dsfrau-

dacõ:'s, juntn à Secretaria Geral, e cem jurisdição em tôc'a

8 érea do extinto Território, com a finalidade precípua de

Qefe"aer a economia popular, combatendo o câmbio negro,

i-efasta ccníequcncia da guerra e que até hoje, por motivos

diversos, complacência ou displiscência das autoridades en-

carregadas de coibir tão pecaminoso comércio, tem encon-

tract) clima propício 20 seu desenvolvimento no território

nacional.

Em Porta Porá, a ação dêsse órgão fiscalizando direta-

mente á entrada e saída dos géneros de 1 necessidade e

CS ta:'"elando convenientemente, divulgando, ainda, por

todos os meios ao seu alcance, os resoectivos preços das

utilidades, dentro de pouco tempo foi posr'vel debelar 'a ca-

rência dos produtos básicos ca alimentação, no comércio,

bem assim refreiar a elevação desordenada do preço de cada

.-jrtigO.

Virando ainda à defesa da bolsa do povo, contra pos-

?ive's explorações, deliberou a Delegacia de Preços e De-

^raudaçces e levou a e'eito a compra e venda dos produ-

tos mais carentes, como o açúcar e a farinha de trigo, fa-

,:endo desaparecer, assim, o intermediário e, consequente-

;';iert'>, barateando o preço de tais géneros.

No sentido de onerar o menos possível os produtos ci-

tados, prcvidenciou-se o respectivo transporte em caminhões

do Território, com ponto de partida em Maracajú, término

do rarnal em construção da via férrea Campo Crande-Ponta

Porã. A dist-lbulção, devidamente racionada, era feita por

intermédio das prefeituras, ao comércio de cada localidade.

Merece salientar que a da farinha de trigo, era feita dire-

iamentft às padarias, por cotas proporcionais ao consumo

m'nim; da população.

Essas providências foram mantidas por longo tempo,

posto que não do agrado d'e todos, até quando, liberados

CS produtrs e dd-elada a crise, voltaram a ser vendidos

diretamente pelo comércio, sem nenhuma interferência do

Covêrno.

Iv^erece referência especial a colaboração que encon-

trámos nessa emergência, por parte dos dirigentes da Usin:i

r?an'o .Antôiio, em iVi'ira,nda, cuja produção de açúcar, em

i946, foi lôda distrib.jida pela Delegacia, por cotas prr-

corcicna's à população de cada município, talvez com pre-

luizcs quanto à maior cotação, se fosse permitida, na oca-

sião, a exportação, para fóra do Território, pela referida

Usina.

A Delegacia de Preços e De^raudações esteve a cargo

do D'retrr do Serv'co de Ceojraf^a e Estafstica, Dr. Arlin-

do Carvalho de Souza, dadas as afinidades entre os doi^

órgãos, srn^ios seus auxiliares, servidores de outras repar-

tições, pelo que não houve acréscimo de despesa com o seu

funcionamento.

Mantivemos, cem a Diretoria daquele órgão, a mais

estreil.=) colaboração, supervisionando-a em seu funciona-

mento nerrr al e tudo facilitando para que o êxito de suas

stividades em prci do tem público, fosse real e plena-

mente alcarçado.

E' de máxima justiça salientarmos a valiosíssima co-

laboração que nos foi prestada, nessa oportunidade, pela

Associação Comercial de Ponta Porã, e por grande parte

do comércio das cidades-sédes dos municípios, cônscios que

c-stavam da hora terrível por que toos passávamos, ante o

desequirbrio económico e social ocasionado pela tremenda

hecatombe cue foi a segunda guerra mundial".

As ativida.des desenvolvidas pelo Secretário

Geral, nas fubstituições ao Governador: — Qu^n-

r'o das viagens que tivemos de realizar a esta Ca-

pital, no intuito de solucionar diversos assunto?

nos Ministérios, relacionados à administração do

Território, coube ao Secretário Geral substituir-

nos, o que fêz em duas oportunidades, nas qud'S

se houve de maneira plenamente satisfatória

revelando mesmo qualidades pouco vulgares de

administrador conciente e meticuloso. São de

r?u Relatório os seguintes tópicos:

"Na qualidade de Secretário Cerai e em face do

que estabelece o artigo 3.°, parágrafo 2° do Decreto-Lei

5.8 39 de 21 de setembro de 1943, coube-nos substi-

tuir o governador por duas vezes, nos piríodos de 24 de

dez^-mbro de 1945 a 1 5 de março de 1946 e de 23 de

Julho a 14 de setembro do mesmo ano.

Orientando a nossa administração dentro dos progra-

mar traçado? pelo então Governador Major José Cuiomard

dos Santos e per Vossa Excelência, mantivemos o mesmo
ritmo de trabalho na execução dêsses programas e não pcu-

pámcs esfo.ces para corresponder a confiança do Covêrno,

encami-hando ?, nossa política administrativa sob a égide

da mais rigorosa vigilância em todos os setores responsá-

veis pela bea marcha dos trabalhos, pautando a nossa con-

duta, na antevisão do progresso do País, compenetrado de

que, justamente em regiões afastadas e de expressão ne-

gativa até hoje no concerto unânime de produtibilioade eco-

nómica e social das demais unidades^ federativas, maiores

são as reSipO",sabil idades dos governanter. mormente nas fron-

teiras, onde ainda têm sôbre sí a manutenção de sadia

política inte'nacíonal".

No relatório em apreço, há dados interes-

santes que comprovam o quanto foi realizado

pelo Secretário Geral na ausência do Governador,

bastindo citar dentre tais dados, os seguintes:

crÍ£cão de 66 escolas de Ensino Primário; início

r'° diversas obras; criação de Cursos Populares

rjoturncs; criação do Serviço Aéreo Territorial;

regulamentação dos serviços de demarcação dos

lotes concedidos psio Govêrno, por licença de

ocupação a colonos, e diversas instruções con-

duzentes à normalização dos trabalhos internos

cm diversos órgãos da administração territorial.

Providências tomadas na Capital Federal —
pelo Secretário, p>or delegação: — Nem sempre

é possível aos çovarnadcres dos Territórios des-

locarem-se a esta Capital, quando surgem pro-

blemas que requerem soluçõss imediatas, depen-

dentes de diversos órgãos federais aqui sediados.

Em tais circunstâncias, delegamos poderes ao
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Secretário Geral que, aqui, encontrando sempre

a melhor boa vontade por parte das autoridades

às quais estavam subordinados os assuntos de-

pendentes de solução, poude ultimá-los a con-

tento, conforme relata, resumidamente embora,

em seu Relatório, nos seguintes períodos:

"Dura('te o ano de nossas atividades em Ponta Porã,

tivemos, que vir a esta Capital, a serviço, por três vezes,

ccmo esplanaremos a seguir: Da primeira, coube-nos trazer

o Ouadro de Pessoal do Território e, aqui. no Dasp, de-

lender a sua crganização, até tê-lo aprovado psio Exmo.

Snr. Presidente óa República, por Decreto_Lei de n.° 9.135,

ce abril de 1946. Outros encargos, junto aos ministérios,

ros haviam sido ccnfiadcs por Vossa Excelência, dos quais

nos dcsincumbimos com pleno êxito.

Na segunda viagem, trouxemos por missão: a) defen-

der, no Dasp, a proposta orçamentária para 1947, da qual

fomos portador; b) firmar acordo com o Ministério da Edu-

cação e Saúde, em cumprimento ao disposto psIo Decreto-

Lei n.° 9 256 de 1 8 de maio de 1946, que estabelece auxí-

lio para a construção de prédios destinados a escolas de

ensino primário, c que fizemos em data de 1 8 de junho; cl

apresentar o Plano Rodoviário do Território ao Departa-

riiento Nacional de Estradós de Rodagem, defendendo-o até

a sua aprovação, o que conseguimos e sem qualquer re'=-

tricão ou modificação; d) firmar acòrdo com o referido

Departamento, para que fosse dada ,ao Território, trimes-

tralmente, a cota de auxílio do Fundo Rodoviário Nacional,

destinada à construção da estrada de Ponta Porã-Amambaí,

i-irevista no Plano citado, o que foi feito em data de 1

5

de agosto do ano findo; eí ter entendimentos com o Mi-

nistério da Agricultura, a respeito de diversos assuntos,

inclusivè no que se refere à construqão de uma hospeda-

tia para imigrantes, em Dourados e ao fornecimento oe

máquinas para revenda e mudas selecionadas para a Granja

Modelo; f) conseguir, do Departamento Nacional da Crian-

ça, a verba necessájria para a construção do Pavilhão da

Maternidade, e isso obtivemos, em parte, para o início das

cbras; g) tratar, na Legião Brasileira de Assistência, sôbre

a construção do Posto de Puericultura, o que foi resol-

vido, em definitivo; h) providenciar junto ao Ministério da

Fazenda, qusnto à retirada áe estações de rádio dos arma-

.:ens alfandegados, mediante a isenção e direitos de impor-

tação, o qu(- também foi resolvio a contento.

Em nossa terceira viagem, foi-nos dada, por Vossa

Excelência, missão mais melindrosa: ter entendimentos di-

retos com o Sr. Presidente da República, visando apres-

sar a ida da comissão matogrossense, afim de receber os

encargos da administração, em face da extinção do Ter-

ritório. É que, Excelência, já ncs achávamos no dealbar

de 1946, o que significava, fim do exercício financeiro,

não sendo possível permanecer sem solução o impasse re-

sultante do ato de exti-^ção, votado já então há mais de

dois meses, sem que Mato Grosso houvesse tomado qual-

quer providência para ir assumir a responsabilidade dia

região, em todos os setores administrativos. Ali nos achá-

vamos, essa a verdade, como autoridades de fato, à frente

da administração pública e resolvendo os problemas que se

apresentavam, como se ainda estivesse o Território em pleno

esplendor de sua vida legal.

Que nos restava fazer, em tal emergência? Que pro-

vidência poderia Vcsra Excelência tomar senão a que tomou,

não deixando que aquela ubérrima e belíssima região se

trr-sformasse em terra de ninguém?. . .

Felizmente encontrámcs aqui ambiente favorável e,

por parte de administração matogrossense, outra não era

a feição de encarar o problema. Argumentava, entretanto,

a interventoria do grande Estado do Oeste nacicnal, não lhe

ter sido posisvel, antes, assumir a administração da uni-

dade extinta, por falta de lei especial, dando nova orga-

nização administrativa e judiciária, ncs moldes da legis'ação

estadual, cuio projeto já havia sido apresentado à aprova-

ção do Govêr'o da União.

Poucos cias ^pós a nossa chegada a esta Capital, era

aprovada a lei em aprêço, justamente quando, a chamado

do Exmo. Sr. Presidente da República, se desloca-.fj de

Cuiai'-á para o Rio o Sr. )oão Marcelo Moreira, Interventor

em Mato Grosso.

Em audiência particular, que tivemos cCim o Chefe do

Covêrno, foi-ncs possível explicar-lhe a siturção real em

que Vossa Excelência se encontrava em Ponta Porã. man-

tendo CS serviços julgados indispsnráveis ao bem público, à

ordem e à fiscalização na froniteira, sem que, após encer-

rado o exercício financeiro, houvesse qwblquer numená-

rio para •'azer face a tais despesas".

Imprensa Oficiai — Das seções subordina-

das à .Secretaria Geral, ocupava lugar de desta-

que a Imprensa Oficial, destinada à impressão do

órgão noticioso dos atos governamentais e aos

demais serviços de imípressão e encadernação, do

material indispensável às repartições do Terri-

lório.

Oportuno se torna transcrever aqui alguns

trechos Ho Relatório da Secretaria Geral, a res-

peito da organização e funcionamento da Im-

prensa, assim redigidos:

"Sobremodo importante a ação da imprensa na vida dos

povos, não há fug r ao poder público tê-la bem organizada

e melhor orientada, ccmo veículo de difusão dos atos ofi-

ciais de interêsse coletivo, espelho onde se refletem as ati-

vidades administrativas em sequência contínua, permitin-

do a tôdos o exame e a fiscalização da marcha dos ne-

gócios públicos, a execução, enfim, dos programas traçados.

Fator de orientação e propaganda, órgão de divul-

gação de tôdas as normas através das quais se processa o

entrosamento da máquina administrativa, mereceu logo, na

fase inicial de instalação do Govêrno territorial, ao tempo

da administração do Sr. Gel. Noronha, cuidados especiais,

surgindo a 1 3 de maio de 1945 o primeiro número da "Ga-

zeta Oficial", jornal moderno, bem impresso, de ótima fei-

ção e que, além da publicação dos atos oficiais, servia

ainda de veículo das noticias locais, de cunho social.

Com a organização gradativa das diversas Divisões e

Serviços, o noticiário oficial tomou vulto, ampliou-se de

muito e o espaço do órgão do Covêrno, tornou-se exíguo

por demais, razão por que nova,' feição foi d'ada ao jornal,

a partir de janeiro de 1946, transformando-se em órgão ex-

clusivamente de divulgação dos atos oficiais do Covêrno,

das prefeituras, do Judiciário e das classes armadas sedia-

das no Território, medida aliás perfeitamente acorde com o
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estc-belecido ncs nros, VII e VIII dg Áta das conclusões

aprovadas pelos Diretores das imprensas oficiais do Brasil,

em reuniões levadas a efeito nesta Capital, nos dias 10, 1 1

e 1 2 do mês de maio de 1943,

A denominação do jornal, ainda de acordo com o que

ficou estabelecido na Áta que vimos d-e fazer referência, em
seu n.° XI, pasosu a ser "Diário Oficial", a partir de 1 1

de maio de 1946, muito embora a sua circulação fosse,

àquela é.pcca, ti-semanal, nada importando essa circuns-

tância, uma vez que, na realidade, o órgão registrava, dia-

riamente, os atos emanados do Covér-.o e das demais au-

toridades judiciárias e administrativas.

Muito embora o órgão oficial estivesse em circulação

efetiva desde 13 de maio de 1945, não se achava ,em ri-

gor, devidamente instituído, tanto assim que se tornou in-

dispensável providência preliminar, qual ?. de sua criação

par áto oficiai, conforme consta do decreto n.° 35, de 10

de maio de 1946, que assim dispunha:

"Decreto n.° 35 de 10 de maio de 1946.

O' Governador do Território Federal de Ponta Porã, de

acórdo com o item V, dc artigo 4 ° do Decreto-lei n.°

5.839, de 21 de setembro de 1943.

DECRETA:
,

Art. 1
.° — Com o objetivo de realizar a divulgação de

atos oficiais, fica criada a Imprensa Oficial deste Terri-

tório.

Art. 2.° — A divulgação se fará por meio do órgão

oficial, existente desde 13 de maio de 1945.

Art. 3.° — Serão observadas na I. O. as conclusões

sprovadas na Primeira Reunião dos Diretores das Imprensas

Oficiais do Brasil, que teve lugar na Capital da República,

SOS 13 de maio de 1943.

Art. 4.° — A 1.0. será administrada por um Diretor,

padrão M, cargo isolado de provimento em comissão, fi-

cando classificada na Secretaria Geral, de acordo com a

distribuição das diversas seções, coiforme consta do Qua-

dro Único de Pessoal do Território, aprovado pelo Decreto-

Lei n.° 9. 135, de 5-4-1946.

Art., 5.° — Ao diretor da I. O. cabe baixar as ins-

truções necessárias ao seu regular funcionamento.

Art. 6.° — Este decreto entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ponta Porã, 10 de maio de 1946, 125.° da Indepen-

dência e 58.° da República.

A organização interia da Imprensa Oficial, como se

depreende do artigo 5.° do Decreto acima transcrito, com-

petia ao respectivo Diretor, e o seu regimento, moldado

nessa crg3'iizaçãio, seria aprovado, finalmente, pela Co-

missão ncmeada por decreto n.'° 15 de 24 de dezembro

de 1946. O funcionamento da Imprensa, eitretanto, pro-

ces£Ou-se dentro das normas compatíveis a tão importante

serviço, isto, é, o órgão oficial circulou sempre com a má-

xima regularidade, emfcora muitas dificuldades tivessem de

ser ccTtornadas pela abnegação do pessoal lotado naquela

seção da Secretaria Geral".



"Ao assumirmos a Secretaria Cerai, em uma de nes-

sas visitas à Imiprensa, constantámos, ante a explicação que

ncs foi daóa pelo seu Diretor, Dr. Wilson Dias de Pinho e

pelo que obeservamos, que se impunha modificação radical

no aparelhamento drquele órgão, deficiente aos encargos

aue, dia a dia, tcmavam vulto, com o serviço de publica-

ções avulsas e impressos das Divisões e Serviços.

Programamos e-^tão, com aquele Diretor, atuação am-

pla, visando dotar a Imprensa do material realmente neces-

sário, so seu perfeito funcionamento, inclusive de máqui-

nas modernas, tipos novos e instrume'ntos diversos, de ma-

neira que fosse posivel transferir àquela Seção, todos 03

serviços ds impressão, pautação e encadernação das diver-

sas reíparticões do Território, de que resultaria enorme eco-

nomia aos cofres públicos e presteza nos fornecimentos.

De logo, foi providenciada a aquisição de tipos e ins-

trumento de maior urgência, dentro dos limites orçamen-

tários de que se podia dispor, no momento. No ano em

curro, conforme entendimentos que haviamos tido com Vos-

sa Excelência, completaríamos o aparelhamento daquele im-

portante setor da administração, dentro do programa adre-

demente traç.ado, inclusive a ampliação do prédio onde se

achava instalado.

A título informativo, transcrevemos, a seguir, o mo-

vimento financeiro da Imprensa Oficial, no ano de 1946,

pelo qual se verifica a situação lisonjeira que apresentava

rquela seção, possibilitando mesmo, lego que se achrsse

devidamente aparelhada, regular fonte de renda para os

cofres públiclos, cobrindo todas as próprias diaspesas

com pessoal e material. É de ver-se que os serviços reali-

zados para as diversas repartições e a publicação do Diário

Oficial, 5ão aí computados como valor estimaUva, apenas

para a estatística interna, — sem que houvesse, na reali-

dade, movimentação de 'numerário".

BALANÇO RELATIVO DO ANO DE 1946

VALOR ESTIMATIVO DOS SERVIÇOS DE OBRAS,

CLASSIFICADOS POR REPARTIÇÕES

Cr$

Serviço de Administração Geral 4.668,60

Palácio do Covêrno 1 .705,00

Divisão de Educação 1 .270,00

Divisão de Saúde 526,00

Divisão de Segurrnça e Guarda 5.029,00

Curso Normal Regional 649,00

Prefeitura Municipal 386,00

Serviço de Ceogr. e Estatística 1.000,00

Seção de Terras e Colonização 3.840,00

Legião Brasileira 30,00

Serviço eleitoral 1.1 55,50

Hospital Sta. Izabel
] .640,00

Aéreo Clube 260,00
Clube Grémio Luz e Recreio 400,00

Soma 22.559,10

Cri

VALOR ESTIMATIVO DA PUBLICIDADE

CrS CrS

Janeiro 25.200,00

Fevereiro .... 24.000,00

Março 25 . 200,00

Abril 15.400,00

ÍViaio 12.000,00

Jurho 15.100,00

Julho 13.200,00

Agosto 20.400,00

Setembro .... 13 ,200,00

Outubro . . . , 12.000,00

Soma 175.700,00

RENDA LIQUIDA RECOLHIDA À TESOURARIA DO
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Janeiro

Fevereiro

Março

Maio

Setembro

Outubro

CrS

570.00

250,00

.267,00

.000,00

375,00

898,50

Cr| Cr$

8.360,50

Soma Total 206.619,60

DESPESAS MENSAIS

CrS

Janeiro 20.478,00

Fevereiro^ .... 1 9 .93 1 ,70

iViarço 20 . 298,00

Atril 1-5.756,00

Maio 17.132,00

Junho 14.574,20

Julho 12.387,30

Agosto 11.601,70

Setembro .... 1 1 . 641 ,00

Outubro 14.559,70

Cr§ CrS

Soma

Saldo

DESPESA DA BIBLIOTECA

"MACHADO DE ASSIS"

Saldo . .

158.359,60

48.2vó0,00

41 1,00

47 . 849,00

Os Municípios do Territórf-o — Outro as-

pecto interessante do Relatório a que vimos nos

reportando é o relativo aos municípios, assunto

palpitante e que reclama, não há negar, estudo

meticuloso, sobretudo quanto ao regime tribu-
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lário, para que tenha solução a mais indicada em
face da precária situação em que se encontram.

Vejamos como se manifesta o Secretário Geral,

a êste respeito:

"Unidade básica da formjção político-administrativa do

Pc.'s, o município representa papsi importante na vida na-

cicnal, como unidade-celular mínima, partícula do todo,

mas reunindo em s' os mesmos elementos indispensáveis ao

bem estar do coletividads, formadores da "-nacionalidade,

sobretudo quando hormòniccs entre sí : os poderes executi-

vo, legislativo e judiciário, alicerce que se constituem do

r^^aime democrático, único compatível com a ^'ormação cris-

tã do nosso pDvo e sob o qual os povos livres poderão pen-

sar e agir com liberdade de ação, em ambiente de paz e

harmoiia, num mundo livre.

A orgínização municipal no Território de Ponta Porã

não fugia à regra comum, nos últimos 9 anos, ao resto do
País, isto é, o poder executivo emanado diretameite do Go-

vernador, por simples ato de nomeação do prefeito que,

entre outras faculdades, tinha e tem ainda a de legislar, de

acordo com o artigo 12.° do Decreto-Lei n.° 1.202, de 8

de abril de 1939 e artigo 9.°, do Decreto-Lei n.° 5.839,

de 21 de setembro de 1943, ss^^do interessante notar que,

em virtude do estabelecido no n.° II do referido artigo,

era facultado ?os prefeitos a expsdxão de decretos-leis, o

que não acontecia com os goveriadores dos Territórios',

que apenas podiam baixar decretos, como se infere do ar-

tigo 4.°, n.° VII, do mesmo decreto-lei acima citado.

O Território de Ponta Porã, pelo Decreto-Lei n.° 6.549,

de 31 de m^aio de 1944, ficou dividido em sete munid-
nios cem as denominações de Porto Murtinho, Bela Vista,

Pcnta Pcrã, Dourados, Miranda, Nioaque e Maracajú. O
primeiro constituído da área de que realmente era formado

ao tempo de Mato Grosso e mais uma" parte do município

de Corumbá; os três seguintes, com as mesmas áreas dos

municpios de igual nome, que pertenciam ao citado Esta-

do, e os três últimos, formados por partes dos municípios

com o mesmo nome, quando administração matogrossense.

As condições geográficas nessas unidades, variam mui-

t'ssimo e, com elas, o clima e a salubridade. Os municí-

pios situados no planalto constituído pelas serras de Amam-
ba.' e Maracajú, oferecem clima ameno e solo de ordinário

muito mais fértil que certas regiões da baixada, predomi-

nando, na cobertura vegetal a erva-mate, — ilsx-para-

guaiensís, cujo extrativismo ainda é a principal fonte de

renda da região.

Na zona da baixada, às margens dos rios, o solo, em-

bora não se apresente homogéneo e hum'fero, so''re mo-

dificações periódicas, especialmente na parte alagadiça —
o célebre pantanal enriquecondo-se, em face da sedimen-

tação carreada pelas águas — verdadeira ccimatage — com

excelente camada de terra fertil-ssima, rica sobretudo em

matéria orgânica, o que possibilita verdejantes passagens,

onde a pecuária se desenvolve promissora.

Na região de maiores cotas, sobretudo no Município

de Ivíaracajú, a pecuária representa fator básico na econo-

mia regional e se apresenta sob métodos zootécnicos, senão

satisfatória, pelo menos não tanto rotineira como se verifi-

ca na zona do pantanal.

No Município de Ponta Porã, embora com pastagens

naturais muito inferiores às da baixada, nota-se, por parte

de ílgu-s fazendeiros, sup:rior visão na indústria pastoril,

cem o cembate sistemático à rotina, emprêgo dos métodos
mais modernos em zcotécnia, já preparando invernadas, es-

tábulos, ambiente criatório, enfim, já melhcrando os reba-

rbes per meio do cruzamento, com reprodutores escolhidos

para a função económica apropriada ao mercado mais van-
tajoro.

Em Bela Vista, a criação de equinos tema vulto e não
S3D pouccs os animais ali escolhidos pelo nosso Exército,

para cs Regimentos de Cavakria sediados em Ponta Porá

e naquela cidade.

Em rigor, as possibilidades eccnômicas de cada mu-
nicípio estão bem distribuídas e de^ntre elas, na região de

Dourados, rebretudo, a agricultura será a báse sólida sobre

aue se edificará o progresso daquele rico pedaço de nosso

País.

A respeito da riqueza mineral, pouco se pôde falar, de
vez que rão houve, ainda, até a presente data, estudo geo-

lógico bem orientido e sob bases técnicas.

Os estcdcs do sub-sólo são por demais complexos e

r.quí e ali, de uma região para outra, precisam, às vezes,

CS muda-ça na orientação. Além disco, os fatores primor-

diais para a indústria mineral — a densidade demográfica e

a facilidade de transporte — ainda não se recomendam van-

tajoscs, na região. O transporte, principalmente, ainda é

uma incógnita em nosso Pa'r, quanto mais no extremo Oeste

matogrossense, onde tudo espera a ação do Governo.

Há, em certas regiões, principalmente nos munic'pios

de Bela Vista e Miranda, afloramentos ás calcáreo, já em
franco aproveitamento. O diamante ocorre em rios cujo

leito ou cabeceiras, se encontram em conglomeradas do

cambria-o cu em solo aluvionar, nas baixadas, por sedimen-

tação. Por certo, em se tratando da exploração do sub-

ro'o, muita surpresa aguardará ao mineralogista e ao geó-

logo, a analisar aquela zona, tão logo possa o Ministério

da Agricultura levar a bom termo os estudos indispensá-

veis, pela sua Divisão da Produção Míineral, em todo o

Brasil.

As Prefeituras que constituíam o Território, apesar das

possibilidades de que dirpõem, sobretudo as de maior área,

não teem tido o progresso que realmente era de desejar, na

prcperção de seus recursos naturais. As rendifs são m''ni-

mas e nenhuma delas alcançou, em sua receita anual, cifra

superior a Cr$ 400.000,00, como facilmente se depreende

CO Quadro que se segue:

TERRITÓRIO FEDERAL DE PONTA PORÃ

SECRETARIA GERAL

Quadro demonstrativo da situação demográfica,

territorial e económica dos sete municípios que

CO .istituiam o Território

PONTA PORÃ

Área (em quilómetros) 24.581

População 36.200

Pecuária

:

Bovinos 116.000

Equinos 50.000

Suínos 20.500

Ovinos 3.900

Caprinos 1.000
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Agricultura

:

Erva mate

Cana de açúcar . . . .

Cereais

Mandioca

Leguminosas

Quebracho

RENDA EIV1 1946

A erva: é a sua principal renda.

Sim

Sim

Sim

Sim

3^0,000,00

DOURADOS

Áreai (em quilómetros) 20.246

População 22.100

Pecuária

:

Bovinos 21.000

Equinos 1 -900

Suinos 14.200

Ovinos 2.000

Caprinos 850

Agricultura:

Erva mate Sirn

Cana de açúcar Sim

Cerea"s Sim

Mandioca Sim

Leguminosas Sim

Quebracho

RENDA EM 1946 106.000,00

Inclusive o trigo, que oferece ótimas possibilidades.

Produz ainda regular quantidade de herva mate.

B BLA VISTA

Área (em quilómetros)

População

Pecuária

:

Bovinos

Equinos

Suinos

Ovinos

Caprinos

Agricultura:

Erva mate

Cana de açúcar

Cerea's

Mandioca

Leguminosas

Quebracho

RENDA EM 1946

Grande criação de equinos e ovinos

PORTO MURTINHO

Área (em quilómetros)

População

Pecuária

;

Bovinos

Equinos

Suinos

Ovinos ".
. .

Caprinos

1 1.437

16.2.70

160.000

1 20.000

7.700

20.500

1.800

Sim

Sim

Sim

252.300,00

17.512

8.060

75.000

5.0Ò0

8.100

14.000

2.700

Agricultura

:

Erva mate . . . .

Cana de açúcar

Cereas

Mandioca . . .

Leguminosas

Quebracho . . .

RENDA EMi 1946 .

Sim

Sim

Sim

12'4.845,20

O quebracho é a sua principal fonte de renda.

MIRANDA '
I

,
i

I

Área (em quilómetros) 24.252

População 12.750

Pecuária:

Bovinos 80.000

Equinos 5.000

Suincs 9.800

Ovinos 16.000

Caprnos 3.500

Agricultura

:

Erva mate '

—

Cana de açúcar S'm

Cerea's Sim

Mandioca Sim

Leguminosas Sim

Quebracho

RENDA EM 1946 ' 222.700,00

Possue uma Usina de açúcar com capacidade para atin-

gir a 12.000 sacos.

NIOAQUE

Área (em quilómetros)

População

Pecuária

:

Bovinos

Equinos

Suinos

Ovnos

Caprinos

Agricultura

:

Erva mate

Cana de açúcar .

Cereais

Mandioca

Leguminosas . . .

Quebracho ....

RENDA EM 1946 . .

4.771

5.050

55.000

4.700

3.900

2.400

450

Sim

Sim

Sim

81 .000,00

A pecuária tem regular desenvolvimento, com relação

à área.

MARACAJÚ

Área (em quilómetros) 6.083

População 6.750

Pecuária:

Bovinos . 250.000

Equinos 110.000

Suinos 10.200

Ovinos 1.500

Caprinos 600



o GOVERNADOR REÚNE, EM PONTA PORÁ, TODOS 05 PREFEITOS PARA ELABORAÇÃO
E DISCUSSÃO DOS CÓDIGOS TRIBUTÁRIOS DAS MUNICIPALIDADES DO TERRITÓRIO.

Agricultura

:

Erva mste . . .

Cana de açúcar

Cereas

Mandioca . . .

Leguminosas

Quebracho . . .

RENDA EiVi' 1946 . .

Sim

Sm
Sim

Sim

126.615,40

A erva, é produzida em pequena quantidade. Exporta

anualmente, perto de 40.000 bois.

SOMA

Área (em quilómetros) 108.882

População 107 .
1-80

Pecuária:

Bovinos 757.000

Equinos 296.600

Suincs 74.400

Ovinos 60.300

Caprinos 10.900

RENDA EM 1946 1.263.460,60

Notamos, todavia, como fator predominante de tão

pequena arrecadação, o arcaico sistema tributário, sem

qualquer evolução durante duas décadas, havendo incidên-

cias reduzidas em certas fontes de produção, outras mes-

mo S3m qualquer taxação municipal, como a extração da

erva, per exemplo, e a indústria pastoril.

Visando ampliar as possibilidades económicas dos mu-
nicípios, fci convocada, por Vossa Excelência, uma reunião

de tcdcs CS prefeitos, em Ponta Porã, realizada durante os

d'as 20 a 22 do mês de maio do ano findo e ,P:a qual foi

c":mplamente debatido o assunto, organizando_se o código

Tributário do município de Ponta Porã, nos moldes da le-

gislação federal então vigente, o qual, ema vez aprova-

do pela Comissão de Estudos dos Negócios Esta.duais, para

onde fôra enviado, serviria de modelo à confecção os es-

tatutos de meios das demais municipalidades.

Em face do que estabelece a atual Constituição Brasi-

leira, voltam os municípios à situação de destaque, como
células que são da vida nacional e as suas re'"c'as, por cer-

to, serão ampliadas de muito, possibilitando realizações em
prol do bem público, co povo que ali tudo espera, porque

pouco ou nada tem aurido de benefícios do Govêrno muni-

C'pal. E, no entanto, diga-se a verdade, os prefeitos, em
sua quase totalidade, são diligentes, probos, bem intencio-

nados; presos à rotina, entretanto, porque jungidos às ver-

brs reduzidíssimas que mal bastam ao pagamento do fu.n-

cíonalismo e à limpeza de ruas das sédes municipais. Esta, a

verdade. Encontrarr.os sempre, em todos, a melhor e mais

'sal coisboraçbo e aqui lhes patenteamos os nossos agra-

decimentos sinceros.

Cem o Território, a situação económica das municipa-

lidades havia melhorado e a tendência era, cada vez mais
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para grandes realizações, pois que certos encargos onerosos

haviam sido transferidos da órbida administrativa munici-

pal para a administraçbo territorial, dos quais citamos, por

principais, o ensino e o saneamento.

"No Intuito de facilitar o serviço urbano e o trans-

porte interno, nos municípios, foram adquiridos e entregues

ès Prefeituras, os seguintes veículos;

PREFEITURA DE PORTO MURTINHO: — Camiihão n.° 3,

Ford, 6 cilindres, tipo 1942, motor serie 10 T 7006-rcda.

áo: aro dianteiro 20 e aro trazeiro 1 8-valor de aquisição

Cr| 58.000,00. —

>

PREFEÍTURA DE BELA VISTA: — Caminhão r.° 5, Ford

V8-1945-tipo 158, motor serie 99 T 637505-aro dian-

teiro 20 e aro trazeiro 1'8, valor da^ aquisição Crf

56.500,00, —
PREFEITURA DE NIOAQUE: — Caminhão n.° 6, Ford V8-

1945-tlpo 158, motor serie 99 T 637525 rodado: aro dian-

teiro 20 e aro trazeiro 18, valor da aquisição Cr$ 56.500,00

PREFEITURA DE DOURADOS: — Caminhão n,° 7, Ford

V8 tipo 158, motor serie 99 T 647156 rodado: aro diantei-

ro 20 e iro trazeiro 18 - valor da aquisição Cr| 56.500,00.

PREFEITURA DE MIRANDA: — Caminhão n ° 9, Ford V8

1945 - tipo 158, motor serie 99 T 637596 rodado: aro

dianteiro 20 e aro trazeiro 18 - valor da aquisição Cr$

56.500,00. —
PREFEITURA DE MARACAJÚ: — Caminhão n.° 15, Ford

V8, tipo 158, motoi serie 99 T 778583 rodado; aro dian-

teiro 2.0 e aro trazeiro 18 - valor da aquisição Crf . , . ,

55.000,00, —
PREFEITURA DE PONTA PORÃ: — Caminhão n.o 14, Ford

V8 - tipo 158, motor serie 99 T 637567 rodado; aro dian-

teiro 20 e aro trazeiro 18 - valor da aquisição Cr| . . , .

56.500,00. —
Caminhão n.° 19, Ford, V8 — tipo 158, motor serie

99 T 778618 radadò: aro dianteiro 20 e aro trazeiro 18

valor da aquisição Cr| 55,000,00.

Com essa providência, prestou o Covêrno colaboração

valicsssima às comunas, tanto mais quanto, à falta de veí-

culos, mesmo particulares, é por demais acentuada na re-

gião, não seria possível, a qaulquer das municipalidades,

cem a rid'cula renda de que dispõe, fazer tão 'útil aquisição.

Auguramos às Prefeituras, dentro do regime democrá-

tico em que novamente estamos vivendo, quando -—
• no

horizonte do futuro da Pátria — um novo sol se lev.anta a

lhe vivificar as energias latentes, possam realizar programa

mais vasto e bem organizado, sobretudo desenvolvendo o

ber estar do povo, para o que mister se torna, a quaisquer

administrador, equacionar o seu programa, em tres binómios;

O GOVERNADOR EM UMA DE SUAS VISITAS AO INTERIOR AQUI EM
M'URTINHO, EMi FRENTE AO QUARTEL DA GUARNIÇÃO FEDERAL.



-S133 —

EM MURTINHO, NA SEDE DA FLORESTAL S. A. — VÉ-SE A LCCCviOTI VA QUE FAZl/
O SERVIÇO DE TRANSPORTE DO QUEBRADO.

educação e saúde; transporte e produção; segurança e jus-

tiça".

B — Serviço de Administração Geral

Na Organização administrativa dos Territó-

rios, como órgão centralizador dos encargos di-

retamente ligados a pessoal, material e finanças,

merece especial destaque o Serviço de Adminis-

tração Geral, cujas atribuições, das mais comple-

xas, foram perfeitamente definidas no artigo 9.°,

do Decreto-lei n.° 7.771, de 23 e julho de 1945,

que assim dispõe: "O Serviço de Administração

Geral tem por finalidade a orientação, execução,

fiscalização e coordenação das atividades de

administração geral do Govêrno, como tais en-

tendidas as de pessoal, material, elaboração or-

çamentária, contabilidade, tesouraria, comunica-

ções e documentação".

De como se processou no Território a ins-

talação deste órgão vital para a administração

pública e da maneira pela qual lhe [foram atribui-

dos, a pouco e pouco, os encargos determinados

no artigo que vimos de citar, esclarece o seu di-

nâmico Diretor, Dr. João da Silva Ramos, no Re-

latório que apesentou, do qual, por oportuno,

transcrevemos o seguinte tópico:

"Criado o Território Federal de Pcnta Porá, em 13

de setembro Ó3 1943, dois anos se pasasram nos quais

progressivamente se foram imp'antando, na administração

territorial, m.étodcs de trabalho moder-.os e adequados à

forn^ção de um crganismo «-.dministrativo capaz de levar

avante 05 empreendimentos, necessários a atender e prover

efetivamcnte às -.ecessidades da sua pcpulação de 120.000

habitantes, até então £.penas em parte assistida pelas auto-

ridades estaduais. Problemas de colonização, educação e

saúde, de viação e obras públicas, de segurança, principal-

mente r.o que concerne à segurança pessoal, de urbanismo,

de assistência económica e social ao trabalhador, desafiaram,

nesse per'odo ce dois anos, a bóa vontade, a eficiência e

a capacidade dos responsáveis pela administração territo-

rial, bem como de seus servidores. Ao fim de tal período,

por assim dizer experimental, em que as dificuldades fo-

ram superadas e em que se instalaram os principais servi-

ços, foi possível dar uma feição mais nítida à administração

do Território e o Decreto-lei n.° 7.771, de 23 de julho

de 1945, veio especificar os seus órgãos componentes e

fixar-lhes a competência. Nesta oportunidade, seguindo-se

os ensinamentos dos mestres da administração pública e

aproveitando-se a farta experiência de vários govêrnos es-
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trangeiros e do próprio Covêrno Federal, achou-Se conve-

niente, dentro da estrutura adminiítrativa, criar órgãos es-

pecialmente destinados às atividades de ad.ninistração geral,

isto é, às atividades meios essenciais à consecução dos ser-

viços de saúde, de educação, de colonização, etc. (ativi-

dades fins). Um dêsses órgãos de administração geral, que

o Decreto-lei 1.° 7.771, instituiu, foi o Serviço de Admi-

nistrsção Geral.

Desta fórma foi possível centralizar e sistematizar ati-

vidades comuns aos vários órgãos do Território, às quais,

até então eram dispersamente exercidas, em cada um desses,

com prejuízo para as suas funções específicas. Cada. repar-

tição territorial, além de suas atividades próprias (por exem-

plo as de educação, saúde, segurança, etc), ainda cuidava

das questões pert' nentes ao seu próprio pssscal (processos

de nomeação e admissão, promoção, folhas de pagamento

etc.) e ao material que consumia (compra, recebimento

direto, guarda, controle, estatística). Isto, por um lado,

sobrecarregava os órgãos de administração específica e pre-

judicava o exerc;cio de suas atividades próprias. E, de ou-

tro lado, deixando-se a critério de cada um a maneira de

realizar 'os trabfeíhcs de administração geral, êstes não

eram levados avante de modo uniforme, nem tão pouco se

executavam (porque não entregues aos cuidados de espe-

cialistas em administração geral dentro dos preceitos téc-

nicos aconselhados pela moderna ciência administrativa.

Criado que foi o Serviço de Administração Geral ,esas

atividades, até então dispersamente exercidas pelos mais

órgãos, se foram nele integrando e se achavam já centrali-

zadas quando foi extinto o Território, em virtude do art.

8.° das disposições transitórias, da Constituição de 1 8 de

setembro de 1946. (Essa. integração das atividades do Ser-

viço só se completou em atril de 1946, de forma q'ue

apenas a partir desta data, o órgão pasou a ter pleno fun-

cionamento. Assim, muitas das estatísticas adiante apre-

sentadas, exclusivamente abrangem o período maio-setem-

bro deste ano) ".

Realmente, impunha-se transferir ao Serviço

de Administração os encargos que por lei lhe

competiam e dessa providência — levada a efeito

de janeiro a abril do ano findo, gradativamente,

para que se não verificaise paralização brusca nas

atividades administrativas relacionadas a pessoal

e material até então subordinadas, na quase to-

talidade às Divisões e Serviços — só vantagens

foram colhidas, metcdizando-se o serviço buro-

crático, condensando-se atividades afins, exer-

cendo-se maior controle nos gastos, elevando-se

outrossim, o índice de rendimento dos órgãos que,

além de suas atribuições específicas, ainda dis-

persavam atividades em serviço que lhes não po-

deria competir por sua própria natureza.

A estruturação interna do Serviço de Admi-

nistração Geral constaria do respectivo Regimen-

to, cujo projeto já se achava organizado, afim de

ser submetido ao exame da Comissão nomeada

para êste fim, por decreto de n.° 15, de 24 de

dezembro de 1 945.

As sub-divisões internas dêsse importante

órgão, já se achavam, entretanto, perfeitamente

organizadas, como especifica em suas minúcias

o Relatório a aue estamos nos referindo, sendo

oportuno a transcrição do esquema da estrutura-

ção do Serviço, o qual particulariza, em linhas ge-

rais, cada uma das sub-divisões e o conjunto do

entrosamento de todas elas.

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Diretor

I

SECÂO DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE

Chefe

Turma de
Orçamento Turma Financeira

Turma Patrimonial

SEÇÃO DO MATERIAL

Chefe

Turma de

Administração

Turma de Requisi-

ções e Fiscalização

Turma Económica

e Financeira

Almoxarifado

Depósito de Material

SEÇÃO DO PESSOAL

Chefe

Turma de
Administração

Turma de Finanças

e controles

Turma ce Seleção e Aperfeiçoamento

Seção de Comunicação e Documentação

Tesouraria

As finalidades das seções constantes do or-

ganograma acima estavarr assim distribuídas;
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i — Seção de orçamento e contabilidade

a) — onganização da proposta orçamen-

tária

b) — ccordenação e fiscalização das

verbas

c) — controle da execução do orçamento

d) — controle dos serviços de contabi-

lidade e de escrituração do Terri-

tório

Pessoal lotado nesta seção:

1 — dactilógrafo

4 — contadores

3 — escriturários

1 — estatístico-auxiliar

2 — oficiais administrativos.

il — Seção do psssoal:

a) — ccordenação sistemática de todos

CS assuntos relacionados a pes-

soal, inclusive legislação

b) — execução e fiscalização das medi-

das de carater administrativos,

económico e financeiro, relativas

aos servidores do Território

c) — propor tôdas as medidas necessá-

rias à boa marcha do serviço, com

relação ao pessoal, inclusive quan-

to à movimentação nos quadros,

organização de listas de promo-

ções, etc.

d) — publicar, anualmente, o almana-

que do pessoal.

Pessoal lotado nesta seção

1 — arquivista

1 — contador

1 — dactilógrafo

3 — escriturários

1 — estatístico-auxiliar

2 — oficiais administrativos.

Ill — Seção doi imaterial

a) — organização das concorrências pú-

blicas para compra de material

b) — escrituração e organização de fi-

chários

c) — organização do registro de forne-

cedores-cadastro

d) — fiscalização e controle do mate-

rial nos. depósitos e na aplicação

em obras, etc.

e) — organizar e manter em perfeita

ordem o inventário, para ser en-

viado, anualmente, ao Dominio da

União.

Pessoal lotado nesta seção:

1 — arquivista

4 — armoxarifes

2 — contadores

1 — dactilógrafo

3 — escriturários

1 — estatístico-auxiliar

1 — oficial administrativo

ÍV — Seção de documentação

a) — receber, registr:r, distribuir, ex-

pedir e guardar a correspondência

oficial e papeis relativos às ativi-

dades do S. A. G.

b) — atender ao público em seus pedi-

dos de informações, bem como

orientá-lo no modo de apresentar

suas solicitações, sugestões e re-

clamações.

c) — coligir dados, ordenar, classificar,

guardar e conservar, os textos e

documentos, obras e estudos re-

ferentes aos diversos aspectos do

Território, dando à publicidade o

que fosse de interesse do público,

principalmente.

Pessoal lotado nesta seção

2 — arquivistas

1 — bibliotecário

3 — dactilógrafos

2 — escriturários

1 — estatístico auxiliar.

V — Tesouraria

a) — arrecadação e guarda dos valores

pertencentes ao Território

b) — responsabilidade dos valores cau-

cionados

c) — pagamento das despesas devida-

mente autorizadas

d) — fornecimento de dados à Seção da

Contabilidade.



— 136 —

Pessoal lotado n?, tesouraria:

1 — tesoureiro geral

1 — tesoureiro

2 — tesoureiros auxiliares.

A lotação do pessoal constante das diversas

seções GO Serviço de Administração Geral fôrá

feita tão somente em face do estabelecido pelo

Decreto n.° 46, de 1 2 de julho de 1946, sem te-

rem sido, na realidade, preenchidos todos os cla-

ros, não somente por falta de verba, como tam-

bém pela dificuldade de pessoal habilitado para

tais funções. Gradativamente, seriam realizados

concurso:, previdência já iniciada, aliás com êxi-

dievrsos délss e abriram-se as inscrições. Foi boa a afluên-

cia 03 candidatos e os resultados obtidos, em parte devi-

dos à crientaçío seguida, de in:ta!ar cursos de prepa-

ração, vieram confirmar uma vez mais a superioridade do

provimento mediante o exame de capacidade.

Naturalmente, abriram-se desde logo as inscrições para

ccncurscs e provas C'3'JtinadC3 ao provimento ózs cargos em
que a feita de servidores se fazia mais sentida e pretendia-

se, de futuro, ^'-rir inscrições para outros.! Agrónomo fito-

tecnista, eicriturário, sub-inspetor, dactilógrafo, almoxarife,

c auxiliares ce escritório, eis o de que se cogit:u r.o inxio.

Dsstcs ccncurscs três chegaram a realizar-cs (Agrônomo-

fitotecnists, escriturário e sub-!nspetor) e outros três já

se achavam c:m as inscriçÕ3S e' cerradas e em andamento,

quando a extinção do Território paralizou a movimentação

cos mesmos. No quadro a soguir se rpresentam cs princi-

pais dfdos pertinentes cos coTcurscs realizaccs e em rea-

lizEção"

;

CONCURSCi E PROVAS DE HABITAÇÃO

Data da Data ce N." de N.° da
Concur:o e prcvas Espécie N.° de inscritos

reatizacão homolagaçZs aprcvados NomeíJcs

Agrcnòmo Fitotécnista Titules 1 23-5-46 24-5-46 1 1

Provas 34 17 e 18-6-46 26-6-46 26 19

Provas 22 15-7-46 17-7-46 13 13

Dactilógrafo Provas 12

Almoxat^'fe Provas 13

Auxiliar de Escritório' Provas 16

to, para o que foram instituídos cursos de prepa-

ração de candidatos, orientados por funcionários

do Território, objetivando a aquisição de sevido-

res realmente capazes para o exercício dos en-

cargos que lhes fossem atribuídos. Assim, sem

qualquer ónus para o Governo, funcionou o Curso

de Preparação de Candidatos aos concursos de es-

criturário, auxiliar de escritório, dactilógrafos e

sub-inspetor da Divisão de Segurança e Guarda,

iniciando-se o seu funcionamento a 6 de maio

do ano findo. Sôbre os concursos realizados para

preenchimentos dos cargos de carreira e de extra-

numerários, assim se manifesta o Diretor do S.A.

Geral em seu relatório:

"Aprovado que foi o Quadro do Território, pelo De-
creto-Lei n.° 9.135, de 5 de abril de 1946, e baixada, a

íabela numérica de mensalistas, pelo decreto n.° 47, de 19

de junho, tratou-se logo de implantar na administração ter-

ritorial o sistema do mérito, prednchendo-se os cargos e

funções mediante a prestação de concursos de titulos e

provas.

Assim, baixaram-se as instruções para a realização de

As licenças e justificativas de faltas do pes-

soal, por motivo de moléstia, só eram concedidas

acs servidores depois de devidamente procedido

o ex:me de saúde, na Diretoria respectiva,

correndo o processamento na seção de pessoal do

S. A. Geral, onde eram feitas as anotações nos

assentamentos individuais.

A ficha financeira de cada funcionário era

devidamente anotada de acordo com o Boleiim

de frequência, enviado obrigatoriamente pelo ór-

gão onde estivesse lotado, possibilitando perfeito

controle e servindo, igualmente, para o registro

na ficha de merecimento, indispensável ao critério

das promoções.

O entrosamento das seções que compreen-

diam o Serviço de Administração Geral, era feito

por intermédio da Secretaria daquele órgão, cua

funcionava diretamente ligada ao respectivo Di-

retor.

O Diretor do Serviço de Administração Ge-

ral, ao particuTarizar em seu bem elaborado Re-
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latório, a marcha dos serviços que superintendia

pelas diversas teçõss, assim se manifesta;

"Mantém a S2cçào do Pesscal um fichário tem liv.-^s

classificadores) que contém as "Fichas de Assentamentos

Individuais," nos moldes cas pastas de aS3e^tamentos usadas

no serviço público federal. Quando a Seção do Pessoal se

instalou, em maio, repartições do Território não tinham

êsse serviçr, ou pelo mencs não tinham atualizacos, ex-

C3i0 a DivisãD de Educação. Foi necessário fazer um com-

pleto l£V£ntame''.to, tanto mais trabalhoso quanto numerosos

eram cs elementos necessárics em rekção a cada servidor.

Ao fina', cerca de 800 folhas de assentamsntos individuais^

ícr::m e aboracas e, no m;mento, acha-se devidamsntc ca-

castrcco iodo o pesscal do Território.

A Seção do Pessoal há muito encomendara à Imprensa

Nacional as pastas de a.sse>' tamsntos Individuais, mas, atra-

zencio-se o icrnecimento, foram mimeografados cs modelos.

Claro que havia intuito de, posteriormente, transcrevê-Us

para pastas impreísas, o que se não fará, naturalmei- 'te,

cm face da extinção do Território.

Além das fiches de assentamentos individuais, a Seçjo

do Pessoal mantém para cada servidor o "Boletim de Fre-

quência". Éste é individual e contém colunas apropriadas

para que ss anotem, de janeiro a dezembro, as faltas (abo-

nadas, justificadas e injustificadas), as licenças e os dias

de efetivo exercício em cada mês. Além disso, há um es-

paço aprcpriado para observações. Cerca de oitocentas ii-

chas foram preparadas e são permanentemo-.te atualizadas.

Finalmente, para cada funcionário, é usada uma "Fi-

cha Financeira" em que, além dg caracterização do servi-

dor, existem, para lançamentos durante um ano, espaços

destinados a tôdas as vantagens (vencimento, diárias, ser-

viço extraordinário), descontos, comissões, consignações cm

tolha, etc. Como as fichas de assentamentos individuais e

como os boletins de frequência, também são cerca de oirc-

centas as fichas financeiras, que mensalmente se atualizam.

DEMONSTRAÇÃO DO TOTAL DE FOLHAS DE

PAGAMENTO CONFtCIONADAS PELA SECÇÃO

DO PESSOAL, NO PERÍODO DE JANEIRO A
SETEMBRO DE 1946

JANEIRO

M'ensalistas

Diaristas

Diárias fora da sede

Ajuda de custo

Gratificação

Auxílio para diferença de caixa

Services extraordinários

21

6

FEVEREIRO

N/iensalistas
1 3

Daristas 9

Diárias fora da sede —
Ajuda de custo —
Auxilio para diferença de caixa 1

Serviços extraordinários —
Gratificação —

Total 20

fviARÇO

Mensalistas 13

Diarstas 11

D ár as fora da sede 1

Ajuda de custo 1

Auxilio para diferença de caixa 1

Serviços extraordinários •—
Gratificação —

Total 27

ABRIL

Mensalistas 30

Diarstas. 12

Diárias fera da sede 3

Gratificação 1

Gratificação 1

Auxilio para diferença de caixa 1

Serviços extraordinários
.

—

Total 48

MAIO

Mensalisfas 21

Diaristas 15

Diárias fora da sede 5

Ajuda de custo 1

Gratificação 2

Auxíl o para diferença de caixa 1

Serviços extraordinários 1

Total 46

jUNHO

Mensalistas 23

Diaristas 16

Diárias fora da sede 6

Ajuda de custo

.

—
Gratificação 2
Auxilio para diferença de caixa V

Serviços extraordinários

.

—

Total 19 Total 48
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julhô

iVrensalistas 2.2

Diaristas 16

Diárias fora da sede

Ajuda de custo

Gratificação 3

Auxílio para d ferença de caixa 1

Serviços extraordinários 1

Total 43

ACOSTO ,

'

Mensalisfas l'^

Diaristas

Ajuda de custo —
Gratificação 1

Auxílio para diferença de caixa 1

Diárias fora da sede 1

Serviços extraordinários —
D:ár'as fora da sede 1

Total 35

SETEIVÍBRO

Mensalistas 13

Diaristas
\

15

Diárias fora da sede 4

Ajuda de custo —
Gratificação 1

Auxílio para diferença de caixa 1

Serviço extraordinário —

Total 34

OUTUBRO . ,

Mensalistas 23

Diaristas 19

Diárias fora da sede 10

Ajuda de custo 1

Gratificação 3

Auxílio para diferença de caixa 1

Serviços extraordinários 1

Total 58

NOVEMBRO

Mensalistas 18

Diaristas 23
Diárias fora da sede 10

Ajuda de custo 3

Gratificação 3

Auxílio ipara diferença de ca'ixa 1

Serviços extraordinários —

Total 58

DEZEMBRO

Mensalistas 15

Diaristas 7

Diárias fora da sede 8

Ajuda de custo •

—

Gratificação 1

Auxílio para diferença de caixa 1

Serviços extraordinários . . . 1

Total 33

Tctal Geral 149

Total de .'clhas concec onadas 469
(quatrocentos e sessenta e nove)

Êste quadro, desdobrando-se em cifras,

quanto às despesas com pessoal no ano findo,

apresenta-se bastante elucidativo, razão por que

o faremos transcrever, na página a seguir. É mis-

ter deixar aqui bem claro que, em face do au-

mento de vencimentos de todos os servidores da

União, concedido pelo Decreto-Lei n.° 8.512_. de

31 de dezembro de 1945, a depesa com pessoal

quase que duplicou, embora não estivesse lotado

o Quiadro de Servidores, aprovado ;pelo Govêrno da

União, pelo Decreto-Lei n.° 9. 135, de 5 de abrii

de 1946.

Na confecção do quadro em aprêço, ooser-

vou-se o máximo rigor quanto às necessidades

do serviço, dentro dos limites das possibilidadL-s

financeiras do Govêrno, levando-se em conta,

ainda, o padrão de vida da região, as especializa-

ções iprof isisonais indispensáveis ao desenvolvi-

mento das atividades administrativas em tôdos os

setores e, ademais, a situação geográfica especia-

líssima da sede da administração, juntamente na

linha de fronteira.

Sôbre a organização dos mapas de controle

financeiro das despesas relacionadas ao pessoal,

esclarece o Diretor do S. A. G.:

"Em ficha feita originariamente para a Seção de Or-

çamento e Contabilidade, mas também usada pela Seção do

Pessoal, são lançados, um a um, os gastos com o pagamento

do pessoal, baseando-se esses lançamentos nas folhas de

pagamento preparadas pela Seção. Deduzidas essas despe-

sas do crédito total de pessoal, é ipossivel assinalar, após

cada lançamento, o saldo total disponível. Além das co-

lunas próprias para o crédito total, valor das despesas e va-

lor dos saldos, ainda contém a ficha coluna p^ara a data do

lançamento histórico (espécie da despesa feita., número,

data do empenho e duas outras colunas não usadas pela

Seção do Pessoal.

Além desta ficha geral correspondente a toda a verba,

fazem-se fichas isoladas por repartições, inas quais se vai
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lançando ccàa um dcs gasto; da repartição, numa coluna, e

os totais acumulados dêsses gastos, noutra coluna (a fi-

cha impressa é a mesma), usando-se, porém, menos co-

lunas) ".

DEMONSTRAÇÃO DÁS DESPtSAS REALIZADAS
PELA VERBA 1 — PESSOAL — DE JANEIRO

A DEZEMBRO DE 1946

MESES

tSPÉCIE E REPARTIÇÃO

SERVIÇO D£ ADMINISTRAÇÃO GERAL

VENCIMENTOS

Janeiro . . . .

Fevereiro . . .

Março

Abril

iVra'o

Junho

Julho

Agosto

Setembro . . .

Outubro . . .

Novembro . .

Dezembro . .

Total Cerai .

AJUDA DE CUSTO

Janeiro ...

Fevereiro . .
,

Maio

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto ...

Setembro . .

Outubro . . .

Novembro

Dezembro

Total Cerai

DIÁRIAS

Janeiro ....

Fevereiro . .

Março ....

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro . .

Outubro . . .

Novembro

Dezernbro

Total Cerai .

44.410,00

45.846,00

49.563,80

46.026,60

49. 150,00

47 .319,10

47. 186,70

49.292,30

45.213,50

48 . 322,40

49. 196,00

36.960,80

558.487,20

5.250,00

600,00

27.700,00

53.350,00

,000,00

, 4 1 0,00

75.00

.675,00

2.360,00

9.520,00

SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

Janero

Fevereiro

Março

Abr I
".

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Oututro

Novembro

Dezembro

Total Cera!

AUXÍLIOS PARA DIFERENÇA DE CAIXA

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agôstc

Setembro

Outubro

Novem!;ro

Dezembro

Total Cerai

SOMA

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

Total Cerai

SERVIÇO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

VENCIMENTOS

Janei'ro . .

Fevereiro

'Março . .

Abril

Maio . . .

Junho .

.

Julho . . .

Agosto

1

.

773,30

3. 008,70
—
—

6

—
- -

876,80

1 1 658,80

1 nn nn
1 uu.uu

100,00

100,00

1 00,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

75,00

100,00

100.00

1' 175,00

ji. . /du.uu

47 356,00

49 663,80

49 .250,00

47 .419,10

50 .295,40

49 .392,30

47 .988,50

48 .397,40

49 .296,00

73 .997,60

614 .391,00

8,090,20

9.430,20

9.432,00

9.500,00

9.427,30

9.500,00

8.534,90

8.988,50
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Setembro . .

Outubro . . .

Novembro

Dezembro

Total Cerai .

AJUDA DE CUSTO

Janei'ro ....

Fevereiro . .

Março ....

Abril

Maio

Junho ....

Julho

Agosto . . .

Setembro . .

Outu!; ro ...

Novembro

Dszembrc

Tolal Cerai .

DIÁRIAS

Janeiro ....

Fevereiro . . .

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto . . . .

Setembro

Outuicro . . . .

Novembro . .

Dezembro . .

Total Geral , .

SOMA

Janeiro . . . .

Fevereiro . , .

Março

ALrl

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro . . .

Outubro . . . .

Novembro . .

Dezembro . .

Total Cerai . .

8.983,30

8.732,50

8. 150,00

3 .545,00

107.383,90

5.250,00

5 .250,00

300,00

DIVISÃO DE SAÚDE

VENCIMENTOS

Janeiro

Fevereiro

Março

300,00

8 .390,20

9 .430,20

9 .432,00

9 .500,00

9 .427,30

9 .500,00

8 .354,90

8 .988,50

8 .983,30

8 .732,50

8 . 150,00

8 .795,00

107 .683,90

77 . 626,00

76. 258,00

79. 360,00

Abril $0.049,80
iV,'aio .87.735,10

Junho 88.493,10

Julho 84.931,30

Agosto '87.841,70

Setembro 82.794,2'0

Outubro 86.279,00

Novembro 84.250,00
Dezembro 61 . 563,00

Total Geral 987 .181,20

DIÁRIAS

Jrnsiro 2.811,00

Fevereiro —
Março

—

Abril —
Maio —
Julho —
Julho '.

Agosto —

•

Setembro 1 .680,00

Outubro .—

•

Novembro —
Dezembro 5.250,00

Total Geral 9.741,00

SERVIÇOS PRESTADOS

Janero —
Fevereiro —
Março 677,40

Abril 750,00

Maio 750,00

Junho —
Julho —
Agosto —
Setembro •

—

Outubro 796,00

Novembro 297,00

Dezembro —
Total Geral 3.270,40

SOMA

Janeiro 80.437,00

Fevereiro 76.258,00

Março 80.037,40

Abril - 90.799,80

Maio 88.485,10

Junho 88.493,10

Julho 84.931,30

Agosto 87.841,70

Setembro 84.474,20

Outubro 87.075,00

Novembro 84.547,00

Dezembro 66.813,00

Total Geral 1 .000. 192,60
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DIVISÃO DE OBRAS

VENCIMENTOS

Janero

780,00

2 .900,00

Abril 4,,565,00

7 .266,00

. oUV.VU
1 1 1 Urt o

. uuu,uu

12 .378,90

12..343,10

12,.792,90

•. 11,.897,90

11 .700,00

91. 433,70

OUMA

780,00

2.900,00

Abril 4,.565,00

7 .266,00

11,.809,90

Julho 9 .000,00

12,.378,90

12,,343,10

Outubro . . 12 .792,90

Novembro 11 .897,90

Dczemb ro 11 .700,00

Total Oeral 97. 433,70

DIVISaO DE PROD. TER. COL,

VENCIMENTOS

46 .482,50

Fevereiro 37,.173,50

50-.469,60

Abri 48 .786,50

56 .395,90

52 .148,10

45 .691,60

Agíôsto 39 . 163,60

38 . 105,00

30 .074,20

25 .141,60

8 .572,40

478 .204,50

DIÁRIAS

100,00

440,00

245,00

72,00

325,00

Julho

Agô:to 325,00

Setembro —
Outubro 1 . 560,00

Novembro —
Dezembro —

Total Geral 3.067,00

SERVIÇOS PRESTADOS

Jane''ro —
Fevereiro —
Março 4.500,00

Abril 4.500,00

Maio —
Junho —
Julho

Agosto - —
Setembro —
Outucro —
Novembro —
Dezembro —

9 .000,00

SOMA

1 .3n O i COT qn

37 .613,50

55 .214,60
AhrCI c 5

. 3 JO, JU

56..720,90

52 . 148,10

Julho 45 .691,60

Setembro .... 38 . 105,00

39 .488,60

.634,20

25 . 141 ,60

8 .572,40

490 .271,50

DIVISÃO DE SEGURANÇA E GUARDA

VENCIMENTOS

450,.900,00

446 .182,60

438,,381,70

Abril 492..393,30

447 .090,00

358 .607,50

Julho 359..417,70

364..558,90

370,.441,60

367,.484,00

358,.400,00

319,,860,90

4.773. 718,20
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AJUDA DE CUSTO

—
—

—
.... 1 500,00

—

-

—
—

7 800,00

—
-

—

300,00

DIÁRIA*^

180,00

1-30, 00

275,00

Abril 120,00

1 020,00

Julho •

—

-

—
4 080,00

6 415,00

3 855,00

17 380,00

500,00

1 .625,00

Abril —

Junho —
—

—
000,00

1 25,00

GRATIFICAÇÃO

Janeiro —
Fevereiro —
Abril

Maio 2 100,00
Junho 350,00
Julho . . 350,00
Agosto 350,00
Setembro

1 350,00
Outubro 350,00
Novembro

1 350,00
Dezembro 350,00

Total Geral 550,00

SOMA

451 580,00

447 987,60

Meroo 438 656,70

Abril 492 513,30

Maio 450 690,00

360 977,50

Julho 360 767,70

Agosto 365 908,90

375 871,60

383 049,00

369 605,00

áZZ

V 1 3,ZU

DIVrSÃO DE EDUCAÇÃO

VENCIMENTOS

181 287,90

180 838,60

Março 186 608,40

Abril 185 086,40

188 890,90

195 953,2.0

Julho 1 64 927,80
- 154 019,10

157 145,70

164 275,00

152 1 13,60

131 724,70

2.042 871,30

DIÁRIAS

480,00

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

1 1 080,00

1 100,00

3 440,00

14 624,00

30.724,00

GRATIFICAÇÃO

1 50,00

300,00

Abril 300,00

Maio 1 350,00
1- 2'00,00

Julho 1 550,00

1 550,00
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Setembro

Outubro

Novembro

Dezem!. ro

Total Geral

SOMA

Janeiro

Fevereiro

Vierço

Abril

Maio

Junho

julho .

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

Total Genal .

SECRETARIA GERAL

VENCIMENTOS

Janeiro

Feverdro

Março . .

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

Total Cerai

DIÁRIAS

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro ,

Outucro

Novembro

Dezembro

Total Cerai

SERVIÇOS PRESTADOS

Janeiro

Fevereiro

iVrarço . . . ,

550.00

700,00

100,00

200,00

22.950,00

181 .767.90

180.988,60

186.908,40

185.386,40

190.240,90

197. 153,20

166.477,80

166.649,10

158.695,70

170.075,00

162.653,60

149.548,70

2.096. 545,30

32 100,00

32 843,40
D DDD . DoU, / U

32 .983,70

32 . 655,80

34 289,80

35 450,00

34 304,90

34 455.20

34 191,00

24 206,60

21 875,00

383 036,10

1 465,00

1 480,00

2 240,00

1 400,00

720,00

7 305,00

1 300.00

3 600,00

3 450,00

514,00

523,30

. 258,00

10.445,30

5.750,00

Abril

Maio

Junho

Julho

Aglôsto . . . .

Setembro . . ,

Outubro ...

Novembro

Dezembro

Total Cerc-I .

AJUDA DE CUSTO

Jane''ro ....

Fevereiro . .

Março ....

Abri

Maio

Junho

Julho

Agosto ...

Setembro . .

Outu- ro ...

Novembro

Dezembro . ,

Tital Cerai . ,

SOMA

Janeiro . . . .

Fevereiro . . ,

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto . . . .

Setembro . .

Outubro . . . ,

Novembro . .

Dezembro . .

Total Cerai . .

GABINETE DO GOVERNADOR

VENCIMENTOS

Janeiro 10.000,00

Fevereiro 15.000,00

Março 15.750,00

Abril 15.750,00

Maio 16.750,00

Junho 16.750,00

Julho 15.032,20

Agosto 1-5.697,30

Setembro 14.543,70

Outubro 14.188,80

Novembro 14.612,10

Dezembro 13.645,00

Total Cerai 177.719,10

6 750,00

34 H65,00

36 443,40

38 5i0.70

41 973,70

32 655,30

34 289,30

35 450,00

34 818,90

35 855,20

'34 514,30

24 926,60

23 133,00

407 536,40
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DIÁRIAS PESSOAL DE MT. A DISPOSIÇÃO DO TERRITÓRIO

Jane' ro

Fevereiro

Março

Abril

Maio . .

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro . . .

Novembro

Dezembro

Total Cerai

AJUDA DE CUSTO

J^,nd'ro

Fevereiro

Viarço

Abril

Maio

Junho

Julho .

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

Total Cerai

SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

Janeiro

Fevereiro

Março

Abri!

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

Total Cerai

SOMA

Janeiro

Fevereiro

Março

Abri

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Total Cerai

4.080,00

4.080,00

9.500,00

5 .000,00

1-. 500,00

1 .500,00

1 .000,00

1 .000,00

1 .500,00

850,00

2.350,00

3.000,00

7 .800,00

800,00

35.800,00

408,00

408,00

19 908,00

20 000,00

17 250,00

17 250,00

17 750,00

17 750,00

16 532,20

16 547,30

20; 973,70

17 188,80

22 .412,10

218 007,10

VENCIMENTOS

Janeiro . .

Fevereiro

iVrarço . .

Abril

Maio ...

Junho .

.

Julho . . . ,

Agosto . .

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

Total Cerai

DIÁRIAS

janeiro . .

Fevereiro

Março . .

Abril

Maio ...

Junho . . ,

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

Total Cerai

SOMA

Janeiro . .

Fevereiro

iVi'arço . .

Abril . . .

Maio . . .

Junho .

.

Julho

Agôsto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

Total Cerai

TOTAL POR MÊS

Janeiro

Fevereiro

Março

Abrir

Maio

Junho

Julho

Agôsto

10.400,00

10.400,00

10.400,00

4.655.00

3 .000,00

3 .000,00

3.000,00

,000,00

.000,00

,000,00

,000,00

,936,00

58.801,00

88,00

486,50

574,50

10.488,00

10.400,00

10.400,00

5.151,50

3 .000,00

3 .000,00

3.000,00

3.000,00

3.000,00

3.000,00

3 .000,00

1 .936,00

59.375,50

886.778,60

867,257,30

889.073,60

949.073,10

905.486,00

822.540,70

780.500,90

785.014,20
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Setembro 786,290,30
Outubro 796,459,10
Novembro 751 .629,80
Dezem ro 681 .406,60

Total Geral 9,911 .510,20

A Seção do Pescai mantinha, devidamente
catalogadas, várias series de elementos indispen-

sáveis ao seu arquive, dentre os quais citamos:

a) — decretes e portarias do Gevêrno do

Território, desde o ano de 1944;

b) — portarias dcs diretcres das Divisões

e Serviços;

c) — fichas de inscrições dos servidores do

Território, no IPASE;

d) — documentos pessoais dos servidores,

tempcráriamente retidcs pela administração;

e) — livro de inscrições em concursos;

f) — folhas de pagamento iá liquidadas;

g) — coleções dos. diários oficiais dos Go-

vernos Federal e Territorial;

h) — clasisf icadores contendo cópias de

todo o expediente da seção;

i) — livro de portarias internas do S. A.

Geral.

A seção se achava aparelhada, ainda, para

fornecer qualquer informação, com rapidez, re-

lativas aos servidores, desde a data da instalação

do Território.

b) Seção do Material — O controíe de ma-

terial constituía o principal objetivo da Seção,

para o que fôra organizado moderno sistema de

escrituração, por fichárics, controlados pelo livro

carga, no qual era lançado o matéria' logo após

ser entregue pelos fornecedores. A escrituração

deste livro era feita em oito colunas, para os se-

guintes lançamentos: a) mês. b) dia, c) n.° de

ordem; d) n.° do documento (termo de respon-

sabilidade, assinado pelo diretor da repartição a

que se destinava c matéria'), e) his'"órico (des-

crição do material, espécie, etc.), f) estado de

conservação, g) valcr de aquisição, na data da

entrada, h) valor na data da saida.

O fornecimento de m:terial às diversas re-

partições do Território, só se fazia mediante pe-

dido, em fórmula padronizada, devidamente au-

torizado pelo Governador ou pelo Secretário Ge-

raíi. A entrega era feita, então, mediante nota

de fornecimento, na qual constava: a) classifica-

ção do material, b) unidade e quantidade, c)

preço unitário e preço total, d) n.° do pedido e

sua origem. A nota em apreço era confeccionada
em quatro vias, assim distribuidas : a primeira,

ao recibo passado pela repartição que recebesse

0 material; a segunda, ao transportador do mate-
rial; a terceira, à repartição de destino e a quarta,

ficava arquivada na seção, como documento de
ccntrc'e, até a devol ução da primeira via, com o

competente recibo. Recebida esta, eram feitos os

lançamentos, quer no fichário de estoque, quer
no mapa do movimento do material, anotando-se,

no verso da referida via, que os lançamentos fo-

ram feitos e sómente após essas anotações, eram
arquivadas. Para o material permanente, além
das notas de fornecimento, era ainda firmado,

pela repartição que recebia o objeto permanente,

termo de responsabilidade, no qua!. constava o

estado de conservação dc material, a época de sua

aquisição, o valor, o numério de formação e de-

mais características, etc.

O movimento de aquisição e fornecimento

de material era controlado pelo mapa mensa!;,

que continha o nome da repartição para a qual

fora adquirido, fatura, fornecedor, classificação,

unidade e quantidade fornecida, preços unitário

e total. O controíe financeiro era feito também
por mapas, com dados extraídos dos fichários.

Nessas fichas, eram lançados os empenhos cor-

respondentes ao material encomendado, sendo

feito o abatimento correspondente a cada empe-

nhe, no ato do recebimento do material cu

quando a encomenda fosse anulada, o que possi-

bilitava o contro;,3, apó: cada lançam.ento, do

saldo total disponível,

O Gevêrno, visando amparar as iniciativas

particulares, diante da crise resultante da guerra

e a dificuldade da aquisição de certas utilidzdes,

facilitou aos aue estivessem realizando constru-

ções, evitando o abuso do câmbio negro, o forne-

cimento de cimento, pelo preço do custo, acres-

cido apenas das despesas com o transporte.

/ dqoiriu novas partidas para as cbras públicas

e, assim, manteve o estoque sempre renovado, de

maneira que, em rigor, no ápice da crise, não se

sentiu falta abso.'uta de tão útil produto e as

obras di administração jamais tiveram qualquer

sciução de continuidade, ficando em depósito,

para as obras da Usina de Dourados, para mais de

1 . 1 00 sacos de cimento.

As despesas com aquisição de material no

ano findo, realizadas pela respectiva seção, estão

discriminadas, mês a mês, da seguinte maneira:
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QUADRO DEMONSTRATIVO DOS FORNECI-

MENTOS FEITOS PELA SECÇÃO DO MATERIAL

ÀS DIVERSAS REPARTIÇÕES DO TERRITÓRIO

DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 1946

REPARTIÇÕES

DIVISÃO DE SAÚDE

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Ncvembro

Dezembro

Tctc-I

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Janeiro

Fevere ro

Março

Abril

Maio

Junho

julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

Tctal

SERV. GEOGRAFIA E ESTATÍSTIGA

janeiro

Fevereiro

IViarço

Abril

Maio

junho

julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

Total

DIVISÃO DE EDUGAÇÃO

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

9.078,60

15.612,70

15.612,70

39.296,60

21 .748,30

8.010,00

17.532,00

10.539,00

7. 105,80

6. 110,00

955,00

151 .508,70

13.999,60

2.825,00

22.41 1,80

4. 1 18,40

9. 172,00

7 .955,20

3 .059,00

13 .553,00

13.481,50

200,00

889,00

91 .664,50

13.908,70

MaíO

junho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro
.

Dezembro

Total

SEGRETARIA GERAL

janeiro

Fevereiro

Março . . .

Abril .

ivraio

junho

Agôstc

Setembro

Outubro

N:vembro

Dezembro

Total

D!V. PRCD, TER. E GCLONIZAÇÃO

janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

junho

julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

Tctal

DIVISÃO DE SEGURANGA E GUARDA
845,00

108,00 Jane ro

557,20 Feivereiro

Marco

182,00 Abril

574,50 Maio

129,00 J
unho

500,00 julho

13,00 Agosto

Setembro

Outubro

Ncvembro

Dezembro

220,00

129,50

,300,00

202,00

Total

DIVISÃO DE OBRAS

Janeiro

Fevereiro . . . .

Marco

1 162,40

2 737,00

899,00

3 000,00

946,00

460,00

170,00

26 029,90

1 93,00

22 578,00

9 023 40

5 968,00

1 945,40

3 299,50

14 231,00

6 757,50

3 620,00

628,00

1 966,00

1 13 373,30

3 320,00

3 470,00

4 246,80

1 0 026,50

1 447,40

3 681,50

3 310,00

43 099,00

3 1 12,20

1 200,00

2 434,00

35,00

79 382,40

9

1

78 1 ,90

62 344 00

80 50 1
,60

32 270,90

48 663,70

15 240,00

40 837,50

27 875,20

51 712,80

8 772,40

.
40 175,00

'

20 631 ,00

520 806,50

8 .840,00
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Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro . . . .

Outubro

Novemtro . . .

Dezembro . . .

Total

TOTAIS

Janeiro

Fevereiro . . . .

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro . . . .

Outubro

Novembro . . .

Dezembro . . .

Total Geral

3D D 1 1 ,UU

6 083,90

6 992,80

8 621 ,00

3 688,50

25 58 1 ,00

63 4 1 8,20

1 69 278, 1 0

1 08 097,70

!40 561,50

100 882,40

48 321 ,20

49 972,70

11 045,90

1 17 689,00

93 803,80

24 .536,90

71 122,00

22 .802,00

.060,092,20

OBSERVAÇÃO: — As despesas acima referidas,

dizem respeito apenas lao msterial fíornCcido di-

retamente pelo Serviço de Material às Divisões

e Serviços

c) Seção de contabilidade — De todos os

órgãos do Serviço de Administração Geral foi o

que primeiramente entrou em função no Territó-

rio, mesmo antes da estruturação do Serviço. O
seu funcionamento, em rigor^ obedecia às nor-

mas estabelecidas pelo Código de Contabilidade

Pública
,
havendo, no sistema contábil própria-

mente dito, pequenas diferenças, adaptações,

apenas, às peculiaridades da administração terri-

torial, mais simples e com volume de contas bem
menor que os órgãos federais. Não se justifica

V2m, portanto, certos procedimentos detalhados,

que exigiam, entretanto, processos mais sinté-

ticos: Cs livros usados nessas seção, julgados in-

dispensáveis aos diversos serviços de escritura-

ção, estavam assim catalogiados : a) diário; b)

caixa geral; c) contas diversas; d) contas corren-

tes bancárias; e e) razão.

De como se processava a escrituração dês-

ses livros, dá-nos interessantes pormenores o Di-

retor do S. A. G., em seu Relatório, cujo tópico

transcrevemos a seguir;

"No Djário e no Caixa Geral são lançaQas tódas as

operações, dentro áo sistema de partidas dobradas comu-

mente adctaco nos serviços de contabilidade. Ainda se

observa, na escrituração dêsses dois livres, a distribuição

das importâncias p:las Verbas em que se enquadram as

despesas.

O livro de Ccntas Diversas é escriturado sob os se-

guintes títulos:

a) Adiantamentos a agentes pagadores;

b) Aciantamentcs em conta ccrrente;

d Depósitos de diversas origens;

No Conta corremte bancário registra-Se o movimento

No conta corrente bancárjo registra-se o movimento
dos depósitos do Território nas agências do Banco do Brs-

sil em Ponta Porã, São Paulo, Distrito Federal e Campo
Grande.

Finalmente, no Razão, f?,z-se a escrita sintética de

tôdos êstes lançamentos que figuram nos livros preceden-

tes.

Fichas de controle do movimenfro das verbas

Para dada Verea — Pessoal, ivraterial. Serviços e

Encargos e Obras, — é preparada uma "fjcha de controle

CO mcvime-.to da Verba", na qual se lençam cs seguintes

dados:

a) número e data da partida no Caixa Geral;

b) total do crédito orçamentário;

c) espécie da despesa (histórico)
;

d) valor da despesa;

el anulação da despesa (em casos de devolução)

e estornos (em caro de se transferir, mediante lei federal,

da verba para outra, alguma importânciacia )
;

e) saldo da verba.

Por este processo, fazendo-se os lançamentos em or-

dem cronológica e em cada caso, calculancJo-se o saldo, é

perfeitamente possível verif icar-se, a qualquer momento, a

importância disponível, de forma que assim se torne mais

'ácil o planejamento do trabalho.

Neste caso, porérn, o Que se considera é a Verba em

seu total, isto é, o montante da dotação concedida na ru-

brica ao Território, pelo Orçamento Federal. Não se consi-

deram as parcelas dstribi.iidas a cada Divisão ou Serviço pelo

próprio Govêrno Territorial. Mas essa distribuição é e^feti-

vamente feita, tôdo ano, após a aprovação da lei de meios,

em que se consignam as quantias globais de que pode o

Território dispor. Isto per que, embora as importâncias que

figuram na lei de meios sejam globais, baseiam-se na pro-

posta orçamentária do Território, que se constitue de par-

celas bem discriminadas, e assim se prepara, uma distri-

buição de créditos peles vários órgãos, não obstante tal dis-

criminação não tenha carater obrigatório e possa ser du-

rante Q exercício, alterada, na hipótese de que circunstân-

cias supervenientes indiquem a necessidade de aumentar

os quant tativcs de uma Di\' são, mediante a redução das

disponicilídades de outra.

Por êsse motivo, além da ficha de ccntrole de tõda a

Verba, prepára-se, ainda, para cada Divisão, uma ficha

icântica, mas já neste caso não considerando as Verbas,

sómente, e sim também a unidade administrativa. O sis-

tema de escrituração da ficha e o modelo usado, são os

mesmos acima descritos. Ressalve-se entretanto, que se não

incluem nesta escrituração, por unidades administrativas.
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as despesas de Obras e as de Serviços e E-cargos, que, pela

sua natureza, r,ão se podem cem precisão discriminar pelas

repartições.

Bsl.'nços msnssis — Mensalmente são preparados ba-

lanços da despesa contabilizada. Èsses balanços, organiza-

dos de acordo com as normas gerais de contabilidade pú-

blica e mediante o jogo de todos os livros usados para c'

escrita ccntábil, diferem, entretanto, em parte, do aspecto

fcr.rial apresentado pelos bal?.nços da União, peb fato de

que, em vez de se tomarem, ccmo base para os ftulc/i da

despssa, as vsrbas, co-signaçõcs e sub-consignações, apre-

sentam-se as contas sob t tu'os que são cs nomes de uni-

dades administrativas.

Ésse sistema o'erece a vantagem de se conhecerem

os gastos segundo as finalidades co Governo (?aúde, edu-

cação, segurança, instrução, etc. ) , em vez de segundo os

meios usados (material, pessoal, eto,)".

O regime orçamentário no Território, me-

diante a apresentação de propostas anuais ao Go-

vêrno da União, só entrou em vigor a partir de

1945, moldando-se no então vigente p.'ra o Terri-

tório do Acre. Criados os Territórios em 1943,

constou de logo, no orçamento do Ministério da

Justiça, a dotação de Cr$ 40.000.000,00, da

qual seriam destacadas certas parcelas para a ins-

talação das novas unidades. Dêsses destaques,

tornados sem apíicação em parte, foram abertos

créditos adicionais, de montantes equivalentes e

para o ano de 1944, dos quais apenas os territó-

rios de Amapá e Guaporé chegaram a receber a

cota que lhes cabia, por terem iniciado as suas

atividade de instalação, no começo do referido

ano.

O orçamento da União para o ano de 1944,

voltou a consignar os Cr$ 40.000.000,00, para

os Territórios criados, cuja distribuição seria feita

mediante destaque, cabendo a Ponta Porã a

quantia de Cr$ 10.000.000,00, destinada à ins-

talação da administração, o que foi feito em fins

daquele ano.

A partir do orçamento para 1945, como dis-

semos, os créditos destinados aos territórios fo-

ram concedidos em quantias globais, correspon-

dentes aos grandes títulos da despesa, com ex-

ceção dos cargos de Governador e Secretário Ge-

rai, pertencentes ao Quadro do Ministério da Jus-

tiça, cem os vencimentos correspondentes pagos
pela dotação pessoal daquele Ministério.

Registrados os créditos orçamentários e adi-

cionais no Tribunal de Contas, eram distribuídos

ao Tesouro Nacional, logo após publicada a ne-

cessária autorização e postos à disposição do Go-
vernador, no Banco do Brasil.

A elaborrçao de propostas orçamentárias só

se verificou a partir do exercício de 1945, pois

que para o ano de 1944, como vimos, o que hou-

ve foi apsnas o destaque da quantia destinada à

instalação. As propostas orçamentárias eram ela-

boradas sob as diretrizes pocessuais adotadas pe-

las repartições públicas federais, usando-se o

mesmo sistema de discriminação das consigna-

ções e justificação de cada item. Os quadros que

se seguem particularizam por consignação, o

montante de cada proposta e a quantia realmen-

te concedida no orçamento, que não foi, em ri-

gcr, a recebida, como veremos em outro quadro,

páginas adiante.

MAPA DEMONSTRATIVO CORRESPONDENTE
ÀS QUANTIAS DAS PROPOSTAS DO GOVÊRNO

E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

1945

IMPORTÂNCIAS SOLICITADAS FELO GOVÊRNO NO
TERRITÓRIO

PESSOAL

a) Dotação Orçamentária 7.764.000,00

bl Crédito aberto para cobrir o aumen-

to de vencimentos e salários decre-

tado em novembro de 1945 —
MATERIAL 5.623.000,00

Serviços e Encargos

a) Ac dentes do Trabalho 50.000,00
bl Instituições educacionais, sociais e

beneficientes 500.000,00
c) Desenvolvimento da produção .... 500.000,00
dl Recepções, excursões, hospedagens

e homenagens 30.000,00
el Reprodutores p mater al para reven-

da a agricultura e criadores 100.000,00

fl Salários a penitenciáros, internados

e educandos 10.000,00

OBRAS 13.050.000,00

TOTAL 27.627,000,00

IMPORTÂNCIAS SOLICITADAS NO ORÇAMENTO E

CRÉDITOS ADICiONAIS

.'^ESSOAL

a) Dotação Orçamentária 5.109.000,00

b) Crédito aberto para cobrir o aumen-

to 03 vencimentos e salários de-

cretado em novembro de 1945 .. 489.322,00

MATERIAL 6.167.000,00
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Serviços de Encargos

a) Acidentes do Trabalho 50.000,00

fa I Instituições educacion.ii s, sociais e

benef cientes 500.000,00
cl Desenvilvimento da produção .... 500.000,00
dl Recepções, excursões, hospedagens

e homenagens 30.000,00

e) Reprodutores, e material para re-

venda a agricultores e criadores .. 100.000,00

íl Salários i penitenciários, internados

e educandos 10.000,00

OBRAS 7.500.000,00

TOTAL 20.455.322,00

DIFERENÇA EM RELAÇÃO ÀS RESPOSTAS

para +

PESSOAL

al Dotação Orçamentária ' —
bl Crédito aberto para cobrir o aumen-

to de vencimentos e salários de-

cretado em novembro de 1945 .. 489.322,00

MATERIAL 544.000,00

Serviços de Encargos

al Acidentes do Trabalho —
bl Instituições educacionais, sociais e

benef icientes

cl Desenvolvimento da produção ....

d) Recepções, excursõeí, hospedagens

e homenagens

el Reprotudores e material para reven-

da agricultores e criadores ....

f) Saláros ae penitenciários, internados

e educandos —
OBRAS —

TOTAL 1.033.322,00

Para —

PESSOAL

al Dotação Orçamentária 2.655.000,00

bl Crédito aberto para cobrir o aumen-

to de vencimentos e salários de-

cretado em novembro de 1945 . .

MATERIAL

Serviços de Encargos

al Acidentes do Trabalho

bl Instituições educacionais, sociais e

beneíicientes

cl Desenvolvim.ento da produção ....

dl Recepções, excursões, hospedagens

e homenagens

e* Reprotudores e material para reven-

da a agricultores e criadores .... —
fl Saláros ae penitenciários, internados

e educandos _

—

OBRAS 5.550.000,00

TOTAL . 8.205.000,00

Saldo para —
PESSOAL

al Dotação Orçamentária —
bl Crédito aberto para cobrir o aumen-

to de vencimentos e salários de-

cretado em novembro de 1945 . .
—

IViATERIAL —
Serviços de Encargcs

al Acidentes do Trabalho —
bl Instituições educacionais, sociais e

beneíicientes —
cl Desenvolvimento da produção .... —
cl Recepções, excursões, hcspedagens

e homenagens '

—

el Reprotudores e material para reven-

da ; agricultores e criadores .... —
fl Saláros ae penitenciários, internados

e educandos —
OBRAS 7.171.678,00

TOTAL 7.171.678,00

1 946

IMPORTÂNCIAS SOLICITADAS PELO GOVERNO DO
TERRITÓRIO

PESSOAL

al Dotação Orçamentária 11.731.400,00

bl Crédito suplementar aberto pelo

Decretc-lei 6.238.500,00

MATERIAL 7.266.000,00

SERVIÇOS E ENCARGOS

al Acidentes do trabalho 50.000,00

bl Instituições educacionais, sociais e

beneficentes 500.000,00

cl Desenvolv mentc da produção . . . 500.000,00

dl Recepções, excursões, hospedagens e

homenagens 30.000,00

el Reprodutores e mater al para reven-

da a agricultores e criadores .... 200.000,00

fl Salários a ;,resof, internados e edu-

candos 20.000,00

OBRAS

al Plano de CLras c Equipamentos . . . 26.403.300,00

TOTAL 52.939.200,00
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IMPORTÂNCIAS CONSIGNADAS NO ORÇAMENTO E

CRÉDITOS ADICIONAIS

PESSOAL

a) Dotação Orçamentária 5.109.000,00

b) Crédito suplementar aberto pelo

Decrtc-lei 5.109.000,00

iViATERIAL 6.167.000,00

SERVIÇOS E ENCAR-COS

a) Acidentes do trabalho 50.000,00

b) Instituições educacionais, sociais e

beneficentes 500.000,00

cl Desenvoivmento da produção . . . 500.000,00

d) Recepções, excursões, hospedagens e

homenagens 30.000,00

e) Reprodutores e materal para reven-

da a agricultores e criadores .... 100.000,00

f) Salários ai ipresos, internados e edu-

candos _ 10. 000,00

OBRAS

al Plano de Obras e Equipamentos . . . 7.700.000,00

TOTAL 25.275.000,00

Quanfia Recebida

PESSOAL

a) Dotação Orçamentária 5.109.000,00

b) Crédito suplementar aberto pelo

Decrtc-lei 5.109.000,00

MATERIAL 6 . 1 67 . 000,00

SERVIÇOS E ENOARCOS

a) Acidentes do trabalho

b) Instituições educacionais, sociais e

beneficentes

c) Desenvoivmento da produção ....

dl Recepções, excursões, hospedagens e

homenagens

el Reprodutores e mateira! para reven-

da a agricultores e criadores .... 100.000,00
f) Salários a presos, internados e edu-

candos 10.000,00

OBRAS

a) Plano de Obras e Equi^pamentos . .. 3 .
82'6

. 79 1 ,60

TOTAL 20.321.791,60

Para —
PESSOAL

a) Dotação Orçamentária 6.622.400,00
b) Crédito suplementar aberto pelo

Decreto-lei
1 , 129.500,00

MATERIAL 1.099.000,00

SERVIÇOS E ENCARGOS

a) Acidentes do trabalho —
b) Instituições educacionais, sociais e

beneficentes —
c) Desenvoivmento da produção .... —
d) Recepções, excursões, hospedagens e

'

da a agricultores e cria'dores .... 100.000,00

e) Reprodutores e materi al para. reven-

da a agricultores e criadores .... 100.000,00

f) Salários a presos, internados e edu-

candos 10. 000,00

OBRAS

a) Plano de Obras e Equipamentos . . . 22.576.508,40

TOTAL 31.537.408,40

Saldo para —

PESSOAL

al Dotação Orçamentária 6.622.400,00

b) Crédito suplementar aberto pelo

Decreto- lei 1 . 129.500,00

MATERIAL '1.099.000,00

SERVIÇOS E ENCARGOS

a) Acidentes do trabalho

b) Instituições educacionais, sociais e

beneficentes .

c) Desenvolvimento da produção ....

d) Recepções, excursões, hospedagens e

homenagens

el Reprodutores e materal para reven-

venda a agricultores e criadores .. 100.000,00

f) Salários a presos, internados e edu-

candos 10.000,00

OBRAS

al Plano de Obras e Equipamentos . . . 22.576.508,40

TOTAL 31 .537.408,40

NOTA — Como se vê, na Verba Plano de Obras, além do

corte orçamentário houve ainda diminuição na quantia que

dev a ser paga, por med da de economia no total de Crf

3.873.208,40.

Apesar da meticulosidade com que eram

feitas as prapiostas orçamentárias do Território,

equacionados os serviços para cada ano dentro do

máximo rigor e na seriação de urgência, procu-



rando ajustar as realizações acs limites exiquí-

veis de cada dctação na disponibilidade possível

do erário da União, muitos foram os cortes im-

postos para 1945 e 1946, dos quais não poucos

os prejuízos resultantes para a boa marcha do

serviço que se havia programado.

Em fase inicial de atividades, quando maio-

res portanto as despesas que se ajustam como
verdadeiro lastro para os anos futuros, isto é,

constituindo ealizações oriundas desses gastos o

arcabouço do edifício administrativo, não se jus-

tificam, e maneira alguma, os cortes sistemáti-

cos em verbas básicas, como a destinada ao P'iano

de Obras, por exemplo, e sôbre cujo assunto já

nos ocupámos em capítulo anterior.

As propostas orçamentárias para 1945 s

1946 estipulavam, para tal verba, Cr%

13.050.000,00 e Cr% 26.403.300,00, respec-

tivamente, e as dotações orçamentárias prefixa-

ram: Cr$ 7.500.000,00 e Cr^ 7.700.000,00

ou sejam cortes de Cr% 5.550.000,00 e Cr%

18.703.300,000, num montante de Cr%

24.253.300,00, isto é, aproximadamente 62%
do tctal das duas propostas, o que importa dizer,

diminuição no programa de realizações, na mes-

ma proporção, sendo de notar que, a rigor, a pre-

visão de obras não pode ser cortada a grosso mo-

do, em qualquer percentagem, pois há constru-

ções que ou são feitas no seu montante ou não

são feitas. De que serve, por exemplo, deixar-se

a verba para a continuação de um certo trecho

de estrada, quando se haja cortado a verba para

uma parte indispensável ao transporte do primei-

ro para o segundo trecho da rodovia, inclusive

das próprias máquinas?. . .

Particularidade interessante se verifica com

referência à proposta orçamentária, na verba pes-

soal, para 1946. C Govêrno do Território esti-

mou em Cr$ 11.731.400,00 a sua previsão e

os cortes atingiram a nada menos de Cr$ ....

5.622.400,00, isto é, perto de 57% da quantia

pedida. Mais tarde, em face do aumento verifi-

cado, justamente em dezembro de 1945, foi in-

dispensável a abertura de um crédito adicional

de Cr% 5.109.000,00, ou sejam — somadas as

duas quantias 'crédito orçamentário e crédito

adicional) — apenas Cr$ 1.413.400,00 para

menos da verba total pedida na prciposta.

Em relação aos cortes nas outras verbas e

quanto às qu'antias realmente recebidas, que fa-

lem os números, por demais expressivos:

DEMONSTRAÇÃO GERAL DO MOVIMENTO
DE TODAS AS VERBAS ATRIBUÍDAS AO

TERRITÓRIO, NO ORÇAMENTO DA UNIÀO.
NO PERÍODO DE 1944 A 1946. COM

ESPECIFICAÇÃO DOS SALDOS EM SEUS TOTAIS

EXERCÍCIOS 1944

Propcsta Orçamentária co Governo —

-

CRÉDITOS:

Orçamentários 10.000.000,00
Adicionais —

Sema 10.000.000,03
Ccrte Posterior (Pla.no de Obras I —
Quantias Recebidas 10.000.000,00

DIFERENÇA:

Para mencs —
Saldo restos a pagar, vindo de 1945 —
Soma da Dispcnibilidade para 1946 —
Rscolhidcs 1 1 5,70

Despesa Realizada —
Restos a pagar para 1947 —
Não houve prcposfa orçamentária. A Verea fo! entre-

gue como destaque, para a instalação do Terri-

tório.

EXERCÍCIOS 1945

Prcpcsta Orçamentária do Govêrno 27.627.000,00

CRÉDITOS:

Orçamentários 19.966.000,00

Adicionais 489.322',00

Soma 20.455.322(00
Corte Posterior (Plano de Obras) —
Quantias Recebidas 20.455,322,00

DIFERENÇA:

Para mencs 7.171 .678,00

Saldo restos a pagar, vindo de 1945 —
Soma da D:sponibirdade para 1946 —
Reccihidcs 189.471,80

Despesa Realizada 14,513.675,30

Restes a pagar para 1-947 —

O saldo do Plano de Obras ds 1945, passou para 1946.

Restos a pagar (obras em construção) .

EXERCÍCIO 1946

Proposta O.-çamentária do Governo 52.939.200,00

CRÉDITOS:

Orçamentários 20.166.000,00

Ad.cionais 5.109.000,00

Some 25.275.000,00

Corte Pcstericr (Plane de Obras) 3.873.208,40

Quantias Recebidas 21.401.791,60
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DIFERENÇA:

Para mencs 31 .537.408,40

Saldo restos a pagar, vindo de 1945 5.752.174,90

Soma da Disponibil dade para 1946 27.153.966,50

Recolhidos 6.377.740,30

Despesa Realizada 19.060.366,30

Restos a pagar para 1947 1.715.859,90

O saldo do Plano de Obras, 1945, Restos a Pagar,

passou ainda para 1947, conclusão da Usina de

Dcuradcs e Pente sôbre o rio Miranda.

SOMA

Proposta Orça.Tinetária do Govêrno 80.566.200,00

CRÉDITOS:

Orçamentários 50.132.000,00

Ac:c.onais 5.598.322,00

Soma 55.730.322,00

Corte Posterior (Plano de Obras) 51.857.113,60

DIFERANÇA

Para menos 38.709.086,40

Saldo restos a pagar, vindo de 1945 5.752.174,90

Soma da Dispcn bilidade para 1946 27.153.966,50

Recolhidos ' 6.567.327,80

Despesa Realizada 43.573.925,90

Restos a pagar par- 1947 1.715.859,90

A receita global está majorada, sôbre os créditos re-

cebidos em 1946, da quantia do Plano de Obras

de 1-945, Cr5 5.752.174,90, dos quais foram

gastos Cr$ 4.036.315,00, com obras e material

para obras.

NOTA: — Nos totais dos créditos orçamentáifos e

adicionais, e naa despesas realizadas, estão englobadas as

diversas verbas: Pessoal, Materal, Serviços e Encargos e

Plano de Obras, desdobradas em outros mapas, em páginas

adiante. Além da quantia de Cr$ 6.567.327,80, de reco-

lhimentos nos três anos, houve o saldo de CrS

1.715.859,90, resíos a pagar vindo de 1945 e que se

destina a ultimar obras, em 1947, Usina de Dourados e

construção de ponte sôbre o ro Miranda ,como consta de

observação ao lado.

Na anáMse do quadro que vimos de transcre-

ver, evidencia-se : a) se não tivesse havido cortes

vultosos nas propostas orçamentárias, o Govêrno

do Território teria tido, para a execução do pro-

grama traçado, inclusive a verba destinada à ins-

talação nada menos de Cr$ 90.566.200,00,
quantia aliás citada pelos que apregoam impro-

dutiva a administração, na proporção de tão

grande soma; b) na realidade foi recebida ape-

nas a quantia de CrÇ 5 1 . 857 . 1 1 3,60 — mais de

40% de corte, inclusive tôdas as verbas e até

mesmo os créditos adicionais; c) a despesa não

ultrapassou a Cr$ 43.573.725,90 d) além do
corte de Cr$ 18.703.300,00 constante do qua-

dro orçamentário para 1946, na verba Plano de

Obras, ainda houve um corte de nada menos que

Cr$ 3.873.208,40, na ocasião da entrega do nu-

merário ao Govêrno e sôbre o qual já falámos no

capítulo "Obras"; e) o corte total, portanto, em
1946, na verba em causa, a principal delas, e!is-

vcu-se a Cr$ 22.576.548,40, aliás, o que vem
a ser, aproximadamente, 85% da quantia total

que havia sido solicitada para a realização do

Plano de Obras, no referido exercício. Que ficou,

pcis? . . . Quase nada.

Recebidas as dotações orçamentárias, o Ser-

viço de Administração Geraíi, pela Seção de Con-

tabilidade, organizava a distribuição dos créditos

pelas Divisões e Serviços do Território, de acordo

com as propostas ou previsões anteriormente or-

ganizadas. Sôbre o assunto, é oportuno transcre-

vermos aqui algumas considerações do Diretor da-

quele órgão, assim especificadas em seu Rela-

tório:

"Para 1946, nova proposta foi elaborada, e, ainda

neste exercício, não obstante o acurado estudo que pro-

cedeu às estimativas, as dotações foram em seu total redu-

zidas de Cr$ 27.664.200,00, isto é, metade do solicitado,

apenas, embora cada Item da despesa proposta, se apre-

sentasse meticulosamente justificado.

Só na parte de Obras, como se vê no quadro a se-

guir, obteve o Território quase Cr$ 20.000.000,00 a me-
nos do que seria essencial para realizar um programa mí-

nimo, capaz de satisfazer às imediatas necessidades da re-

gião, e que constava, principalmente, da construção de vias

de comunicações (estradas e pontes), bem como da remo-

delação de prédios onde funcionam os serviços públicos.

Também as outras verbas — Pessoa.l, Material e Serviços

e Encargos — sofreram grandes redLições, embora, em ne-

nhum desses cases, tão cc^isideráveis. A maior foi a da

Verba Pessoal, superior a Cr| 6.000.000,00.

E;tes cortes impostos à proposta orçamentária muito

vieram prejudicar os serviços, porquanto se achava o go-

vêr'o do Território justamente nessa fase inicial de pres-

tação de serviços, em que os investimentos de dinheiro se

tornam mais necessários. Claro que, em períodos posterio-

res, de simples manutenção dos serviços, certas economias

poderiam ser feitas sem atingir tão a fundo os interesses

da região".

Para efeito de estatística, fazemos inserir, a

seguir, sem comentários, os quadros da distri-

buição dos créditos a cada repartição, nas verbas

pessoal e material, reíativos aos anos de 1945 e

1946, bem assim um quadro resumo, dos dois

exercícios. No que se refere às verbas para o

Plano de Obras, por abarcarem atividades prede-

terminadas, não houve a distribuição pelos diver-

sos órgãos e, sim, de acôrdo com o orçamento de

cada obra ou equipamento.
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Despesa realizada — Fácil a verificação da

despesa realmente foi efetuada nos dois exercí-

cios e parte de 1944, pela aná;ise do quadro ge-

ral a que já fizemos referência, em página ante-

rior. No entanto, por interessante, apresentando

dados estatísticos os mais eloquentes de como

se realizou o emprego dos dinheiros públicos, fo-

ram organizados os quadros discriminados na

página a seguir.

Quanto às despesas efetuadas com as do-

tações correspondentes a obras e equipamentos,

o quadro abaixo é bem uma síntese da sua apli-

cação e dispensa maiores comentários:

Exercícios
Totãl

dos Créditos

despesas
Realizâdãs

Saldos

1945 7.500.000,00 1.747.825,10

4.036.315,00* 1.715.859,90

1946 7.700.090,00 7.700.000,00

(*) Casto em 1946 por conta do saldo do exer-

cício anterior.

(*•:) Por determinação presidencial, apenas parte

dessa importância foi posta à d sposição do Território e,

extinto c mesmo, não se chegou a empreender o programa

de obras planejado, não havendo pois despesas.

A verba Serviços e Encargos foi distribuída

diretamente pela Seção de CcntabiMdade, em pa-

gamento parcial, após a devida autorização do

Governador, em cada caso. Como dados eluci-

dativos, reunimos, em dois quadros, o movimen-

to total nesta verba, durante os anos de 1945 e

1 946.

VERBA PESSOAL

1945
REPARTIÇÕES

CRÉDITOS DISTRIBUÍDOS

Gabinete do Covernador 127.020,00

Divisão de Saúde 408.519,60

Div. de Prod., Terras e Colonização 103.203,90

Divisão de Obras 4.530,00

Divisão de Educação 953.984,30

Divisão de Segurança e Cuarda ... 2.873.319,60

Serviço de Administração Geral .... 584.509,90

Servxo de Cecgrafia e Estatística .. 53.912,70

TOTAL 5.109.000,00

DESPESA REALIZADA

Gabinete óq Covernador 127.020,00

Divisão de Saúde 408.519,60

Div. de Prod., Terras e Colonização 103.203,90

Divisão de Obras 4.530.00

Divisão de Educação 953.984,30

Divisão de Segurança e Guarda ... 2.868.226,20

Serviço de Administração Geral .... 584.509,90

Servço de Cecgrafia e Estatística .. 53.912,70

TOTAL 5.103.906,40

SALDOS

Gabinete do Covernador

Divsão de Saúde

Div. de Prod., Terras e Colonização

Divisão de Obras

Divisão de Educação

Divisão de Segurança e Guarda ... 5.093,40
Divisão de Ad:ministração Geral . . .

Serv ço de Cecgrafia e Estatística . .

TOTAL 5.093.40

PERCENTAGENS

Gabinete do Governador 2,50 %
Divisão de Saúde 8,00 %
Div. de Prod., Terras e Colonização 2,00 %
Divisão de Obras 0, 1 0 %
Divisão de Educação 18,60 %

Divisão de Segurança e Guarda 56,2'0 %
Serviço C3 Adminstração Geral ... 11,50 %
Serviço de Cecgrafia e Estatística .. ^,'\0 %

TOTAL 1)00,00 ;%

1946

CRÉDITOS DISTRIBUÍDOS

Secretar/a Geral 463.101,60

Serviço de Administração Geral .... 704.229,90

Serviço de Geografia e Estatística . . 117.057,20

Gabinete do Covernador 226.408,00

Div. de Prod., Terras e Colonização 502.194,20

Divisão de Obras 99.428,00

D visão de Educação 2.159.234,30

Divisão de Saúde 1.018.723,30

Divisão do Segurança e Guarda . . .
4.927.623,50

TOTAL 10.218.000,00

DESPESA REALIZADA

Secretaria Geral 407.536,40

Serviço de Administração Geral .... 673.536,50

Serviço de Cecgrafia e Estatística , . 107.683,90

Gabinete do Covernador 218.007,10

Div. de Prod., Terras e Colonização 490.271,50

Divisão de Obras 97.433,70

Divsão de Educação 2.096.545,30

Divisão de Saúde 1 .000. 192,60

Divisão de Segurança e Curada ... 4.820.073,20

TOTAL 9.911.510,20
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SALDOS

Secretaria Geral 55.565,20

Serviço rde Administração Geral ... 30.463,40

Serviço de Geografia, e Estatística .. 9.373,30

Gabinete do Governador 8.400,90

Div. de Prod., Terras e Colonização 11.922',70

Divisão de Obras 1 .994,30

Divisão de Educação 62.689,00

Divisão de Saúde 18.530,70

Divisão de Segurança e Guarda . . . 107.550,30

TOTAL 306.489,80

PERCENTAGENS

Secretara Geral ., 4,10 %
Serviço de Administração Geral . . . 6,80 %
Serviço de Geografia e Estatística .. 1,10 %
Gabinete do Governedor 2,20 %
Div. de Prod., Terras e Colonização 4,90 %
Divisão de Obras 1 ,00 Ç-è

Divisão de Educação 21,20 %
Divisão de Saúde 10,10 %
Divisão de Segurança e Guarda . . . 48,60 %

TOTAL 100,00 %

VERBA MATERIAL

1945
REPARTIÇÕES

CRÉDITOS DISTRIBUÍDOS

Gabinete do Governador 85.202,00

Divisão de Saúde 437.602,80

Div. de Prod. Terras e Colonização 251 .697,20

Divisão de Obras 9.900,00

Divisão de Educação 275.242,90

Divisão de Segurança e Guarda .... 4.319.851,10
Serviço de Administração Cerai . . . 769.526,00
Serviço de Geógrafa Estatística .. 17.978,00

TOTAL 6.167.000,00

DESPESA REALIZADA

Gabinete do Governador 85.202,00
Divisíh de Saúde . .

. 437.602,80
Div. de Prod. Terras e Colon zação 251.697,20
Divisão de Obras 9.900,00
Divisão de Educação . . 275.242,90
Divisão de Segurança e Guarda .... 4.042. 178,10

Serviço de Administração Geral ... 769.526,00
Serviço de Geografia Estatística .. 17.978,00

TOTAL 5.889.327,00

SAiLDO

Gabinete do Governador

Divisão de Saúde

Div. de Prod., Terras e Colonização

Divisão de Obras

Div são de Educação

Divisão de Segurança e Guarda 277.673,00

Serviço de Adm nistração Geral . . .

Serviço de Geografia e Estatística . .

TOTAL 277.673,00

PERCENTAGENS

Gabinete dc Gcvernador 1 ,40 %
Divisão d? Saúde 7,40 %
Div. de Prod., Terras e Colonização 4,30 ,%

Div'são de Obras 0,20 %
Divisão de Educação 4,70 '.%

Divisão de Segurança e Guarda . . . 68,60 %
Serviço de Admin stração Geral ... 13,10 %
Serviço de Geografia e Estatística . 0,30 %

TOTAL 100,00 %

Os gastos ce Material da Secretaria Geral foram leva-

dos à conta do Gabinete do Governador, visto a identidade

entre êsses do s órgãos, bem como o funcionarpento muito

entrosado de ambos, e que dificultaria a discriminação do

material 'ornecido a ambos.

1946

CRÉDITOS DISTRIBUÍDOS

Gabinete dc Governador 224.000,00

Secretaria Geral 263.000,00

Divisão de Saúde 575.000,00

Div. de Prod., Terras e Colonização 230.000,00

Divisão de Obras 156.000,00

Div'sáo de Educação 737.000,00

Divisão de Segurança e Guarda .... 3.802.000,00

Servço de Administração Geral ... 500.000,00

Serviço de Geografia e Estatística .. 80.000,00

TOTAL 6.167.000,00

DESPESA REALIZADA

Gabinete do Governador 124.711,60

Secretaria Geral 222.169,20

Divisão de Saúde 344.348,20

Div. de Prod., Terras e Colonização 164.995,70

Divsão de Obras 149.285,10

Divisão de Educação 251.307,90

Divisão de Segurança, e Guarda .... 2.345.409,40

Serviço de Adm nistração Geral .... 372.696,60

Serviço de Geografia e Estatística . . 7.578,40

TOTAL ' 3.982.502,10

SALDOS

Gabinete do Governador 99.288,40

Secretaria Gera! 40.850,80

Divisão de Saúde 230.651,80

Div. de Prod., Terras e Colonização 65.004,30

D visão de Obras 6.714,90

Divisão de Educação ' 85.692,10

Divisão de Segurança e Guarda ... 1 .456.590,60
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Serviço de Adm nistração Geral .... 127.303,40
Serviço de Geografia e Estatistica

. . 72.421,60

TOTAL 2.184.497,90

vernador foi levado à conta da Secretaria Geral. A expli-

cação já foi dada anterormente: — tratando-se de dois

órgãos que funcionam entrosados, seria dificil descriminar

o material que se destina a um e que se destina a. outrol.

CRÉDITOS distribuídos AS REPARTIÇÕES EM 1945 - 46

(PESSOAL E MATERIAL)

Créditos distribuídos em

REPARTIÇÕES 1945/6 créditos distribuídos

PESSOAL E MATERIAL % sóbre o total dos

666.222,00 2,40 %
413.000,00 1.50 %

2.451 .1-22,40 8,90 %
1 .264.901,10 4,60 ,%
314.430,00 MO %

3 .496.227,20 1Z,60 %
16.225. 170,70 58,70 %
2.414.035,90 8,70 %

415.890,70 1,50 %

27.661 .000,00 100,00 %

PERGENTAGENS

Gabinete do Governador . . . 3,10 %
Secretaria Gear! 5,60 °o

Divisão de Saúde - • 8,70 %
Div. de Prod., Terras e Colonização 4,10 %
Diviisão de Obras 3,70 %
Divisão de Educação 6,30 %
Divisão de Segurança e Guarda .... 58,90 %
Serviço de Administração Geral . . 9,40 °o

Serviço de Geografia e Estatística . . 0,20 fio

TOTAL 100,00 %

Numerosas encomendas já feitas foram suspensas em

virtude da extinção do Território. Além' disso, a ma''Cr parte

das compras anuais não haviam sido feitas, ainda, em vir-

tude de faltarem quase quatro meses para o térm no do

exercício, per um lado, e de se haver paralizado muitos

serviços doutro lado. Esta a razão de ser tão pequeno, em

relação ao total dos créditos, o total das despesas real.-

zadas, que figura no quadre acima e que é a soma das

importâncias correspondentes ao material fornecido as re-

ipartições. (Ao contrário do modo pelo qual se procedeu no

ano anterior, todo o material fornecido ao Gabinete do Go-

OBSERVAÇÃO — Pelo quadro acima vê-se

que a mais vultosa dotação foi destinada à Divi-

são de Segurança e Guarda. Efetivamente, 58%
de todos os créditos de Pessoal e Matéria!, se des-

tinaram aos trabalhos de policiamento, ao passo

que, logo a seguir, em ordem decrescente, apa-

recem as atividades ducacionais com 12% do to-

tal dos créditos distribuídos e, em números reais,

cêrca e Cr$ 3.500.000,00, destinados à manu-

tenção das escolas e pagamento de professores,

em contraposição aos Cr| 16.200.000,00 desti-

nados a armamento, uniformes, material de ex-

pediente, etc, e pagamento de remuneração do

pessoal da Divisão de Segurança e Guarda. Pode-

se, aMás, explicar essa despesa relativamente

grande com os serviços policiais pela fato de

compreender o Território uma zona de fronteira

em que até então a segurança pública não fôra

devidamente cuidada. Em ordem decrescente de

gastos vem a Divisão de Saúde, o Serviço de Adi-

ministração Geral e a Divisão de Produção, Ter-

ras e Colonização. A seguir, os outros órgãos,

com quantitativos menores.
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VERBA SERVIÇOS E ENCARGOS

1945

SUBCONSSGNAÇÕES

CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

Acdentes do trabalho 50.000,00

Subvenções 500.000,00

Desenvilvimentc da produção .... 500.000,00

Recepções, excursões, hosp=d?gens e

homenagens 30.000,00

Reprodutores e material para revenda

agricultores e criadores 100.000,00

Saládics a presos, internados e edu-

candos 10.000,00

TOTAL 1.190.000,00

DESPESAS REALIZADAS

Acidentes do trahalho

Subvenções 500.000,00

Desenvolvimento da produção 497.827,40

Recepções, excursões, hospedagens e

homenagens 29.505,60

Reprodutores e material para revenda

a agricultura e criadores 53.000,00

Saláros a presos, internados e edu-

candos 9.560,00

TOTAL 1.089.893,00

SALDOS

Acidentes do trabalho 50.000,00

Subvenções

Desenvolvimento da produção . . . .
2.172,60

Recepções, excursões, hospedagens e

homenagens 494,40

Reprodutores e material para revenda

a agricultura e oradores 47.000,00

Salárics a preros, internados e edu-

candos 440,00

TOTAL 100.107,00

1946

CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

Acidentes d- trabalho 50.000,00
Subvenções 500.000,00
Desenvolvimento da Produção 500.000,00
Recepções, excursões, hospedagens e

homenagens 30.000,00
Reprodutores e material para revenda

a agricutores e criadores .... 100.000,00
Salários a presos, internados e edu-

candos 10.000,00

TOTAL
1 . 190.000,00

DESPESAS REALIZADAS

Acidente do trabalho

Subvenções 271.740,50

Desenvolvimento da Produção .... 418.789,00

Recepções, excursões, hospedagens e

homenagens 25.660,00

Reprodutores e mater'al para revenda

a agrcultores e criadores .... 27.590,00

Salárics s presos, internados e edu-

candos 10.000,00

TOTAL 753.779,50

SALDOS

Acidentes co trabalho 50.000,00

Subvenções 228.259,50

Decenvcivimento da Produção .... 81 .21 1,00

Recepções, excursões, hospedagens e

homenagens 4.340,00

Reprodutores e material para revenda

a agricultores e criadores .... 72.410,00

Salários a presos, internados e edu-

candcs '

TOTAL 36.220,50

Dessas subconsignações cumpre examinar especial-

mente a de Subvenções. A seguir, aparece uma relação de

tôdas as concedidas , em 1945 e 1946, especificando-se,

em cada, a importância, c benefioário e a finalidade.

Além das dotações orçamentárias, o Terri-

tório foi contemplado com os seguintes auxílios,

num teta! de Cr$ 631.000,00, assim discrimi-

minado

:

Exercíeio Importância Finalidade

1944 85.145,40 Execução do Plano Rodoviário
Nacional

1946 306.468,50 Execução do Plano Rodoviário
Nacional

1946 1 50.000,00 Construção de Escolas Primárias

"As duas importâncias destinadas à execução do Plano

Rodoviário Nacional correspondem às cotas partes do im-

posto único sôbre gazolina, arrecadado pelo Conselho Na-

cional do Petróleo, e às quais fazem jús cs Estados, Muni-

cípios e Territórios.

A parcela de Crf 85.140,40, corespondente ao exer-

c cio de 1944, somente foi recebida em novembro dêsse

ano, ao tempo em que era Governador o Coronel Ramiro

Noronha, e em seu nome. Substituído o Goiíernador, não

foi tra'^.sferida a importância para o nome de seu srucessor

e até hoje permanece sem aplicação.

A importância de Cr$ 396.468,50, relativa ao exer-

c'cio de 1946 (em 1945 nenhum auxilio foi concedido),

apenas a recebeu o Território em 13 de agosto deste ano.'

A execução dos trabalhos já se iniciou e várias partes
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dessa impcrtância estão gastas ou comprometidas. Esses tra-

balhos cbececem todos ao acordo firmado entre o Covêrno
do Território e o Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem, acordo êsse publicado no "Diário Oficial" do Ter-
ritório a 17-8-46.

Também a parcela de CrS 150.000,00, concedida,

pelo Ministério da Educação, já começou a ser aplicada, na

construção de nove escolas, conforme convénio assinado

entre aquele órgão e o Território. Essa quantia corresponde

à primeira das trés prestações do auxilio total concedido, ao

todo de CrS 450.000,00. As demais prestações até agora

não se receberam". (Relatório do S. A, Cerai).

XIII — Poder Judiciário

Coroando a obra saneadora realizada pela

Divisão de Segurança e Guarda, o Poder Judiciá-

rio Federal, ali servido por ilustre plêiade de jui-

zes havia se imposto ao espírito público, em face

das atividades de lego desenvolvidas, decisivas

para o clima de segurança que se passou a des-

frutar no Território.

Diminuido significativamente o índice da

criminalidade naquela região, dantes assolada por

um banditismo resistente a todas as medidas re-

pressoras do Estado de Mato Grosso, os crimino-

sos entregues à ação moralizadora da Justiça fo-

ram devidamente processados e julgados, dentro

dos prazos da lei.

Árduo trabaího realizou o Poder Judiciário,

nos primeiros meses de suas atividades, logo a

seguir à fase de sua instalação, com o julgamen-

to de dezenas de processos, na sua maioria refe-

rentes a crime de morte, amontoados então nos

cartórios, sem qualquer solução.

Para facilitar a sua ação, sobremodo sanea-

dora e em cujo sucesso tinha o máximo interesse

a administração do Território, por diversas vêzes,

além de se lhe ter fornecido, em todos os muni-

cípios, instaíação condigna, destinou-se-lhe far-

to material de expediente, bem assim servidores,

como escritui'ários e dati lógrafos, para que pres-

tassem valiosa colaboração nos trabalhos foren-

ses.

Nada foi poupado, por parte do Govêrno do

Território, em qualquer das três administrações

que possuiu, ao Poder Judiciário. De concerto cOm

a assistência material que í.he foi prestada, não

lhe faltaram também, em todos os momentos, o

prestígio e o apoio moral do Govêrno, o mecmo
se registrando — o que frizamos com prazer —
das autoridades judiciárias para com as adminis-

trativas.

Com essa colaboração sadia levada a efeito

em clima de compreensão mútua e que só bene-
fícios trouxera para o bom funcionamento dos
dois poderes, foi possível, em pouco tempo,
transformar comp,'etamente os costumes locais,

cuja influência se fêz sentir em tôdas as cama-
das sociais.

E dessa coordenação de idéias, na solução

de problemas comuns, com as autoridades judi-

ciárias, foi possível ac Govêrno promver os estu-

dos e elaborar o prcjeto da nova divisão judiciária

e administrativa do Território, projeto êsse con-

vertido finalmente em lei por Vossa Excelência

em data de 1 2 de março do ano findo. (Decreto-

Lei n.° 9.055) .

É fáci; calcular, por conseguinte, c que será,

para aquela região, o desaparecimento da justiça

federal, a cujos serviços se deve, em grande parte,

o clima de confiança, de segurança e de res-

peito que se chegou a exp3riment.r no Territó-

rio. Não é que, com a Justiça Estadual, seja im-

possível a manutenção dêsse ambiente, servida

que é, também, oor competentes, esforçados e

não menos Íntegros magistrados. Porém, sem fa-

lar no aspecto matéria; e no nível da remunera-

ção paga à magistratura matcgrossense, não será

viável a êsse Estado manter, como já o demons
trcu, a organização judiciária que possuía o Ter-

ritório, constante de seis comarcas, seis termos

e 18 distritos, com;0 explanamos, detalhadamen-

te, no quadre a seguir. Voltará aquela região a

ter, unicamente, duas comarcas: as de Pcnta Po-

rá e Maracajú, passando os demais Municípios,

de grandes áreas e, consequentemente, a longas

distâncias, uns dos outros, a simples termos ju-

diciários, organização sobremodo prejudicial, à

boa marcha dos trabalhos, quando não incapaz

ce atingir aos seus nobilitantes fins.

XIV — Pcliíica Internacional — Intercâmbio

na frcnteir?, com o Paraguai

A politica internacional do Brasil sempre se

fêz sentir com base nos sadios princípios de fra-

ternidade universal, rescívendo tôdas as ques-

tões de seus limites, desde os tempos coloniais

até nossos dias, oor tratados verdadeiramente bi-

laterias, isto é, estudados e resolvidos os interes-

ses mútuos, respeitandc-se, a priori, o uti poss:-

defis de ^;atc, tradiciona' orientação do Itama-

rati. E onde não foi possível entendimento recí-
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ANEXO N. DO DECRETO-LEI N. 9.055 DE 12 DE MARÇO DE 1946

Quadro da divisão territorial administrativa e jadiciária do Território Federal de Ponta-Porã, para

o período de 1945 a 1948

CIRCUNSCRIÇÕES EXCLUSIVAMENTE
JUDICIÁRIAS

Comarcas

Núin.
I

de
I

ordem 1

Nomes

]

1
j

Bola-Vistii . .

I

2
I

Douviíclds (1)

!

i

I

I

'

I

i
I

.Mir;iii(l:i

I

i

5
I

Fontii-PorS .

I

I

I

i

O
I

P. íliiilinliii

I

Termos

Núm.
I

de
I

Nomes

I

Bcl:i-Vistii . .

i

j

Duinartos (-)

]

Jliinicajú (4)

I

4
]

Miriinda

j

5 I I*i)iita-I*Mrã

I

I

I

P. Miirfnho

CIRCUNSCRIÇÕES
EXCLUSIVAMENTE
ADMINISTRATIVAS

CIRCUNSCRIÇÕES SIMULTA-

NEAMENTE ADMINISTRATIVAS
E JUDICIÁRIAS

Municípios

\

Núm.
I

de
I

Nomes

ordem
j

I

Distrito

1
I

Belii-Vista . .

2
I

Doiinulos . .

i

I

4
l

NMoaqiH' (-O ,

I

I

5 ! .Miiaiiíla

í

!

()
I

l'nntii-Piirã

!

i

I

I

I'. Aliirtiiiliii

Núm. I

. de.
'l

ordem 1

Nomes

Bela-Vista

Caracol

Dourados

•Jiiti (cx-Sla. Luzia)

Maraciijú

Krvânia (i'.\-\'ista .Mcgval

iXioaquc

(iuia Lopes da l/ayíina (!)

Miranda

Pôrto Ksporanra

Hincão Bonito (i'.\-Bonito)

Ponta Porã

Amaniliai (cx-Pal rimônn

rn'ãii

.\nt ònio-Jiiãn

Bociíjá (cx-Laguna) (7)

CaJ)i'i'('i ra do .\dá

Igalemí (^i)

ITirtíi Miiiliiiliii

Núm.

de

ordem

Sedes das Circunscrições

Nomes

Bdo-Vista

Taracol

Honrados . .

.luti (ox-Santa Lnzia)

Maracajú

KrviMiia (t'X-V;sta .Vlcgrc)

Nioaquc

Guia Lopes da Lacuna (ex-Pov.

Cuia Lopes)

.Miranda

Pôrto Ksperan(.'a

líincão Bonito (ex-Bnn:ti))

Ponta Poiã

.Amamliaj (ex-Palriniôno Vnião)

.\ntônio-João

Botajá (ex-PiiV. Pedro Segundo) (7)

Calieeeiía do .\pá

Isatemí {>>) (ex-Po\. Saciuon)

I'órt(i íiiirliuiid

Coteaoria

Cidade

Vila

Cidade

Viia

Capital

Vila

Cidade

Vila

Cidade

Vila

Vila

Cidade

Vila

Vila

Vila

Vila

Vila

Cidade

(1) — Criada com o munic;pio de Dourados do têrmo e comarca de Ponta-Porãj (-) — Criado com o

municipic de Dourados do têrmo e ccmarca de Ponta-Porã. |3) — Criada com o lêrmo de iViaracajú, da comarca
Campo Grande, do Estado de Mato Grosso. (4) — Adquir'u o munic'pio de Noaque do têrmo de Aquidauana. ("')

— Transferido c'o têrmo de Aquidauana, do Estado de Mato Grosso. CM — Criado com séde na povoarão Guia

Lopes e com terras do distrito séde do munic'pio de Nioaque. (') — Transferência da sêde, da vila de Lagunita

que fci rebaixada à povoado, para o povoado de Pedro Ssgundo, que fo'^ elevado à vila. {'*) — Criado com séde no

pcvoado de Sacaron e com terras dos d stritos de Amambai ex-PatrImônio-UnIão e Antônio-João, do Município de

Ponta-Porã.

prcco, buscou-se a arbitragem, nem sempre fa-

vorável ao nosso País, como no caso da questão

Pirara, com a Inglaterra, sem que, entretanto,

houvesse qualquer atitude pouco elegante, no

irrestrito acatamento à solução arbitral.

Nos assuntos comerciais, políticos e diplo-

máticos, a linha de conduta do Brasil, junto às

nações amigas, tem sido firme, de orientação se-

gura, alicerçada na antevisão do bem estar dos

povos, sob paz perene, justa, dignificante. E até

onde os brios nacionais não cheguem a ser atin-

gidos em cheio, temos, por vêzes, contempori-

zado e a nessa historia diplomática é tôda uma
sequência de lances memoráveis, de renúncia e

de concórdia no derimir questiúnculas que po-

deriam ocasionar possíveis conflitos.

Não nos seria possível, pois, em face de tais

ensinamentos, seguir outra triíha senão a que

palmilhamos, fomentando, na região fronteiriça

que nos foi entregue pela confiança de Vossa

Excelência, fraternal e sadio intercâmbio com os

ncssos irmãos paraguaios, com êles estudando e

solucionando todos os casos comuns a ambos os

paíse.

A política de aproximação que, sobretudo

nos ú'timos tempos, vem sendo ampliada pelo

Itamaratí, nos convénios, nas reuniões e no in-

tercâmbio cultural, social, comercial e político,

faz-se efetiva, real, despida das roupagens con-

vencionais, justamente na linha da fronteira, on-

de o trato diuturno possibilita maior sociabilidade

através do conhecimento mútuo, pedra angular

da fraternidade sincera.

No abraço /amistoso entre os dois povos,

que se prolonga por mais de 1 . 345,6' quilómetros

de fronteira, da Baia Negra à foz do Iguassú,



o POVO DE PONTA PCRÃ VIBROU QUANDO DA ELEVAÇÃO DA CIDADE À CATECORIA
DE CAPITAL DO TERRITÓiílO.

cabia ao Govêrno do Território de Ponta Porã,

no longo percurso de 1.137,2 quilómetros, de

sua jurisdição, até o salto das sete quedas, no

Paraná, maior responsabilidade em manter, inalr

taráveis, as relações efetivas na fronteira, en-

contrando sempre, neste mister, colaboração

leal por parte das autoridades do País vizinho,

principalmente dos Delegados do Govêrno de

Assunção, no Departamento de Amamabí.

É oportuno salientar, Exceíência, que a cria-

ção dêsse Departamento deve-se a mais um gesto

de cortesia e compreensão do Govêrno paraguaio,

visando dar à região fronteiriça com o nosso

País predicamento semelhante, administrativa-

mente, ao que fôra estabelecido, com a criação

do Território de Ponta Porã, promovendo, assim,

previdências imediatas, identidade de ação e coor-

denação mútua dos problemas comuns à faixa

de limites.

Com essa resolução, foi possível manter-se

entendimentos mais intensos e efetivcs, toman-

do-se providências imediatas, de lado a ísdo

quando se fazia necessária a atuação em con-

junto, de :utoridades brasileiras e paraguaias, so-

bretudo no combate ao banditismo, tão comum
na faixa lindeira, numa profundidade de uns 100

quilómetros para ambos os países. Antes da ins-

talação do Departamento de Amambaí, época em
que as autoridades de Pedro Juan Caballero não

dispunham de prerrogativas tão amplas, os ban-

doleiros escapavam facilmente à ação da Guarda

Territorial, internando-se no país vizinho, certos

de que, ali, estariam seguros. Passados alguns

dias ou mesmo semanas, voltavam a atuar, rou-

bando, depredando, matando para regressar,

após, ao refúgio certo, onde a punição jamais os

poderia atingir.

Com a Delegação do Govêrno de Assunção,

sediada em Pedro Juan Caballero, bem em frente

à Ponta Porã, noves rumos foram dados à repres-

são ao banditismo, agindo as autoridades com

um só objetivo, perfeitamente acordes, ao longo

da linha de iimites, em um e outro território.

Acossados os bandoleiros do lado brasileiro, ao

transporem a linha de limites, viam-se persegui-

dos pela -polícia paraguaia, até serem, finalmen-
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te, presos e processados. Em circunstancia inver- s

sa, a Guarda Territorial, ao ser avisada de qual-
,

quer incursão na fronteira, saía em campo, ata-
/

va os grupos destemidamente, com o máximo ar-
j

dor e aprisionava quantos fosse possível. Dessa i

forma o êxito alcançado foi completo, assegu-
j

gurando às populações da região tranquilidade /

jamais conhecida, possibilitando-lhes trabalho I

continuado e produtivo.
j

Com relação ao intercâmbio social, salien- j'

tava-se a máxima cordialidade entre as duas po-

puíações, principalmente nas cidades de Ponta

Porã e Pedro Juan Caballero, sédes das duas uni-
;

dades administrativas. Em uma e outra, embora

com c a racterísticas próprias, notava-se intenso,

realçante mesmo, o sentimento de amizade in-

ternacional, comungando os dois povos^ mutua-

mente, os momentos de alegria ou de tristeza,

unidcs no prazer como na dor. Edificante sôbre
|

iôdcs 03 pontos essa identidade de vistas, aproxi-
[

mação cada vez mais sincera entre brasileiros e

paraguaios e em cenário justamente onde, há

quase oito décadas, se desenrolara a mais ter-

rível hecatombe de que nos fal.a a história do

continente sul-americano.

Muitas foram as medidas, Escelência, que

tomámos em comum com o Govêrno de Amambaí,

algumas das ouais, aliás, chegaram a ser concre-

tizadas. Outras, equacionadas que foram, seriam

submetidas, posteriormente, ao exame dos dois

Govêrnos, por escaparem ao âmbito da adminis-

tração local. Dentre elas, sobressaía-se novo con-

vénio fisca:', favorecendo o intercâmbio comer-

cial ao longo da fronteira, de géneros de primeira

necessidade, beneficiando assim, diretamente, as

pcrijiaçces das cidades e povoados que se con-

frontam na linha de limites.

A repressão ao contrabando havia entrado,

também, nas cogitações dos dois govêrnos ali se-

diados, acordes na aocção de providências mú-

tuas, sob a mesma orientação adotada quanto ao

ccmbate aos bandoleiros. Por certo, não se alcan-

çou, ce pronto, o êxito aímejado; mas o progra-

ma fera traçado e a sua execução, ainda que de-

morada, seria coroada de ótimos resultados.

E de como se houve a administração nesse

BRASILEIROS E PARAGUAIOS "^ESTEJAM, IRMANADOS PELO 'iViESMO IDEAL DE
PROGRESSO DA ZONA FRONTEIRIÇA, O ACONTECIMENTO.



ÊSSE MARCO MONUMENTAL, SITUADO AO NORTE DAS CIDADES DE PONTA
PORÃ, BRASILEIRA E PEDRO JUAN CABALLERO, PARAGUAIA, ANTES DE SEPARAR
UNE OS DOIS países, APENAS FIXANDO JURISDIÇÕES. VÊ-SE O GOVERNADOR,
ACOMPANHADO DE REPRESENTANTES DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, POR

OCASIÃO DA ENTREGA DO TERRITÓRIO EXTINTO, A MATO GROSSO.

particular, ciosa que se achava de sua missão coa-

djutora da política de boa vizinhança do Govêrno

Central, é prova indiscutível a transcrição que se

segue, pela qual se verifica até que ponto poude

atingir o Govêrno Territorial, no mister de con-

cretizar, na fronteira, o que a ação de nossa di-

pfiomacia coordenou nos tratados.

"Troca de ideias entre o Senhor Dr. Valério Caldas de

Magalhães, Governador Substituto do Território Federal de

Ponta Porã, e o Senhor Tenente Coronel Alberto Meyer,

Delegado do Governador do Paraguai no Departamento de

Amamba', sôbre medidas comuns aos dois Territórios, a

serem realizadas em conjunto.

I
— Praça Internacional — Convieram em apresen-

tar sugestão aos IVimistérios das Relações 'Ezteriorés de

ambos os países, visando a construção de uma Praça Inter-

nacional, na parte mais larga da atua! Avenida Interna-

cional, praça essa que servirá como ponto de reunião e vef-

culo de aproximação entre os dois povos. — Julgaram con-

veniente a organização de um ante-projeto, para estudos.
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II — Connbinaram, no Cfso de vir a ser construída a

"Praça Internacional", fosse organizada uma Biblioteca In-

ternacional Brasil-Paraguai, cujo prédio seria edificado, com

motivos arquitetónicos os mais modernos, na referida Praça.

III — Convieram na necessidade que há, para o de-

senvolvimento <-gro-(pecuário da região, ma instalação de

uma Escola Prática de Agricultura, em Ponta Porã, com

matr'culas comuns-, a Brasileiros e Paraguaios.

IV — Julgaram ser conveniente um estudo sôbre a

possibilidade de ampliação d-a Usina Elétrica de Ponta Porá,

de maneira aue oossai servir à iluminação da cidad° de Pe-

dro luan Caballero, para o que, se necessário, poder-se-ia

ouvir os Covêr"Os dos dois países. Ficou assentado ser feito,

antes, um proieto desta instalação.

V — Acordaram na necessidade que há de ser estuda-

da a possibilidade de trânsito livre entre as duas cidades,

sobretudo no que concerine a materiais de construção, com

o fim' de facilitar as edificações em ambas as localidades.

VI — Concordaram ser imprescindível incentivar, con-

eretizfndo, a fiscalização ao loigo da faixa fronteiriça, de

maneira que possa haver repressão ao contrabando e aos

cr'mes, com a consequente captura dos culpados, em um
ou outro Território.

VII — Ficaram acordes ser meritório que as duas

administrações facilitem t auxiliem a "associação Estudantil

Brasileiro-Paraguaia", se necessário até criando bolsas de

ensino, nas duas capitais, do Rio de Janeiro ou de Assunção.

VIII — Acharam ser ind ispensavel um estudo de esta-

bilização, nas duas cidades, das moédas dos dois passes,

com publicidade do câmbio oficial, visando, com isso, evi-

tar o abuso dos especuladores.

IX — Com o fim de facilitar o trânsito entre as duas

cidades, acordaram na urgência de serem abertas mais duas

ruas, pelo menos, transversais ao eixo principal da atual

"Avenida Internacional".

X — Estiveram unânimes, ainda, em que venha a ser

prestado auxMio técnico, por parte da Seção competente

do Território de Ponta Porã, aos trabalhos que, em breve,

serão realizados em Pedro Juan Caballero, visando o apro-

veitamento da lagòa existente naquela, localidade, de ma-
neira a trensfcrmá-la em um ponto de recreio das famílias

das duas cidades.

XI — Manifestaram-se de pleno acordo em que haja,

para possibilitar um desenvolvimento seguro das lides agrí-

colas ros dois Territórios, permuta de mudas e sementes
selecionadas, fornecidas pelo campo experimental a ser ins-

talado, brevemente, pelo Território de Ponta Porã, e por

idêntico serviço, do Paraguai.

XII — Ficou assentado, igualmente, estender aos cha-

careiros situados nas circunvizinhanças de Pedro Juan Ca-
ballero, a ação do Serviço ds assistência Técnica à Agricul-

tura e à Pecuária, recentemente criado pelo Território de
Ponta Porã, inclusive quanto ao combate à saúva".

Nessa associação de ideias e de atividades,

nos estudos mútuos de problemas comuns aos

deis ipaísss na faixa lindeira, onde os convénios

estabeleceram o término das respectivas jurisdi-

ções, mais e mais se irmanavam, os dois pcvos, es-

quecendo para sempre o passado, trabalhando

coesos pelo progresso no presente, edificando.

rôbre alicercrs sólidos, a grandeza do porvir, olhos

fites no horizonte sem nuvens do destino que

íhes espera, de harmonia e de compreensão, de

colaboração e de paz, dentro do mais sadio pana-

mericanismo e na mais lídima concórdia interna-

cicnal.

FRONTEIRA COM A REPÚBLICA DO
PARAGUAI

RELAÇÃO DAS EXTENSÕES DOS DIFERENTES TRECHOS
DA FRONTEIRA

RIO' PARANÁ
Kms.

Da foz do Rio Iguassu, até em fren-

te à 5.^ quéda do Salto das Se-

te quédas ,208.4 (M

ARROIO ESTRÊLA

Síngão do Estrêla 0.4

Arroio Estrêla 115.0 115.4 (i)

RIO PARAGUAI

Da barra do Apa à entrada ou de-

saguadouro da Ba'a Negra .. 265.0 (^)

RIO APA

Da bôca do Estrêla à sua barra .
.' 327.7 i^)

Fronteira Fluvial — qu'hmetragem 918.5

SERRA DE MARACAJÚ

Da 5.^ quéda do Salto das Sete

Quédas até o marco da cabe-

ceira do rio Ibicu' 184.5 ('')

Do marco do Ibicu' ao marco da

cabeceira do rio Igatemi .... 79.2 263,7 (•')

CORDILHEIRA DO AMAK^BAÍ

Do marco do Iguatemi ao marco da

ce-teceira do Arroio Estrêla . . 163.4

Fronteira Seca — quilometragem 427.1

EXTENSÃO TOTAL 1345.6

(') — Djdos extraiccs do Relatório do Barão de Ma-
racajú, de 1 5 de Fevereiro — de 1875, publicado no Re-

latório do Ministério das Relações Exteriores do mesmo ano.

(~) — iViedida t:mada "a. planta original da Comissão

Mixta Brasileiro-Paraguaia, de julho de 1873, na escala de

1:50.000.

(3) — Medida tomada na carta do Rio Paraguai, le-

vantada pelo Ten. J. C. Horta Barbosa, na escala de

1 :50.000 — em 1916.

(*) — Comissão de Limites Setor Sul — 1936.

(J) — Ccmissão de Limites 2.^ Divisão (Poligonal de

marcos) — 1946,



QUANTA FORCA IN NATURA A ESPERA DE SER APROVEiTADA COMO FATOR
DE PROGRESSO, NAS USINAS E NAS FÁBRICAS.
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RESUMO PA FRONTEIRA COM O TERRITÓRIO DE as seguintes visitas à cidade de Ponta Porá e al'-

PCNTA PORÃ guns pontos do interior do Território:

General Francisco Gil Castelo Branco, acom-

panhando de briosos oficiais do Estado Maior da

9.3 Região Militar.

Missão brasileiro-americana, composta dos

Senhores Major Brigadeiro Apel Neto, General

Charles Gerhardt, Chefe da Seção Terrestre da

Comissão Militar Mista Brasiíieirc-Americana;

General Richard Nugent, adido militar da Em-

baixada Norte-Americana; Comodoro do Ar John

Gustable Rcberts, adido aeronáutico da Embaixa-

AS ÁGUAS DO PARANÁ, ESPUMANTE, DESCEM DO PLANALTO EM' MUITOS
PECRAUS, OFERECENDO QUADROS IMPRESSIONANTES E MAJESTOSOS,

Fronteira Seca , . . i i
^^^^

. 1

Arroio Estpela ^ .
115.4

Rio Apa ,

329.7

Pie Paraguai , ,

•

O

XV —= Visitantes ilustres

1.137,2

Durante o ano em que estivemos à frente

dQ Govêrno Territorial, registramos, cgm prazer,



AUTORIDADES CIVIS E MILITARES RECEBEM, NO AEROPORTO LOCAL
A MISSÃO ANGLO-AMERICaNA.

da da Inglaterra e Capitão Wanren Jenis, da Em-
baixada Norte-Americana.

Missão Militar Anglo-Americana : Cel. Dou-

gías Fabin, adido militar da Inglaterra, Cel. Eu-

gene Ridings, adido militar adjunto dos Estados

Unidos, Majores Samuel Skousen e Vernon Wal-

ter, da referida Embaixada.

Cel. Lima Figueiredo, Diretor da Noroeste

do Brasil, que se íêz acompanhar de diversos au-

xiliares, prendendo-se a sua viagem à inspeção

m loco dos trabaíihos de continuação do ramal

ferroviário Campo Grande — Ponta Porã.

Visitaram ainda o Território, além de outras

autoridades oo país vizinho, os Senhores General

Higina Mcrínigo, acomp':nhado de Ministro de

Estado e diversos oficiais e, ultimamente, um
grupo de oficiais da 1 Região Militar, sediada em
Concepcion.

Tão ilustre visitantes permaneceram alguns

dias na região, recebendo das autoridades civis

6 militares e do povo em geral, provas inequívo-

cas de satisfação por tão honrosa visita. Mostra-

ram-se admirados com o progresso que se notava.

então, no Território, sendo que os anglo-ameri-

cancs aíi estiveram justamente após a extinção

daquela unidade federal.

O Govêrno, que ainda se achava à frente da

administração, aguardando a chegada da comis-

são matogrossense encarregada de receber os en-

cargos que até então lhe estavam afetos, prestou

a essas comitivas as homenagens e assistência

dignas de tão ilustres hospedes.

XVI — A extinção do Território — Entrega, a

Mato Grosso

Após termos esplanado, nos capítulos ante-

riores, tôdas as atividaoes desenvolvidas pela

administração em prol do bem público e do pro-

gresso daquela futurosa região, não poderíamos

finalizar este Reíatório, minucioso tanto quanto

foi possível dentro do limitado prazo de que dis-

púnhamos, sem fazermos constar de como se

processou a extinção do Território, sobre a qual
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aliás, aqui e ali, de passagem, tivemos ocasião de

ncs referir, em tópicos anteriores.

Na análise serena e imparcial dos primór-

dios que antecederam o ato da Constituinte, não

escapará ao observador tôda uma sequência de

atividades regionaíiistas, cuja eclosão, em plena

campanha política, serviu até de bandeira para

a propaganda dos candidatos à representação

federal, dentro dos Estados dos quais haviam

sido desmembrados os cinco Territórios criados

em setembro de 1943. Daí, pois, o trabalho lar-

gamente desenvolvido por membros das banca-

das desses Estados, junto acs seus pares, logo

Sipós ser instalada a Assembléia Naciona', Cons-

tituinte.

Sem nos determos no exame dessa campa-

nha, por escapar às finalidades dêste documento,

não nos podemos furtar, entretanto, como admi

nistrador que fomos da unidade extinta, em tecer

ligeiros comentários sobre as consequências de-

sastrosas que já se estão fazendo sentir, na re-

gião em causa.

Em que pese a opinião dos estudiosos dos

assuntos relacionados à divisão administrativa do

Pl9Ís, longa é a seriação dos fatores favoráveis à

criação dos territórios, salientando-se dentre to-

dos, os seguintes:

a) — administração federal, in loco;

b) — maiores recursos que os da adminis-

tração estadual;

c) — nacionalização imediata da fronteira;

d) — fiscalização aduaneira e repressão

ao contrabando, pela ação da Guarda;

e) —• segurança do indivíduo, peia repres-

são ao crime, possibilitando traba-

lho continuado e eficaz;

f) desenvoíivimento da educação, em to-

dos os seus gi'áus;

g) — saneamento e saúde;

h) — serviços urbanísticos;

i) — transporte;

j) — desenvolvimento da produção;

k) — fixação do homem rural, com a cria-

ção de colónias agrícolas, núcleas

industriais, etc.

PARADA DE SETE DE SETEMBRO _ O 1 IR. I. INICIA O IMPONENTE DESFILE
NA AVENIDA INTERNACIONAL.



o COViANDANTE DO DZSTACAMENTO, FAZ A CONTINÊNCIA DO, ESTILO, ÀS
AUTORIDADES CIVIS E MILITARES, QUE SE ACHAVA.v,' NO PALANQUE C7ICIAL.

I) — intercâmbio internacicsal com cs paí-

ses vizinhos;

m) — amparo às indústrias nascentes, com

a redução ou dispensa de impostos

pelo Govêrno Centra!, durante certo

período;

n) — instalação de fazendas-modelo, cam-

pos experimentais, granjas, etc;

c) — aplicação direta de diversas verbas

federais de amparo à infância, à la-

voura e às indústrias;

p) — estude e exploração do sub-solo;

q) — construções, etc.

Por certo, aos Estados de orçamentes não

deficitários muitas das medidas que vimos de ci-

tar, poderão ser postas em prática e levadas a

termo, com pleno êxito. Mas, infelizmente dos

Estados quais foram desmembrados os Territórios,

não se apresenta, embora disponham de enormes

áreas e, talvez, por isso mesmo, satisfatória, a

situação económica, nãe bastando as poucas ren-

das aos compromissos inadiáveis. No caso de M"--

to Grosso, o pagamento do funcionalismo só por

só ocupa lugar de destaque, com despeas que se

eleva às vêzes a mais de 65% da renda total.

Os pruridos regionalistas que muitas vêzes

foram postos em relevo na tribuna da Ccnsti-

tuinte, por parte das bancadas desses Estados,

não se escudaram no bom senso, em dadcs esta-

tísticos, opinião pública e muito menos trouxe-

ram, sobretudo quanto a Ponta Pcrã, vantagens

concretas, mesmo de ordem económica, ao pro-

gresso e aos cofres do Estado. Muito ao contrá-

rio. Já agora, após a entrega que reafiizamos do

Território extinto, o problema de manutenção

das escolas, hospitais, postos, de saúde, Guarda,

postos zootécnicos e prosseguimento das cons-

truções de prédios para escolas, Granja Modêlo,

Usina e Serraria de Dourados, pontes e estradas

etc, não encontra solução fácil. Acha-se £m

estudos no Congresso um projeto pelo qual a

União auxi,'iará os Estados aos quais voltaram os

dois Territórios extintos, com perto de Crf

30.000.000,00. E o acordo que vem de ser fir-

mado em Ponta Porã, anexo por cópia, é bem
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uma prova da situação embaraçosa criada ao Es-

tado ds Mato Grosso, pelo regionalismo dos lí-

deres de sua bancada.

A insatisfação, entretanto, que se nota no

povo do Território que tivemos a honra de admi-

nistrar, representa problema social dos mais sérios

e sobre o qual não podemos calar. Houve como

que paralização da vida normal da região. ' As

atividades diminuiram de intensidade; os negó-

cios decresceram; as send:s dos bancos baixa-

ram; o comércio reduziu a sua importação e li-

mitou os seus estoques; as construções particu-

lares, prqgiramadas, foram suspensas; os imóveis

perderam de muito o valer venal; a agricultura,

que se esboçava promissora ante a entrada cons-

tante de colonos, volta ao marasmo ds antss; a

insegurança do cidadão, na fronteira, já se faz

sentir ante o banditismo que surge como conse-

quência da redução, a pouco mais de um terço,

do efetivc da Guarda; o contrabando toma vul.to

e a política de aproximação com os nossos vizi-

nhes par^l2uaios, pouco a pouco vai desapare-

cendo. Êsse o panorama sombrio, Excelência, que

se apresenta aos olhos estarrecidos dos que sen-

tiram de perto a ação do Govêrno da União, cheia

de beneficies, de iniciativas úteis a todos, man-

tenedora da ordem e do progresso, síntese da

grandeza da Pátria, legenda que encerra as as-

pirações do mundo, lema que completa a iingua-

gem muda do pavilhão nacional.

Vindo a esta Capital para tratar de diver-

sos assuntos diretamente ligados à administração

junto aos Ministérios, chegamos justamente na

ocasião em que, na Constituinte, era focalizada

a extinção dos Territórios, manifestando-nos en-

tão, por diversas vezes e até pela imprensa, con-

trário a tal medida, defendendo intransigente-

mente a permanência do Território que nos ha-

via sido entregue para administrar, certo de que

estávamos com a razão, falando em nome do po-

vo de Ponta Porã, que não tinha, por lamentá-

vel lapso da lei eleitoral então vigente, nenhum

representante na Assembléi2 para combater, com
conhecimento pleno, os argumentos dos deputa-

dos por Mato Grosso.

É de justiça deixarmos aqui consignado o

nosso agradecimento à bancada acreana, incan-

sável que foi na defesa dos direitos de Ponta

r . 1

A GUARDA TERRITORIAL, NÊSSE DIA, MARCHA GARBOSA.



A MOCIDADE, ESPERAKCA DA PÁTRIA, NO PORVIR, DESFILA ItViíPÁVlDA

PELAS RUAS DA CIDADE.

Pcrã, equacionados em bri/ihantes discursos pro-

feridos peles deputados Hugo Carneiro e Castelo

Branco. A causa era por demais justa e muitos

outros representantes do povo, dentre os quais

o dep. Silvestre Góes Monteiro, ascenderam à

tribuna, para profligar o regionalismo de quan-

tos pugnavam pela extinção, que se consumou
na tarde de 1 8 de setembro do ano findo.

No mesmo dia, sem aguardarmos que fosse

promulgada a Carta Magna, e sem qualquer ins-

trução a respeito por parte do Ministério da Jus-

tiça, enviamos despacho ao Governador Substi-

tuto, em Ponta Porã, comunicando-lhe o ocorri-

do e sugerindo tomasse, imediatamente, as pro-

vidências indispensáveis nessa conjuntura.

O nosso substituto legal, de posse deste

despacho, dirigiu-se no dia seguinte, ao Sr. Mi-

nistro da Justiça, em ofício que trancrevemos

na íntegra, por tratar-se de documento incontes-

tável da atuação que tivemos, junto aos poderes

competentes, solicitando instruções e sugerindo

medidas capazes de orientar a execução do esti-

pulado no artigo 8.° das Disposições Transitórias

da Constituição:

"Senhor Ministro,

Em face da extinção deste Território, pela Assembléia

Nacional Constituinte, coifcrme noticia que acabamos de

receber, e se achando nessa Capital, a serviço, o Senhor

Governador Dr. José Alves de Albuquerque, tenho a hon-

ra de consultar a Vossa Excelência, visando com isso tomar

tôdas as providências que se façam necessárias, como de-

vemos agir em relação aos assuntos cC'"stantes co questio-

nário anexo, de maneira a não perturbar o ritmo das ativi-

dades que aqui se vinham desenvolvendo.

2. Devo esclarecer a Vossa Excelência, por um prin-

c pio de lealdsde que, embora a notícia da extinção dó

Território tenha trazido a todos, funcionários e povo em

geral, grande consternação e apreensão, continuamos à

rente dos serviços que se vinham desenvolvendo, sem qual-

quer solução C3 continuidade, mantendo a ordem e a dis-

ciplina a todo custo, aguardando as superiores instruções

do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, por in-

termédio de Vossa Excelé-cia, as quais pedimos vénia para

solicitar sejam enviadas o mais breve possível, afim de ter-

mos uma diretriz segura e mediante a qual, a transforma-

ção a cperar-se, decorra dentro da maior ordem, eficiência,
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è sobretudo, produtiva coIsJboraçâo de todos os que aqui

trabalham.

Aproveito a oportunidade para- renovar a Vossa Ex-

celência os meus protestos de elevada estima e distinta

consideração.

a) Valério Caldas de 'fViagalhâes

Covernadcr Substituto.

QUESTIONÁRIO

I
— Se, rpós promulgada a Constituição e, consequen-

temente extinto este Território, haverá uma lei crdir.ária dis-

pondo sôbre a maneira de ser feita a volta ao hstado de

Mato Crcsso, espscif içando, no caso, o seguinte;

a) — quanto a pessoal — 1 ) se a administração atual,

inclusive o Governador, Secretário Geral e :eus auxiliares

diretos, ficará em função com tpdas as prerrogativas em
viger, até a passagem à jurisdição de iVi'dto Grosso, dos

sete fVi'uiic'pios que constituem o Território e, em caso

afirmativo, o prazo limite para essa passagem; 2) se a

lei referida, tratando da situação funcional dos servidores

do Território, especificará os direitos, vantagens e obriga-

ções dos mesmos, os quais, na atualidade, constam de ser-

vidores vindos de Mato Grosso, da própria União, de extra-

numerários e funcionários do Território, êstes últimos já

titulares de cargos criados pelo Decreto-Lei n.° 9.135 de

5 de abril de 1946; 3) não tendo saido a suplementaçãfá

decorrente do aumento de vencimentos de que trata o De-

creto-iei n.° 8.512 de 31 de dezembro de 1945, até ?

presente data, e já havendo sido pago, o funcionalismo ipKDr

ordem do Exmo. Sr. Presidente da República, nos meses

de julho e agosto último, pela verba Material, se essa situa-

ção poderá permanecer nos meses seguintes, caso a admi-

nistração continúe na forrria da consulta constante da letra

a; 4) ir,o que se re"'ere ao pessoal encarregado da segu-

rança (Guarda Territorial ),- que tem como encargo prin-

cipal o combate ao contrabando e ao tanditism.o, que solu-

ção será dada na lei, de vez quí3 a manutenção dessa cor-

poração ascende à despesa mensal de Cr$ 400.000,00,

despesa essa, de certo, impossível de ser arcada pelos co-

fres de Mato Grosso, muito embora seja de interêsse vital

para a ordem e segurança nacional; 5) qua~.to ao ensino,

cujas escolas ultrapassam de 130 as que existiam quando

da criação do Território, que destino será dado ao professo-

rado, inclusive aos que servem no Curso Normal Regional,

rece-temente crÍ£do e instalado, muito embora os mesmos
estejam servindo como extranumeráros) .

b) — quanto a material — 1 ) que destine será dado

ao material permanente de natureza diversa, para obr£s,

consumo, bem assim ao armame"ito de Guerra da Guardo

Territorial e vexulos (caminhonetes e caminhões), se vol-

tam à União ou serão entregues ao Estado de Mato Grosso.

c) — quanto às verbas de serviços e encargos 1 ) se

as obras em andamento, como a Granja Modelo "Assis

.E OS ATLETAS, CARBOSAMiENTE, SE ASSOCIAM ÀS FESTIVIDADES
DA NOSSA MAIOR DATA.
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Brasil", por exemplo, deverão continuar e, quando da pas-

sagem da administração, se o saldo dessa verba deverá ser

recolhido à União ou entregue a Mato Grosso; 2) se as

subvenções que vêm sendo pagas a diversas sociedades be-

neficentes (Hospitais e colégios), permanecerão até o tér-

mino da Administração do Território e o Saldo respectivo,

se recolhido £0 Tesouro Nacional, sendo necessário salientar

que, algumas dessas obras estão sendo executadas mediante

contrato e sobem a mais de cinco milhões de cruzeiros

(Cr$ 5.000.000.00), uma das quais, a Usina e Ssrraria

de Dourados, é de grande vulto;

d) — quanto aos acordos firmados, com o Departa-

mento Nacional de Estradas de Rodagem, para construção

de estradas, cujo plano rodoviário já foi aprovado e inicia-

da a sua execução; e com o Ministério da Educação, para

a construção de prédios destinados a escolas, se as con -

tinuaremos executando e, ao passarmos a administração a

Mato Grosso, faremos entrega dos saldos respectivos ou os

devolvemos a União;

e) — quanto aos demai-, auxílios financeiros (Depar-

tamento Nacional da Criança e Legião Brasileira de Assis-

tência), para diversos fins, inclusive a construção de um

prédio para a Maternidade, cujas obras iriam ser inicia-

das nesta semana, se as devemos parai izar, retornando as

respectivas importâncias àqueles órgãos;

f) — quanto à Justiça, se a lei estabelecerá quais

as Comarcas, das seis existentes, que permanecerão, a si-

tuação dos Magistrados, membros dó 'IVi'inistério Público e

serventuários

;

g) — quanto à saúde, se os sete postos existentes,

hospitais subvencionados e ambulatórios, serão citados na

respectiva lei como e'^cargcs à passarem ao Estado de

Mato Cro-so, ou deverão de logo ser fechados e suprimida

a assistência financeira que lhe concede o Covêrno do Ter-

ritório
;

h) — quanto ao ajuste de contas perante o Tribunal,

se a lei prescreverá prazo fixo para a sua prestação e, sc

os saldos de que tratam as letras anteriores, uma vez resol-

vida a sua entrega a iVi'ato Crcsso, poderão figurar no ajuste

como adiantamento, comprovado apenas com o recibo do

órgão que a lei especificar."

Impunha-S3, inciiscutiveímente, como me-

dida completiva e reguladora do dispositivo cons-

titucional, fosse promulgada lei normativa pela

qual se processasse a entrega dos Territórios ex-

tintos aos resipectivos Estados dos quais haviam

sido desligados, havendo meijno, o Departamento

GO Interior e Justiça iniciado expediente nesse

sentido, que não cnegcu a ser convertido em lei,

pelo Congresso.

Com colaboração de nossa parte e para com-

plemento dessa lei, que se impunha sob todos os

motives houvesse sido promulgada, enviamos ain-
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da ao Sr. Ministro da Justiça o ofício que abaixo

vai transcrito, ao qual anexamos certos itens que

poderiam ser incluídos na lei em apreço, asse-

gurando aos servidores dos dois territórios ex-

tintos, aproveitamento compatíveíi com as apti-

dões de cada um, medida das mais justas e alé a

presente data ainda motivo de discussões no

Congresso Nacional.

"Em 23 de setembro de 1946.

Senhor Ministro,

Tendo em vista a extinção deste Território, de acordo

cem as Disposxões Transitórias ca Constituição do país,

promulgada a 1'3 do corrente, ju'go-ms no dever de passar

às. mãos de Vossa Excelência, para a devida considerarão

por êsse N/i'ínistério, o esboço de lei anexo, dispondo :óbre

o aproveitamento dos servidores dêste Território.

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vcssa Ex-

celência os meus protestos de elevada estima e distinta

consideração.

al Dr. José Alves de Albuquerqus

Governadcr.

NOTA PARA INCLUSÃO NA LEI NORMATIVA DÁ
EXTINÇÃO DOS TERRETÓRIOS DE P. PORÃ E ICUASSÚ

Art. Aos servidores dos Territórios extintos, de Ponta

Porã e Iguassú, fica assegurado o aproveitamento em cargos

vagos nos diversos Ministérios ou mos Territórios, levando-

se em conta a especialização de cada um, o cargo ou fun-

çãc que exercia, em outros correspondentes ou semelhantes,

respeitando-se o respectivo padrão de vencimento.

§ Único — Êsse aproveitamento será feito imediata-

mente após a dissolução do Quadro de servidores dos Terri-

tórios extintos, pela Divisão de Pesosal do Ministério da

Justiça, a pedido ou não do servidcr, e abrsrgerá os fun-

cicnárics efetivcs de cargos isolados ou de carreira, os ex-

tranumerários e os que vinham servindo a t'tulo precário,

sem terem sido reajustados no respectivo Quadro e, nessa

última classe, preferentemente, os especializ.sdos, que de-

verão ser aproveitados em cargos vagos, mesmo em Comis-

são, até que seja aberto concurso na respectiva carreira,

nos quais serão inscritos ex-of'cio.

Art. Os servidores que, ao tempo da criaçãO' dcs dois

Territórios extintos, pertenciam à União ou aos Estados dos

quais foram desmembradas aquelas unidades, vcitarão aos

seus anteriores lugares, ou a outros que lhes correspon-

dam, se assim o desejarem e mediante requerimento, con-

tando, para tocos cs efeitos, o tempo de serviço prestado

ao Território onde serviam.

Art. O não proveitamento do servidor, por motivo in-

A BANDA DA GUARDA TERRITORIAL MAR.CA A CADENCIA DO DESFILE.
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dependente de sua vontade, importará em disponibilidade

de acordo com a legislação vigente, para o que será levado

em consideração o tempo de serviço público que houver

prestado à Nação, sos Estados e aos Municípios, sob qual-

quer modalidade.

Art. O transporte do servidor e de sua família, para

o local onde for classificado, correrá por ccWta da União,

asseeurando-se aos que serviam em cargos de provimento

em Comissão, ajuda de custo que será arbitrada pelo órgão

especializado do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Art. O servidor, enquanto não for aproveitado, ficará

lotado no Ministério da Justiça e Negócios Interiores, em
Quadro Especial, para onde serão encaminhados todos os

assentamentos do pessoal pertencente aos Territórios extin-

tos, tendo direito à passagem, sua e de sua fam'lia, de re-

gresso ao local de cnde viera."

Não nos deixamos ficar inertes ante a tra-

gédia que se desencadeara sobre a região e o po-

vo de Ponta Porã e, cônscio de nossa obrigação,

de nossa responsabilidade e do dever que nos

assistia na defesa dos interesses coletivos ali en-

tregues à nossa guarda e administração, solicita-

mos a Vossa Excelência, em ofícios de números

12/PR, 13/PR, 14/PR e 15/PR, datados respec-

tivamente de 2, 4, 5 e 6 de outubro do ano fin-

do fossem estudadas, nos Ministérios aos quais

estivessem afetos os assuntos tratados em tais

ofícios, as possibilidades de passarem: ao Minis-

tério da Agricultura, a Granja Modelo "Assis Bra-

sil"; ao Ministério da Educação e Saúde, o Curso

Normal Regional e os postos de saúde e às pre-

feituras a verba destinada ao Plano de Obras para

1946, dividida na proporção das construções pre-

vistas para cada municipalidade, como especifi-

camos no capítulo sobre Obras.

Vossa Excelência, de posse desses quatro

expedientes, despachou-os para os respectivos Mi-

nistérios, a fim de serem devidamente estudados,

sem que entretanto, até a presente data, tenham

voltado' à consideração do Governo, já devidamen-

te informados. Por certo, como sóe acontecer,

devem estar seguindo o roteiro contumaz da bu-

rocracia, por demais acentuada em nosso País, e

que requer, o quanto antes, medida restritiva,

para que se possa trabalhar e produzir no inte-

rêsse de tôdos e do processo nacional.

Não havendo recebido, até o dia 20 de se-

tembro, qualquer notícia oficial a respeito da ex-

tinção e muito menos instruções de como agir

para dar cumprimento às prescrições constitucio-

nais, enviamos vários despachos ao Ministério da

Justiça , recebendo em resposta, e como orienta-

ção basilar para o processamento da entrega da

administração a Mato Grosso, os seguintes tele-

gramas :

"COV. JOSÉ ALVES DE ALBUQUERQUE — P. PORÁ

RIO DF. ÍC4406 98 — 30 12 — DIP Dl/ 150 28/9/46
— TENHO HONRA COMUNICAR VOSSÈNCIA PARA DE-

VIDOS FINS DE MEDIDAS QLfI SE FIFERfM MISTER
TRANSMITI NESTA DATA SEGUINTE TELEGRA,ViA IN-

TERVENTOR FEDERAL MATO GROSSO BI PT TENHO —
HONRA SOLICITAR VOSSÈNCIA NECESSÁRIAS PROVI-

DÊNCIAS AFIM ESSE GOVERNO RECEBA AREA TERRI-

TÓRIO DEVOLVIDA ESTADO VIRTUDE ARTIGO OITAVO
ATO DISPOSIÇÕES CONSTITUINTE TRANSITÓRIAS E

ASSUMA ADMINISTRAÇÃO MESMA AREA PT BENS PER-

TENCENTES EXTINTO TERRITÓRIO E Al LOCALIZADOS

FICARÃO SOB GUARDA ÊSSE ESTADO ATÉ ULTERIOR

DELIBERAÇÃO PT ROGO OUTROSSIM VOSSÈNCIA ENTRAR

ENTENDIMENTO A RESPEITO GOVERNADOR TERRITÕ-

RÍO EXt:mtO CONCERTANDO TODAS PROVIDÊNCIAS

PARA EFETIVAÇÃO MANDAMENTO CONSTITUCIONAL
PT ATS SDS CARLOS LUZ".

"GAP. DR. JOSÉ ALVES DE ALBUQUERQUE — COV.

PONTA PORÃ — RIO DF. 105806 121- 30 12 — N. DE

28/9/46 — CIRCULAR DIJ/DI/13 — ADITAMENTO TE-

LEGRAMA DESTA DATA SOLICITO VOSSÈNCIA EiVi' FA-

CE EXTINÇÃO ÊSSE TERRITÓRIO SEGUINTES PROVIDÊN-

CIAS BIPTS 1 ORGANIZAÇÃO INVENTARIO BENS PER-

TENCENTES TERRITÓRIOS AFIM SER ENTREGUES GUAR-

DA ESTADO VG MizDIANTE DEVIDO TERMO PTVG 2

ABSTENÇÃO QUALQUER ATO IMPORTE DESPESA NOVA
VG PESSOAL VG MATERIAL E OBRAS PTVG 3 REALI-

ZAÇÃO PAGAMENTO PESSOAL EXISTENTE RESPEITA-

DO RIGOROSAMENTE SITUAÇÃO EM QUE SE ACHAM
18 SETEMBRO E CONDUÇÃO FATO SERVIÇOS TERRI-

TÓRIOS ATE QUE SE EFETIVE TRANSFERÊNCIA ADMI-

NISTRAÇÃO AO ESTADO PTCV 4 EXA'M'E COM' AUTO-

RIDADES ESTADUAIS COMPETENTE APROVEITAMENTO

SERVIDORES TERRITORIAIS E QUAIS SERVIÇOS SERÃO

MANTIDOS PTCV ADOÇÃO MEDIDAS SUA ALÇADA E

PROPOSTA OUTRAS JULGADAS NFjCESSÃRIAS EXECU-

ÇÃO MANDAMENTO CONSTITUIÇÃO PT SDS CARLOS

LUZ".

Fizemos iniciar, de logo, o inventário geral,

que só poude ser concluído a 1 3 de novembro,

em virtude dos vários deslocamentos de mem-

bros da Comissão nomeada para êste fim, pelo

interior do Território, nos diversos postos de guar-

das e postos de saúde, nas escolas isoladas, si-

tuadas em lugares muito afastados, na Usina e

Serraria de Dourados, no Depósito de Maracajú e
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em todos os pontos onde se encontravam bens

da União.

Na mesma data, enviamos à interventoria

de Mato Grosso, o telegrama do seguinte teor:

"URGENTE — EXMO. SNR. DOUTOR MARCELO MO-

REIRA INTERVENTOR FEDERAL MATO GROSSO —
OUIABÁ — 80/GE — 13/11/46 — HAVENDO CON-

CLUÍDO TRABALHOS INVENTARIO BENS PERTENCEN-

TES EXTINTO TERRITÓRIO PONTA PORÁ VG E DE

ACORDO INSTRUÇÕES RECEBIDAS MINISTÉRIO JUSTIÇA

VG SOLICITO FINEZA VOSSA EXCELÊNCIA DESIGNAR

COMISSÃO FhVi- ÊSSE ESTADO RECEBER REFERIDOS

BENS PT OUTROSSIM VG CONFORM'E IVÍENCIONADAS

INSTRUÇÕES MINISTÉRIO' JUSTIÇA VG TAMBÉM

TRANSMITIDAS A ÊSSE GOVÊRNO VG ENCAREÇO VOSSA

EXELÊNCIA TOMAR NECESSÁRIAS PROVIDÊNCIAS SEN-

TIDO ÊSSE ESTADO ASSUMIR MAIS BREVE POSSÍVEL

ADMINISTRAÇÃO AREA CORRESPONDENTE EXTINTO

TERRITÓRIO VG DE VEZ NECESSITO' ENCERRAR ADMI-

NISTRAÇÃO E PREPARAR CORRENTE EXERCÍCIO PT

CASO NÃO SEJA POSSÍVEL VG DE LOCO VG DESIGNAR

TOTALMENTE COMISSÃO VG PODERIA FÓSSE AO' ME-

NOS DESTACADO UM DOS 'MEMBROS PARA VIR DESDE

lÁ RECEBENDO MATERIAL VG SERVIÇO QUE VG DA-

DAS DISTÂNCIAS TERRITÓRIO VC DEMANDARÁ GRAN-

DE TEMPO PT MUITO PENHORADO FICAREI PROVIDÊN-

CIAS TOMAR RESPEITO VG PEDINDO RESPOSTA UR-

GENTE PT ATS SDS. DR. JOSÉ ALVES DE ALBUQUER-

QUE GOVERNADOR TERRITÓRIO".

Em resposta, recebemos de S. Excia. o des-

pacho que aqui consignamos ,pelo qual se verifi-

ca não ter sido ipossivel a Mato Grosso entrar na

posse da área da unidade extinta, já decorridos

dois meses após a promulgação da Constituição:

"CUIABÁ — 19/11/46 — DR, JOSÉ ALVES AILBU-

QUERQUE — PONTA PORÁ — AGRADECENDO CORDIAL.

MENTE TERMO SEU TELEGRAMA 13 CORRENTE COMU-
NICO V. EXCIA. TER REMETIDO MINISTRO JUSTIÇA

VG AFIM SER APROVADO PELO SR, PTE. DA REPÚBLICA

VC PROJETO DECRETO ORGANIZAÇÃO ADM|iNISTRA-

TIVA JUDICIAL CONSEQUÊNCIA EXTINÇÃO ESSE TER-

RITÓRIO PT NESTAS CONDIÇÕES VG ESPERO DENTRO
POUCOS DIAS PODER TOMAR TODAS PROVIDÊNCIAS

EXERCÍCIO JURISDIÇÃO ATRIBUÍDA ESTA INTERVEN-

TORIA EM VIRTUDE INCORPORAÇÃO PT QUANTO CON-
SULTA PREFEITO MARACAJU VC OBJETO SEU TELE-

GRAMA 18 VC ROGO TRANSMITIR AQUELA AUTORI-

DADE MEU PEDIDO PERMANECER CARCO ATÉ APRO-

VAÇÃO PPOJETO REFERIDO PT COm' ENSEJO VC APRAZ-

ME MANIFESTAR VOSSA EXCIA. EXPRESSÕES MEU

SINCERO PROPÓSITO CORDIALIDADE ATS SDS. JOSE

MARCELO MOREIRA INTERVENTOR FEDERAL".

Enquanto aguardávamos a Comissão de Ma-

to Grosso, íamos reduzindo os encargos adminis-

trativos na medida do possível, mantendo os ser-

viços inadiáveis e prosseguindo com as obras pa-

ra as quais dispúnhamos de verba, sendo oportu-

no mencionar que, dessas obras, chegaram a ser

concluídas, já depois de extinto o Território, as

seguintes

:

Ponte de Madeira sobre o rio Brilhante, en-

tre Maracajú e Caiuas, Cr$ 185.538,30; ponte

de madeira sôbre o rio Dourados, em Porto Souza,

CrS 210. 120,50; escola pública em Hervânia,

CrS 135.857,00; escolas de Jaauaperú no muni-

cípio de Dourados, Cr$ 44.005.20 escolas de

louatemi, inclusive casa do professor .

Cr£50. 000,00; escola de Santa Luzia,

Cr$ 37.000,00; Pavilhões em ampliação ao Hos-

pital Santa Izabel, para enfermeiras e aparelha-

gem de Raios X, Cr$ 169.000,00; Obras na

Granja Modelo — um estábulo, Cr$ 87.000,00;

um aviário grande, Cr$ 49.903,60, três aviários

pequenos, Cr$ 26.073,00; um prédio para de-

posito de maquinas, Cr$ 49.912,00; açude para

criação de peixes, Cr$ 10.730,00: 4,475 metros

de aramado em volta da área da Grania, roçados

e preparo do terreno, Cr$ 13.360,00, aramado

e estaqueamento de um paneiral, Cr$ 5. 188,60;

reparos na estrada entre Ponta Porã e Bela Vista,

Cr$ 39.080,00; pontilhão de madeira sôbre o

rio Capi, Cr$ 9.000,00; ponte sôbre o rio Verde,

Cr$ 37.569,00; reparos na ponte sobre o rio

Emboscada, Cr% 19.541,00; reparos na ponte sô-

bre o rio Amambaí, Cr$ 4.625,00; reparos na

ponte sôbre o rio Pandui, Cr$ 20. 148,00 e ponte

sôbre o rio Guaviral, Cr$ 50.000,00.

Aproximando-se, entretanto, o final do exer-

cício financeiro, trocamos com a administração

de Mato Grosso, o expediente que fazemos trans-

crever como prova de nossa atuação para que se

cumprisse, sem mais delongas, o que fôra esta-

belecido no adendo à Constituição:

"DOUTOR ARQUIMEDES LIMA — SECRETARIO

AGRICULTURA — CUIABÁ — MATO GROSSO' — 88/GE

3 12 46 AGRADECENDO SEU TELEGRAMA 192 VC DA-

TADO 29 MÊS PASSADO VC ESQLAREÇO MEU INTERESSE



É VER ESTADO MATO GROSSO VIR LOCO RECEBER

BENS E ADiV,",NISTRAÇÂC EXTINTO TERRITÓRIO DE

VEZ APROXIMA-SE CADA VEZ MAIS FIM PRESENTE

EXERCÍCIO VC QUANDO ME VEREI OBRIGADO ENCER-

RAR TCiDAS ATIVIDADES VC POR FALTA RECURSOS

FINANCEIROS PT CORDIAIS SAUDAÇÕES JOSÉ ALVES

DE ALBUQUERQUE — GOVERNADOR".

"CUIABÁ — DR. JC3E ALVES DE ALBUQUERQUE

PONTA PORÁ — O. G. 196 DE 9/1-2/46 COMPREENDO

JUSTIFICO SUA ANS'!:DADE fase ENTREGA BENS E

ADMINISTRAÇÃO EXTINTO TERRITÓRIO PT INTERVEN-

TOR AGUARDA PARA N«ANDAR EFETUAR RECEBIMEN-

TO APENAS APROVAÇÃO POR PARTE PRESIDENTE RE-

PUBLICA LEI QUE RESTABELECE ORGANIZAÇÃO ADMI-

NISTRATIVA JUDICIARIA EXTINTO TERRITÓRIO ATRA-

VÉS CUJAS AUTORIDADES GOVERNO TERÁ POR SUA

VEZ RESTABELECIDA JURISDIÇÃO SOBRE ESSA REGIÃO

PT SDS. ARQUIMEDES LIMA — SECRETARIO AGRICUL-

TURA".

A essa altura, justamente apreensivo com

a situação caótica e embaraçosa que se nos apre-

sentava, enviamos a Vossa Excelência o telegra-

ma de n.° 26/PR, fazendo seguir ao mesmo tem-

po, para esta Capital, o Secretário Geral, com o

fim de expôr ao Govêrno, pessoalmente, tcdas as

dificuldades resultantes da protelação na entre-

ga a Mato Grosso e ao mesmo tempo solicitar

providências indispensáveis à consecução de nu-

merário suficiente para fazer face às despesas

com o pessoal, já de si reduzido ao extritamente

necessário, durante o mês ds janeiro do corren-

te ano.

Sanada a dificuldade que a administração

matogrossense apresentou como causa para o re-

tardo na assunção dos encargos na área do an-

tiao Território e após diversos entendimentos

no Ministério da Justiça, decorrentes das instru-

ções diretas de Vossa Excelência, firmou-se em
Ponta Porá, a 6 do corrente mês, o documento

de passagem de responsabilidades, em escritura

pública, lavrada no Cartório do 1.° Ofício da-

quela cidade, comparecendo, como representan-

tes do Ministério da Justiça e da Interventoria

de Mato Grosso, os Senhores Drs. Floriano Reis

e Arauimedes Lima, respectivamente.

Antes, de acordo com as instruções aue nos

foram transmitidas pelo Ministério da Justiça,

havíamos transferido às prefeituras todos os bens

móveis e imóveis que se encontravam em cada

município, inclusive as obras em construção, co-

mo medida preliminar do ato da entrega.

Êsses bens, segundo consta do acôrdo a que

iá aludimos, passarão a fazer parte do acêrvo de

Mato Grosso, mediante indenização futura aos

cofres da União, com exclusão dos que, por or-

dem de Vorsa Excelência, foram transferidos ao

Território do Acre e ao Exército, conforme cons-

ta dos têrmos de entrega que fazemos anexar a

êste documento.

O inventário geral oferece, em resumo, o

seguinte resultado, nos diversos setores de qu^-

se compunha a administração:

TERRITÓRIO FEDERAL DE PONTA PORÁ

(Inventário)

RESUMO

I — BENS MÓVEIS

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Administração

Almoxarifado

Depósito Geral

Depósito de Maracajú

DIVISÃO DE PRODUÇÃO, TERRAS E COLONIZAÇÃO

Administração

Uzina e Serraria de Dourados

Hcrto Florestal de Dourados

Cranja Modêlo "Assis Brasil"

79.983,90

164.264,30

475.298,70

74.707,60

1 1 1 .438,90

1 .532.600,60
• 48.338,60

120.629,00

794 .254,50

.813.007,10



IMPRENSA OFICIAL

Imprensa Oícial

DIVISÃO DE SAÚDE

Administração
141.904.70

Pósto- de hgiêns ,

/.4, 153,40

PALÁCIO DO GOVÊRNO

Palácio e residência do Governador

SERVIÇO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

Administração

DIVISÃO DE EDUCAÇÃO

Administração 44.824,50

Curso Ncrmal Regional "Princesa Izabe'" 37.252,70

Grupos Esc:lares, Esolas Reunidas e Isolada: 207.742,00

DIVISÃO DE SEGURANÇA E GUARDA

Adm:nistrrcâ3 1.201.949,10

CrS

Aln-.oxarifado 334.978,90

Comando ca Guarda 175.564,30

Delegacia de PcFcia 44.423,80

Serviço de Aprcvisicnaminto ....... 12.880,60

Carpintaria 5.268,90

Serviço Rádio-Comuncacão 35.308,30

Serviço de ldentfi:ação 6.946,50

Destacemsntcs c Postes 446.076,90 1.061.448,20

iVioteriel em viagem e em depósito D.I.C. — Rio . .

[1 — BENS IMÓVEIS

Imóveis adquiridos e construídos

O; ras em construção

SOMA r

Bens de servidão pública

TOTAL

191 ,447,00

166.058, 1 O

106. 186,10

27.588,40

289.819,20

2.263 .397,30

89.112,50 5.740.870,20

4. 099, 381,30

2.392.233,50 6.491.614,80

12.232,485,00

4.620.492,70

16.852.977,70

Pcnta Porá, 31 de Dezembro de 1946.
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TERRITÓRIO FEDERAL DE PONTO PORÁ

Relação dos imóveis adquiridos e conrtruidos pelo Goyêno do Território Federal de Ponta PorI

N." d©

ordem

Pescriminação dos Imóveis Valôr do imóvel

Valôr da am-

pliação ou

adaptação

Valor total ObservaçÕ34

1- Précío onde f-uncicna a Guarda Territorial, de al-

venar a de tijolos coberto de telhas e parte de

zinco, com ampliação feita pe'o C~vêrno dc

4C3 .000,00 450.000,00 853.000,00 Ponta Pofà

2 Hospital "Santa Izabel" de alvenaria de tijolos a

CC'. erto de telha e construído pelo Covêrno Fe-

deral e ampliado pelo Ccvêrno do Território

Grupo Escolar "Mendes Gonçalves" de tijolos, co

berto de te'has dcado pela Cia, Mate Laran

jeira ao Govêrno de Mato Grosso e ampl ad'

I

pelo Govêrno do Territór o •

I

' - M'-.
I

Escola de duas salas de aula, de alvenaria de ti-

jolos e coberta de telha na Colónia Penzo . . . .

Casa para prc^^esscr na Colónia Penzo, de alvena-

I
ria de tijolos e coberta de telhas

Escola de duas salas de aula em Hervânia, de al-

venaria de tijolos, coberta de telhas

Prédio da Cadeia Pública em Maraca;ú, de alve-

naria de tijolos, coberto de telhas

Escola de duas salas de aula com resdência par;

professor, em P^cadinha, de alvenaria de tijol:r

coberta de telhas

Prédio cnde funciona a séde do Govêrno, de al-

venaria de tijolos, coberto de telhas

Prédio de residência do Governador de alvenarir

de tijclos, coberto de telhas

Prédio onde funciona o Curso Normal Regional

construído de madeVa coberto de telhas . . .

Prédio para depósito de matéria s em Maracajú.

de alvenaria de lijolos coberto de telhas . . . .

Barracão da Serraria de Dourados, ds estruturr

de concreto com cobertura metálica e telhas de

eternite e máquinas

iPrédio de residência do encarregado das obras

da serraria e usina de Dourados, de madeira

coberto de telhas de eterni te

350.000,00
I

169.000,00
;

519.000,00
\

Ponta Porã

370.000,00
I

274.000,00
:

644.000,00 I Ponta Porã

197.765,38

74.931,55
t

—

135.857,04

155.937,80

149.464,2.4

140.000,00

149.080,00

90.000,00

91 .456,70

550.000,00

40.000,00

197.765,38 1 Ponta Porã

74.931,55
1
Pcnta Porã

135.857,04 I
Maracajú

155.937,80 Maracajú

149.464,24
j

Dourados

)

I

l

25.000,00 í 165.000,00
j

Ponta Porã

j

149.080,00
{

Pcnta Porã

90.000,00
j

Ponta Porã

91 .456,70 Maracajú

550.000,00
í

Dourados

40.000,00 1 Dourados
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N." de

ord^m

15

16

17

18

19

20

PsscrimjnaçÊo dos Imgveís Valôr do imóvel

Prédio para Depos to de máquinas agr'colas da

Granja Modêo "Assis Brasil", ccnstruido de al-

venaria de tijolos e coberto de telhas

Estábulo da Granja Mbdêlo "Assis Brasil" de alve

naria coberto de telhas

Aviário para 500 poedeiras na Granja Vibdêlr

"Assis Brasil", de tijolos e coberto de telhas .

3 Calnheiros para reprodução, na Granja Mo
dêlo "Asss Brasil", de tijolos cobertos de te

lhas

Prédio onde fund'ona a Delegacia de Polícia, de ti-

jolos coberto de zinco e divisão de tabique de

madeira

Garage de madeira da Delegacia de Polícia

49.912,00

87.000,00

49.903,60

26,073,00

50,000,00

15.000,00

Valôr da am-

pliação ou

adaptação

Valôr total Observações

3. 175.381,31

6.000,00

924.000,00

49.912,00

87 .000,00

49.903,60

26.073,00

56.000,00

15.000,00

4.099.381,31

Ponta Porá

Ponta Porá

Ponta Porã

Ponta Porã

Ponta Porã

Ponta Pof^

É de máxima justiça pormos em relevo a

valiosa colaboração que encontramos no Gabi-

nete do Sr. Ministro da Justiça e no Departamen-

to do Interior e Justiça do referido Ministério,

não somente no decurso de nossa administração

como, e principalmente, na fase por demais som-

bria que se seguiu à extinção, até a data em
que foi firmado o histórico documento, sôbre o

qual já nos referimos anterioVmente.

Da mesma forma, é-nos de muito agrado

trazer ao conhecimento de Vossa Excelência que

a atuação da interventoria de Mato Grosso, sob

o invulgar descortino do Sr. Dr. João Marcelo

Moreira, auxiliado diretamente pelo Dr. Arqui-

medes Lima, seu representante no ato da entre-

ga, foi a mais conciliatória possível, procurando

diminuir, tanto quanto as circunstâncias o per-

mitissem, Q estado de inquietude da população,

tomando providências ipara que as escolas con-

tinuassem a funcionar no ano em curso, deter-

minando que certos bens ficassem entregues às

prefeituras onde se achassem, para seus diver

SOS misteres, recomendando que o Hospital de

Santa Izabel continuasse em funcionamento

aguardando a subvenção do Estado, mantendo os

guardas que ainda se encontravam ecalados nos

diversos postos chaves e nas sedes dos municí-

pios e criando, em Ponta Porã, uma Delegacia

Especial, com atribuições ipara agir em tôda a

área que constituía, antes, o Território agora ex-

tinto.

Somos sabedores de que a atual administra-

ção de Mato Grosso acaba de programar provei-

tosas medidas para serem postas em prática na

região em causa, tôdas elas objetivndo a conti-

nuidade de certos serviços que deixamos inicia-

dos e concatenados, para o que, entretanto, se

torna indispensável a colaboração e o auxílio do

Poder Central, que não faltará, por certo, como
consequência lógica do conhecimento real que

Vossa Excelência tem dos problemas nacionais.



DEPOSITO DE MATERIAL, EM MARACAJU, NA PONTA DE TRILHOS DA NOROESTE,

CONSTRUÇÃO DE CASAS PARA AS FAMÍLIAS DE DOIS EXPEDICIONÁRIOS DE
PONTA PORÁ, FALECIDOS NA CAMPANHA DA EUROPA.

(Obr?.s levadas a efeito cem o auxilio do povo, do Exército e c'o C^vêrno ca Território)





— ISl -

PRÉDIO RESIDENCIAL, EM PONTA PORÃ.





iv;ODERNA RESIDÊNCIA, EM PONTA PORÁ.





CONCLUSÃO

Ao terminar o relato de como se houve, de

1944 a esta data, a administração do Território

Federal de Ponta Porã, é-me oportuno salientar

a valiosa e dedicada colaboração de tôdos os au-

xiliares diretcs do Govêrno, Secretário Geral, Di-

retcres e Chefes de Seções, incansáveis que fo-

ram no desenvolvimento e execução dos progra-

mas cometidos a cada um, indiferentes ao de:-

ccnforto, às deficiências do meio em que atua-

vam, antevisando apenas o cumprimento do de-

ver, o progresso daquela região, a grandeza do

Brasil. Os funcionários subalternos, a despeito

ca situação de absoluta instabilidade em que ss

cchavam antes da criação do respectivo Quadro,

não mediram sacrifícios para se iigualarem a seus

chefes na compreensão nítida de suas responsa-

bilidades inerentes a cada cargo ou função, sen-

do da mais lídima justiça. Excelência, n amparo

que se pretende dar a esses humildes servidores,

ainda em estudo nas comissões técnicas do Par-

lamento.

Para que possa o Govêrno de Vossa Excelên-

cia capacitar-se, em suas minúcias, da situação

em que ficou a região que vimos de entregar ao

Estado de Mato Grosso, fazemos anexar em vo-

lumes separados, tôdos os Relatórios que nos f^-

ram apresentados pelo Secretário Geral e Diretc-

res das Divisões e Serviços, nos quais são porme-

norizadamente detalhados os vários assuntos re-

lacionados aos complexos problemas que, na uni-

dade extinta, foram equacionados e resolvidos

em grande parte

As considerações de ordem administrativa

por nós esplanadas nos diversos capítulos que

constituem êste Relatório, encerram observações

visuais e objetivam merecer do Govêrno as pro-

vidências indispensáveis ao bem público, levando

ao povo ordeiro e laborioso daquela região, como

lenitivo ao desastre que acaba de sofrer com a

extinção do Território, o conforto moral e mate-

rial, que se traduz pela assistência efetiva do

poder público, principalmente nos setores edu-

cacional e sanitário.

Durante os meses em que estivemos à fren-

te da administração, à qual fomos levado ela con-

fiança de Vossa Excelência, não nos faltou o am-

paro sempre oportuno por parte do Govêrno Cen-

tral, vator máximo que foi na execução do pro-

grama que nos traçamos, graças à superior di-

retriz emanada de sua larga visão do panorama

sócio-polílico e administrativo nacional, cabendo-

nos consignar aqui os nossos sinceros agradeci-

mentos pelo apoio moral e material com que

sempre nos honrou o ilustre Chiefe da Nação.

Rio de Janeirç, 28 de fevereiro de 1947.

José Alves de Albuquerque
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